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Apresentação 


A história das cidades portuguesas acha-se ainda nos seus 
começos, pelo menos tratada daquele ponto de vista científico que a 
moderna historiografia exige. Com poucas excepções, as monografias 
existentes, até há pouco tempo, obedeciam mais a preocupações 
turísticas e estatísticas, aliadas ao culto da lenda e de tradições que se 
repetiam de um ponto de vista meramente descritivo, do que a critérios 
metodológicos assentes na análise aturada das fontes e na comparação 
com exemplos similares. Fazer história urbana era trabalho geralmente 
entregue a curiosos bairristas, leitores apenas de história factológica, 
conhecedores dos mais recônditos pormenores arqueológicos da sua 
terra, mas por completo ignorantes das magnas tarefas e dos cuidados 
heurísticos e hermenêuticos que ao historiador profissional incumbem. 

Constituiy um dos objectivos primaciais do Departamento de 
História da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas (Universidade 
Nova de Lisboa) lançar as bases de uma nova história das cidades de 
Portugal que fizesse jus ao avanço espectacular da historiografia 
portuguesa posterior à revolução de 25 de Abril. Começando pelo 
período medieval, conseguiu, em breves anos, a elaboração de mono- 
grafias sobre Santarém, Ponte de Lima, Guarda, Chaves, Óbidos, 
Tomar, Sintra, Silves, Leiria, Abrantes, etc., algumas ainda inéditas, mas 
cuja publicação está anunciada. 

A história medieval de Aveiro integra-se nesse conjunto. Maria 
João Branco Marques da Silva, aluna do Seminário de 1986-87 sobre 
Cidades Medievais, levou a efeito o trabalho que hoje sai à estampa. 
Numa análise particularmente difícil, já que não abundam as fontes para 
a cidade de Aveiro, conseguiu, não obstante, construir um edifício 
sólido, onde a investigação e as conclusões se aliam de maneira feliz. 

Bem haja Maria João Branco pelo livro que logrou oferecer-nos e 
onde se revela, a todos os títulos, uma nova historiadora. 


A. H. DE OLiveirA MARQUES 


Nota Prévia 


Feito com muita alegria e sempre crescente espanto, face ao 
muito que a documentação me ia descobrindo, este trabalho deu-me 
muitas horas de prazer e ensinou-me muito sobre este ofício em . que 
ainda agora começo a iniciar-me. 

Ao abordar a cidade natal do meu marido como tema de estudo, 
nunca pensei vir a misturar-me tanto nesta cidade medieval, a gostar de 
lhe reconhecer as esquinas e a entusiasmar-me de encontrar de novo 
nos documentos um tabelião já conhecido, pescadores a tentar enganar 
os fiscais do concelho ou freiras piedosas com dietas rigorosas. 

Tudo isto me aconteceu e nisso consistiu a parte mais empol- 
gante da tarefa que me propusera. 

No entanto, também passei por momentos de desânimo ou 
cansaço, em que a tarefa parecia maior que a envergadura, e em que o 
papel em branco à minha frente parecia cada vez mais amarelo e o ecrã 
cada vez mais negro... ' 

Muitos me ajudaram a passar os bons e maus pedaços desse 
ano. A alguns desses gostaria de aqui agradecer, agora, pois os seus 
conselhos, calma e sugestões foram fundamentais para que o trabalho 
resultasse. j 

Em primeiro lugar, um agradecimento especial ao Professor 
Doutor Oliveira Marques, orientador deste trabalho, pela paciência com 
que escutou sempre, e pelo seu habitual bom humor e sorriso com o 
qual dissipou dúvidas e problemas que pareciam enormes. 

À Professora Doutora Iria Gonçalves devo agradecer a dedicação 
e carinho com que estudou o trabalho, o criticou e o olhou com olhos de 
ver, bem como o amor com que o discutiu, como sempre faz-com tudo. 

À Professora Doutora Maria José Ferro Tavares, a quem estou 
grata pelas sugestões de trabalho e pistas que colocou à minha 
disposição e pela disponibilidade que sempre demonstrou para discutir 
os meus problemas “judaicos”. 

Ao Professor José Mattoso, também uma palavra de gratidão por 
algumas preciosas sugestões e referências que se revelaram utilis- 
simas. 


Em segundo lugar, quero aqui reconhecer publicamente ao 
Dr. Emanuel Cunha, dos Serviços Culturais da Câmara de Aveiro, todo 
o apoio, simpatia e disponibilidade, que desde a primeira hora me ofe- 
receu, e que muito prezo. Igual palavra dedico a Mons. João Gaspar, 
que, na sua benevolência, se dispôs a ler o meu trabalho, a criticá-lo e a 
póôr-lhe objecções pertinentes que muito me auxiliaram a melhorá-lo. 

Não queria deixar de agradecer também ao Sr. Vereador da Cul- 
tura, bem como aos Serviços Culturais da Câmara que, apesar dos 
costumeiros atrasos destes processos, sempre se mostraram interes- 
sados na publicação do presente trabalho, desde o início. 

Por fim, uma linha para todos aqueles que de uma forma tão 
desinteressada foram tão úteis, no fornecer de um documento, no 
apontar de um livro, numa crítica, numa discussão. Destes, pensando 
não esquecer ninguém, queria evidenciar a Dr. Maria José Mexia, da 
Torre do Tombo, sempre pronta a perder tempo com todos nós. 
Também não podia deixar de lembrar a Hermínia Vilar, amiga querida e 
colega, a quem devo algumas boas “brigas”, o Saúl Gomes, e a sua 
habitual prolixidade no fornecer-nos documentação desconhecida, a 
Fernanda Olival, sempre disponível para os seus esclarecimentos infor- 
máticos e documentais, o Bernardo Sá Nogueira, que pôs à disposição 
a sua impressionante memória documental e sugestões bibliográficas, a 
Manuela Silva, a quem devo o acesso a bibliografia de outro modo 
inacessível, a Lurdes Rosa, com seus telefonemas bibliográficos e ainda 
o Luís Miguel Duarte, que no meio do seu muito trabalho em Lisboa 
ainda encontrava algum documento para me trazer. 

Um último agradecimento devo ainda àqueles que, sem nada 
terem a ver com o ofício de historiador, sempre se entusiasmaram com 
o meu trabalho e me incentivaram e acarinharam. Destes queria 
destacar os meus pais, o meu irmão e os meus avós, sempre muito 
empolgados, curiosos e disponíveis, os meus sogros e o tio António, 
sempre prontos a socorrer-me com as suas memórias de Aveiro e suas 
experiências de infância, os amigos, como a Teresa, que perdia tempo 
no emprego à procura de bibliografia sobre a evolução da costa e 
finalmente o Quim, pelo apoio e calma que sempre me fez sentir, 
quando me ajudava a desenhar os mapas, ou quando me imprimia 
partes do trabalho durantes horas, nas épocas de maior trabalho... 


A meus avós 


Para o Quim 


Siglas utilizadas «» 


A.N.T.T.  — Arquivo Nacional da Torre do Tombo 

AU.C. — Arquivo da Universidade de Coimbra 

AM.A. — Arquivo Municipal de Aveiro 

A.H.C.M.P. — Arquivo Histórico da Câmara Municipal do Porto 

A.D.A. — Arquivo do Distrito de Aveiro 

PM.H. — Portugaliae Monumenta Historica 

D.C. — Diplomata et Chartae 

D.R. — Documentos Régios 

Mil. Av. — Milenário de Aveiro 

Cr. Fund. — Crónica da Fundação do Mosteiro de Jesus de Aveiro, 
por Margarida Pinheiro 

Const. — Constituições que no século XV regeram o Mosteiro de 
Jesus de Aveiro 

Liv. Tit. — Livro de Títulos do Mosteiro de Santa Maria da Miseri- 
córdia de Aveiro 

Conf. Av. — Confraria dos pescadores e mareantes de Aveiro 

(9) As obras aqui citadas, apenas pelo título, têm a sua referência completa na biblio- 


grafia apensa a este estudo. 


Capítulo I 


Introdução 


A. Origens 


A Aveiro da Idade Média, cujo destino parece ter sido interpretar 
um papel de primeiro plano, embora de breve duração, teria de 
esperar até ao século XV para se começar a destacar dentro do 
quadro das suas congéneres mais desenvolvidas. 

Apesar de se poderem recuar até ao século X os testemunhos 
escritos que nos referem o topónimo (1), isso não atesta a importância 
da vila desde a sua mais remota antiguidade, como alguns autores 
quiseram. Com efeito, não faltam os defensores da identidade entre a 
vila medieval e a Talábriga romana (2), isto para já não falar dos que 
defendem a antiguidade “céltica” e “lusitana” do “castro” (3), ultrapas- 
sando com facilidade o facto de não haver indícios arqueológicos de 
qualquer estrutura desse tipo ou sequer possibilidade de vida seden- 
tarizada numa zona onde no séc. VI A.C. o mar era muito mais avan- 
çado que hoje (4), e onde, na era romana, o aspecto pantanoso 


(1) — A primeira referência conhecida a Aveiro encontra-se na dotação que Mumadona 
Dias faz (A.U.C., Colecção da Colegiada de Guimarães, doc. nº 1, publicado por Madahil, 
Mil. Av., Aveiro, 1959, doc. 1, pp. 1-6) ao Mosteiro de Guimarães em 959, na qual lhe doa 
diversos bens, entre os quais "... terras in Alavario et salinas...”. 

(2)— Sobressai entre estes o nome de Pinho Leal que, no seu Portugal Antigo e 
Moderno..., ed. Matos Moreira, Lisboa, 1873, p. 259, chega a referir a fundação da vila 
por Brigo, chefe túrdulo, e desvia o assento actual da vila para o local por onde passava a 
estrada do Itinerário de Antonino Pio, só para que não haja discordâncias entre a sua 
vontade e a realidade. 

(3)— O mais fiel a esta teoria é sempre o general João de Almeida, na sua obra 
Roteiro dos Monumentos Militares. vol. Il, ed. a., Lisboa, 1946, pp. 9-12 onde, como, para 
quase todos os outros castelos, aponta esta proveniência. 

(4)— Cf. pp. 19-20, onde este assunto é tratado. A linha de fortificações célticas ou de 
qualquer vestígio de ocupação humana como aglomerado populacional na zona passa 
muito a Norte e a Sul de Aveiro, por Terroso e Santa Olaia, respectivamente no Porto é 
em Coimbra (H.N. Savory, Espanha e Portugal, Verbo, Lisboa, 1985, p. 248), o que 


u 


proporcionava certamente uma paisagem desoladora (5). 

Este carácter alagadiço da região tem sido aproveitado por 
aqueles que à etimologia do topónimo mais se têm dedicado, para 
provar teorias que fazem derivar o nome da vila de vocábulos quer 
“célticos” quer romanos, mas sempre sugerindo a proximidade da 
água. Várias têm sido as hipóteses adiantadas. É o caso do vocábulo 
gaélico aber, aventado por João Pedro Machado, como significando 
estuário, curso de água (6), ou do ava que Ferreira Neves propôs, raiz 
eslava para água (7), ou ainda do vocábulo latino avia, significando 
lugares sem caminhos, descampados, o qual, aliado ao sufixo arium, 
para significar lugar, indicaria os labirintos da ria (8), como quis João 
Coelho; por seu lado Marques Gomes optou por aviarium como raiz 
de Aveiro, o qual definiria uma zona pantanosa (9). Torna-se difícil, ou 
mesmo impossível, definir a origem de um nome cuja primeira referên- 
cia remonta a 959 com a forma Alavario (10), nome que se manteve 
com ligeiras variáveis (11), até que tomou a forma medieval de Aavero 
ou Aaveiro por queda da intervocálica “l". Parece óbvia a asserção de 
que o nome já existiria em épocas anteriores à doação de Muma- 
dona, mas também parecem bastante fantasiosas as tentativas de 
fazer recuar a origem de um topónimo a épocas em que prova- 
velmente nem terra firme aí existia. Com base nesta certeza (12), 
penso só devermos aceitar, e mesmo assim com reservas, as teses 
que apontam para a filiação do nome de Aveiro em vocábulos de 
origem latina, pois nessa época, embora não haja vestígios de 
ocupação do local onde se veio a implantar a cidade, já havia 
percursos regulares que passavam perto da zona. Como os vocábulos 


parece lógico se tivermos em conta os dados que a geologia nos fornece para o 
conhecimento do meio ambiental na época. 

(5)— Cf. o que é dito nas pp. 19-20 a este respeito. 

(6)— Cf. João Pedro Machado, Diccionário Onomástico e Etimológico da Lingua 
Portuguesa, ed. Confluência, Lisboa, s. d., p. 191. 

(7)— Cf. Francisco Ferreira Neves, Origem e etimologia de Aveiro, Fig? da Foz, Typ. 
Popular, 1936. 

(8)— Cf. João Coelho, Aviarium e liliabum ou Aveiro e Ílhavo através dos séculos, Ed. 
autor, Figueira da Foz, 1953, pp. 10-11. 

(9)— Cf. José Augusto Marques Gomes, Memórias de Aveiro, Typ. Comercial, Aveiro, 
1875, p. xi. 

(10) — Cf. nota (1). 

(11) — "Alavario”, “Alaveiro” e “Alabarium” são as formas mais comuns nos séculos X e 
XI, se bem que podem aparecer já as formas mais recentes de “aaverio” ou “aavero”. 

(12) — Os dados da Geologia, como se pode verificar na p. 18 dão-nos certezas que de 
outro modo não seriam possíveis. 
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apontam etimologicamente mais para características físicas da região 
que para outras, as atribuições feitas apresentam verosimilhança com 
uma possível realidade. 


d+ 


Aquela que no século XV se destacaria como vila de intenso 
comércio, no quadro das suas pares, teve uma existência muito 
modesta até essa altura. : 

A exploração do sal parece ter sido o móbil primeiro do povoa- 
mento da região, como no-lo sugere a documentação (13). No entanto, 
a Reconquista da terra de Entre Douro e Mondego, estrategicamente 
tão importante, viria a dar à vila, como veremos, o carácter senhorial 
que ela tomou até ao século XIV. Património de um ramo dos Ri- 
badouro, aparece integrada em grupos de bens e raramente isolada; 
contudo, é já referida como vila. A progressiva alienação a que os 
senhores a iriam votar, doando-a “às ordens” (14) no século XIII, 
parece falar-nos de um certo desinteresse pela região, nesta época. 

A atribuição da vila e seus territórios circundantes a entidades 
religiosas viria a ser cerceada por D. Dinis, que empreenderia a sua 
recuperação para a coroa em 1306. Esta data teria marcado provavel- 
mente uma mudança na atitude tomada em relação à importância 
dada à cidade, não fora o séc. XIV ser tão atormentado e permeado 
de convulsões das fomes e pestes até às revoluções do fim do século. 
A uma fase de senhorialismo laico e religioso, que marcou os pri- 
meiros anos de existência do núcleo populacional, seguiram-se anos 
difíceis, sob controle régio, mas num tal correr que não permitiria o 
pleno desenvolvimento dos factores de progresso que haviam de ga- 
rantir a prosperidade à vila: exploração e comércio do sal e activi- 
dades piscatórias. 

O desenvolvimento de Aveiro, a realizar-se, como se realizou, 
teria inevitavelmente de ser à custa destas actividades, pois a sua 
posição estratégico-geográfica nunca fora importante, embora se 
integrasse no território que distinguia terra de infiéis de terra de 


(13) — Como se verá mais adiante (p. 56), todas as primeiras referências a Aveiro ou 
sua zona limítrofe têm relações com salinas e com a sua exploração. 

(14) — A pp. 61-63 são referidas estas doações que vários membros da família Riba- 
douro fazem dos seus bens, preferencialmente ao Mosteiro de Celas de Coimbra e ao de 
S. João de Tarouca. 
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cristandade. Na conjuntura das guerras que sucessivamente se foram 
travando com Castela, o seu papel seria sempre insignificante, pela 
excentricidade da sua posição, sem que nelas tivesse qualquer parti- 
cipação directa. 

Por outro lado, as suas terras (15) não eram das melhores para 
a produção agrícola, a qual não teria sequer sido possível sem a 
ajuda do moliço. 

Contudo, a posição que ocupava sobre o mar e na confluência 
de várias linhas de comércio, muito próxima de estradas (16) que atra- 
vessavam o País, fez com que o seu valor como centro de circulação 
de produtos fosse considerável. As suas terras sedimentares, 
totalmente alagadas pelo mar, embora fossem estéreis para o cultivo 
de cereais ou outros quaisquer produtos, revelaram-se excelentes 
para a produção de sal, procurado sobretudo por estrangeiros, mas 
também por portugueses. 

Tudo isto fez da vila uma esperança na conjuntura do comércio 
do sal, o qual se começava a desenvolver com a pacificação que se 
seguiu ao encerrar da crise dos finais do séc. XIV. A este desen- 
volvimento não foi estranha a acção dos reis e senhores de Aveiro, de 
entre os quais se destaca D. Pedro, pelas iniciativas que tomou, ao 
estimular a construção -das muralhas — as primeiras da vila — e a 
realização de uma feira franca, bem como inúmeras medidas de 
fomento económico que a seu tempo analisaremos. 

A batalha de Alfarrobeira-e a consequente transferência de bens 
que na vila se processou, já nada viria a alterar: as bases do desen- 
volvimento estavam lançadas e os sucessivos detentores da vila, con- 
de de Noronha, infanta D. Joana e D. Jorge, limitar-se-iam a gerir uma 
Aveiro próspera, numa época de apogeu que só um desastre natural 
viria a destruir. Ao- sofrer, em 1575, um doloroso Inverno que lhe 
fecharia a barra de onde retirava tanto lucro, a cidade veria, desta 
forma tão inglória, chegar ao fim tão buliçosa actividade. 

Observam-se, pois, três fases no processo evolutivo da vila: 
uma primeira, na qual, incipiente ainda como centro populacional, ela 
foi posse de senhores laicos que a doam a senhores eclesiásticos, 
mas sem que as condições mudem muito; uma segunda fase, na qual 


(15) — Cf. o que é dito sobre o solo de Aveiro a pp. 22-23. 

(16) — Central em relação ao resto do país, ela ficava a escassos quilómetros da 
movimentada Estrada Mourisca, como se verá adiante, para além da excelente posição 
que o seu porto de mar ocupava. 
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a posse da vila passa para o rei, o que parece revelar um certo 
interesse por parte deste, e uma terceira fase, que se inicia com D. 
João |, e que altera, no sentido do progresso e desenvolvimento todas 
as estruturas e modos tradicionais da cidade ser e viver. 


B. O meio físico. 


Embora não se possa considerar determinante, o meio físico é 
geralmente um factor importante no desenvolvimento de qualquer 
núcleo populacional. Interessa por isso conhecê-lo e levá-lo em conta. 
É ele quem em grande parte acaba por definir e imprimir às vilas e 
cidades, o carácter ou a “personalidade” que elas vêm a assumir e 
que acaba por as distinguir umas das outras (17). 

Aveiro não escapa a esta regra: como já referimos mais acima, 
o factor de desenvolvimento que condicionou toda a vida da cidade foi 
a exploração e comércio do sal e as actividades piscatórias. Ora este 
facto não foi alheio à posição geográfica que a vila ocupou: sobre o 
mar, com um porto de abrigo que até certa altura beneficiou do asso- 
reamento que o sufocaria, com uma zona alagadiça muito extensa, 
ideal para a producção de sal e sem verdadeira producção agrícola 
que justificasse outro modo de vida. 

A cidade viu desde cedo os campos ao seu redor serem doados 
a variadas instituições religiosas (18) e a sua produção fugir para ou- 


(17) — Jorge Gaspar, no seu artigo “A cidade portuguesa na Idade Média. Aspectos da 
estrutura física e desenvolvimento funcional”, in La Ciudad Hispanica durante los siglos 
XIII al XIV, T.l., Universidad Complutense, Madrid, 1985, p. 133, salienta o facto de cada 
cidade se ordenar segundo certos factores estruturantes, como a posição estratégico- 
—topográfica ou “factores de natureza económico-sociais"; no caso de Aveiro, como 
veremos, são a posição geográfica, junto com a sua pouca importância estratégica, de 
par com factores económico-sociais, que proporcionam o seu desenvolvimento e lhe vão 
conferir o carácter próprio, como Orlando Ribeiro tão bem salienta no seu "Proémio meto- 
dológico ao estudo das pequenas cidades portuguesas”, in Finisterra, IV-7 (1969), p. 69. 
(18) — Cf. com cap. Ill onde se analisam as diversas fases por que passou o senhorio e 
posse da cidade. Desde o século XII a propriedade foi sendo sucessivamente alienada 
para instituições religiosas, sendo que o apogeu deste processo parece ter-se centrado 
no século XIV. 
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tros locais: do que podemos saber (19), a vila era deficitária em “pão”, 
o que resulta lógico, não só por causa desta alienação de bens produ- 
tivos, mas também pela constatação do tipo de solo em que as cultu- 
ras eram feitas (20). Quanto a outras culturas, se bem que se refiram 
pomares e vinhas, o seu número não parece ter tido muita relevância. 
A vinha será um caso à parte, pois há indícios de incremento no seu 
cultivo no século XV, e os solos já eram apropriados a esta cultura. 
No entanto, a sua produção nunca deve ter sido muito grande; repare- 
—se que os produtos que de Aveiro entravam pela portagem de Lisboa 
eram “couros e sevos e untos e azeite de saim” (21), não sendo 
incluídos quaisquer produtos derivados da exploração da terra. 

Não seriam só os factores físicos que influenciariam o desenvol- 
vimento da vila: certamente factores conjunturais souberam imprimir o 
seu cunho no decurso do processo evolutivo. A esses tratá-los-emos 
de seguida. Por ora pretendemos unicamente definir em que con- 
dições naturais se desenvolveu a vila. 

Aveiro situa-se no centro da planície litoral que se estende entre 
o Douro e o cabo Peniche (22). Implantada em terrenos moder- 
nos (23), numa zona onde as curvas de nível não ultrapassam os 25 


(19) — Documentação variada apresenta queixas sobre a falta de “pam", problema 
generalizado pelo País, mas nem por isso menos real para os aveirenses da época. Êo 
que se verifica nos capítulos especiais de várias cortes ou em documentos de vários 
núcleos, como a seu tempo será referido no capítulo IV. 

(20) — Cf. pp. 22-23, onde se analisam os vários tipos de solos e a sua capacidade 
produtiva. 

(21)— É o que nos diz o foral da Portagem de Lisboa de 1377, conforme se pode 
consultar no À. N. T. T., Forais Antigos, M 2, nº 2. 

(22) — Qualquer geólogo atesta da especificidade desta planície litoral, que entre dois 
tramos de costa escarpada e Íngreme cresceu à custa de sedimentações e erosões mari- 
timas e fluviais que sucessivamente foram dando àquela costa a dimensão que hoje tem: 
"do Douro ao cabo Peniche, corresponde a um triângulo cobrindo quase inteiramente a 
província da Beira Litoral”, no dizer de Robert Durand, Les campagnes portugaises entre 
Douro et Tage, aux XIltm et XIIkmº siêcles, Fundação Calouste Gulbenkian, Paris, 1982, 
p. 6. Aristides Amorim Girão, na sua tese de doutoramento, A Bacia do Vouga, Imprensa 
da Universidade, Coimbra, 1922, também faz um profundo estudo, não só da geografia 
da região que nos interessa, como sobretudo da sua formação. Este último tem para nós 
um interesse muito especial pelas dúvidas que ajuda a esclarecer. 

(23) — Amorim Girão, op. cit., p. 5, assim refere a zona que separa a Meseta Ibérica do 
mar, terrenos de formação recente que se estendem de Espinho a Albergaria-a-Velha por 
uma linha recta. Este facto é comummente aceite por todos os geólogos que se dedicam 
à Península Ibérica. 
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metros num raio de 4 quilómetros (24), o seu acesso à costa faz-se 
numa situação privilegiada. Aveiro cresceu numa suave colina que de 
um declive máximo de dez metros docemente deslizava até ao nível 
do mar, onde a sua Vila Nova fervilhava de azáfama marítima. Era 
certamente um dos raros especimens de cidade medieval de planície 
que encontramos no nosso Pais e essa posição, tão frequentemente 
realçada (25), parece tê-la marcado muito, no respeitante ao seu já 
aludido carácter económico. 

O clima sofre a influência da proximidade oceânica, a qual, ao 
mesmo tempo que suaviza a agressividade dos Verões secos, pela 
humidade que acarreta, proporciona também Invernos doces, com 
chuva, mas não demasiado frios (26). O clima, pois, devia favorecer a 
precocidade das colheitas que aquela região apresenta, bem como a 
produção salinífera. Esta mesma exploração do sal encontrou, não só 
no clima, mas sobretudo na ria, o seu habitat óptimo. A variação muito 
sensível na altura das marés da ria (27) e os terrenos muito alagáveis, 
ao nível do mar, cuja água se conseguia conter nos reservatórios das 
marinhas para tal construídos (28), foram os elementos que neste ca- 
so se uniram para resultar numa enorme capacidade de produzir sal, 
desde cedo (29). A ria, assim chamada indevidamente (30), mas cujo 
uso manteremos por uma questão de simplificação, foi um dos facto- 
res geográficos de maior relevo na origem e desenvolvimento da vila. 


(24) — Cf. mapa |; a análise das curvas de nível proporciona-nos esta constatação. 

(25) — O principal texto que nos parece chamar a atenção para este facto é o de 
Orlando Ribeiro, “Cidades”, in Diccionário de História de Portugal, Vol. Il, Iniciativas 
Editoriais, Lisboa, 1979, p. 65, no qual refere o facto de Aveiro ser das poucas cidades de 
planície do nosso país, juntamente com Faro e Vila Real de Santo António. 

(26) — Cf. Amorim Girão, op. cit. pp.70-75 e Robert Durand, op. cit. p. 7. 

(27) — Cf. António Nascimento Leitão, “É a laguna de Aveiro um haff?" in 4. D. A., nº 27, 
1941, pp. 175-181, onde se refere que em Aveiro as marés se podem elevar a 3,4 metros 
e mais. 

(28) — Com efeito, as referências a marinhas de sal podem-se fazer remontar, como 
vimos, ao século X. Cf. ainda, sobre este carácter alagadiço e barragens criadas à água, 
Amorim Girão, op. cit, p. 49. 

(29) — Cf. pp. 96-98. 

(30) — Ao longo de meados do nosso século foi realçada por vários geólogos e 
geógrafos a impropriedade da expressão “ria”, para um fenómeno como o que se formou 
na foz do Vouga, para o qual a expressão mais correcta seria a de laguna ou haff, zonas 
que, pela sedimentação detrítica efluente da erosão das águas do rio, em conjunção com 
a acção erosiva e sedimentar das correntes marítimas, formaram uma região alagadiça e 
com emergências. Destes trabalhos, ver, pela sua relevância, Alberto Souto, no seu À 
Ria de Aveiro, Aveiro, Typ. Minerva Central, 1923. 
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Outro elemento básico neste ambiente, ainda relacionado com o meio 
aquático, foi o mar. O conhecimento do processo de formação da ria, 
bem como o da definição da linha de costa, e, consequentemente, da 
barra de Aveiro, revela-se absolutamente indispensável à 
compreensão dos fenómenos históricos que levaram à existência de 
um porto comercial tão próspero como Aveiro foi naqueles tempos. 

Os dados mais seguros sobre estas evoluções vêm-nos da geo- 
logia e da geografia. Com efeito, a documentação que nos poderia es- 
clarecer sobre a localização da linha de costa é muito parca e subjec- 
tiva. Referências a localidades junto à costa, por exemplo, podem ser 
lidas ou como imediatamente junto à borda da água ou como “do lado 
do mar" (31), o que impossibilita a formulação de hipóteses concretas. 

O único dado que parece podermos aceitar como correcto é 
que o Vouga devia fazer a sua foz de uma forma mais directa sobre o 
mar do que o faz actualmente. É, contudo, necessário acautelarmo- 
—nos com estas generalizações. Casos houve em que se cometeram 
erros por querer ver na geologia e na geografia certezas que elas não 
continham (32). 

Do que se pôde. fazer, cartogratar os locais com notação de 
proximidade ao mar (33), e constatar como as muitas marinhas paten- 
teavam a existência de uma alargada zona alagadiça (34), que marca- 


(31) — É o caso de expressões como "prope littora maris” ou "in illa marina costa” que, 
se bem que elucidativas, são susceptíveis de várias leituras. Outras referências parecem 
mais precisas, como acontece quando se diz “sala, discurrente rivulo vauga, prope littora 
maris” (of. A. Rocha Madahil. Mil. Av., doc. nº VIII, pp.18-19) ou que Esgueira “habet 
iacentia secus foce vauca, prope littora maris”. (idem, ibidem, doc. IX, p. 19, no traslado 
de uma doação de 1103, patente no Livro Preto da Sé de Coimbra). Contudo não são 
tão frequentes que possam permitir uma reconstituição. Cf. ainda mapa Il, apresentado 
em anexo. 

(32) — O perigo destas generalizações foi realçado por Alfredo Fernandes Martins, “A 
configuração do litoral português no último quartel do século XIV, apostila a um mapa” in 
Biblos, vol. XXII, Coimbra, 1947, onde ele reviu todo o trabalho que Bandeira Ferreira 
fizera no seu A crise nacional do séc. XIV, onde este considerava o limite dos terrenos 
quaternários como se fosse a linha de costa medieval. Esta hipótese de trabalho já fora 
tentada por Jaime Cortesão, Os factores democráticos na formação de Portugal, Livros 
Horizonte, Lisboa, 1978, p. 62. No entanto, esta proposta, por considerar um período 
geológico demasiado lato, arrisca-se a falhar de forma redundante, como se provou pelos 
argumentos aduzidos por F. Martins, op. cit, pp. 9-10. O período em consideração 
atravessa vários milénios e só no seu período final, o holocénico, poderia Cortesão 
considerar um litoral susceptível de ser aproximado. 

(33) — Cf. A. Rocha Madahil, Mil. Av., doc. nº VIII, pp. 18-19. 

(34) — Cf. com anexo |, com o elenco das marinhas recenseadas na documentação. 
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va a transição de um meio terreste para outro aquático, resultaram 
muito poucos resultados práticos. 

A cartografia antiga não pode servir de grande auxílio às nossas 
buscas, como ressalta evidente quando constatamos que o traçado 
das cartas nem sempre tem a possibilidade de reflectir fielmente a 
realidade. Esta falta de rigor (35) e as muitas imprecisões daí resul- 
tantes, na elaboração das cartas, parecem ser razão mais que sufi- 
ciente para também não nos podermos ater ao seu estudo como meio 
de obter resultados fiáveis (36). 

Com efeito, o critério mais seguro para tentar determinar uma 
possível linha de costa parece, pois, ser a análise dos dados que a 
geologia fornece, se bem que com as reservas já aludidas e com- 
parando-os com os conhecimentos possíveis da realidade histórica. 

A laguna de Aveiro formou-se no Pleistocénico (37). As altera- 
ções a que o litoral iria assistir na época glaciar viriam a ter enorme 
impacto na actual foz do Vouga. As cheias que:adviriam do processo 
de degelo, mais o consequente carreio de materiais em suspensão, 
originariam os depósitos de calhaus rolados que constituem o subsolo 
da região de Aveiro. O abrandamento deste movimento implicou o 
início da sedimentação de materiais mais finos. Assim, o delta do Vou- 
ga e as emergências costeiras da Murtosa, Ovar e Gafanha devem 
ter-se formado depois do degelo wiirmiano. Ter-se-ia dado, assim, um 
levantamento do solo, pela lenta acção do movimento aluvionar que 
depositava no leito do Vouga, pelo seu escoamento, detritos mais 


(35) — O recorte que o portulano de finais do século XIV integrado no Atlas do Visconde 
de Santarém, aqui apresentado em adenda, como mapa nº IV, retrata, é manifestamente 
impossível de seguir, pois sabemos que nessa época já o litoral apresentava outra 
configuração. 

(36) — Certas imprecisões nestas cartas parecem fundamentar-se no facto de nem todas 
terem como base a experiência pessoal do autor, mas em muitos casos serem fruto de 
buscas em obras de autores antigos, o que falseia o traçado apresentado. É ainda Fer- 
nandes Martins quem o afirma, op. cit, pp. 8-10, com base em estudo de Fontoura da 
Costa, A Marinharia dos Descobrimentos, Anais do Clube Militar Naval, Lisboa, 1933, pp. 
186-187. 

(37) — O estudo onde melhor se tentou sistematizar a evolução geológica da zona pode 
ser considerado o de Alberto Souto, “Nota sobre a formação do actual aspecto geográfico 
da Beira-Vouga-Litoral”, in IX Congresso Beirão de Estudos de Paleogeografia e Geo- 
grafia das Beiras, Aveiro, 1953, onde o autor traça esquematicamente o perfil geológico 
da zona, em comparação com a factologia pré-histórica e histórica. 
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finos, originando o assoreamento de certas zonas da foz do rio (38). 
Estes movimentos conjugaram-se com outros que, da parte marítima, 
também contribuíram para a formação da laguna de Aveiro. Foram 
eles os efeitos da acção da corrente litoral e da sua influência na 
deposição de areias e detritos na saída do rio para o mar. Os mate- 
riais, resultantes dos aluviões do Douro e da erosão das rochas 
litorais, vigram-se então depositar nas reentrâncias da costa que de 
Espinho ao cabo Mondego se desenvolve. Assim surgiram os actuais 
cabedelos (39). 

O assoreamento progressivo foi inevitável, com o seu trágico 
desfecho no encerramento da barra nos finais do século XVI. No en- 
tanto, no seu início, esta tendência serviria só para criar um porto abri- 
gado, bem favorável à navegação resguardada. De igual modo, o 
resultante carácter pantanoso que a região foi adquirindo criou as 
condições excelentes para as salinas. 

Estas realidades, contudo, não nos informam sobre muitos as- 
pectos do traçado físico desta costa que nos interessaria conhecer. 
Qual seria a forma que esta barra e litoral apresentavam durante os 
séculos XIV e XV? Parece poder sustentar-se a opinião de vários 
autores que apoiam a teoria de uma barra aberta e sem cabedelos até 
ao século XI (40). Os cordões litorais formaram-se a partir da época 
tardo-romana (41), e o último cabedelo, que atingia somente a Tor- 
reira, só se concluiu em tempos portugueses (42). 

Quanto à linha de costa dos séculos XIV e XV, parece poder 
aceitar-se o traçado proposto por Fernandes Martins, uma vez que ela 
concorda com os dados que possuímos e que nós próprios reco- 


(38) — Cf. o que diz Alberto Souto, op. cit., p. 9. 

(39) — Todo este processo de formação do cabedelo da Gafanha e da Murtosa está 
muito bem atestado por Artur Taborda de Morais, O processo evolutivo da Costa Portu- 
guesa, separata do tomo V, 42 secção do XIII Congresso Luso-espanhol para o Progres- 
so das Ciências, Lisboa, 1950, pp. 441-443, onde ele evoca o caso de Aveiro por o consi- 
derar paradigmático em relação a outros casos semelhantes que a nossa costa patenteia. 
Também Fernando Castelo Branco, “Litoral”, in Diccionário de História de Portugal, vol. ll, 
p. 790, já atesta a sua existência, até à Murtosa, no século XII, bem como a do cordão da 
Gafanha; o que não se tinha até então formado era o segundo cordão litoral, que se 
desenvolve paralelamente ao primeiro, por acção dos mesmos factores. 

(40) — É o que se passa com os já citados trabalhos de Fernandes Martins e Fernando 
Castelo Branco, cujos autores tendem para essa constituição do estuário. 

(41) — Cf. Alberto Souto, op. cit. p. 9. 

(42) — Cf. nota 39 deste capítulo. 
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lhemos sobre o assunto (43). Com efeito, podemos testemunhar como 
Aveiro se situava muito perto do mar, provavelmente sobre o mar, 
pois pelos seus canais entrava grande número de “barcas” (44), con- 
tinuamente. Desta proximidade serão também prova a disposição dos 
diversos edifícios e zonas da cidade: a casa da alfândega e das sisas, 
bem junto ao cais, embora dentro das muralhas; o arrabalde de pes- 
cadores e gente ligada ao comércio ocupando a parte baixa da povoa- 
ção, junto à muralha e à Ribeira, mas do lado de fora (45).:Tudo 
indica que a vila dava sobre o mar, mas que terrenos alagadiços a 
percorriam. Apesar da evolução dos cabedelos da Gafanha e da 
Murtosa ainda prosseguir, a entrada da barra devia ser larga como os 
dados conhecidos atestam. No entanto, a circulação fazia-se com 
alguns cuidados como parece poder concluir-se da disposição régia 
que interditou a entrada da barra aos pescadores com rede (46). 
Também as ilhas se formavam ainda e certamente mudavam de forma 
ou até de localização (47). Conforme se depreende de certas queixas 
às cortes, havia navegação fluvial rotineira. Atestam-se vias até Ovar 
e pelo Vouga, na sua parte navegável (48). Mas o trabalho de asso- 
reamento do Vouga não terminaria e acabaria por estabelecer a rede 
de canais complicados que caracterizam a ria actual. Aliás, a profun- 
didade desta, pelo menos na embocadura, era pequena, como se 
verifica noutra petição a cortes em que se refere a necessidade de 
usar “...tam pequenos navios como aqui costumam entrar por respeito 
da barra...” (49). 

A entrada por mar na vila, no entanto, não parece ter sido feita 


(43) — Da comparação do mapa proposto por F. Martins e do mapa por nós elaborado 
com o registo dos topónimos encontrados na documentação compulsada, pode-se verifi- 
car a plausibilidade da linha de costa proposta por este autor. 

(44) — A este respeito, ver mais adiante cap. IV, onde se trata do comércio e intensidade 
do tráfico mercante. 

(45) — Cf. com a planta proposta, nº |. 

(46) — Trata-se de uma proibição régia, de 1394, pela qual se procuraevitar entraves à 
navegação comercial, que os pescadores no meio da ria podiam representar, o que 
abona em favor da teoria de que esta navegação estaria já nesta altura de certa maneira 
condicionada a passagens estreitas, (A. N. T. T., Estremadura, liva 11, fl. 191 vº, pub. por 
Silva Marques, op. cit. |, p. 202. e por Madahil, op. cit., p. 145). 

(47) — Actualmente estes fenómenos de transformações rápidas das superfícies destas 
ilhas que afloram continuam a verificar-se. 

(48) — Cf. cap IV, onde são referidas estas vias fluviais. 

(49) — Cf. A. N. T. T., Gaveta 15, m. 16, doc. 16., onde os procuradores em queixas a 
cortes de 1517 referem os seus comércios desde há dezanove anos atrás e a frequência 
das suas viagens devido às dificuldades que a barra apresentava. 
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senão pelo esteiro que dividia, pela ponte, a “vila nova” da “vila velha”, 
cujas dimensões não é possível sondar, mas que certamente seria um 
canal muito aberto, pois ainda no século XV aí seria instalado um 
moinho de maré (50). Isto também é corroborado pela planta da 
cidade do século XVIII que se guarda no Museu de Aveiro: nela obser- 
vamos nitidamente (51) que o lado ocidental inferior da vila estava 
todo aproveitado com marinhas de sal; porque não poderemos pôr a 
hipótese de dois séculos antes estar coberto de água? Isto levar-nos- 
-ia ao plano da vila que apresento. 

Conhecido assim o contributo que a evolução geológica deu à 
formação das condições naturais da laguna de Aveiro, analisemos 
também o seu contributo para a formação das condições dos solos e 
suas capacidades. 

Apesar de ser de formação aluvionar, como vimos, só uma infi- 
ma parte desta região beneficiou deste tipo de terras. A maioria estava 
ainda sujeita à acção das inundações de água do mar que as torna- 
vam muito improdutivas. A areia que entra na composição de muitos 
destes solos (52) torna-os praticamente estéreis, uma vez que, muito 
permeáveis a água, não a retêm. A areia, por dar origem a um solo 
quente e seco e por não poder reter água nem ter matéria orgânica ou 
substâncias vivas fertilizantes, é o solo mais pobre e improdutivo: a 
produtividade destes solos era certamente muito baixa. Caberia ao 
moliço a “fertilização” da terra, pois o seu uso permitia fixar a água. 
Este, de quem por muitos anos se pensou que possuía propriedades 
fertilizantes, demonstrou, ao ser testado (53), que as suas compo- 
nentes (húmus, azoto, fósforo e potássio) quase não fertilizavam as 
terras. No entanto, aumentavam-lhes a quantidade de matéria orgâni- 
ca. Assim, o solo produzia melhor, não pelas qualidades fertilizantes 
do moliço, mas pela capacidade que a sua matéria conferia à areia de 
fixar a água, tornando-a assim, produtiva. 

Os solos da região de Aveiro são, basicamente, de dois tipos. 
Por um lado, podemos apreciar um tipo muito pobre, composto de ma- 


(50) — Cf. A. N. T. T., Chancelaria de D. João |, livro 3, fl. 52 v2, onde o rei, em 1406, dá 
o seu consentimento para que se construa tal engenho, desde que não obstrua o canal 
por onde as barcas devem passar, precaução usual, ao permitir estas construções. 

(51) — Cf. planta em anexo, nº Il. 

(52) — Para mais detalhes sobre características do solo, Celestino Maia e Filinto Costa, 
Propriedades agrícolas dos solos, conforme a sua procedência geológica, Porto, 1949. 
(53) — Por José Alves, O Problema do Moliço, Lisboa, 1940. 
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teriais grossos e xistosos, que apresentam uma composição onde a 
areia domina, embora ainda seja possível encontrar vestígios (22%) 
de limo e argila (54). O outro tipo de solo que aqui encontramos é 
ainda mais pobre. Classificado como solo incipiente, é quase inculti- 
vável, pois na sua composição a percentagem de areia ascende aos 
95% (55). Foi este quem forneceu o revestimento vegetal sobre o qual 
as marinhas assentaram. 

A improdutividade destas terras talvez justifique, em parte, a 
sua utilização quer para a produção do sal, quer como matas. As 
matas em redor de Aveiro, onde nada se cultiva, bem como as 
famosas gândaras que Afonso V mandou coutar, para caça (56), 
podem ser reflexo deste carácter dos solos. Talvez seja ainda esta a 
justificação para as frequentes referências a criação de gado ou de 
cavalos (57) que se levava a cabo nos seus prados e ilhas... 

No entanto, estes solos poderiam ser rentáveis quando aprovei- 
tados para o cultivo da vinha, cultura que se adâptaria muito bem às 
exigências de um solo deste tipo. Contudo, pode ter-se como certo 
que o rendimento das terras seria sempre reduzido. Junte-se a estas 
dificuldades o carácter da ria e compreender-se-á o porquê do 
aproveitamento preferencial destes solos para a exploração salineira. 
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Uma estranha lógica, estranha porque quase demasiado 
coerente, parece assim presidir ao crescimento da vila da Beira Litoral. 
Aveiro foi aquilo que podia ser, num desconcertante determinismo 
imposto pelo meio. É impressionante a forma como esta vila cresceu, 
servindo-se das condições que uma localização geográfica menos 


(54) — Cf. José de Carvalho Cardoso, Os Solos de Portugal, a sua classificação, 
caracterização e génese, |. A Sul do rio Tejo, Lisboa, Direcção Geral dos Serviços 
Agrícolas, 1965. 

(55) — Idem, ibidem. 

(56) — A vegetação, que, escassa e esparsa, deveria constituir as características matas 
da região, deveria também ser muito boa para coutadas, mas não era por certo 
susceptível de formar florestas, daí que os habitantes de Aveiro tivessem de recorrer às 
de Santa Maria da Feira para se abastecerem de madeiras, por exemplo, conforme se 
pode melhor ver no cap. IV. Esta coutada das Gândaras de arredor de Aveiro, feita por 
Afonso V, (cf. Madahil, op. cit., pp. 232-233, doc CXXXI.) deve ilustrar o aproveitamento 
de uma zona não produtiva. 

(57) — Cf. cap. IV onde se referem os gados. 
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aprazível lhe dava, de tal modo que transformou limitações em vanta- 
gens. Um solo pobre em culturas, mas rico em sal, um porto sobre o 
mar, importantes vias de comunicação perto e acessíveis, uma ria 
navegável dar-lhe-iam possibilidades que senhores inteligentes e 
interessados saberiam desenvolver e transformar numa vila marítima 
e comercial, com as actividades não agrícolas como base da sua 
riqueza. Cidade de planície, tal seria o seu carácter e a razão do seu 
apogeu tardio. 


Capítulo II 
A Vila e a sua População 


A. Avila. 


A planta da vila, com a distribuição espacial que todas as compo- 
nentes urbanas assumem, parece poder ajudar-nos na determinação do 
posicionamento do núcleo urbano primitivo e seu posterior desenvol- 
vimento, concentrado de início no local da igreja de S. Miguel, e cres- 
cendo a partir de aí. 

A grande concentração de prédios com as mais variadas funções, 
em torno da igreja matriz, sede da única freguesia de Aveiro, parece in- 
dicar-nos o centro nevrálgico da vila: igreja, paços do concelho, residên- 
cias de funcionários régios, casas de mercadores, albergarias, hospital, 
judiaria, alfândega, fornos; nada parece faltar a este núcleo que até ao 
século XV formava decerto uma vila com características muito 
modestas. 

A muralha, começada a construir nos inícios do século XV, apesar 
de a sua construção se ter prolongado por várias décadas, veio 
certamente mudar o carácter à vila, ao provê-la de algo que até aí não 
tivera: uma estrutura grandiosa e dignificante que a demarcava do resto 
da região, criando um espaço que se vislumbrava de longe e que se 
distinguia nitidamente do resto da paisagem que a circundava. Ali ficava 
a vila, comercial, portuária, salinífera; lá fora os campos, o modo de vida 
tradicional e rural. 

O arrabalde só a partir desta altura foi separado da vila, pelo muro 
como pelo esteiro de ria que entre as duas zonas corria. Até então, fora 
mero prolongamento da cidade, com hortas, vinhas, herdades e salinas: 
era a zona onde se implantara a Granja e habitavam os pescadores. O 
carácter comercial que iria assumindo ligou-se à exploração sistemática 
a que seria sujeito ao longo do século XV. 

Dentro das muralhas desenvolve-se o “cimo da vila” (1), zona que 


(1) — “Fundo da vila” e “cimo da vila” são as expressões empregues na altura para 


na crónica de fundação do Mosteiro de Jesus de Aveiro é referida como 
muito húmida e pouco saudável, pelo mau escoamento que as águas aí 
tinham (2). Esta parte da cidade não era, provavelmente, muito povoa- 
da, pelas más condições que oferecia, numa vila onde o cariz alagadiço 
dos seus pântanos já não ajudava à salubridade. Devia ser talvez por 
isso que era habitada por artífices e agricultores, gente que não podia 
evitar de viver em bairros menos agradáveis. 

O centro buliçoso da vila era o “fundo da vila”, com o cais, a aifân- 
dega, o mercado e a feira, a igreja e a casa do concelho. Este bulício 
parece “ter sido despertado”, mais do que acordado por si próprio (3), e 
a construção da muralha poder-se-á inserir num esforço central que 
visou promover a vila, pela importância económica que sua posição e 
produção começavam a assumir. Daí o grande salto do século XV que é 
bastante fácil de testemunhar. O mercado, na Ribeira, fora da muralha, 
fazia a ligação entre estes dois blocos em que a vila se dividia, mas que 
não podiam viver autonomamente. 

Aveiro cresceu nesta altura, sim. Mas não numa direcção inespe- 
rada: ela cresceu para o lado de Vila Nova, onde, nos finais do século, 
se pode atestar a construção de novos arruamentos e a arroteia de 
novas marinhas (4). Cresceu para o lado comercial, física como econo- 
micamente. Contra o que se poderia pensar numa primeira aproxi- 
mação, a Rua Nova de Aveiro, situada no centro da vila, entre o largo da 
igreja e a porta de Vagos, não deve ter correspondido a nenhuma rua 
construída de novo. Poderá ter-lhe acontecido, como a outras, que a rua 
da judiaria tenha mudado de nome, pois ficava exactamente na zona 
onde supomos que esta se situasse. 

Nesta vila de surto tardio, as suas componentes parecem organi- 
zar-se de forma sistemática e pré-estabelecida. A muralha absorveu 
toda a área habitada, excepto Vila Nova, que, note-se, não era um arra- 


definir respectivamente a parte mais central e junto ao cais, que ficava mesmo ao nível 
do mar, e a parte mais afastada, que viria a ficar englobada pela muralha, a Este, que via 
um declive de cerca de oito a dez metros elevá-la em relação à parte central da cidade. 
(2)— Assim refere Margarida Pinheiro, Cr. Fund, p. 11. As águas que se concentravam 
naquele recanto tornavam o ambiente muito húmido, mas também proporcionavam que 
este fosse uma parte bastante desabitada e isto agradou às monjas que aí se instalaram. 
(3)— Cf. cap. III, sobre o senhorio da vila, onde se pode verificar este empenho no 
fomento da vila no século XIV e XV, bem como no que se refere aos estímulos à 
economia da zona. 

(4)— Como veremos mais adiante, cap. IV, pp. 99-101, os aforamentos de marinhas 
novas vão crescer no século XV, parecendo responder a um mercado salino que cresce 
cada dia. Cf. ainda anexo |. 
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balde fruto de crescimento demográfico impossível de absorver pela 
vila, mas antes uma parte que a muralha, por impossibilidade física, não 
pôde englobar. Os centros de decisão e as estruturas necessárias à boa 
marcha do comércio, tudo se situava na proximidade do cais, comose 
uma força magnética os puxasse para junto da ria. É, contudo, um pro- 
cesso muito lógico: a vila só se desenvolve fruto dos seus dotes comer- 
ciais, que se revelam suficientemente tarde para que se possa planear 
onde se localiza cada uma das partes estruturantes deste centro popu- 
lacional. 


1. A Muralha e as portas 


Não faltando quem lhe encontre hipotéticos antepassados célti- 
cos (5), a construção das desaparecidas muralhas de Aveiro tem sido 
sempre atribuida ao infante D. Pedro, pela quase totalidade dos seus 
biógrafos. Exceptua-se Mons. João Gaspar (6) que correctamente a atri- 
bui a iniciativa joanina. Apesar disso, este autor coloca a data do início 
da sua construção em 1418, e nisto se engana. Com efeito, a sondagem 
documental, que este autor não pôde fazer, revelou que a primeira refe- 
rência que a elas encontramos remonta a um documento de D. João, 
sim, mas de 1413, uma carta pela qual o rei aceita um protesto dos 
procuradores de Coimbra, quando estes se queixam de serem obriga- 
dos a servir nas obras de “cercas, muros e torres” mandadas por ele 
construir em Aveiro e Penela (7), duas terras que viriam a ser do infante 
D. Pedro. Em 1417, são os procuradores de Aveiro quem, nas cortes de 
Lisboa, se queixam dos abusos de Abraão judeu que “tomara a obra per 
arrendamento” e quisera ficar com a doação que o rei fizera ao concelho 
de “toda a pedra e pedras abertas e farramenta pera a dita obra” (8). 
Não foi, pois, de D. Pedro, o impulso inicial da construção das muralhas, 
embora tenha inegavelmente sido um dos seus principais mentores. Ele 
é de D. João |, de data anterior a 1413. 

Quanto ao tempo que teria demorado a construir, também o apa- 
recimento de nova documentação veio trazer outra luz ao problema, A 


(5) — Já referimos, na nota 3 da Introdução, os adeptos da teoria de uma ocupação do 
agregado desde tempos célticos. 

(6)— Cf. Aveiro — notas históricas, Aveiro, ed. Câmara Municipal, 1983, p. 39. 

(7)— Cf. Madahil, Mil. Av., doc. LXXXII, pp. 155-156. 

(8)— Cf. A.N.T.T., Livro 8 da Estremadura, fl. 149. 
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erecção da muralha não seria obra de escassos quatro anos como al- 
guns defendem (9), antes duraria largos anos a concluir. Na verdade, as 
inscrições, que estavam patentes sobre as portas da vila, aduzindo 
datas à sua edificação, podiam induzir em erro sobre a duração da 
construção, embora em lado nenhum se diga, nessas inscrições, que a 
obra se concluiu em 1422. Com efeito, não só a envergadura da obra, 
mas também as dificuldades que sabemos que a vila conheceu em 
termos de recrutamento de oficiais e mesteirais para qualquer ofício 
devem ter contribuido grandemente para os anos que a obra demorou. 
Em 1490, ainda estava em curso. Podemos saber isto pelo facto de 
nessa data terem sido apresentadas, pelo procurador de Aveiro, às cor- 
tes, queixas sobre desonestidades dos oficiais do rei. Nesse documento 
refere-se: “saberá V. Alteza que há pouco tempo se acabou de cercar 
esta vila e as torres do muro della estam ainda por acabar” (10), o que 
indica que a obra ainda continuava nos finais do século. No entanto, é 
impossível determinar a data da sua conclusão. 

Mais importante que o final destes intermináveis trabalhos será 
procurar a razão do seu começo; na verdade, o início da construção das 
muralhas coincidiu com uma época de prosperidade para a vila, com 
base no desenvolvimento do comércio do sal e das pescarias, o que nos 
leva a pôr o problema da lógica da sua construção. Porquê uma muralha 
que englobou a parte velha da cidade, sem que a mesma servisse 
finalidades defensivas? Com efeito, excepto num fugaz episódio, o da 
tomada da cidade pelo prior do Crato, nos finais do século XVI, nunca o 


(9)— A asserção de Mons. João Gaspar quanto ao período de tempo que terá levado a 
construção da muralha deve certamente basear-se na descrição que dela fez Rangel de 
Quadros em 1899, no seu artigo de jornal recolhido em colectânea pelo referido João 
Gaspar, vol. Il, pp. 3-43. Nesta única descrição pormenorizada das muralhas, são 
descritas as oitos portas do muro e todos os postigos e torres, inscrições e nichos que na 
muralha existiam: é justamente nesta descrição que penso fundamentar-se o erro do 
autor referido, pois realmente as inscrições sobre as portas da vila poderiam induzir em 
erro. Vejamos: 1) a porta da cidade possui o brasão de D. Pedro e o ano de 1418; 2) a 
porta do Campo ostenta uma inscrição que dizia: "No ano de 1418 estas muralhas foram 
mandadas construir pelo infante D. Pedro, filho do Inclito rei D. João |"; 3) a porta do 
Cojo cuja inscrição referia: “Ano do Senhor de 1422 o infante D. Pedro, filho de D. João |, 
mandou fazer estes muros como os da cidade de Jerusalém; 4) a porta do Alboi, que 
refere: “Ano do Senhor de 1506, el rey mandou restaurar estes muros”, por fim, 
terminando as portas com inscrições que nos interessem, 5) a porta de Vagos onde se 
lia: “D. João V mandou reparar esta porta e estes muros”. Deve ter sido este o 
fundamento para a afirmação de João Gaspar, ao concluir por um termo das obras 
quando se falava da sua construção. 

(10)— A. N. T. T., Livro 3 da Estremadura, fl. 74. 
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muro de Aveiro serviu como infraestrutura militar. Também não há qual- 
quer prova documental para a afirmação repetida por tantos autores de 
ter havido um grande incêndio no tempo de D. João |, que teria destruí- 
do a vila, e motivado a construção da muralha, quando se refizera a vila. 

A resposta parece estar no esforço de desenvolvimento da área 
que os nossos reis desde D. Dinis promoveram, não só ao readquirir a 
posse da vila propositadamente, mas também pela atribuição de múl- 
tiplos privilégios e isenções, para povoar e fomentar a vila e as suas 
actividades económicas (11). O muro de Aveiro foi certamente uma obra 
ditada pela função prestigiante e notabilizante que passou a conferir à 
vila que ornava, como já vimos. Contudo, a função defensiva não foi 
totalmente esquecida, como se pode observar pelo excerto da carta de 
D. Duarte de1435, na qual autorizou o infante D. Pedro a construir casas 
sobre a muralha. Nela o monarca deu-lhe licença para as fazer “pella 
guiza que lhe prouver com condição que elle leixe ao muro seu peitoril E 
ameas de guiza que quando bier tempo de gramde necessidade despa- 
chadamente possam andar per el e sem embargo sse possa 
defender" (12). O rei pôs uma hipótese teórica de haver necessidade de 
defender a cidade portuária, talvez motivada pelo constante fluxo e 
refluxo das tréguas e tratados de paz com Castela, cenas cujo último 
episódio datava, na altura, de há apenas três anos. 

Há também que integrar esta construção em movimentos mais 
gerais que abrangeram esforços construtores por todo o País. Num 
destes parece integrar-se a segunda fase de construção das muralhas, 
como a inscrição sobre a porta de Vagos parece indicar (13). 

Quanto às etapas da sua construção, em 1444 continuava a 
azáfama nos trabalhos dos muros, perturbada pela tentativa do coudel 
de Aveiro de quebrar a isenção que os oficiais tinham de não serem 
constrangidos a ir a alardos, se estivessem nas obras do muro (14). 

Das mesmas se torna a falar em 1451 quando D. Afonso V no- 
meia Lourenço Anes de Morais, sucessivamente juiz dos resíduos da 
vila de Aveiro e vedor das obras da muralha (15). Dias depois o rei con- 
tinua preocupado com os trabalhos, determinando que o dinheiro dos 


(11) — Cf. o que adiante se diz sobre este aspecto, cap. IV. 

(12)— A. N. T. T., Chancelaria de D. Afonso V, liv. 19, fl. 80. 

(13) — Cf. nota 9 deste capítulo. 

(1499) — A. N. T.T., Chancelaria de Afonso V, liv. 24, fl. 55. 

(15) — A 25 de Fevereiro de 1451 é nomeado juiz dos resíduos e a 27 do mesmo mês 
vedor das obras da muralha. (Cf. Madahil, op. cit. docs. CXIl e CXIII, pp. 211-212). 
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resíduos da vila de Aveiro fosse entregue ao tesoureiro das obras, de 
modo a que o escrivão os assentasse e se gastassem nesse ser- 
viço (16). Do mesmo dia, seria ainda a determinação de penalizar com o 
dobro do trabalho no muro os pescadores que se tornassem ma- 
reantes (17). 

A construção adquiriu uma dimensão tal que provocou a necessi- 
dade de ter funcionários especialmente adscritos aos seus assuntos, 
como se pode verificar pelo que ficou dito (18). A asserção de que estes 
trabalhos, que duraram mais que sete anos, seriam meras obras de re- 
construção, parece descabida face ao número e qualidade das referên- 
cias de que dispomos. 

Ainda por vários anos mais encontraremos referências a casas da 
obra do muro e a outros sinais de que estas continuavam. Para todos os 
efeitos, a muralha continuava em construção em 1490. 

Terminado ou não, o “muro” passou a fazer parte da vida quotidia- 
na da vila, e a ser local de encontros e de negócios. 

Da sua estrutura, desenho irregular, oito portas, quatro postigos e 
várias torres de número indefinido, não há muito a dizer. 

Rangel de Quadros refere, e a documentação confirma, a existên- 
cia de portas duplas nas principais entradas: a porta da Vila, a da 
Ribeira e a de Vagos (19). As duas primeiras, que se ligavam entre si, 
levavam as duas mais importantes formas de penetração em Aveiro, a 
via marítima e a via terreste, ao centro da vila e ao largo de S. Miguel. A 
da Ribeira fazia a distinção entre o agregado urbano e o porto e dava 
para o caminho que ligava a Esgueira, ao passo que a da Vila ligava a 
cidade à estrada que por Águeda ia de Lisboa ao Porto. A porta de 
Vagos dava acesso ao caminho que ia para llhavo e Vagos e, passando 
pela judiaria, acedia-se também facilmente ao largo da igreja. 


(16) — A 2 de Março (Cf. Madahil, op. cit, doc. CXV, pp. 213-214) o rei estipula os fins 
para os quais se devem aplicar os dinheiros recolhidos e que no fundo dão sentido ao 
cargo.que atribuiu a Lourenço Anes. 

(17) — No mesmo dia de Março segue-se esta determinação, nesta fase das obras que 
parecem muito ocupar Afonso V. (Cf. Madahil, op. cit., doc. CXIV, pp. 212-213). 

(18) — Nisto seguem não só as necessidades específicas da vila, mas movimentos mais 
vastos que, por acção de uma conjuntura favorável vão exigir aos seus funcionários 
administrativos, não só um maior número, mas sobretudo a especialização das funções, 
que se multiplicam, como veremos no cap. seguinte. 

(19) — Vários emprazamentos atestam plenamente estas três portas, embora só da da 
Ribeira possamos conhecer explicitamente a sua forma, com um prolongado espaço 
entre a porta de dentro e a de fora. 
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As portas da muralha de Aveiro, na sua função de entrada do 
núcleo urbano, comungaram do carácter simbólico de quase todas as 
suas congéneres, ao mediar a distância entre o exterior e o interior do 
agregado e ao representar um espaço privilegiado de encontros e trocas 
entre os da vila e os de fora parte. Também aqui se estabeleceram 
mosteiros de mendicantes nas proximidades desta entrada, e também 
aqui se fizeram mercados à sua entrada e saída (20), como é o caso do 
da Ribeira, fora das muralhas, do lado do mar. 

A muralha e suas portas preenchem globalmente as funções de 
qualquer estrutura deste tipo; demarca a urb da rus (21), impõe uma 
imagem de grandiosidade à paisagem que impressiona o forasteiro e 
projecta para o exterior uma imagem de riqueza e prosperidade, ao 
mesmo tempo que atrai atenções e gente, base necessária e imprescin- 
dível a qualquer desenvolvimento comercial. As cidades da Baixa Idade 
Média, afastada a ameaça de subversão pelo infiel, só vão conseguir 
sobreviver graças à capacidade que tiverem de, pelo comércio, darem 
novo sentido à sua existência. Aveiro nunca foi uma vila militarizada ou 
importante no esforço bélico em que o país se empenhou nos primeiros 
séculos da sua existência. Por isso, essa época encontrou nela um 
mesquinho aglomerado urbano. Só com o surto comercial e a sua 
expansão ela se ergueu na paisagem urbana do País como uma das 
cidades portuárias e comerciais mais importantes. 


2. O centro nevrálgico do agregado: o "fundo da vila”. 


Situada na praça mais central da vila, onde se tratavam tantas 


(20) — Jacques Le Goff, “L'apogée de la France urbaine" in Histoire de la France urbai- 
ne,t. 2, La ville médievale des Carolingiens à la Renaissance, Paris, Seuil, 1980, pp. 210- 
-214, refere exactamente este carácter específico e simbólico da porta, como 
consubstanciação da ideia de penetrar num outro mundo, e das trocas de toda a ordem 
que o seu elemento vitalizador, o comércio, por ela atraem. Le Goff alude ao caso de as 
portas de entrada e saída mais importantes da vila sobreviverem normalmente à ruína do 
resto da muralha. Curiosamente, em Aveiro, onde a muralha viria a ser destruída por 
provisão de 1802, a porta da Ribeira existiria até 1852. 

(21) — O mesmo autor, op. cit, pp. 198-200, alude ao impacto psicológico que estas 
muralhas, desprovidas já da sua função bélica, inspiram no comum indivíduo. Como 
outrora a muralha demarcara a zona segura, ou pelo menos protectora, da zona 
selvagem, agora demarcava o local de trocas e do bulício do resto da paisagem, no que 
Le Goff constata ser uma tomada de consciência, por parte da vila, do que a distingue do 
resto do Mundo. 
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querelas e contendas, no centro do que deve ter sido o núcleo primitivo 
da povoação, junto ao mar e na confluência das estradas que chegavam 
de fora, anexa à Rua Direita e dominando a vila, surgia a igreja de 
S. Miguel de Aveiro, cuja data de fundação se desconhece. Já existia 
em 1209, quando apareceu mencionada no rol das igrejas de padroado 
régio pertencentes ao bispado de Coimbra (22) e viria a ser a matriz da 
vila e sede da única freguesia que Aveiro teve até 1527. Seria a 
instituição religiosa mais importante do núcleo até ao aparecimento dos 
mosteiros (ambos do século XV), tendo até então detido um poderio 
indisputado. Começaria a receber grandes benefícios quando alguns 
particulares decidiram aí instituir e dotar capelas. 

A documentação não nos permite reconstituir o seu traçado origi- 
nal, mas podemos saber que era igreja de uma só nave, orientada a 
poente, com arquitectura simples e uma torre sineira com três sinos e 
uma sineta (23). No seu interior, alguns túmulos e altares de famílias da 
vila davam-lhe uma vida que paradoxalmente contrastava com o cariz 
de culto aos mortos que tinham. Pensa-se que teria tido sete capelas, 
mas só de duas temos dados: 1) da de Santa Catarina, instituida por 
Pero Vicente, raçoeiro da igreja, que em 1319 a dotou para aí se sepul- 
tar e à sua família (24), a qual em 1498 levantava problemas aos seus 
administradores, que não conseguiam aforar os bens que a dotavam, e 
que os venderam para fazer liquidez (25); 2) e daquela onde Fernão Vaz 
de Agomide se fez sepultar, a de S. Brás, que ainda no século XVIII 


(22)— CI.A.N. T.T., Gaveta, nº 19, m. 14, nº 7. 

(23) — Para a aparência exterior, a nossa base são as descrições oitocentistas de 
Rangel de Quadros, op. cit. e Marques Gomes, nas suas duas monografias, Memórias de 
Aveiro, Aveiro, Typ. Comercial, 1875 e Subsídios para a história de Aveiro, Aveiro, 1899, 
para além, claro, dos preciosos registos paroquiais do século dezoito. 

(24) — As informações paroquiais de 1721, que Rocha Madahil recuperou no Arquivo da 
Universidade de Coimbra (“Informações paroquiais do distrito de Aveiro de 1721”, in 
A. D.A., 1966, pp. 37-47 e 325-333) dão-nos uma completa informação sobre esta 
capela e seus túmulos e letreiro. É desta forma que sabemos que ela é a mais antiga 
conhecida; sabemos também como era o letreiro que se inscrevia em “letra gótica" sobre 
o túmulo mais pequeno: “Esta capela mandou fazer Pedro Vicente, raçoeiro desta igreja à 
honra de Deus e de Santa Maria e de Santa Catarina e mandou em ella deitar Vicente 
Martins seu padre e sua madre e seus irmãos en a qual capela jaz o dito Pedro Vicente, 
cuius animam requiesquat in pace amen; feyta foy esta capella x dias de Mayo héra de 
1357 Vicente Martins fiz esta”. 

(25) — CL. A. N. T. T,, Livro | da Estremadura, fl. 242, em cortes de 1498. 
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ostentava o seu letreiro, a qual, fundada em 1457 (26), deveria ser tutela 
da mesma pessoa que tivesse a cargo a administração da albergaria 
que na mesma altura foi por ele instituida. 

Apensa à igreja de S. Miguel, estava a de Santo Ildefonso, onde 
em 1506 foi instalada a primeira Misericórdia. Infelizmente nada mais 
poderemos saber desta capelinha, nem de qualquer outro edifício reli- 
gioso em Aveiro, até à entrada dos mosteiros na vila. 

Fronteira à face poente da igreja de S. Miguel de Aveiro — sabe- 
mos que era um edifício alongado — ficava a Albergaria de S. Brás (27). 
Fundada por Fernão Vaz de Agomide, tinha dois pisos. No inferior 
abriam-se oito lojas para a rua e a porta dava para o adro de S. Miguel. 
Sete destas lojas destinavam-se a ser entregues a viúvas pobres, para 
que estas tivessem com que sobreviver. Face à albergaria, que cer- 
tamente recebia os romeiros que pela Rua Direita desciam até ao centro 
da vila, devia situar-se um forno, o qual sem dúvida cozeria aí pelo 
menos parte da farinha que do moinho de maré da ribeira (28) chegava. 

Do outro lado da praça, a Este, situavam-se casas de mercado- 
res, com cavalariças e pomares, de dois andares, e com a vizinhança 
dos foreiros de algumas colegiadas de Coimbra que aí tinham proprie- 
dades (29). 


(26) — As informações paroquiais de 1721 dão-nos o mesmo tipo de informação para a 
capela que Fernão Vaz de Agomide fundou, cerca de século e meio depois de Pero 
Vicente; o letreiro da capela de S. Brás, em painel metido na parede dizia o seguinte: 
“Aqui jaz Fernão Vazques de Agomide cavaleiro da casa del rey D. João o prymeiro; E 
prymeiro instituidor desta capela hospital; E a Elegeu em Dezembro de 1457 (pub. 
Madahil, op. cit. p. 327). 

(27) — Para além de informações paroquiais, também conhecemos por via indirecta o 
testamento deste benemérito, datado de 18 de Dezembro de 1457, que Rangel de 
Quadros (op. cit, vol. Il, pp. 44) nos revela, e cujo rasto se perdeu, pois se encontrava no 
tomo | do livro da provedoria de Aveiro, fl, 88 v2, mas após todos os transtornos do século 
XIX deixou de ser possível consultá-lo. Foi do relato deste historiógrafo que retirámos os 
dados para o que afirmamos. 

(28) — Do forno que perto da albergaria se encontra, temos um aforamento (A, N. T. T., 
Lº 3 da Estremadura, fl. 166 vº); já do moinho de marés, cuja licença de construção foi 
concedida em 1406 por D. João |, numa altura em que não havia nenhum outro moinho 
na vila (A. N. T. T., Chancelaria de D. João |, fl. 52 vº), sabemos que passou por diversas 
mãos (Cf. A. N. T. T., L? 3 da Estremadura, fl. 95 e Chancelaria de D. Manuel, Lº 31, fl. 
43) e talvez o possamos situar no local onde hoje fica a capitania da vila, que ainda 
mantém a arquitectura que no século XIX apresentava, quando era um moinho de pão 
movido com a água do canal... esta continuidade permite-nos aventar esta hipótese, com 
alguma segurança, tendo em vista a descrição do local em que deve implantar-se, da sua 
localização naquele local. 

(29) — Cf. A. N. T. T., Colegiada de Santa Justa de Coimbra, m. 2, nºs 23, 26 e 45 (docs. 
aa nos foram indicados pela nossa colega Hermínia Vilar) e A. N. T. T., Chanc? D. João 
| L2 4, fl. 79. 
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Alguns metros acima, subindo pela Rua Direita, podiam encon- 
trar-se as casas de Afonso Ferraz, distinto almoxarife do rei que gra- 
dualmente vira o seu património acrescentado com casas, herdades, 
salinas, fornos, torres, lojas... (30). Seria, contudo, neste recanto, num 
beco que desembocava na Rua Direita, que se situaria a sua residência, 
casa sobrada e com torre, numa evidente ostentação do seu poder na 
vila, mas comodamente próxima da alfândega, que fora por ele instalada 
no sítio da antiga cadeia (31), junto à Ribeira, logo abaixo dá igreja 
matriz, e muito perto do cais onde os almotacés verificavam os preços, 
as jornaleiras descarregavam o sal das pinaças e os galegos chegavam 
nos seus batéis, bem como os portuenses, os biscaínhos, e tantos 
outros. Tornava-se fácil, com efeito, para este almoxarife, descendo pela 
Rua Direita, e passando pela recente casa do concelho, implantada em 
terreno que este comprara em 1436 (32), por dois mil reais, na Rua da 
Costeira, chegar à casa da arrecadação das dízimas (33), onde podia 
verificar os assentamentos que os escrivães faziam nos seus livros e 
calcular o valor da imposição do sal. Saindo pela porta da Ribeira, 
inserida na torre que lhe servia de aduela, de novo voltaria ao bulício da 
vida, no cais; daí podia observar a nova calçada que do outro lado da 
ponte ia acrescentando Vila Nova (34). A confusão que aí reinava, com 
calceteiros a abrir novas ruas, com os pescadores e mareantes que aí 
habitavam e com alguns dos comerciantes que aí tinham também 
residência (35), era evidente. Esta parte da vila, cujos habitantes eram 


(30) — Um extenso rol das suas propriedades percorre as chancelarias de D. Afonso V, 
de D. João Il e de D. Manuel. Vejamos: A. N. T. T., Chancelaria de Afonso V, Lº 7, fl. 75, 
L2 11, fl. 115 vê, Lº 30, fl. 29; Chancelaria de D. João Il, Lº 8, fl. 77; Chancelaria de 
D. Manuel, Lº 29, fl. 66; Estremadura, Lº 3, fls. 73 e 166 v2, Lº 9, fl. 273 vê, 

(31) — Nas cortes de Évora de 1490 os procuradores queixam-se desta expropriação, 
levada a cabo pelo almoxarife, depois de ter sido senhora da vila a infanta Joana, 
portanto algures entre 1485 e 1490. (Cf. A. N. T. T., Lº3 da Estremadura, fl. 74). 

(32) — Embora a escritura original desta compra tenha desaparecido, sabemos da sua 
existência pelo testemunho de Marques Gomes (Memórias de Aveiro, Aveiro, 1875, p. 
129) que nessa altura a consultou no arquivo da Câmara. 

(33) — Em 1502 (A. N. T. T., Lº 9 da Estremadura, fl. 122) afora-se ao requeredor da 
dízima e selador da alfândega, João Pires, um chão que ficava "dentro do corpo da torre 
da ponte da Ribeira”, "que esta junto com a recadação dos direitos do dito senhor”, 
podendo nós assim inferir da localização deste armazém ou dentro do corpo da torre de 
entrada da porta da Ribeira ou logo nas suas imediações. 

(34) — Como nos revela o aforamento de um chão nessa zona da nossa vila (A. N. T. T., 
Lº 6 da Estremadura, fl. 179 vº). 

(35) — Podemos citar o caso de João Afonso de Aveiro, abastado mercador de Coimbra 
e Aveiro, que possua casas de pedra e outras em Vila Nova, nos começos do século XV 
(Cf. Madahil. Mil. Av., doc. LXXXIII, pp. 1568-159). 
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quase exclusivamente pescadores, como veremos (36), implantava-se a 
Oeste do braço da ria que entrava em Aveiro, no local onde certamente, 
em tempos, S. João de Tarouca tivera a sua Granja (37) de Aveiro e 
defronte do mercado da Ribeira, onde provavelmente se encontrava um 
dos rossios da vila (38). 


(36) — Cf. mais adiante, cap. V, onde se analisam os pescadores enquanto grupo social. 
(37) — Almeida Femandes, na sua obra sobre as Granjas de Tarouca, A acção dos 
cistercienses de Tarouca (as granjas nos séculos XIl e XII), Guimarães, ed. Minho, 1976, 
pp. 230-235, defende a teoria de que a Granja de Aveiro não se situava na vila, mas 
antes na povoação de Oliveirinha, pois, não tendo encontrado nos actuais registos 
toponímicos qualquer referência a “granja” junto a Aveiro, encontrou-os em Eixo e em 
Oliveirinha. A granja de Eixo pertencia comprovadamente a Salzedas, e por esta razão 
infere o autor que a outra granja devia de ser a de Tarouca, sem mais bases que estas. 
No entanto, o levantamento documental que fizemos permite-nos afirmar que aquela que 
é sempre referida como "granja de Tarouca” se localizava em Aveiro. Com efeito, já em 
1324, num aforamento de uma herdade, se diz que ela jaz “em lugar que chamam a 
granja de villa nova” (A. N. T. T., Chanc. D. Pedro |, Lº 1, fl. 53 v2) e noutro de 1363 (A. N. 
T. T., ibidem, fl. 82 v?) se volta a repetir esta forma nos mesmos termos; mas, para além 
destes dois testemunhos, que, já por si só, parecem atestar a localização da Granja, 
possuimos ainda um terceiro que não deixa lugar a dúvidas: trata-se dos estatutos da 
confraria de Nossa Senhora de Sá de 1441, onde se diz que se faz esse diploma “no 
enxido das casas da Granja, que são em vila nova” (F. Ferreira Neves. Conf. Av. p. 246). 
Pensamos que uma pesquisa mais aprofundada da documentação referente a Aveiro 
leva necessariamente à conclusão de que a Granja se situava na zona alagadiça de Vila 
Nova, o que concorda com os dados que temos e que referem o trabalho de marinhas 
dessa exploração, trabalho que, a situar a granja na Oliveirinha, tinha que recorrer a 
hipóteses mais complicadas, como possuir a granja num local e as marinhas noutro, 
hipótese que, verificada a sua implantação na vila, se torna muito mais fácil. Aliás, a não 
ser assim, nem se compreenderia o porquê do interesse demonstrado por D. Dinis na re- 
cuperação da Granja (mais adiante, cap. Ill, refere-se com mais extensão este interesse 
do rei pela vila) uma vez que a Oliveirinha nem sequer se situava no termo da vila. 

(38) — A localização do rossio ou dos rossios da vila coloca-nos inúmeros problemas: se 
por um lado parecerá aconselhável pôr de lado a tradicional localização deste no actual 
rossio, por ser na altura zona alagadiça e dedicada à exploração salinífera, por outro a 
sua correcta localização é impossível de fazer. O local que nos parece mais indicado 
para tal espaço seria o cais onde chegavam e partiam mercadorias e pessoas, e onde 
ainda no princípio deste século se realizavam feiras e ajuntamentos, na zona da Ribeira, 
perto da vila e junto à alfândega e do centro da vila. Este rossio, que raramente nos 
aparece na documentação e sempre de forma não definida, em termos de localização 
(Cf. Mil. Av., doc. LXXXIII. p. 159), não exclui a existência de outros que sabemos terem 
existido, embora desconheçamos onde se situavam. Uma venda de meados do século 
XV (Cf. Mil. Av., doc. CXXII, p. 221) indica-nos que junto aos mosteiros haveria na altura 
outro rossio, o que concorda com a lógica das vilas medievais, por se situar junto a uma 
das portas mais importantes e junto da qual os mosteiros mendicantes assentaram as 
suas fundações. Sabemos que havia rossios, nos meados do XV, “dentro e fora” dos 
muros (Cf. A. N. T. T., Chanc? Afonso V, 1 Lº 13, fl. 57-58 vº), mas da sua localização 
torna-se impossível dizer. Será interessante constatar que embora nos pareça impossível 
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O corregedor por vezes também aí pousava, nas casas de algum 
arrais mais nomeado ou abastado (39), e então o remoinho de gente 
que para aí acorria redobrava. Não era pacata, aquela face da vila, 
aquele arrabalde à força, que só agora, nos finais de Quatrocentos, 
crescia demograficamente, mas que já não coubera nos muros, por 
causa da ria. Barcas, à sua direita, descarregavam cereal no moinho 
que desde há alguns anos aí funcionava, e que sempre tinha sido pro- 
priedade de quem detivesse o senhorio de Aveiro (40). 

Subindo pela rua que levava da Ribeira à praça do adro da igreja 
de S. Miguel, pelo lado que ia até à albergaria, devia passar-se pelo 
local onde os mercadores estrangeiros se alojavam, pois um século 
mais tarde é aí mesmo que se fixam os de fora parte, no bairro do 
Alboi (41). 

Por essa rua, da qual desconhecemos o nome, continuando por 
ela acima, ia-se com certeza desembocar na judiaria: desta (cuja loca- 
lização no século XV é difícil fazer) sabemos muito pouco. Havia por 
certo a tradicional e imprescíndivel sinagoga, mas também parece ter 
existido um cárcere especial para os judeus (42). A judiaria devia ser 
muito populosa, fervilhante de tecelões, mercadores, físicos, funcio- 
nários administrativos e ministros do culto. A sua localização apresenta 
dificuldades, porquanto de nenhuma indicação transparece, na docu- 
mentação compulsada, o sítio onde poderia ter sido. No entanto, ao 
tentar retraçar o perfil do núcleo urbano entre muros, sobressai um 
espaço livre, entre o adro e a igreja de S. Miguel e a porta de Vagos, 
que é atravessado pela Rua Nova, onde os aveirógrafos situavam a 
judiaria (43), na zona onde no século XVII veio a nascer o convento das 


que o adro da mais antiga igreja da vila não tivesse assumido também essas funções, 
desde tempos remotos, não há testemunhos documentais para esta asserção. Também 
junto às marinhas de Vila Nova devia haver um rossio. Devido à incerteza de todos estes 
dados, decidimos, na planta em anexo (nº 1), optar pela omissão de todos os incertos e 
pela apresentação dos mais prováveis apenas como hipóteses. 

(39) — O caso de corregedores a habitarem nas casas de pescadores ou arrais, 
enquanto se demoram na vila, multiplicam-se por toda a documentação. 

(40) — Cf. mais acima nota (28) e documentação que aí é referida bem como o que mais 
adiante se diz sobre estas azenhas, cap. IV. 

(41) — É Pinho Queimado quem no-lo diz na sua memória sobre a vila de 1687, pub. no 
jornal O Campeão das Províncias. nº 1206-1210 do ano de 1864. 

(42) — Cf. mais adiante o que se diz sobre a judiaria a pp. 150-152. 

(43) — Refiro-me, por exemplo, a Marques Gomes, Memórias de Aveiro, Aveiro, 1875, p. 
77. 
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Carmelitas Descalças. Apesar de a documentação não nos permitir 
avançar com esta hipótese senão como tal, vários factores, como a 
localização estrategicamente central na vila, perto do núcleo fundamen- 
tal da cidade, a proximidade da Rua Nova e a tradição que quer situar o 
bairro judeu naquele sector de Aveiro parecem corroborar a asserção de 
que a judiaria podia situar-se naquela zona. 


3. A periferia Intra-muros: o “cimo da vila” 


Por estranho que possa parecer, o chamado “cimo da vila” situa- 
va-se numa zona abandonada, inóspita e isolada, que, embora viesse a 
ser englobada pela muralha circundante da Aveiro quatrocentista, tinha 
mais características de zona periférica do que de vila. Antes de existir 
muralha, a região onde se implantariam os dois mosteiros dominicanos 
e onde encontramos casas e chãos de gente humilde — sapateiros, pe- 
dreiros, mareantes, tecelões (44) — era praticamente desabitada; a 
planta do século XVIII que possuímos (45) retrata bem a proporção que 
então representavam os terrenos de cultivo anexos aos mosteiros; 
pode-se nitidamente sentir como diferia a taxa de ocupação do solo no 
cimo da vila e no fundo da vila. O próprio facto de os dois mosteiros, de 
uma ordem mendicante, se situarem nesta zona, quando habitualmente 
estas instituições se instalavam na periferia urbana, fora de muros, 
corrobora esta sensação. No entanto, e como também geralmente 
acontecia com estes cenóbios, eles escolheram um local privilegiado, 
pois se instalaram mesmo junto da porta do Sol, a escassos cem metros 
de uma das duas mais importantes portas de Aveiro (46), a da Vila, para 
onde confluiam os viajantes que por terra aí chegavam, pela estrada 
mourisca, ou por outra qualquer, e que, dupla, como a que lhe era pa- 
ralela, se ligava pela Rua Direita e Costeira à porta da Ribeira, que por 
seu tumo dava acesso à cidade aos que chegavam por mar. Eram as 
duas formas de entrar no seu agregado, a terra e o mar, que se ligavam 


(44) — Cf. o que se diz sobre este bairro e seus habitantes mais adiante, p. 144. 

(45) — Cf. planta Il, reprodução da planta desenhada por um anónimo que se encontra 
na posse do Museu de Aveiro. 

(46) — Cf. com o que nos diz Jacques Le Goff a este respeito, para França, onde verifica 
estas permissas, em "L'apogée de la France urbaine Médiévale" in Histoire de la France 
Urbaine, Paris, Seuil, 1980. 
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por duas portas simétricas, unidas pela rua Direita, proporcionando, a 
quem as transpunha, o acesso rápido e directo ao centro da vila. 

Os mosteiros situavam-se num destes extremos, mas o local 
onde eles iriam existir por vários séculos foi certamente englobado pela 
muralha mais por uma questão de previsão do crescimento do núcleo 
urbano do que por ser uma zona desenvolvida ou integrada no centro 
urbano de Aveiro. 

O primeiro mosteiro a ser aí construido foi, em 1423, o de Santa 
Maria da Misercórdia (47), por influência de D. Pedro, mas da sua estru- 
tura interna ou fachada nada resta; pertencia à sua igreja a capela que 
João de Albuquerque, senhor de Angeja, Pinheiro de Loure e Asse- 
quins, instituira, dotando-a com a sua quintã de Canelas (48). Em troca 
pedia a usual sepultura na capela que mandara erguer, as missas 
costumeiras e um ofertório a pobres, anualmente. O seu túmulo, com 
uma exuberante decoração vegetalista e naturista evoca o seu passado 
nas Canárias e os seus feitos de cavalaria (49); João de Albuquerque, 
como tantos outros, pensou poder perpetuar para a eternidade os seus 
feitos, pelo seu túmulo, e escolheu uma ordem mendicante a quem 


(47) — Quem no-lo refere é Frei Luís de Sousa , História de S. Domingos, Porto, Lello e 
Irmão, 1977, pp. 926-928. 

(48) — O registo desta doação está patente num livro de capelas do século XVII, onde 
foram tresladadas todas as escrituras (Cf. A. U. C., Mosteiro de Santa Maria da 
Misericórdia, livro nº 28, fl. 11). 

(49)— Este túmulo tem sido considerado muito original e tem sido objecto de vários 
estudos e descrições. Nogueira Gonçalves, (Inventário Artístico de Portugal. Distrito de 
Aveiro, vol. Vi, Lisboa, 1959, pp. 123-125) é de opinião que esta obra pertence a um 
mestre menor da época, mas nem por isso deixa de notar a sua originalidade. O jacente, 
pela sua forma, não foge aos estereótipos deste tipo de representação: uma figura, 
deitada e armada, repousa com a sua espada ao longo da perna sobre a tampa, e exibe 
um leão aos pés; a cabeça, descoberta, procura retratar as feições do defunto. A sua vida 
foi uma vida atribulada, como se pode constatar pela leitura do letreiro que se desenvolve 
em torno da arca: 

Aquy: Jaz: o muito: onrado: Sór: E uallente: Cavaleyro: Joam: D alboquerq: Do côselho: 
DelRey: E do seu: linhagem: bisneto: De Dom loam: afonso: que fez: O castelo: 
Dalboquerq: Qe pcedeo: Do: Tronco: Dos: Reys: de: Castela: O qll: Em: Idade De: xbii: 
Anos: foy: Na Ida: Da grá: canarea: Onde: se: côbateu: Com Huu: Ifante filho: Do Rey: Da 
dita: Canarea: E o desbaratou: E trouxe: Preso: Ao arayal: Soo p sy: E asy: Nas: partes 
Dafrica: Onde... senpre: Mostrou: por Muy: Valente... ... leyro: Estádo: cô os Ifátes: No: 
cerco: de tágere Atee O Recolhimêto: Onde: P sua lanca: Muyta: Gête: Salvou: E asy: 
Seendo: Em: Todalas: Cousas... ... que se: Em Seus Dyas: Acôteceram: Sempre: 
ofereceu: Sua: Pesoa: Aos Grandes: Piigos: Pro suiço: Dos Reys... ... Co elle: Jaz: A 
Muyto:... ...Dona: Elena: Peyra: hua: Soo: Sua: Molher: Dos quaes Pcederam Tres: 
Filhos: .s. P: Pmo...... ta: Vila: ...Albuqueq: Conde: De PeNamacor: Camareyro: ...Del 
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entregou o encargo de zelar pelo bom tratamento da sua alma e da de 
sua esposa. Este seria talvez um caso de entre vários, mas os exíguos 
dados que temos sobre o papel do mosteiro na vila, ou sequer sobre a 
sua forma arquitectónica, inibem qualquer considerando de outra ordem. 

Quanto ao mosteiro de Jesus de Aveiro, ele nasceu da vontade 
de uma viúva nobre, antiga criada da casa do infante D. Pedro, que” 
decidiu, por sugestão do prior de S. Domingos, frei João de Guimarães, 
votar-se, com as duas filhas, à vida religiosa (50). Sabemos como era 
pequeno e humilde, embora os materiais empregues na sua construção 
fossem tijolo, pedra e cal. Este recolhimento, que se construiu num chão 
abandonado, num sítio lúgubre e malsão (51), começou por albergar 
quatro ocupantes, mas viria a chamar outras mulheres com a mesma 
ânsia, todas, ou quase, nobres. Uma delas seria outra viúva, Mécia Pe- 
reira, a co-fundadora do mosteiro, filha do conde da Feira, e senhora de 
largo património. Brites Leitoa e suas filhas seriam as mais importantes 
impulsionadoras deste recolhimento, que se fez numa zona da cidade 
muito inóspita e afastada, mas que era muito vantajosa pela proximi- 
dade ao mosteiro masculino, onde todos os dias iam ouvir missa, 
vésperas e completas (52). 

Demoraria alguns anos desde a construção das casas onde estas 
nobres se recolheram no isolamento, até à data da fundação do mos- 


Rey...: E all cajde:......de Marvam: + Ela se finou: Na ERa de Mil E cccc E Ixx: ANos: A 
iii: Dyas: De Janeyro: (leitura de Nogueira Gonçalves) 

Certamente a ida às Canárias o marcou muito, por ter ido tão jovem; só isso justifica a 
exuberante decoração que serve de cenário aos escudos que as faces da arca ostentam. 
Na testeira, são dois anjos que seguram um elmo acima do escudo de D. João, e logo 
abaixo, em lisonja, o escudo de sua mulher é seguro por dois selvagens que se movem 
num fundo de roseiras. Folhagem e vegetação, que servem de fundo aos seus escudos, 
com grupos de crianças que brincam, algumas delas com asas que terminam em folhas, 
fazem-nos concordar com Cordeiro de Sousa, Referências às Canárias no túmulo de 
João de Albuquerque, Lisboa, Astória ed., 1946, quando nos sugere as reminiscências 
desse período como a base para esta fantasia. 

(50) — A fonte mais importante para conhecer a história da vida do convento é, sem 
dúvida, a crónica de Margarida Pinheira, em seu testemunho contemporâneo dos factos, 
a qual foi publicada por Rocha Madahil, Cr. Fund.; outra obra de referência fundamental, 
apesar do tom encomiástico que por seu turno se baseia fundamentalmente na aludida 
crónica, mas também em documentação doutro tipo, que consultou em Coimbra, é de 
Domingos Maurício O Mosteiro de Jesus de Aveiro, Lisboa, Companhia de Diamantes de 
Angola, 1963. 

(51) — Cf. Madahil, Cr. Fund,, p. 107. 

(52) — Cf. Madahil, op. cit, pp. 11-14 e 21-22. 
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teiro. No entanto esta vontade, ditada pelo tipo de vida que se levava 
naquelas casas, viria, após as devidas licenças de Roma, do rei, do 
bispo de Coimbra, do mestre da Ordem e dos religiosos da congre- 
gação, apesar dos protestos do clero de S. Miguel, a concretizar-se na 
sagração do mosteiro que, terminadas as obras, albergou, de início, 
nove freiras (53). 

Foi necessário acrescentar as primitivas casas, e dignificar o es- 
paço que seria o convento com as salas que, para uma instituição do 
género, se tornavam indispensáveis, como a igreja e sacristia, a sala do 
capítulo, o claustro, O átrio com a roda, o scriptorium, o dormitório e o 
refeitório, instalações que para quatro reclusas não se justificavam, mas 
que para as dimensões que iria ter se tornavam obrigatórias (54). Havia 
ainda oficinas, crastas e pomares, latas e hortas, dispensas, cozinha, 
vestiaria, lavabo, enfermaria. A sua posição na vila já sugeria uma 
procura de isolamento, mas as próprias características que presidiriam à 
sua construção revelavam a sua posição no mundo, de costas viradas 
para o que quer que fosse que as afastasse do seu ideal. Daí os altos 
muros que rodeavam os pomares e hortas, a roda para comunicar com 
quem trazia alimento, as grades e chapas de ferro furadas, cobertas 
ainda de panos pretos, para os contactos com familiares ou 
confessores. Estas características também deviam existir no mosteiro 
masculino, pelo menos os altos muros, mas infelizmente não nos é 
possível sabê-lo. O desejo de evasão espelhado nestas construções 
deveria dar um cunho especial a este cantinho da vila, onde dois 
mosteiros fronteiros procuravam viver no isolamento, não se imiscuindo 
no resto da vida da vila, e mantendo esta zona no abandono que a 
caracterizara sempre. Lá dentro, fervilhava a vida e as devoções, os 
hortos eram tratados, os linhos fiados, as obras acabadas, os livros 
escritos. Mas o resto de Aveiro e os seus azafamados habitantes não se 
apercebiam de nada excepto pelo que ouviam contar, ou quando algu- 
ma visita real ou procissão solene lhes levantava um pouco O véu do 
que se passava dentro dos altos muros. 

Para a sua subsistência contavam com a quintá de Ouca, que 
Brites Leitoa herdara do marido, (de onde para além das rendas vinham 
também parte dos materiais que ajudavam à construção do mosteiro) e 
com a fortuna de Mécia Pereira. Segundo a cronista, só para obterem as 


(53) — Cf. Madahil, op. cit., p. 25-27. 
(54) — Ibidem, pp. 40 e 56-57. 
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licenças para transformarem este recolhimento em mosteiro gastaram 
muito do seu dinheiro, mas para as obras do mosteiro, teve a filha do 
conde até de vender certas jóias de seu património, pois o que herdara 
do marido não chegara (55). 

Esta primeira casa custou, segundo a cronista do mosteiro, um 
milhão e setecentos mil reais (56), embora se tenha construído de- 
pressa. 

No entanto, estes problemas parecem ter sido ultrapassados, pois 
o mosteiro consegue erigir-se e sustentar-se; em 1465 a casa é sagra- 
da, embora sem que as obras tivessem terminado. Só passado um ano 
as irmãs professaram. Logo em 1472 a infanta D. Joana entra no 
convento. Esta atitude não foi vista com bons olhos pela maioria da 
Nação que, já aquando do episódio de Odivelas protestara e agora se 
recusava a perder a única esperanca na sucessão ao trono (57). Em 
contrapartida granjeou uma fama e um prestígio ao mosteiro que o havia 
de fazer crescer muito e lhe aumentaria o número e a quantidade das 
dotações. Com efeito, de início, o pequeno mosteiro não precisava de 
muitos bens para os seus parcos gastos, mas sabemos que as suas 
propriedades não se limitavam só a Ouca (58). Tinham também casais 
na zona de Coimbra e em Requeixo (59), os padroados de S. João de 
Loure e de Fermelã (60), vários moinhos (61) e até uma quinta e 
azenhas em Leiria (62). Com a chegada da infanta real, tudo mudou de 


(55) — Ibidem, pp. 27-32. 

(56) — Cf. Rocha Madahil, Cr. Fund, p. 31. 

(57)— Cf. o que a este respeito aludem os povos em 1471. (Cf. Madahil, Cartas da 
Infanta St Joana..., Aveiro, Coimbra ed., 1961. pp. 11-21. 

(58)— Ouca deveria ser o local de onde o mosteiro recebia a maior parte dos seus 
rendimentos, pela importância dos documentos que lhe dizem respeito (A. U. C., Most? 
Jesus, pergaminhos, gaveta 1, nº 17, 20; gaveta 2, nº 3). Na Crónica, (Madahil, op. cit, p. 
43) diz-se que “Outra renda a casa nam tinha senam ouca casal de requeixo e a quintam 
de Leyria e as marinhas”, mas há documentação que prova pelo menos que rapidamente 
o património do mosteiro cresceu. 

(59) — Cf. Crónica (cits. na nota anterior). 

(60) — Em 1468 o padroado da igreja de S. Miguel de Fermelã entra nos bens do 
mosteiro, por doação que lhe faz João de Albuquerque (A. U. C., Most? Jesus de Aveiro, 
pergºs., gav. 2, nº 1; o padroado de S. João de Loure entra nos bens do mosteiro mais 
tarde, em 1476, por doação que lhe fazem herdadores de Cantanhede(A. U. C., Most? de 
Jesus de Aveiro, pergºs, gav. 4, nº 4). 

(61) — O mosteiro detinha vários moinhos e azenhas, um em Ílhavo (A. U. C., Most? Je- 
sus, pergºs., gav. 1, nº 24) um em Sousa (A. U. C., Ibidem, gav. 2, nº 20), um no Burragal 
(A. U. C., Ibidem, gav. 3, nº 16) para além do de Leiria (A. U. C., Ibidem, gav. 3, nº 19). 
(62) — Cf. A. U.C., Mosteiro de Jesus, pergºs., gav. 3, nº 19. 
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feição. Afonso V beneficiou o convento com tenças e licenças quer para 
aquisição de bens, quer para a sua herança (63). Além disto, com a che- 
gada da filha do rei, o mosteiro parece ter crescido em dimensão: foi a 
época em que se adquiriram as propriedades dos que lhe estavam ane- 
xos, para expandir as suas casas e hortas, em que se fizeram obras de 
alargamento no cenóbio, em que se expropriaram alguns, compraram 
casas a outros. O espaço que o mosteiro ocupava na vila não deixou de 
crescer, bem como o seu património, que enriqueceu progressivamen- 
te (64). Também este mosteiro seguiu o tipo de exploração que o seu 
vizinho adoptara,e arrendou terras e casas e marinhas, para com esses 
rendimentos se poder manter. Este crescimento não teve alterações no 
sentido ascendente durante os dois séculos que se seguiriam (65). 

O alargamento do mosteiro, motivado pela vinda da infanta Santa 
Joana para o seu seio e as necessidades que esse facto criou no cenó- 
bio, permite-nos vislumbrar um pouco como era essa parte da vila. Para 
poder expandir as instalações da sua casa, a abadessa viria a comprar 
terras e casas aos que moravam nas imediações da primeira cerca do 
mosteiro. Estas compras dão-nos a conhecer a pré-existência de um po- 
voamento da parte alta e não nobre da vila por camadas artesás da 
população. Junto à muralha são ferreiros que trabalham, encostados ao 
limite do mosteiro, são carpinteiros, calafates, tecelões, sapateiros (66). 


(63) — D. Afonso V estabelece em 1466 a tença anual de 6000 reais brancos (A. N. T. 
T., Chancelaria de Afonso V, liv 14, fl. 16 vº); já em 1462 e 1463 lhes dera alvarás para a 
compra de bens e posse das doações que lhes fizóssem até à quantia de 300. 000 reais 
brancos (A. U. C., Most? de Jesus, per.ºs, gav. 1, nº 19 e nº 25); D. Manuel, em 1499 dá- 
lhes autorização para possuirem tudo aquilo que já tivessem comprado ou herdado (A. U. 
C., Most? de Jesus, perg.ºs, gav. 5, nº 1). 

(64) — Já em 1460 e 1461 (Madahíl, Mil. Av., docs. CXXII-CXXIV, pp. 220-226) tinhamos 
assistido à compra, por Beatriz Leitão, de casas em frente ao mosteiro de Jesus e de 
muitas marinhas e mais um moinho, mas nada que se compare com a avalanche de 
compras que entre 1481 e 1490 o mosteiro empreende; estas compras são todas de 
casas e chãos que se situam nas imediações do mosteiro e teem por certo ligação directa 
com as obras de ampliação que o mosteiro na altura empreende. São doze propriedades 
(A. U. C., Most? de Jesus, perg.º, gaveta 3, nºs 12, 17, 23, 24, 25, 27, gaveta 4, nºs 1,2, 
5, 6, 24, gaveta 5, nº 3) no espaço de cerca de dez anos, para além da quitação que é 
dada a Ayres Gomes, pela indemnização da expropriação dos seus bens das imediações 
do convento que lhe tinham sido retirados aquando da mudança da infanta e suas damas 
de companhia para Aveiro. (Ibidem, gaveta 3, nº 11). 

(65) — Domingos Maurício, op. cit, nos capítulos que se dedicam a este período da vida 
do mosteiro, onde isto está muito claro. 

(66) — Cf. A. U. C., Most? de Jesus, perg.ºs, gaveta 3, nºs 6,12,17, 23, 24, 25, 27, gaveta 
4, nºs 1,2,6, 24, gaveta 5, nº 1. 
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Caberá perguntarmo-nos se à parte menos nobre da cidade cabiam as 
camadas menos nobres da população, ou se esta tendência é um mero 
acaso; não nos é possível responder, senão com a certeza de que esta 
parte da vila não era desejada por nenhum habitante excepto os que 
propositadamente procuravam as más condições (67). 


4. Avila e as casas particulares: alguns exemplos. 


Até aqui procurámos compreender a orgânica da vila e das suas 
componentes: nessa busca cuidámos sobretudo de edifícios públicos. 
Será agora altura de analisar as casas particulares de que temos co- 
nhecimento. 

A estrutura interna da casa em si escapa-se-nos, aparecendo só 
como “casa sobrada”, “casa com logea", “casa térrea”, ou “pardieiro”. No 
entanto, a concepção de casa parece sempre abranger um conjunto de 
outros bens apensos que, consoante a fortuna de quem os possuía, 
podia ser maior ou menor. 

Se dos moradores da classe popular quase nada sabemos para 
além do seco “casa e horta” ou “casa e enxido”, quando a categoria do 
detentor começa a crescer são-nos dados mais pormenores. Da casa 
que Aires Gomes tinha em Aveiro antes de 1472, por exemplo, sabemos 
que se compunha de “hias casas e pumar de laranjeiras e cidreiras e 
limoeiras e figueiras e outras árvores de fruito detras ellas. O quall 
pomar leva bem seis homens de cava todo cercado de paredes com seu 
poço de àgua. E mais hum pombal gramde feyto de pedra e cal e tegelo 
e com senhos portaes darco de pedra pera a rua e outro portal de pedra 
pera o pumar” (68). 

As casas de nobres e oficiais do rei eram certamente as mais lu- 
xuosas; a muralha, pela novidade que trouxe, parece ter-se tornado 
“moda”, pois cresceu o número de habitantes que tinha uma casa sobre 
o muro, dentro de uma das torres, ou mesmo junto às suas paredes. 

D. Pedro dera o exemplo. Logo em 1435 recebera autorização de 
seu irmão e rei, D. Duarte, para “fundar acerqua do muro dessa 


(67) — É a própria cronista quem nos diz que a preocupação das madres foi procurar um 
local que pela sua agressividade fosse pouco povoado (Madahil, Cr. Fund., p. 11). 
(68) — Cf. A. U. C., Mosteiro de Jesus, Pergaminhos, gaveta 3, nº 11. 
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meesma e em cima della algumas dellas [casas] por averem melhor 
vista” (69), embora o rei reservasse a condição de deixar a serventia 
dos muros livres. Desconhece-se a localização deste paço do infante, 
pois o documento não lhe especifica as confrontações, no entanto a ex- 
pressão “melhor vista”, porquanto muito vaga e subjectiva talvez nos dê 
algumas pistas. O infante certamente não pretenderia ter vista para as 
terras que a Este se estendiam pela fachada oriental do muro, mas 
seguramente desejava disfrutar do panorama ocidental, não só por uma 
questão de estética, mas porque aí ficava o porto de mar e a zona 
buliçosa da vila. 

Pinho Queimado, quando em 1687 descreve Aveiro, não refere o 
paço do infante, o que pareceria estranho se não soubéssemos que 
após Alfarrobeira todos os partidários de D. Pedro veriam seus bens 
alienados, procurando-se fazer esquecer que tinham existido; é natural 
que os seus paços tivessem a mesma sorte, ou que tivessem mesmo 
sido destruídos. Podemos indagar-nos, com base nesta asserção, se 
aquele que seria no século XVIII o paço episcopal, sobre a porta da 
Ribeira, com uma torre onde se instalava uma preciosa biblioteca, com 
janelas para todos os lados, e terraços sobre as ameias (70) não seria 
um sucessor da primitiva residência de D. Pedro. 

Outro nobre com residência na vila, era o seu almoxarife, Afonso 
Ferraz. Já em 1485 ele tomara de aforo para si “umas casas com sua 
torre, casas sobradadas e logeas” (71). Esta torre poderia muito bem ser 
a torre que Rangel de Quadros refere ao lembrar testemunhos antigos 
que aludem a uma torre que era quase um castelo até que foi des- 
truída (72): as confrontações quatrocentistas concordam com o local 
indicado. 

No entanto, só a partir dos primeiros anos do século XVI a mura- 
lha se começou a encher de casario: em 1502 é aforado o chão do inte- 
rior da porta da Ribeira para aí fazer uma casa (73); um ano depois, é a 
vez de Gonçalo Tavares, um nobre da casa do rei, obter licença para 
construir no ar do muro da vila (74). 

Quanto ao mais, nada sabemos. 


(69) — Cf. Madahil, Mil. Av., doc. XCIV, pp. 181-182. 
(70) — Cf. Rangel de Quadros, op. cit, pp. 3-43. 

(71) — CE. A. N.T. T., L29 da Estremadura. fl. 273 vº. 
(72) — Cf. Rangel de Quadros, op. cit, pp. 3-43. 

(73) — Cf. A. N. T. T., Livro 9 da Estremadura. fl. 122. 
(74) — Cf. A. N. T. T., Livro 9 da Estremadura. fl. 206 vº. 


5. Materiais de construção. 


Por último, os materiais de construção. O estudo da geologia da 
região revela-nos uma grande riqueza em jazidas de argila, mas uma 
igualmente grande pobreza em jazidas de pedra. O mapa geológico 
revela-nos esta pobreza em materiais líticos aproveitáveis para a 
construção, sendo que a pedreira mais próxima se situava em Eixo, a 
seis quilómetros de Aveiro (75). Isto deveria reflectir-se nos materiais de 
construção utilizados na vila. Com efeito, o tijolo aparece como o mais 
comum. Foi ele o usado pelas freiras para implantar o seu mosteiro, o 
que confirma a importância que a argila desempenhava nesta função. 
Sabemos que este era seco ao sol, depois cozido em fornos e só então 
estava pronto a ser aplicado (76). Infelizmente, a cronista do Mosteiro 
de Jesus, que tão cuidadosamente descreveu como se fazia um tijolo, 
não referiu como se compactavam para formar paredes, que massa os 
unia. Os telhados eram cobertos com telha (77), assente em vigamento 
de madeira. A madeira era outro material também muito usado, 
sobretudo para a construção de casas particulares. Possuimos raras 
alusões a estas construções, embora saibamos que a usavam e a lógica 
também advogue em favor desta dedução (78). 

Por paradoxal que possa parecer, a pedra , tão difícil de obter, era 
usada com mais facilidade do que à primeira vista nos poderia parecer. 
Com efeito, todos os edifícios públicos e privados a que temos acesso 
têm pedra. Dos mosteiros às casas particulares, quer se trate de uma 
aduela ou de arcos completos, em blocos de pedra ou em calhaus rola- 
dos, avultam os exemplos da sua existência, dentro do corpo de docu- 
mentos que se referem aos materiais. Deveremos por certo pôr a 
questão de saber se este facto se deve à importância que a casa de 


(75) — Cf. mapa V. Escavações recentes em áreas restritas parecem apontar para a 
existência de jazidas de calcário em locais como Santiago ou no Bairro da “Beira-Mar”. 
(informação gentilmente cedida por Mons. João Gaspar). 

(76) — Todo este processo é descrito pela cronista do mosteiro de Jesus. (Cf. Madahil, 
Cr. Fund, p. 29). 

(77) — Pelo menos os do mosteiro de Jesus (Madahil, op. cit. p. 36). 

(78) — Sabemos, por queixas em cortes sobre a utilização das matas de Feira (A. N. T. 
T., Lº 8 da Estremadura, fl. 149), que usavam essa madeira para reparação das suas 
casas, de onde parece lógico concluir que também a utilizavam para a sua construção: 
para além disso, encontram-se alguns exemplos de casas de madeira, embora muito 
raros (Cf. A. N. T. T., Lº 3 da Estremadura. fl. 166 vº; Lº 12 da Estremadura. fl. 11 v?; 
Madahil, Mil Av., doc. LXXXIII, p. 158). 


45 


pedra tinha, ressaltando como tal e sendo por isso digna de registo na 
documentação, ou se, pelo contrário, poderemos dizer que a pedra era 
um material corrente. Nogueira Gonçalves (79) encontrou calhaus 
rolados em alvenarias de construções arcaicas da vila, que numa 
argamassa consistente serviam de resistente suporte da construção e 
podiam ser uma fuga inteligente à escassez de pedra: o calhau rolado 
abunda na zona, ainda hoje. Não podemos deixar de nos perguntar O 
que quererá verdadeiramente dizer a expressão duas vezes encon- 
tradas de “pedra e cal” (80), no que respeita à pedra: serão blocos de 
pedra ou antes essa argamassa que Nogueira Gonçalves encontrou? 
Apesar do laconismo da informação a que temos acesso penso 
que devemos considerar a coexistência de todos estes materiais de 
construção na nossa vila, com predominância da madeira, tijolo e cal, 
mas sem excluir a pedra, que, quer viesse de perto ou de longe, lá che- 
garia certamente, pois enfeitava muitas casas, no portão principal, 
servindo de suporte a qualquer inscrição, ou nos muros da vila, como 
componente dos mesmos, servindo de parede a casas particulares. 


Il. A População. 


Um núcleo urbano, qualquer que seja, não pode ser entendido se 
o desligarmos da massa de gente que o povoa. Um crescimento da vila 
ou muralha que se erige, mosteiros que surgem, praças, casas e ruas, 
só tomam o seu real sentido quando podemos compreender estes 
movimentos como derivados de exigências que os ultrapassam. Aveiro 
cresceu como aglomerado urbano estimulado pelas actividades econó- 
micas que o lançaram no mercado nacional e internacional como 
concorrente de peso. Este facto teve certamente repercussões, quer 
sobre a população que a vila comportava, quer sobre a forma que a vila 
tomava. Sobre a forma, acabamos de vislumbrar como evoluiu; caber- 
—nos-á agora sondar como cresceu demograticamente. 


(79) — Cf. op. cit, p. 113. a 
(80) — Cf. A. U. C., Mosteiro de Jesus de Aveiro, Pergs., gaveta 3, nº 11 e Madahil, op. 
cit., loc. cit. 
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A documentação possível de consultar para este estudo reparte- 
-se por fontes que se aplicam à generalidade do país e fontes especifi- 
cas de Aveiro. Embora o conjunto assim obtido nos dê frequentemente 
resultados muito desanimadores, pela sua inconsistência, parece-me 
que, apesar de tudo, se poderão talvez esboçar movimentos demográ- 
ficos para a Aveiro medieval. 

As primeiras referências a ela, em finais do século X, apresentam- 
—na como “terras in alavario et salinas” (81) como temos visto; em 1047 
já aparece nomeada como “vila” (82), o que, sob o ponto de vista demo- 
gráfico, não é significativo, pois a designação de “vila” não traz implícita 
a ideia de cidade, dado que com frequência se encontram locais que 
são indistintamente referidos na mesma altura como “vila” ou “logo”, 
sem que isso implique qualquer diferença no seu quadro populacional. 
Para os séculos X e XI, a única afirmação que podemos fazer com 
segurança é a da existência de um núcleo populacional em Aveiro, mas 
torna-se absolutamente impossível definir-lhe os contornos. 

Torna-se muito difícil inferir, portanto, para os séculos seguintes, 
também, da extensão deste agregado populacional. Isto por várias 
razões que se prendem, entre outras, com o senhorio da terra. Aveiro 
passou, como veremos (83), um período largo em que a sua posse 
esteve nas mãos de nobres ou eclesiásticos, e a imunidade que assim 
adquiriu manteve em silêncio todo e qualquer dado relativo à população 
da vila até ao seu regresso à Coroa, com D. Dinis. As inquirições, se 
bem que abranjam toda a zona em torno do núcleo urbano, nunca o 
referem, ou se o fazem é para afirmar que a vila se recusara a jurar 
pelos representantes do rei (84). Assim, por várias razões, nada se sabe 
sobre a dimensão demográfica dos primórdios de Aveiro; afirmações 
como a de Amaral Frazão ao dizer que, “como já era povoação muito 
grande a dividiram em três partes” (85), ao referir-se à partilha que entre 
si fazem os filhos de Urraca Afonso, parecem-nos abusivas e 
desprovidas de qualquer fundamento. A divisão patrimonial da vila não 
tem qualquer relação com a dimensão da mesma. 


(81) — Cf. Madahil, op. cit. doc. |, p. 3. 

(82) — Cf. ibidem, doc. Il, p. 7. 

(83) — Cf. capítulo seguinte. 

(849) — Cf.A. N.T.T., gaveta8, m. 2, nº 9, 

(85) — Cf. A. C. Amaral Frazão, Novo Diccionário Corográfico de Portugal, Porto, 
Domingos Barreira, s.d., p. 226. 
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Esta época não nos dá qualquer noção da dimensão do aglome- 
rado populacional, pela secura das suas fontes. A falta de dados poderá 
significar que a vila não era muito importante ou sequer significativa, o 
que concorda com a localização geográfica que ocupa, sendo que uma 
região abandonada e excêntrica como aquela em que Aveiro se insere 
não deveria apresentar qualquer interesse nesta época de conquista de 
território em que se valorizavam as terras de fronteira e as que ficavam 
na confluência de linhas de passagem. Aveiro não estava em nenhum 
destes casos: não era vila de passagem, não tinha nenhum interesse 
estratégico e nem sequer se situava numa elevação. O seu único inte- 
resse era o sal que produzia (86), mas ainda não chegara a época em 
que a valorização desta produção lhe grangearia foros de grande centro 
urbano. A mesquinhez dos primeiros séculos deve ter sido a respon- 
sável pela ausência de foral que sentimos até que D. Manuel a dotou de 
um (87). 

Será pois necessário chegar ao século XIV para os indícios popu- 
lacionais se tornarem mais explícitos. Em 1321 foi elaborada a lista dos 
rendimentos das igrejas de padroado régio e por este meio sabemos 
qual o rendimento quer da igreja de Aveiro, S. Miguel, quer das que lhe 
estavam vizinhas. Desta lista se pode inferir, pela comparação com os 
rendimentos das suas congéneres, que na região ela surgia como a 
igreja com maiores réditos, seguida pelas de Esgueira, Ilhavo e 
Eixo (88), estas últimas muito afastadas. Se estes dados não nos per- 
mitem mais, pelo menos consentem a constatação da supremacia de 
proventos da vila, na zona onde se implanta e onde parece liderar. Esta 
supremacia vai, como veremos, manter-se ao longo dos séculos XV e 
mesmo XVI. 

O interesse demonstrado por D. Dinis em readquirir a posse de 
Aveiro e regiões limítrofes (integrado ou não numa política conjuntural, o 
facto é que esse empenho existiu) revela já o nascer do interesse pelas 
actividades de exploração marinha a que a vila se dedicava e que lhe 
haviam de proporcionar grande expansão económica. 


(86) — A produção de sal de Aveiro nesta altura, analisada mais adiante (cf. a seguir, 
cap. IV), não nos parece justificar o exagero que se tem querido fazer dela, pelo menos 
nesta época. 

(87) — Cf. Madahil, op. cit, doc. CXLIX, pp. 287-306. 

(88) — Cf. Madahil, op. cit., doc. LX, pp. 118-199, onde se podem apurar os seguintes 
rendimentos: S. Miguel de Aveiro — 660 /b.; S. Salvador de Ílhavo — 80 /b.; Stº André de 
Esgueira — 400 /b.; Stº Isidoro de Eixo — 80 /b.; S. Felix de Arada surge mencionado, 
mas como é couto está isento. 
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Em 1376, num elenco dos locais que pagavam para as obras de 
Coimbra, Aveiro continua a ser a vila mais taxada na sua zona (89), 
facto que deve certamente relacionar-se com a sua dimensão. 

Não foi possível encontar alusões a factores demográficos tão 
importantes como as pestes e fomes do século XIV e nem parece existir 
qualquer indício de regressão demográfica. Pelo contrário, Aveiro pa- 
rece, sim, crescer, quer em população, quer em área. Se não fosse 
conhecermos o facto de o barqueiro de Cacia ter morrido numa pes- 
te (90), talvez a peste negra, dir-se-ia que esta nem tinha passado pela 
zona. No entanto, há vários indícios de que alguma perturbação existiu, 
como necessariamente determinariam não só as fomes e doenças, 
como os sucessos conjunturais (91). 

Desde finais do século XV, e aparentemente por impulso de 
D. João |, a cidade começou a engrandecer-se, movimento que perpas- 
saria todo esse século. Isto deve-se a um movimento duplo, paralelo e 
interactivo, que conjugaria crescimento económico e demográfico com 
acções de fomento do povoamento por parte do poder central. Estes 
dois factores, um interno e outro extemo, encontraram o seu pleno 
significado no inegável crescimento que a vila teve. 

Vários monarcas concederam privilégios a Aveiro, para que me- 
lhor se povoasse (92), afirmação que fazem explicitamente; empreen- 
deu-se a construção da muralha, distribuiram-se isenções, acedeu-se às 
reclamações da vila em cortes, procurou-se sanar os problemas de 
abastecimento que o núcleo urbano enfrentava (93). 

Esta atitude pode ter também, como teve, outra leitura. Pode-se 
querer ver nesta protecção que os reis dispensam a Aveiro uma tenta- 
tiva continuada de prover ao escasso povoamento do agregado que 
tantas vezes em cortes foi apresentado como reclamação. Assim, a con- 
cessão de privilégios reflectiria uma decadência e não um progresso. As 
acções que consideramos de fomento poder-nos-iam indicar elementos 
que nos fariam duvidar dessa prosperidade. 


(89) — Cf. Madahil, op. cit, doc. LXXIII, pp. 138-139, onde se encontram as contri- 
buições de cada vila: Aveiro — 250 Ib.; Esgueira — 117 Ib.; Ílhavo — 50 Ib.; Arada — 15 
Ib.; Eixo não é mencionado. 

(90) — Cf. Madahil, op. cit. doc. LXX, pp. 133-134, em ordem de 15 de Abril de 1363. 
(91) — Cf. adiante o que sobre este assunto se diz, pp. 1239-124. 

(92) — Cf. vários privilégios concedidos, nas notas das pp. 105-109. 

(93) — Através das múltiplas tentativas de aceder à vontade que os povos apresentam 
em cortes, como analisamos mais adiante, ao tratar das relações da vila com o termo, pp. 
110-113. 


49 


Aveiro aparece, no rol dos besteiros de 1422 (94), como devendo 
participar com treze besteiros, o que a punha ao mesmo nível que Pene- 
la, Rabaçal, e Arrifana de Santa Maria, locais por certo muito menos 
fervilhantes do que aquilo que se quer que Aveiro fosse nesta época. 
Esta constatação surge de par com frequentes queixas em cortes sobre 
o despovoamento da vila e a falta de mesteirais, com pedidos de redu- 
ção do número de besteiros exigidos, dado o exagerado número de 
privilegiados e a impossibilidade de o concelho arranjar homens elegí- 
veis para os cargos, com proibições a que os nobres permaneçam na 
vila mais de três dias e com o continuado renovar de privilégios. Tudo 
isto faz crescer suspeitas de um fracasso nesta vontade de promoção 
da vila (95). Inclusivamente, quando se refere a vinda da infanta D. Joa- 
na para Aveiro, nos finais do terceiro quartel de Quatrocentos, afirma-se 
que a cidade não convinha a uma pessoa da sua categoria, por ser 
“lugar que mais parecia Islha de desterro que villa. Em aquele tempo era 
esta vyilla muy prove e desapoboada" (96) de gente e moradas. 

A nossa vila, parecia, pois, mesquinha e pobre, a julgar por estes 
dados; mas não pensamos ser esta a interpretação correcta, pois os 
sinais inegáveis de prosperidade que este século nos proporciona não 
deixam vingar as hipóteses de depressão, que se podem justificar pelo 
carácter que as próprias fontes têm. Por um lado, parece-nos que a 
cronista da infanta Santa Joana queria tornar bem patente a vontade 
que a princesa tinha de reclusão e isolamento do mundo, e o quadro 
negro que acabámos de a ver pintar pode ser fruto de um exagero nar- 
rativo da empolgada Margarida; por outro lado, embora seja também 
inegável a endémica falta de auto-suficiência de Aveiro, devemos ter 
cuidado com o tratamento a dar aos capítulos de cortes, pois eles reflec- 
tem sempre o discurso de determinada camada da população, neste 
caso, da oligarquia comercial e do concelho, que normalmente conju- 
gavam interesses. Podemos, assim, estar também perante algum exa- 
gero por parte dos procuradores às cortes. Para além disto, e mesmo 
que estas queixas apresentadas em cortes demonstrassem problemas 
na sua dimensão real, eles nunca foram tão graves que entravassem o 
desenvolvimento da vila. Tudo isto estaria de acordo com os inegáveis 
sinais de progresso e crescimento, económico e por acréscimo também 


(94) — Cf. Ordenações Afonsinas, Livro |, Lisboa, Gulbenkian, 1984, Título 69, p. 13. 
(95) — Para todos estes factos cf. as referências dadas a pp. 108-111. 
(96) — Cf. Madahil, Cr. Fund., p. 107. 
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demográfico: licenças de construção de novas casas e palácios, de 
novas moendas, calçadas e marinhas, de novos navios, a instituição de 
uma feira franca, a multiplicação e diversificação dos cargos municipais, 
e até a própria multiplicação dos tabeliães, que, de um, passam para 
cerca de quatro, nesta altura. Tudo isto são indícios certos de progres- 
so, para já não mencionar o crescimento comercial que a vila atinge 
neste século (97). A implantação de dois mosteiros na vila, nesta época, 
se não é significativa em termos de acréscimo populacional, pelo menos 
é bem significativa em termos de reflexo de crescimento de riqueza. 

Os estrangeiros que sazonalmente acorriam a Aveiro e que no 
Verão acrescentavam o problema da falta de recursos, foram respon- 
sáveis por uma constante flutuação na população, que tinha um número 
de Inverno e outro de Verão (98). 

Quanto a pestes e outros problemas externos que condicionariam 
o volume dos moradores, só em meados do século se conhecem algu- 
mas. Contudo, desconhecem-se por completo as consequências que 
estes flagelos provocariam, em termos de decréscimo populacional (99). 

Podemos conhecer com relativa segurança estes movimentos 
conjunturais que afectavam a nossa vila, mas o seu quantitativo escapa- 
—se-nos por completo, na ausência de qualquer inventário da população 
até ao de 1527. 

Torna-se impossível, nestas circunstâncias, adiantar números 
para o conjunto da população da vila, pois Aveiro foi particularmente de- 
safortunada no que respeita a produzir ou guardar documentos suscep- 
tíveis de tratamento estatístico, como se viu. 

Como já afirmámos, o único documento que nos pode esclarecer 
com segurança sobre este aspecto é já do segundo quartel do século 
XVI: é o numeramento de 1527-1532 (100). Este documento permite- 
-nos, neste caso, ter uma visão demográfica das vilas de toda a Es- 
tremadura e desse modo conseguir compreender como os núcleos urba- 
nos se organizavam em termos de importância de uns em relação aos 


(97) — Todos estes factores serão tratados com maior desenvolvimento nos capítulos 
seguintes, pelo que nos excusamos aqui de os referenciar convenientemente. 

(98) — Cf. o que sobre estes é dito mais adiante a p. 150, 

(99) — Cf. a lista de pestes apresentada no capítulo referente à saúde na vila, p. 159, 
nota 139. 

(100) — Pub. por Anselmo Braancamp Freire, in Arquivo Histórico Português, vol, VI, 
Lisboa, 1908, pp. 241-282. 
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outros, e que pólos de interesse justificavam a afluência a determinada 
zona ou a outra. 

Pena é que este elenco da população nos revele tão pouco da 
vila. Aveiro atinge o seu apogeu justamente nos séculos XV e XVI, 
sendo de esperar que a época em que o censo foi elaborado correspon- 
desse à fase de maior densidade populacional. Este facto seria resul- 
tante do papel relevante que o agregado assumiu no quadro das suas 
congéneres da Estremadura, aparecendo como a quarta cidade desta 
região (101), embora muito distanciada das outras três, o que, na con- 
juntura da época, nos parece possível. 


Número de vizinhos de cada localidade em torno de Aveiro, 
segundo o numeramento de 1527: 


Aveiro 894 566 
Esgueira 175 136 
Arada 27 — 
llhavo 50 8o 
Eixo 46 63 


A supremacia de Aveiro resulta incontestável quando comparada 
a sua população com a das vilas suas vizinhas, como já tínhamos feito 
anteriormente; este movimento, que sempre parece ter seguido a 
mesma lógica, sai agora muito reforçado, porquanto desta vez a 
desproporção entre o peso de Aveiro e das outras vilas é maior. A 
evolução económica do núcleo urbano e a sua afirmação na zona em 
que se implanta parecem reflectir os seus resultados neste quadro 
populacional. | 


(101) — Com efeito, depois de Lisboa, Coimbra (1209) e Santarém (1988), Aveiro é a vila 
com população mais numerosa no corpo da vila; logo de seguida surgem Abrantes (775) 
e Tomar (737), e as outras vilas já se distanciam muito destas seis. Estes dados foram 
condensados por Júlia Galego e Suzanne Daveau no seu trabalho O numeramento de 
1527-32. Tratamento cartográfico, Lisboa, 1986, Anexo 2, p. 107. 
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No entanto, não é possível apresentar para a nossa vila dados 
mais concretos, no que respeita à evolução demográfica. Assim, a única 
constatação que nos é lícito fazer com seguranca é a do crescimento 
progressivo da vila, com seu pico nos séculos XV e XVI e da sua 
afirmação em termos demográficos como uma das mais importantes da 
Estremadura, e como a mais importante na zona em que se implanta. 
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Capítulo HI 


Senhorio e Administração 


A. Os primeiros séculos. 
1. A reconquista e a zona de Aveiro. 


Desde cedo a zona de Aveiro parece ter merecido a atenção da 
alta nobreza portucalense. Os presores que no século IX e X tomaram; a 
terra a sul do Douro e a região de Coimbra são a prova mais irrefutável 
deste interesse (1). Assim, as famílias condais tomaram a região que 
ocuparam de uma forma talvez não muito sistemática mas certamente 
empenhada. Possuiam grandes domínios, sem coesão geográfica, mas 
onde, no entanto, aliavam, a uma dimensão muito vasta, largos poderes 
autónomos, exercidos sem controle por parte do poder donde dimanava 
a sua autoridade, o rei (2). Uma alta nobreza condal ocupou, pois, a 
região, onde se instalou e onde o seu poder se prolongaria pelas linha- 
gens a que deram origem e que se ligaram entre si por casamentos, 


(1)— A região de Coimbra será povoada no século IX e X por representantes da alta 
nobreza leonesa, chefes do povoamento incentivado por Afonso Ill e que ocuparia as 
margens do Douro e a região de Coimbra. Quer estes quer seus descendentes vêm a 
deter propriedades na zona do entre Douro e Mondego, onde as suas linhagens dão ori- 
gem a famílias condais com larga representação. É o caso de Vimara Peres, que embora 
tenha repovoado o Porto tem descendentes a ocuparem o Entre Douro e Mondego; é o 
caso de Hermenegildo Guterres, que repovoará Coimbra no século IX e dará origem a 
outra família condal e é ainda o caso de Ero e Diogo Fernandes, provavelmente irmãos, 
magnates galegos que originaram numerosa prole que na região se multiplica. Cf. mais 
dados sobre estas famílias nos trabalhos de José Mattoso, sobretudo, “As famílias con- 
dais portucalenses dos séculos X e XI” in A nobreza medieval portuguesa, a família e o 
poder, Lisboa, Estampa, 1981, pp. 106-112 para os descendentes de Vímara Peres, pp. 
115-125 para os de Hermenegildo Guterres e pp. 125-151 para os de Diogo e Ero 
Fernandes. 

(2)— Reflexo disto são as rebeliões a que o século X assiste, por parte dos condes de 
Coimbra e Portucale, e as liberdades de poder a que os nobres da zona se entregam ao 
longo do século XI. Cf. Mattoso, “As senhorias monásticas do Norte de Portugal", op. cit. 


p. 270. 
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como parece ter sido a política dos descendentes de Ero e Diogo Fer- 
nandes e dos de Hermenegildo Guterres (3). Com este movimento, 
dariam origem a uma complexa rede de propriedade, que nos meandros 
de heranças, doações, escambos e compras se torna muito difícil de 
definir, mas que nem por isso nos fala menos do interesse que a 
nobreza tinha pela zona, interesse esse (4) que parece justamente reve- 
lar-se na profusão de documentação que sobre a terra se pode 
encontrar. 

No primeiro documento que à localidade se refere — a famosa 
doação que Mumadona Dias faz ao seu mosteiro de Guimarães — diz- 
-se que as salinas de Aveiro, que a instituidora legou, foram compra- 
das (5) por ela, o que, por si só, parece já revelar um certo empenho na 
posse de determinado tipo de propriedade, para além do de se implantar 
naquela zona. Decerto o interesse demonstrado por Mumadona na aqui- 
sição de marinhas em Aveiro (e note-se que se referem “salinas” e por 
isso, certamente, unidades já em laboração e não terras para se faze- 
rem de novo) não terá sido uma tendência casual. Deverá antes ter sido 
fruto de uma ceria estratégia de aquisição de propriedades, estratégia 
que também deveria ter estado subjacente à posterior alienação destes 
bens. Contudo, a doação de terras a Sul do Douro não se limitou nem 
às terras em Aveiro, nem à dotação do Mosteiro de Guimarães (6); 
também seu filho viria a seguir esta tendência, quando, em 981, doou a 
Lorvão terras no Vouga (7). Da ocupação que a família condal manteve 
na zona não parece poder inferir-se qualquer tentativa de exploração 


(3)— Dois dos filhos de Ero Fernandes, lIduara Eriz e Gondesendo Eriz casaram com 
dois filhos de Hermenegildo Guterres, respectivamente Guterre Mendes e Inderquina 
Mendes; um terceiro filho de Hermenegildo Guterres, Arias Mendes, casaria com a filha 
de Gondesendo Eriz, Ermesenda Gondesendes, neta de Ero Fernandes. Na geração 
seguinte a filha do casamento de Arias Mendes viria a casar com Munio Guterres, seu 
primo, filho de Guterres Mendes e Ilduara Eriz. Cf. Mattoso, op. cit. Joc. cit. . 

(4) — Não cabia no âmbito deste trabalho analisar a rede de poder da nobreza na zona, 
razão pela qual nos limitámos às constatações genéricas, podendo consultar-se para 
maior informação o acima referido trabalho de José Mattoso. 

(5)— "Terras in alavario et salinas que ibidem comparavimus”, no dizer do texto da 
doação que Mumadona fez ao mosteiro de Guimarães, já atrás citada, na nota 1 da 
Introdução. 

(6) — Com efeito, Mumadona já em 928 oferecera Vila Cova a Lorvão, conforme refere 
Mattoso, op. cit, p. 139. Estas doações de territórios da região do Vouga não são tão 
extensas como se poderia pensar, mas parecem ser frequentemente praticadas pelos 
detentores de terras, no que parece ser uma tendência vulgarizada. 

(7)— É a doação que nesta data o conde Gonçalo Mendes fez a Lorvão da vila de 
Palos e de um quarto de Lamas, cf. refere José Mattoso, op. cit., p. 1483. 
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directa ou sequer de ocupação sistemática, tendo-se antes dispersado 
por vilas e terras que com certa frequência são alienadas “por alma”, 
como se os interesses materiais nada sofressem com tais alienações, o 
que certamente acontecia, e como se certas localidades da faixa litoral 
até ao Mondego, pela sua instabilidade ou pequeno valor económico, se 
revelassem desinteressantes para estes nobres e necessitadas de um 
controle mais intenso que o que os condes podiam dispensar (8). Do pe- 
ríodo em que o mosteiro de Guimarães teria tido a posse da vila (9), 
hada se pode saber; deve, como grande parte dos seus congéneres, ter 
visto o seu poder muito abalado no final do século X, com a invasão 
muçulmana (10). 

A invasão do Almançor, que expulsou da zona o domínio cristão, 
não obstando a este facto as alianças que se possam ter verificado en- 
tre a nobreza condal e árabes (11), não foi mais que outro dos factores 


(8)— A doação surgia assim como o meio de resolver vários problemas que à nobreza 
se colocavam: garantia a intercessão pela salvação da alma do doador, a exploração da 
terra e seu aproveitamento mais intenso e um povoamento permanente da zona; ao 
mesmo tempo grangeava poder e prestígio aos doadores, que por vezes nem perdiam o 
direito ao uso dos seus bens durante a sua vida, ou podiam manter-se ligados ao 
mosteiro ou ser os próprios padroeiros do mosteiro. Assim acontecia com várias 
instituições nesta época. 

(9)— O beneficiário da doação, o mosteiro de Guimarães, era já, à época, um 
potentado, sendo uma das duas instituições monásticas que desde o século X exerciam 
um efectivo senhorio sobre as suas vastas propriedades. (cf. Mattoso, op. cit. “Senhorias 
monásticas do Norte de Portugal nos séculos XI a XIII”, pp. 269-270). No entanto, do 
corpo da doação, nada se pode deduzir que nos elucide sobre o tipo de exploração a que 
o mosteiro teria sujeitado as marinhas. 

(10) — Os vários exemplos de que possuímos testemunho confirmam-nos esta asserção, 
quer se trate do mosteiro de Arouca, do de Grijó, ou de tantos outros que nem 
conseguem sobreviver a estes desvairos do final do milénio. Os seus bens devem ter 
sofrido tantas devastações como quaisquer outros, pois embora por vezes se possa 
constatar uma convivência pacífica entre muçulmanos e cristãos, como Robert Durand 
detectou para Lorvão (cf. Le Cartulaire Baio-Ferrado du monastére de Grijó (XIº-XIH* 
siêcies), Paris, Fund. Gulbenkian, 1971, p. XXXIV) a regra devia ser a devastação e a 
dacadência. (Cf., para Arouca o estudo de Maria Helena Coelho, O Mosteiro de Arouca 
do século X ao XIll, Coimbra, Universidade, 1977, pp.4-5; para os mosteiros beneditinos 
da diocese do Porto, José Mattoso, Le monachisme Ibérique et Cluny. Les abbayes du 
diocése de Porto de lan mil à 1200, Louvain, Grientaliste, 1968, p. 145, onde o autor 
apresenta um quadro dos mosteiros que sobrevivem ao século XI e dos que não o 
ultrapassam, e para Grijó a referida obra de Robert Durand). 

(11) — A asserção de que a invasão do Almançor expulsa da região o domínio cristão 
não corresponde a uma realidade absoluta, porquanto não obstante no geral se poder 
considerar este movimento como correcto, sabemos com segurança terem existido casos 
de aliança entre a alta nobreza e muçulmanos, como aconteceu com a que o conde 
Gonçalo Mendes com eles celebra aquando da ocupação de Coimbra de cerca de 987 
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que condicionaram a decadência da nobreza do século X e que, em 
conjunto como o surgir e crescer do poder dos infanções na zona e com 
a repressão de tendências autonomistas por parte de Afonso V, de 
quem a “nova nobreza” recebe todo o apoio, vai levar ao surgir do 
“hiato” linhagístico que José Mattoso referencia (12) entre a nobreza do 
século IX e X e a dos séculos consequentes. Raros são os casos em 
que se consegue encontrar continuidade entre os detentores do poder 
na zona, no século X e no XII. 

Os senhores do Marnel constituiram uma excepção a esta regra, 
sendo possível retraçar-lhes a ascendência até Ero Fernandes (13). Era 
precisamente um membro desta família, Gonçalo Viegas, filho de Egas 
Eriz lala, o primeiro dos senhores do Marnel, quem, em 1050, detinha “a 
tertia de Alaveiro”, juntamente com a sua mulher, Chamoa Honoriques, 
sua prima direita, conforme se verifica naquele que constitui o terceiro 
documento conhecido que a Aveiro expressamente se refere (14). 
Quem deteria o restante poder na vila? 

O facto de possuirem um terço de Aveiro poderia ter alguma rela- 
ção com o facto de D. Gonçalo ter mais dois irmãos e nesse caso poder 
ter-se passado uma partilha do tipo da que um século mais tarde Abril 
Pires de Lumiares iria fazer com as suas irmãs? Poder-se-á conciliar 
esta posse parcelar com a menção expressa por várias vezes que D. 
Gonçalo “ganavit" aquela terra “de avolenga et de ganata” (15)? E quem 
seria aquele Recemundo “prolix Maurele et baselisse” (1 6) que nenhum 


(cf. J. Mattoso, “As famílias condais portucalenses...” p. 144) embora pareça ser um dos 
mais destacados defensores do território aquando das investidas dos últimos anos do 
milénio. Com efeito, torna-se extremamente difícil ou mesmo inútil tentar encontrar linhas 
de conduta bem definidas em épocas tão conturbadas como esta e em que nem os 
progressos de uns e outros são nítidos, nem a hostilidade de parte a parte tomava o 
radicalismo exacerbado que posteriormente lhe foi atribuido. O que já vimos ter existido 
nas relações entre os invasores e os mosteiros cristãos, vemos acontecer nas relações 
entre nobres: não existe uma regra pré-estabelecida. E 

(12) — No seu artigo “A nobreza portucalense dos séculos IX a XI, in A nobreza medieval 
portuguesa, Lisboa, Estampa, 1981, p. 256. 

(13— Cf. árvore genealógica apresentada em Adenda V. 

(14) — Trata-se de um inventário das propriedades que possuem em 1050, patente no 
cartório de Pedroso e publicado nos P.M.H., DC 378. 

(15) — No mesmo documento, quando se refere este passo se acrescenta que D. Gon- 
galo dividiu estas terras quando as recebeu do rei Afonso e pela mão do conde Mendo 
Luz, sucessor de Vimara Peres, numa subordinação que já foi apresentada como um dos 
sinais de perda de influência da família do Marnel nesta segunda fase de repovoamento 
da região (José Mattoso “A nobreza portucalense dos séculos IX a XI”, op. cit, p. 262). 


(16) — Cf. Madanil, Mil Av., doc. Il, pp. 7-9. 
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livro de linhagens menciona e que já em 1047 doara ao Mosteiro da Va- 
cariça seus numerosos bens, entre os quais a sua “rationem” de Aveiro? 
Será de pôr a hipótese de D. Gonçalo ter conquistado a terça parte da 
vila a parentes de Recemundo, que não tivessem alienado os seus bens 
em favor de um mosteiro como este fizera e daí que D. Gonçalo não ti- 
vesse a posse plena por dever dividir a vila com a Vacariça que recebe- 
ra seu terço de Recemundo Mourel (17)? esta hipótese poderia justificar 
a referência “de ganantia”; no entanto este problema parece ser dema- 
siado obscuro para tentarmos hipóteses mais arriscadas. 

Com maior grau de certeza só podemos saber que D. Gonçalo 
deve ter voltado com seu pai após a ameaça do Almançor se ter desva- 
necido, pois desde cedo ele se empenhou em presúrias na região do 
Vouga sendo nomeado a partir de 1017 governador de Montemor sob a 
autoridade do conde Mendo Luz. Aveiro não era senão uma pequena 
parcela das suas vastíssimas propriedades na zona. As diminutas 
informações que temos acerca da vila, e que se limitam a enunciar o 
seu nome, não nos permitem avançar qualquer hipótese quanto ao 
núcleo populacional, suas dimensões e funções nestes tempos, ou 
sobre o tipo de autoridade que D. Gonçalo e D. Chamoa exerciam. 

Paio Gonçalves, primogénito de Gonçalo Viegas do Marnel, após 
a conquista de Coimbra por parte de Fernando Magno, pediu, como 
seus irmãos, a confirmação das suas terras (18); o nome de Aveiro não 
aparecerá no elenco destas, nem na documentação até 1187, quando 
Urraca Afonso, bastarda de Afonso Henriques, casada com Pero Afon- 
so, da estirpe dos Riba Douro, recebeu Aveiro em troca por Avô (19). De 
um momento ao outro medeia um século, durante o qual tudo o que os 
testemunhos directamente respeitantes a Aveiro nos deixam conhecer 
são moradores e proprietários na vila (20). 


(17) — Por falta de referência, desconhece-se a dimensão da “rationem” de Recemundo 
que o mosteiro da Vacariça aí recebe. 

(18) — O D.C. 549 relata este processo. 

(19) — Conforme se pode verificar pela pública forma da carta de escambo que D. Dinis 
manda fazer em 1306, antes de reaver a vila para o seu património, presente no A.N.T.T.. 
Chancelaria de D. Dinis, Livro 5, fl. 69. , 
(20) — Se nada podemos saber do destino da vila até ao escambo que a transfere do rei 
para Urraca Afonso, podemos, contudo, conhecer a sorte dos mais próximos de Gonçalo 
Viegas, e podemos, continuar a constatar a forte implantação territorial que demonstram. 
Dos cinco filhos de Gonçalo Viegas, Paio, apesar dos seus três casamentos, morre sem 
descendência; Honorico só tem filhas, as benfeitoras de Pedroso, mas também estas 
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Tudo indica que por processos que nos são desconhecidos, Avei- 
ro e a sua região limítrofe chegaram às mãos dos novos detentores do 
condado portucalense, pois D. Teresa e o seu marido aparecem desde 
1106 (21) como os autores de múltiplas transferências de propriedade 
dos arredores de Aveiro, para mosteiros. Esta atitude pode integrar-se 
na tendência que à época assiste de beneficiar instituições eclesiás- 
ticas, as quais começaram a ter poderes senhoriais bastante alargados. 
Embora desconheçamos o que terá acontecido à nossa vila neste perío- 
do, nas terras que lhe são limítrofes, nobres mal conhecidos aparecem 
neste século XII a alienar as suas propriedades em favor de instituições 
religiosas, cujo poder como senhores fundiários iria começar a fazer-se 
sentir (22). No nosso caso estas doações parecem revelar uma tendên- 
cia da parte dos particulares para doar as suas propriedades a institui- 
ções variadas, como o mosteiro da Vacariça, a Sé de Coimbra e Santa 
Cruz de Coimbra, enquanto D. Teresa e D. Henrique, bem como mais 
tarde Afonso Henriques, parecem preferencialmente doar as suas terras 
ao mosteiro de Lorvão. 


sem sucessores; Ero herda propriedades sobretudo a Norte de Pedroso e parece fixar-se 
nessa zona; Urraca casa com Fernão Afonso de Toledo, tendo uma filha. Elvira Fer- 
nandes e Fernando Gonçalves têm também uma filha, Teresa Fernandes. Mendo Viegas 
de Sousa, da linhagem dos Sousãos, que no séc. XI já começara a deter bens a Sul do 
Douro e nessa linha iria continuar, viria a casar sucessivamente com Teresa e Elvira 
Fernandes, sendo a primeira destas alianças responsabilizada pela transferência do 
patronato do Mosteiro de Pedroso e do de Lamas de Marnel, da família de Marnel, para a 
daqueles que significativamente se passaram a chamar os Sousões do Marnel. É o 
movimento já detectado de assimilação de famílias condais com famílias de infanções e 
repare-se como parece ser importante para Mendo Viegas a união com Mamel, a ponto 
de casar com duas primas direitas do mesmo ramo, mesmo se sabemos como a família 
de Gonçalo Viegas já não ocupava um lugar de primeiro plano. O maior beneficiário deste 
casamento seria por certo Gonçalo Mendes de Sousa, filho destes dois, que casaria com 
Dórdia Viegas de Ribadouro, filha do Aio, num jogo de uniões que trazia sempre apensa 
uma estratégia de implantação territorial e poder. 

(21) — A primeira destas doações parece ser, para a região circundante de Aveiro, esta 
concessão de metade de Cacia a Lorvão (Madahil, Mil. Av., doc. X, pp. 20-21) que mais 
tarde, por concessão da família real, deterá toda a região a Norte de Aveiro, até ao 
Vouga. 

(22) — Este movimento revela-se na proliferação a que o século XII assiste de cartas de 
imunidade e de couto, quer pela mão dos condes, quer pela de Afonso Henriques, mas 
as contribuições materiais dos particulares não eram desprezíveis; se por um lado as 
concessões de poderes jurisdicionais lhe davam uma capacidade até aí desconhecida de 
gerir o seu próprio património e orientá-lo de forma muito independente, as doações parti- 
culares deviam dar-lhe a base material para a implantação do seu senhorio (cf. estudo já 
referido de Mattoso sobre os senhorios monásticos, na parte referente às cartas de couto 
e suas funções, pp. 270-274). 
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Contudo, do que se sabe das personagens intervenientes na zona 
e do que ia acontecendo à área circundante de Aveiro, que deveria ser o 
seu termo natural, podemos tirar conclusões interessantes. 

Assim, a região em torno de Aveiro foi praticamente toda alienada 
para diversas instituições, sendo que quando em 1187 a própria vila foi 
escambada pelo rei com a sua bastarda, ingressando no património dos 
Ribadouro, através do marido de Urraca Afonso, Pero Afonso (23), 
Aveiro já não mantinha a coesão que devia ter tido em tempos remotos. 
Provavelmente, a situação insólita de uma cidade sem termo circun- 
dante, como aconteceu com Aveiro por toda a sua História, foi devida a 
estas mudanças que o séc. XII originou. Esgueira, que numa primeira 
fase também pertenceu a D. Gonçalo Viegas, no século XII foi doada 
por D. Henrique e D. Teresa a Lorvão, se não na sua totalidade, pelo 
menos em parte (24); Eixo, que também tinha feito parte do património 
dos primeiros senhores do Marnel, ainda mais cedo saiu da esfera desta 
família, quando, logo em 1081, Gonçalo Luz a doou em dote a sua es- 
posa (25); a completar este movimento, a alienação de Arada em favor 
de Santa Cruz de Coimbra (26), por um particular, viria a dar origem ao 
couto que aí se estabeleceria. Quanto a Íllhavo, doado em 1047 por 
Recemundo à Vacariça (27), na lista das igrejas de 1209 é assinalada a 
sua igreja como de padroado régio (28). 

Assim, quando a vila passou para as mãos de Urraca Afonso, 
com o mosteiro de Lorvão a controlar o Norte, Santa Cruz em Arada e 
Verdemilho a Este e Sul, e outro proprietário mal determinado em Ílha- 
vo, já tinha perdido o seu termo natural. 

Esta vila, apesar de integrada numa zona que durante muito 
tempo serviu de fronteira na linha da Reconquista, teve uma posição 
excêntrica em relação aos naturais palcos dos acontecimentos bélicos o 


(23) — A família dos Ribadouro, desde cedo ligada à região do Vouga, já por 
casamentos se ligara aos descendentes da família do Marnel, nomeadamente através do 
casamento de Dórdia Viegas com Gonçalo Mendes de Sousa, e já vimos como a nobreza 
estava presente na zona (nota 20); não obstante tudo isto, Aveiro saiu certamente do 
património dos Marnel, e nesta época era propriedade régia. 

(24) — Cf. Madahil, Mil. Av., doc. XI, pp. 22-23. 

(25) — Cf D.C. nº 595. 

(26) — A doação que um tal João Mendes faz a Santa Cruz em 1131, presente numa 
certidão oitocentista do arquivo particular da casa de Rocha Madahil, foi publicada por 
este autor no Mil. Av., doc. XXI, pp. 24-25. 

(27) — Cf. o mesmo documento já referido na nota (16). 

(28) — Cf. A.N.T.T., Gaveta 19, m. 14, nº 7. 
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que lhe deve ter facilitado o desenvolvimento sob o ponto de vista 
económico, nomeadamente com a exploração do sal, que desde sempre 
parece ter feito parte do modus vivendi das suas gentes. Efectivamente, 
não se nota um interesse muito continuado da nobreza por Aveiro e a 
própria doação de terras em torno da mesma pode reflectir a vontade de 
abandonar uma área pouco produtiva em termos agrícolas, onde o 
comércio do sal, chegado com a pacificação, ainda não começara à dar 
os seus frutos e a tornar o seu senhorio apetecível. Como já se referiu, a 
própria ausência do foral até ao século XVI deve reflectir a falta de 
empenho por parte do poder central no povoamento de uma zona que 
não representava nenhum papel no quadro das cidades destinadas a 
preservar a fronteira cristá da Reconquista. 

Desta primeira fase da vida da vila, que decorre até inícios do 
século XIII, só de Urraca Afonso podemos saber que limites lhe eram 
impostos pelo poder central, no tocante ao poder que lhe era delegado 
(29). Com efeito, e embora também a este respeito nos seja dado 
conhecer muito pouco, sabemos que a vila lhe é entregue perpetuamen- 
te, como couto, “iure hereditario” e sem qualquer outra cláusula restriti- 
va, excepto a obrigatoriedade de excluir da sucessão Os filhos do primei- 
ro casamento de seu marido. 


2. As “Ordens”, os Senhores da vila e o Rei. 


Aveiro haveria de permanecer ainda nas mãos deste ramo dos 
Ribadouro por largos anos, pois apesar de ao longo do primeiro quartel 
do século XIII dois terços da vila terem passado para o domínio de 
Celas de Coimbra e S. João de Tarouca, ela continuou sempre sob o 
controle dos senhores de Lumiares. 

Três dos quatro filhos de D. Pero Afonso e D. Urraca viriam a 
dividi-la entre si: Sancha Pires, casada com Pero Rodrigues Girão, 
vendeu a sua parte à infanta D. Sancha, que um ano mais tarde a legou 
às Celas de Coimbra (30); Aldara Pires, na sequência da tradições 


(29) — A.N.T.T., Chancelaria de D. Dinis, livro 5, fl. 69. ; 
(30) — Foi desta forma que o mosteiro de Coimbra recebeu a sua terça parte em Aveiro. 
Em 1222 Sancha Pires e Pero Rodrigues Girão vendem à infanta D. Sancha a sua parte 
por dois mil áureos (A.N.T.T., Chancelaria de D. Dinis, livro 5, fl. 70); esta mesma infanta 
passado um ano doa a Celas a sua parte da vila (A.N.T.T.. Chancelaria de D. Dinis, livro 


5,1. 70 V). 
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familiares, legou, por seu turno, a S. João de Tarouca, o seu terço (31); 
por fim, Abril Pires de Lumiares recebeu e transmitiu à sua linhagem o 
último terço, mas não sem que também ele tenha doado bens a S. João 
de Tarouca (32). Com efeito, seu neto, Pedro Anes Gaga, surge na do- 
cumentação desde 1265 (33) a gerir o património que lhe restava em 
Aveiro e que se compunha de um terço da vila. Podemos inferir que esta 
lhe adveio pela parte de sua mãe, Urraca Abril, casada com João 
Martins Chora. Este facto indica-nos a existência de uma continuidade 
dinástica no senhorio da vila, desde Pedro Afonso a Pedro Anes, de três 
gerações. 

Este deve ter sido o momento em que esta família teve mais 
poder na vila, o último quartel do século XIII, quando Pedro Anes Gago, 
neto de Abril Pires de Lumiares, assumiu o poder de Aveiro e a 
controlou. Só no final do século, quando a sua linha se extinguiu, por 
morte de sua filha única, Aldara Pires, sem descendência do seu casa- 
mento com João Pires de Portel, a posse da vila voltaria à Coroa. 

Muito interessante, apresenta-se a forma de convivência que aí 
se encontrou para conjugar a autoridade do rei, dos nobres, das 
instituições religiosas e do concelho. 

Até 1222 nada nos permitia prescutar os meandros da organiza- 
ção da vila: neste ano damo-nos conta da intervenção de uma das filhas 
de Sancho | na partilha que realizam os filhos de Pero Afonso e Urraca. 
O papel de “mediador” que a infante teve de desempenhar parece indi- 
car uma nítida supremacia da vontade régia sobre a autoridade nobre, 
daí resultando uma partilha imposta, como o documento deixa adivinhar: 
“sicut eam fecit dividere Regina Domna Tarasia soror mea cum domno 
April) et cum domna Aldara sorore sua” (34). Da administração da vila 


(31) — Aldara Pires, como já anteriormente sua irmã, decide, em 1228 alienar a sua 
terça parte desta vez através de uma doação a S. João de Tarouca (A.N.T.T., 
Chancelaria de D. Dinis, livro 5, fl. 73 v.); já não eram novidade na família as doações a 
S. João de Tarouca. Seu pai, Pedro Afonso também já tinha favorecido a instituição com 
a doação de mil moios de sal por ano, em 1216 (A.N.T.T., Chancelaria de D. Dinis, livro 
5,11. 73). 

(32) — Trata-se da doação que Abril Pires e sua esposa, Sancha Nunes fazem a Ta- 
rouca das suas vinhas junto a Aveiro, em 1227, que doam por suas almas (cf. A.N.T.T., 
Lº 12 da Estremadura, fl. 165). 

(33) — Cf. A.N.T.T., Chanc. Afonso Ill, L2 3, fl. 30 v. Trata-se da doação que Pedro Anes 
faz a Urraca Afonso, sua futura esposa, de metade do seu património em Aveiro. 

(34) — Cf. A.N.T.T., Chancelaria de D. Dinis, livro 5, fl. 70 v. 
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sabemos alguma coisa através da doação do padroado da igreja de 
S. Miguel que Abril Pires e a sua irmã Aldara fizeram a S. João de 
Tarouca (35); aí os dois irmãos dirigiram-se aos “Judicibus et concilio de 
Aaveyro", ordenando-lhes que acatassem a sua decisão de passar o 
direito de apresentação e tudo que possuiam na igreja para O mosteiro 
de Tarouca, e ameaçando-os ainda, caso ousassem eles querer tam- 
bém apresentar clérigo em S. Miguel. Já desde 1216 (36) que tínhamos 
conhecimento da existência em Aveiro de pelo menos um juiz, sem que 
nos seja permitido saber por parte de quem julgava. Contudo, “judici de 
Aveiro”, como se refere, sugere-nos juízes do concelho. No entanto, 
neste documento de Aldara e Abril Pires, é o próprio concelho quem 
surge, com os seus juízes, numa organização autónoma e distinta do 
poder senhorial que se atrevia a questionar decisões dos senhores da 
terra, como parece desprender-se do conflito velado que O documento 
revela (37). 

Apesar disto, pensamos que a autoridade se deveria centrar fun- 
damentalmente no senhor. Na verdade, Celas e Tarouca receberam 
doações em terras e privilégios (38). Contudo, nessas doações, o poder 
político desempenhava um papel menor. 

Do aproveitamento que os conventos viriam a fazer destas terras, 
muito pouco se sabe. De Celas nada sabemos, excepto que possuía um 
terço da vila e parte do padroado (39); já de Tarouca existem vários 


(35) — Numa pública forma de 1306, reproduzindo um documento do século XIII, mas 
sem cronologia fixa (A.N.T.T., Chancelaria de D. Dinis, livro 5, fi. 74). 

(36) — Na doação dos mil moios de sal a Tarouca (cf. nota (31) deste capítulo) uma das 
testemunhas é referida como “Petrus Suarij judici de Aveiro testis”. 

(37) — A veemência com que no documento acima referido (nota (35)) os doadores do 
padroado ameaçam o concelho se este não acatar a sua decisão faz-nos suspeitar de 
anteriores desentendimentos e dificuldades no relacionamento entre o concelho e os 
senhores da vila. Pelo menos parece compreender-se que a apresentação do clérigo à 
igreja de S. Miguel seria objecto de disputa entre o concelho e os Lumiares. 

(38) — Conforme se pode concluir das escrituras que devolvem o seu senhorio em 
Aveiro ao rei, onde os poderes transferidos não contemplam o poder político. (cf. 
A.N.T.T., Chancelaria de D. Dinis, Lº 5, fl. 68 e 71), respectivamente para os escambos 
com Celas e S. João de Tarouca. 

(39) — Da forma como recebem o seu terço da vila conhecemos a escritura de venda (cf. 
nota (30)), mas da posse de parte do padroado só sabemos pelo contrato de escambo 
que D. Dinis celebrou com elas, onde se refere esse bem como fazendo parte do 
património do mosteiro na vila (A.N.T.T., Chancelaria de D. Dinis, livro 5, fl. 68). Sabemos 
que devem ter levado a cabo a exploração económica dos seus domínios, pois em 1313 
(A.N.T.T., Livro de Reis, 2, fl. 39) são arrendadas duas marinhas que se diz terem 
pertencido às Celas de Coimbra, mas estarem “de mortoiro”, o que revela actividades que 
nos escapam totalmente. 


aforamentos de propriedades, quer como terras simples, quer referentes 
à Granja que aí tinham (40). Sabe-se que nela tinham um monge, em- 
bora Almeida Fernandes (41) seja da opinião que o controle directo que 
o mosteiro exercia sobre a localidade deveria ser diminuto. No entanto, 
no escambo que mais tarde D. Dinis faz com o Mosteiro de Tarouca, 
recebeu, não só os bens imóveis como também o “senhorio e juris- 
dição”, que sobre eles o mosteiro tinha (42). Não obstante, mesmo que 
este direito tivesse chegado a vigorar na prática, nada mais, para além 
deste indício, no-lo permite afirmar. 

Por seu turno, os senhores de Lumiares não parecem muito em- 
penhados em controlar directamente o pequenino núcleo populacional 
de Aveiro; o concelho teria assim uma margem folgada de liberdade, 
face a senhores que só esporadicamente pareciam interessar-se pela 
localidade. 

O último quartel do séc. XIII parece ter vindo alterar este equilí- 
brio. O senhor tornou-se mais presente, por intermédio dos seus funcio- 
nários. Como vimos, a filha de Abril Pires, D. Urraca Abril, seria a mãe 
de Pedro Anes Gago. É ele quem, desde 1265, vemos a tomar dispo- 
sições respeitantes ao seu próprio património. Oficiais seus percorriam 
as suas terras, como o seu mordomo Rodrigo Afonso, juízes seus julga- 
vam em Aveiro (43) e até possuía um vedor da fazenda particular (44). 
Algures entre 1265 e 1275 viria a casar-se com uma filha bastarda de 
Afonso Il, Urraca Afonso (45), o que reflecte o seu poder e influência. 
Não surpreende, pois, tendo em conta o que foi dito, que quando, em 
1282, os inquiridores chegaram a Aveiro, o concelho se tivesse “assua- 
do” (46) e não lhes permitisse a entrada, alegando que havia três cava- 
larias na vila, mas faziam foro a Pedro Anes, e que o rei não tinha aí 


(40) — Cf. com o que acima se disse sobre a localização desta j 
: granja, p. 35, nota 37. 

(41) — Cf. Almeida Fernandes, A acção dos Cistercienses de Tarouca (as Granjas nos 
séculos XII e XII), Guimarães, Comp. Editora do Minho, 1976, p. 231. 
(42) — A.N.T.T., Chancelaria de D. Dinis, livro 5, fl. 171. s 
(43) — Encontramos referência ao seu mordomo Rui Afonso na confirmaçã: 

o que Pedro 
a fez das doações dos seus antecessores (Madahil, Mil. Av., doc. XL pi 77-78); 
refere-se o “nosso Juyz em Aaveyro” num documento idênti jor, Joe, ci : 
adiada ico ao anterior, Joc. cit., doc. 
(44) — Ibidem. 
(45) — O casamento deve-se ter realizado por certo entre estas duas datas, uma vez 
que em 1265 dá o dote a Urraca Afonso, metade da sua terça de Aveiro ((A.N.T.T. 
Chancelaria de Afonso Ill, Lº 3, fl. 30 v) e em 1275 já confirma doações em conjunto com 
'sa molher dona Orraca affonso" (cf. doc. cit. na nota (43)). 
(46) — A.N.T.T., Gaveta8, m. 2, nº9. 
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senão uma colheita, pois “todalas outras cousas que hy a que son de 
Don Pedreanes” (47). De notar como o concelho defende o seu direito 
de só pagar a um senhor, neste caso aquele a quem sempre O tinha 
feito. 

Pero Anes Gago seria o último dos representantes conhecidos do 
senhorio laico a que a vila foi submetida, praticamente desde o sécu- 
lo X, com algumas intermitências. O ramo da família que dele descen- 
deu viria a extinguir-se devendo ser esta a razão principal do conse- 
quente regresso da parte da vila de Pedro Anes ao senhorio régio (48). 


B. O Século XIV 


1. Avila régia. 


Para Aveiro, sob muitos aspectos, estava para começar uma nova 
era: negociada que foi a posse dos dois terços da vila que pertenciam 
“às ordens” (49), D. Dinis tomou a cidade no seu património e tutelou a 
sua organização a todos os níveis. 

O senhorio seria régio até ao último quartel do século XIV. Inse- 
rindo a reintegração de Aveiro no vasto movimento de recuperação de 
bens para a coroa, que Dinis levou a cabo, O rei previa já a importância 


(47) — Ibidem. 


(48) — Deve ter sido o facto de sua filha ter morrido sem descendência que originou o 


do único ter: ue faltava às mãos do rei; no entanto, este processo não deve 
dee ado pacífico, ds ainda em 1311 surge um problema relativamente ao 
padroado da vila, quando Urraca Afonso, que entretanto voltara a casar, reclama o e 
direito ao padroado da igreja da vila (A.N.T.T., Gaveta 19, m6, n 8), stato 
alegando os direitos que lhe advinham do dote que Pedro Anes lhe dera, quan: 
recebera metade da vila (cf. nota (45)). O rei, no entanto, consegue levar a vantagem e 
adquire, neste julgamento, o direito ao padroado da Igreja de Ss. Miguel de Aveiro, por 
considerar como anteriores detentores exclusivamente os mosteiros, e como tal, o rei, ao 
escambar os seus bens com os deles, adquire o direito ao polémico padroado. 
(49) — Os dois escambos pelo quais se consolida o regresso de Aveiro para a coroa 
datam de 1306, e, intervalados por um mês e meio, obedecem a formulários e 
semelhantes (cf. referências aos diplomas nas notas (38) e (39)). Estes contratos revelam 
o interesse do rei na vila a ponto de aceitar ceder em certos pontos para aceder à sua 
posse. No caso de Celas, ele cede em escambo uma aldeia (Eiras) e a desistência de 
uma questão que mantinha com elas sobre Alenquer; no caso do mosteiro de dir less 
que aparentemente detinha maior poder na vila, ele conceder-lhes-á em troca o préstamo 
de Sande, os herdamentos de Touças (em couto) e a igreja de Samudães (A.N.T.T., 


Chancelaria de D. Dinis, livro 5, fl. 71.) 
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de um local com desenvolvida produção de sal, agora que as bases 
para o crescimento de um comércio mais livre estavam encontradas: o 
tratado de comércio com Inglaterra, como o desenvolvimento económico 
que o País atravessava (50), tudo incitava ao fomento das actividades 
mercantis. Demarcações de termos entre vilas rivais (51), renovamento 
de marinhas mortas (52), isenções e privilégios (53) caracterizariam a 
actuação de D. Dinis na vila. 

Logo nos primeiros anos do século XIV, somos confrontados com 
uma “multidão” de oficiais régios que regulamentaram a vida da cidade e 
provocaram reacções por parte dos poderes locais, nas pessoas dos juí- 
zes, que então parecem ser os mais frequentes representantes do con- 
celho. O tabelião, presente na documentação desde 1309 (54), desem- 
penhou papel fulcral na vida da cidade e tornar-se-ia gradualmente 
indispensável. Por ele viriam a passar todos os documentos e ressalta 
bem claro o seu papel de mediador entre o poder central e o local: ao 
exarar todos os diplomas da vila, ele, ou eles (55), estavam a centralizar 
e burocratizar a importante missão de passar a escrito, e perpetuar des- 
se modo, todos os contratos, ao mesmo tempo que mantinham um 
estrito controle sobre a vida da vila, cuja regulamentação também eram 
eles a tornar pública, pela leitura e proclamação dos diplomas régios. 
Também o almoxarife fez a sua entrada em cena nestes anos (56), já 


(50) — Cf. cap. IV deste trabalho, onde se analiza o surto económico da vila. 

(51) — Em 1309 D. Dinis, dirigindo-se a Esgueira, apresenta-lhes o resultado da 
inquirição feita para apurar os limites entre esta e Sá, e determina por onde são, 
mandando pôr marcos divisórios de forma a terminar de vez com quaisquer dúvidas que 
a esse respeito houvesse (A.N.T.T., Estremadura, livro 11, fl. 307). 

(52) — Cf. nota (38) onde se referenciam estas marinhas, que tinham pertencido ao 
mosteiro de Celas e que agora novamente se pretendia recuperar. 

(53) — Cf. capítulo da economia onde se referenciam os privilégios exarados por D. Dinis 
e os outros reis para fomentar a vila, pp. 105-111 deste trabalho. 

(54) — João Anes, é o primeiro que na documentação, nos é dado a conhecer como 
“público taballiam del Rey em aueiro” tendo estado presente e tornado pública a carta de 
demarcação entre Esgueira e Sá (cf. nota 53) ). 

(55) — Torna-se impossível, dado o carácter da documentação, definir quantos tabeliães 
a vila tinha neste século XIV; embora saibamos que a vila em 1348 tinha dois almoxarifes 
e em 1355 três (Madahil, op. cit, doc. LXVI, pp. 125-127, e docs. LXVII-LXIX, pp. 128- 
133) não nos parece lógico inferir de quatro documentos e referências esparsas o que 
quer que seja; fossem os testemunhos mais numerosos, poder-se-ia pôr a hipótese de 
um crescimento da vila nesta altura, hipótese essa que não será de afastar uma vez que 
outro tipo de dados no-la confirmam (cf. capitulo sobre crescimento económico). 

(56) — A primeira referência ao almoxarife de Aveiro, encontramo-la no mesmo 
documento onde se encontra a primeira alusão ao tabelião, o que poderia indicar uma 
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com a sua missão de regulador da vida fiscal da vila bem demarcada; a 
única indefinição está em determinar se o almoxarife deveria ser adscri- 
to à localidade ou se, pelo contrário, a vigilância da vila deveria estar a 
cargo do de Coimbra. Na verdade podem encontrar-se almoxarifes de 
Aveiro, almoxarifes de Coimbra em Aveiro, e casos em que O almoxarife 
de Coimbra se desloca a Aveiro para regulamentar qualquer assunto es- 
pecífico. Isto implicaria uma sobreposição de oficiais do mesmo tipo, 
mas de hierarquias diversas, hipótese que Marcelo de Caetano também 
põe (57). Esta possibilidade revelaria a progressiva complexidade do 
aparelho administrativo. No entanto, a partir do primeiro quartel de Tre- 
zentos, o almoxarifado de Aveiro não seria mais sujeito a partilhas e 
apareceria como autónomo, certamente fruto do desenvolvimento que a 
cidade começaria a ter. O almoxarife, desde cedo, traria sempre consigo 
o seu escrivão, que, se requisitado para tal, deveria mostrar ao tabelião 
ou aos contadores do rei os seus acentos (58). O almoxarife parece ter 
gozado de certa liberdade, mas ao mesmo tempo havia vigilância sobre 
abusos que ele pudesse eventualmente ter cometido, pois o concelho 
recorria ao rei para apelar de taxas que o seu oficial lhes queria 
cobrar (59), ou pedia ao rei que lhe mantivesse privilégios que o 
almoxarife queria alterar (60). 

Por outro lado, neste primeiro quartel, se se sentiu a pressão que 
o rei fez para implantar oficiais seus que garantissem a sua presença 
nas estruturas administrativo-financeiras da vila, também se sentiu o 
concelho a fazer os possíveis por criar o seu espaço e por tentar institu- 
cionalizar certas isenções ou privilégios: foi o que aconteceu em 
1322 (61), quando o concelho conseguiu junto do rei ganhar a isenção 
de açougagem e de carceragem. 


contemporânea complexisação da estrutura administrativa que fornece o concelho de 
vários oficiais dos quais até aí não tinha sentido a necessidade. 

(57) — Na sua obra História do Direito Português (1 140-1495), Lisboa, Verbo, 1981, p. 
311 e p. 321, Marcelo Caetano refere não só o facto de o almoxarife poder ser adscrito a 
uma função específica, mais do que a uma localidade, mas também o facto de nos 
arredores de Lisboa ele julgar os assuntos respeitantes aos reguengos, o que pareceria 
exceder as suas atribuições; o nosso almoxarife, que em Aveiro julga os feitos da vila 
embora seja nomeado almoxarife de Coimbra (Cf. Madahil, op. cit, doc. LXI, pp. 117-118) 
também segue este modelo. 

(58) — Conforme se pode ver pela análise do doc. citado na nota anterior. 

(59) — O concelho do Porto recorre ao rei para que termine com a tentativa do 
almoxarifo de Aveiro de lhes cobrar dízima do sal que vinham carregar ao seu porto (A. 
H.C.M. P,, Livro de Pergaminhos, nº 1, fl. 12.) 

(60) — Cf. Madahil, op. cit, doc. LXI, pp. 119-120. 

(61) — Ibidem. 
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Mais abundantes referências a oficiais da administração régia, e à 
sua intromissão em problemas fiscais e comerciais, constituem indícios 
de que, nos reinados seguintes, Afonso IV e Pedro | se esforçaram por 
seguir a política de incremento do “agricultor”. Mas os graves problemas 
que no século XIV se abateram sobre Portugal, como sobre toda a 
Europa, não seriam só pestes, fomes e tremores de terra, problemas 
naturais, cujo grau de importância podia variar, mas que tinham sempre 
existido. No nosso caso específico, o quadro agravou-se com as guerras 
entre D. Dinis e o infante D. Afonso, ou com as desavenças de D. Pedro 
com seu pai, com as guerras entre Afonso IV e seu irmão bastardo 
Afonso Sanches, com as guerras entre Portugal e Castela, várias vezes 
reeditadas no reinado de Afonso IV, com os problemas com a Igreja, e 
seus poderes crescentes, com as lutas para cercear os poderes à no- 
breza, que já tinham ocupado D. Dinis, e agora preocupavam também 
Afonso IV e D. Pedro (62). O reinado deste último, demasiado curto, e 
entremeado de pestes muito violentas, não chegou a proporcionar paz 
suficiente para que se alterasse o clima de anarquia e desordem que se 
tinha instaurado. Assim, os factores que com D. Fernando iam contribuir 
para o agravamento drástico da situação eram quase os mesmos que 
tinham já perpassado todo o século. 

Em termos administrativos, podemos dizer que se pressente uma 
crescente complexidade nas estruturas administrativas que, mais para o 
fim da Centúria parece começar a prenunciar as tendências de 
Quatrocentos. A multiplicação dos tabeliães, de par com privilégios aos 
moradores, não só indicam uma política de atracção de povoadores, 
como ainda devem reflectir um real crescimento da vila, apesar da crise, 
crescimento que a nível económico também se sente, como veremos. 


2. Novos senhores, novos senhorios. 


Os finais do século assistem a nova mudança no senhorio da vila, 
que de novo é entregue a senhores laicos; no entanto podem notar-se 
alterações sensíveis quer no tipo de senhores, quer nos poderes que 
lhes são concedidos, quer na sua relação com o concelho e com o rei. 


(62) — A. H. Oliveira Marques no seu Portugal na crise dos séculos XIV e XV, Lisboa, 
Presença, 1987, pp. 491-508 traça-nos com minúcia um quadro do desenrolar da crise a 
nível conjuntural. 
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Aveiro não teve certamente desenvolvimento tão acelerado como 
se poderia ter esperado, em parte por causa da crise que o século XIV 
desencadeou; a documentação lacunar deste período deve ser disso 
reflexo. No entanto, em finais de Trezentos, em 1372, D. Fernando doou 
Aveiro em arras a D. Leonor, que a recebeu pela primeira vez, a 5 de 
Janeiro (63), junto com mais de uma série de outras vilas (64), vitalicia- 
mente, em pleno senhorio, alto e baixo, com todos os padroados, com 
jurisdição crime e civil, mero e misto império, com correição maior, 
direitos reais, rendas e tributos; e pela segunda vez, a 14 de Abril (65) 
em carta de doação limitada a Aveiro, na qual a beneficiária veria Os 
seus privilégios diminuidos quando, sem sequer se aludir ao anterior 
diploma, se reservou a apelação crime para o rei. 

O porquê desta diminuição de poderes dados à rainha talvez se 
prenda com protestos sobre os seus extensos privilégios e sobre o alar- 
gamento da sua influência: seria necessário comparar este caso com O 
sucedido com todas as outras vilas englobadas na primeira carta, para 
se saber se o sucedido em relação a Aveiro corresponde a um movi- 
mento generalizado ou a um caso particular. 

D. Leonor não manteve o senhorio da vila por muito tempo: com a 
tomada do poder por parte da dinastia de Aviz, mudaria a situação para 
a vila. Mudaria não só porque o senhor mudara, mas porque qualquer 
novo senhor que a terra viesse a ter revestiria carácter diferente, quanto 
ao estatuto que ocupasse: deste momento em diante, o rei nunca mais 
cederia o seu direito de correição e alçada, nem a capacidade de legis- 
lar e controlar os senhores e os funcionários daqueles a quem fora con- 
cedido o poder; fá-lo-ia sistematicamente, de forma expressa, sempre 
que doasse a terra. 

Foi o que sucedeu com João Rodrigues Pereira, o qual, não obs- 
tante ter recebido a vila perpetuamente em 1386 (66), por ser leal segui- 
dor do Mestre (67), a recebeu sem a correição e alçada e enquanto 


(63) — Cf. A.N. T. T., Chancelaria de D. Fernando, livro 1, fl. 107. 

(64) — As outras vilas que com Aveiro lhe são doadas são: Vila Viçosa, Abrantes, 
Almada, Sintra, Sacavém, Frielas, Unhos, Torres Vedras, Alenquer, Atouguia, Óbidos e 
Terra de Merlos. 

(65) — Cf. A. N.T. T., Chancelaria de D. Fernando, livro 1, fl. 105. 

(66) — Cf. Madahil, op. cit, doc. LXXV, fl. 142-143. 

(67) — João Rodrigues Pereira, filho de Rui Vasques Pereira e Maria Gonçalves 
Berredo, casado com D. Brites de Berredo, seria grande apoiante de D. João |, por quem 
socorreu Coimbra, vindo a morrer afogado em Monção, onde estava acompanhando o 
mestre. Sua filha, Leonor Pereira, casou com Ayres Gonçalves de Figueiredo (filho do 
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durou o seu poder sobre a vila assistiu imóvel às infindas sentenças e 
disposições pelas quais o rei ia regulamentando a vida da vila; a presen- 
ça de João Rodrigues na vila foi tão pouco sensível na documentação 
que, não fora a existência da carta onde lhe era confiada a vila, e a carta 
onde a mesma foi resgatada à filha deste e seu marido (68), quase se 
diria que não tinham existido. Funcionários régios, cujo número cresce 
com certa frequência, vereadores e juízes do concelho, agiam como se 
não existisse um senhor da vila, como se o seu poder não fosse para 
além do recebimento de rendas e tributos e a sua jurisdição não fosse 
senão nominal. De facto o senhorio é exercido pelo rei, que mantém 
algum diálogo com o concelho, instituição a quem, como vimos, o século 
XIV deve ter dado uma vitalidade toda nova, pois neste fim de século ele 
é já uma estrutura bem organizada. Quando João Rodrigues Pereira é 
elevado a senhor da vila, O rei ordena ao concelho, nas pessoas dos 
juízes, que o empossem, numa ritualização simbólica muito usual, mas 
nem por isso menos representativa da hierarquização do poder na 
vila (69). 

É de 1387 a primeira referência a um corregedor da Estremadura 
implicado directamente num processo em Aveiro (70); com efeito já 
desde 1363 que conhecíamos a presença na zona de dois corregedores 
ligados a uma disposição régia em Cacia (71), mas a partir de agora a 
sua presença vai multiplicar-se e tornar-se quase indispensável na arbi- 
tragem de questões ligadas ao património real. O seu carácter itinerante 
e os seus poderes muito alargados, não deixaram de constituir uma 
regra, aqui também (72). 


alcaide mor da Feira e senhor do Julgado de Vouga, e por isso senhor de grandes 
propriedades na região), importante vassalo de D. João, com quem se viria a travar de 
razões e a reconciliar, a ponto de embarcar ainda para Ceuta, apesar dos seus noventa 
anos. Detém em 1407 um terço da vila, desconhecendo nós para quem tinha ido o resto 
da vila. Estes factos devem ter contribuído para os benefícios que irão receber após o 
“final” da crise (cf. Felgueiras Gayo, Nobiliário das Famílias de Portugal, Braga, Of. Pax,, 
tomo XIV, p. 100 e tomo XX, p. 189, 824). 

(68) — Feita já em 1407, escambando Aveiro pela terra de Fermedo e préstamo da 
marinha, negociada pelo meirinho de D. João |, esta carta consolida de novo o poder nas 
mãos do rei (cf. Rocha Madahil, op. cit, doc. LXXXI, fl. 154-155). 

(69) — Cf. doc. cit. na nota (66). 

(70) — A. N.T. T., Livro 1 de Direitos Reais, fl. 233v-2835. 

(71) — Chancelaria de D. Pedro |, Lisboa, INIC, 1984, doc. 1012, p. 479. 

(72) — Cf. o que Marcelo Caetano, op. cit, p. 491 nos diz sobre o aparecimento e cresci- 
mento de importância destes delegados do poder central nas vilas, encarregues de perio- 
dicamente visitar e regulamentar, controlando, a vida dos agregados urbanos a seu 
cargo. 
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Da complexidade de cargos e funções de que quer a administra- 
ção central quer a local se foram munindo, neste final do século XIV, é 
exemplo uma contenda que estalou na vila entre os pescadores e o con- 
celho (73); estes, que já possuiam uma confraria que zelava pelos seus 
interesses, para além de variados privilégios, estavam tão longe dos 
interesses da estrutura que em princípio os deveria representar, o con- 
celho, que sentiam a necessidade de recorrer ao rei para ver as suas 
isenções garantidas. O procurador do concelho, que também fez a sua 
primeira aparição nesta altura, alegou que os pescadores tinham de se 
submeter à Vereação da vila, que determinava que deviam pagar almo- 
tagaria, ao que os pescadores responderam com a apresentação de 
cartas régias, tudo se passando no concelho da vila. O tabelião foi cha- 
mado a redigir em nome dos pescadores um instrumento de agravo, 
endereçado ao rei, o qual, após despachar, remeteu a sua sentença, de 
novo, ao tabelião. Foi esta mesma que foi lida e publicada por este em 
Aveiro, e certamente registada nos seus livros. Pelo menos uma cópia 
ficou exarada no livro de Tombo da confraria dos pescadores, para que 
constasse para o futuro. 

Simples demanda, parece-nos constituir igualmente um exemplo 
acabado da multiplicidade de processos e interesses que ainda neste 
final de Trezentos são prescutáveis. Juízes, vereadores, procurador e 
homens bons, almotacés do concelho da vila, corregedores, tabeliães, 
almoxarifes, escrivães, contadores do rei: tal o funcionalismo que habi- 
tava a nossa vila na altura em que o seu desenvolvimento económico 


acabara de despertar. 


C. Quatrocentos 


Em 1407, quando a vila voltou ao rei, por meio das negociações 
de seu meirinho-mor, Álvaro Camelo (74), sentia-se já outra vida nesta 
cidade que começava a receber os frutos de uma administração cui- 
dada: D. João | dotou a Aveiro quatrocentista de isenções e privilégios 
que lhe permitiriam desenvolver sobretudo as actividades piscatórias e 
comerciais, mas também do aparelho funcional necessário ao seu 
desenvolvimento. 


(73) — Trata-se de uma sentença do rei datada de 1393, patente no Tombo da Confraria 
de Sá, fl. 96, pub. por Madahil, op. cit., doc. LXXVI, pp. 144-145. 
(74) — Cf. o que acima se disse nas notas (67) e (68). 


72 


A vitalidade que as actividades económicas adquiriram a partir do 
primeiro quartel do século, foram provavelmente um dos grandes res- 
ponsáveis pela complexidade que a estrutura administrativa já patentea- 
va nos meados da centúria, pela multiplicação do número de funcioná- 
rios e das funções a desempenhar, movimento que, aliás, percorreu to- 
do o País. Um crescente número de tabeliães (75), de juízes, de procu- 
radores, de porteiros, contadores e escrivães, viram as suas funções ser 
progressivamente limitadas a actividades específicas, como aconteceu 
com as sisas e dízima do pescado (76), ou com os resíduos (77), a con- 
traria (78), os judeus (79) ou as obras (80), todas e cada uma delas 
detentoras de oficiais destinados a zelar pelo seu bom funcionamento. 
Ao mesmo tempo que se procurava obviar ao bom funcionamento da 
administração, o facto de limitar as atribuições de cada funcionário, ser- 
viria também, talvez, para tentar evitar abusos de poder. As lutas entre 


(75) — Embora não seja possível determinar o número de tabeliães que o século XV terá 
tido na vila, a sua variedade na documentação permite-nos suspeitar de um número 
crescente, ou pelo menos de uma rotatividade grande das pessoas que desempenhavam 
esse cargo. 

(76) — Desde 1450 (Chancelaria de Afonso V, livro 34, fl. 30v, pub. por Silva Marques, 
op. cit, p. 537, doc, 1019) encontramos um juíz das sisas e da dízima do pescado de 
Aveiro com a menção de já desempenhar essas funções há mais tempo. O cargo ainda 
existirá em 1484 (A. N. T. T., Ch. D. João ||, livro 24, fl. 9v), com seu respectivo escrivão. 
Também os escrivães adscritos a estas funções se multiplicam, mas deles só temos 
indícios mais para o fim do século: em 1482 aparecem os escrivães da imposição do sal, 
e o das dízimas, aparecendo em cortes, em capítulos que se queixam dos seus abusos 
(A. N. T. T., Livro 3 da Estremadura, fl. 273-277). 

(77) — Desde 1451 encontramos um juíz dos resíduos, Lourenço Anes de Morais, 
nomeado nessa data por Afonso V (A. N. T. T., Chancelaria de Afonso V livro 37, fl. 61). 
(78) — O juíz da Confraria de Santa Maria de Sá, já existia como instituição quando se 
refizeram os estatutos da mesma em 1441 (Tombo da Confraria de Sá, fl. 95, publ. por 
Francisco Ferreira Neves, “A Confraria dos pescadores e mareantes de Aveiro" in A. D. 
A., vol. XXXIX, nº 156, 1973, pp. 241-271) o que permite recuar mais esta função, 
embora anteriormente não tenhamos qualquer prova documental. Por outro lado, desde 
1430 tinha-lhes sido concedido, por privilégio régio, um procurador do número que 
tratasse só dos seus assuntos (pub. por Madahil, op. cit, pp. 166-167). 

(79) — Os judeus já em 1456 tinham um escrivão dos judeus, Rui Galego, (A. N. T. T., 
Chancelaria de Afonso V, livro 13, fl. 127) e nos finais do século mantinham um escrivão, 
Benjamim Franco (A. N. T. T., Chanc. João ||, livro 22, fl. 67, cit, por Mº José Ferro 
Tavares, Os judeus em Portugal no século XV, vol. !, Lisboa, Instituto Nacional de 
Investigação Científica, 1984, p. 16). 

(80) — As obras serão das actividades que provocaram maior crescimento do número de 
funcionários que lhes estão adscritos: vedor e escrivão (A. N. T. T., Ch. Afonso V, Livro 
37, fl. 60v), rendeiros e mestres (A. N. T. T., Livro 8 da Estremadura, fl. 149). Para mais 
pormenor, consultar o que se disse quando se referiu a construção da muralha, 
pp. 27-32. 
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oficiais do concelho e do rei ou do senhor poderão ser indício (81)deste 
equilíbrio que se procurava alcançar no concelho. 

Aveiro beneficiaria ainda do facto de ser parte do senhorio que O 
infante D. Pedro recebeu, junto com o ducado de Coimbra; a partir de 
1431 encontramos frequentes alusões à ingerência do senhor na vila, 
apesar de sabermos por confirmação de Afonso V (82) que esta lhe fora 
doada vitaliciamente por D. João |, por certo antes dessa data. 

Este senhorio, no século XV, apresentava traços específicos rela- 
tivamente bem definidos, passando por diversas fases, mas marcando 
neste caso a supremacia régia. 

Um factor de estranheza, que desde o início nos pareceu ressal- 
tar do senhorio do infante D. Pedro, foi o facto de este senhor, tão pode- 
roso, assistir, sem qualquer reacção, à ingerência frequente do rei, na 
vida de Aveiro. Com efeito, quer D. João, quer D. Duarte e mesmo Afon- 
so V legislam sobre a administração da vila (83), numa aparente sobre- 
posição de poderes. A dependência do poder central parece ser grande, 
porquanto, embora D. Pedro regulamente certos factores da vida da 
comunidade piscatória, os reis fazem o mesmo (84), e nada se passa 
sem a sua autorização suprema: foi o que aconteceu com à fundação da 
feira franca de Aveiro, em 1434 (85), pedida por D. Pedro, mas obriga- 


(81) — Os agravos representados pelos capítulos de cortes, que se passam a centrar em 
problemas provocados por oficiais régios, são disto um eloquente exemplo. 

(82) — Cf. Madahil, op. cit, doc. CIl, pp. 197-200. 

(83) — Legislação tão variada como as cartas de segurança a estrangeiros que a Aveiro 
se desloquem (Madahil, op. cit, doc. C, p. 194), carta de fundação de feira franca, (cf. 
nota 85), aforamentos de casas na vila (A. N. T. T., Ch. D. João |, livro 4, fl. 7) escambos 
(cf. nota 68) e autorizações para a construção de moinhos de marés (A. N.T.T. 
Chancelaria de D. João |, Livro 3, fl. 52v) ou casas (cf. nota 86), para já não referir os 
capítulos de cortes, constituem alguns exemplos da acção dos monarcas na vila e de 
como se intrometem nos seus problemas e necessidades parecendo ignorar o papel do 
senhor da terra, que segundo a lógica e como os seus antecessores, deveria poder 
decidir da gestão da sua vila, a qual, no entanto, agora parece dever submeter-se ao 
poder central que se fortalece e se impõe progressivamente. 

(84) — É o que acontece relativamente aos pescadores, a quem D. Pedro isenta de 
serviços como serem besteiros (Tombo da confraria de Sá, fl. 95 v, pub. F. F. Neves, op. 
cit, p. 263) ou as suas mulheres de escalarem o peixe (Tombo da confraria de Sá, fl. 90, 
F. F. Neves, op. cit, pp. 261-262) e a quem permitem a posse de orgão para serviços reli- 
giosos (Tombo, fl. 95 v e Madahil, op. cit, p. 188) ao mesmo tempo que D. João e 
D. Duarte privilegiam os pescadores e lhes regulamentam a vida, e os modos de pescar, 


ou vender o peixe. 
(85) — Fundada por carta régia de 1434 (Cf. Madahil, op. cit, doc. XCII, pp. 178-179.). 
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toriamente concedida e fundada por D. Duarte e foi ainda o que aconte- 
ceu com a construção de casas sobre as muralhas, que seguiram o 
mesmo processo (86); tudo parece indicar que foi D. Pedro quem liderou 
o fomento da vila, mas para levar a cabo as medidas que desejava, ele 
teve que se submeter aos trâmites do poder, e à autorização expressa 
do rei para o consumar. Será interessante constatar que, mesmo mais 
tarde e apesar de se poder até sentir um recrudescimento do senho- 
rialismo nesta época, mesmo quando nos meados de Quatrocentos o 
conde de Odemira governava a vila, com grande vigor e poderes muito 
alargados, o rei continuaria a intrometer-se nos assuntos da vila, a 
receber e despachar apelos em cortes, a enviar oficiais para controlar 
abusos dos ouvidores ou juízes do donatário da vila. 

Infelizmente não chegou até nós a doação da vila que D. João lhe 
fizera; o que chegou foi a confirmação que seu sobrinho, Afonso V, lhe 
fez, das doações, i. e., o facto de basicamente elas se centrarem nas 
rendas das terras que eram doadas, mais que nas isenções ou privilé- 
gios jurídicos (87). Aveiro não é expressamente mencionada neste do- 
cumento. Um ano mais tarde, quando o rei lhe modifica a anterior 
doação de vitalícia para permanente (88), podemos aperceber-nos da 
extensão dos poderes que são alienados e perguntarmo-nos das causas 
desta modificação. Com efeito Afonso V, cerca de um ano antes de 
Alfarrobeira, decide acrescentar os benefícios do infante ao perpetuar a 
transmissão dos seus bens pela linha masculina direita, com todas as 
rendas e padroados, tabeliados e pensões, jurisdição mero e misto im- 
pério. No entanto, o rei reserva para si a correição e alçada, bem como 
a confirmação dos tabeliães, as dízimas das “coisas que vêm por mar" e 
dos pescados, a imposição dos vinhos, as sisas gerais, o serviço novo 
dos judeus e os peixes reais. O número de privilégios e rendas que o rei 
reserva expressamente para si cresce sensivelmente. Isto pode querer 
dizer que este pretendia acrescentar os seus direitos na vila, por eles se 
estarem a tornar lucrativos, mas também pode querer dizer que o sobe- 
rano sentiu necessidade de, por escrito, cercear os direitos fiscais de 
D. Pedro e relembrar-lhe as suas obrigações para com ele. Doando-lhe 
a vila perpetuamente embora com a obrigatoriedade de seguir as regras 


(86) — Cf. autorização datada do ano de 1435 (A. N. T. T., Ch ari 

RT E ( + Chancelaria de Afonso V, 
(87) — Confirmação dada em 1447, patente no A. N.T. T., Livro 2 de Místic i 
(88) — Ibidem, fis. 26 v - 29.  sdtp da 
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da lei mental, parecia estar a alargar-lhe o privilégio, mas ao mesmo 
tempo regulamentava-lhe os direitos de uma forma mais apertada. 
Sabemos que o infante possuia muitos e variados oficiais (89) nas 
restantes terras suas, nada nos impedindo de aceitar que isso assim 
fosse também em Aveiro. No entanto, a documentação respeitante à 
nossa vila é muda nesse aspecto, não nos revelando senão a acção de 
oficiais régios como os corregedores e meirinhos ou almoxarifes do rei, 
ou concelhios como procuradores e juízes. Em 1428 (90), numa senten- 
ça sobre a forma de vender os peixes quando os pescadores os traziam 
à Ribeira, encontramos uma já bastante elaborada estrutura administra- 
tiva, na qual as funções se estavam a especializar, na qual os oficiais, 
juízes, vereadores e homens bons, reunidos na Câmara da vila, onde 
faziam os seus acordos, mais uma vez, se oporiam aos pescadores. Já 
anteriormente se tinham criado quatro vedores com elementos do con- 
celho e dos pescadores, já se tinha recorrido ao auxílio dos almotacés, 
diferentes cada mês, que vissem os peixes e a forma como eram vendi- 
dos. Não conseguem chegar a acordo sobre como fazê-lo e O corre- 
gedor é chamado a ajuizar de tal feito. O recurso ao rei viria, no entanto, 
a tornar-se inevitável para a resolução desta contenda. Começa, com 
efeito, a especialização dos oficiais consoante o assunto a que se dedi- 
cam, mas só mais para meados do século poderemos constatar a 
realidade desta multiplicação e multifacetagem de funções. 

Das permanências de D. Pedro em Aveiro sabemos que foram 
curtas, mas que, durante o tempo que aí permaneceu, exarou grande 
número de documentos (91). A sua acção aí foi talvez um dos factores 
mais responsáveis pelo crescimento da vila no sentido comercial; sobe- 
jamente conhecidas as tendências de D. Pedro, não estranhará que o 
núcleo urbano tivesse encontrado, neste princípio de século, as bases 
para o seu desenvolvimento. 

D. Pedro foi um dos impulsionadores da muralha e um dos protgc- 
tores da actividade piscatória e comercial; à riqueza e progresso econó- 


(89) — Cf. quadros elaborados por Maria Helena Coelho, O Baixo Mondego nos finais da 
Idade Média (estudo de História Rural), 2 vols., Coimbra, Faculdade de Letras, 1983, vol. 
Il, apêndice XIII, XIV e XV, baseada no trabalho de Baquero Moreno, A Batalha de 
Alfarrobeira, antecedentes e significado histórico, 2 vols., Coimbra, Imprensa Univ. de 
Coimbra, 1979, e na sua própria pesquiza. 

(90) — Tombo da Contfrararia de Sá, fl. 97 e segs., pub. por Madahil, op. cit, doc. 
LXXXVI, pp. 163-166. 

(91) — Cf. Maria Helena Coelho, op. cit., vol II, apêndice XI. 
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mico aliava-se a imponência simbólica de uma muralha ostentatória do 
predomínio da vila sobre as redondezas. 

Privilégios a mercadores estrangeiros (92), a instauração de uma 
feira franca, o fomento da exploração salinífera e piscatória, (pela con- 
cessão de isenções a marnotos e pescadores) e mesmo a construção 
de calçadas novas, de moendas de pão, as isenções de dízima conce- 
didas a determinados produtos são disposições tomadas durante a 
vigência do senhorio do infante. Estas medidas de fomento da economia 
e povoamento da vila concordam muito logicamente com os pedidos dos 
procuradores da cidade às cortes de 1439 em Lisboa (93) e de 1442 em 
Evora (94), os quais se ocuparam quase exclusivamente da falta de 
mesteirais que em Aveiro se sentia e dos problemas em arranjar pes- 
soas de condição social que lhes permitisse servir o concelho ou o rei, 
quer como besteiros, quer como meros serviçais nas obras da vila. 

O problema da falta de gente parece ter sido sanado nesta altura, 
a avaliar pelo desaparecimento deste tipo de queixas desde meados do 
século, que seriam substituidas por queixas relativas à falta de hones- 
tidade dos oficiais régios e outras relativas a problemas fiscais. Este 
factor parece resultar dos problemas de uma estrutura já em pleno 
funcionamento. 

Alfarrobeira consumou-se a 20 de Maio de 1449. Logo a 13 de 
Junho seguinte, D. Afonso V doou a terra de Aveiro a seu primo, mem- 
bro do seu conselho e partidário incondicional (95), D. Sancho de No- 
ronha. Esta doação deve ter iniciado nova fase, na qual a vila reencon- 
trou um senhor ao modo dos seus antecessores dos primeiros séculos; 
a doação da vila, feita vitaliciamente e segundo o estereótipo de quase 
todas as doações, incluiu todos os direitos fiscais e alfandegários e a 
jurisdição crime e cível, mero e misto império, reservando o rei para si a 
confirmação de tabeliães, a correição e alçadas, o pagamento das sisas 


(92) — Para todo este processo cf. capítulo IV deste trabalho. 

(93) — A. N. T. T., Chancelaria de Afonso V, fl. 176-177. 

(94) — A.N.T.T., Livro 8 da Estremadura, fl. 175 v. 

(95) — Sancho de Noronha, não só era primo de Afonso V, como já desde há muitos 
anos mantinha uma hostilidade aberta com o infante D. Pedro, nomeadamente tendo-se 
recusado a comparecer nas cortes de Lisboa de 1439, e sendo um dos que participaram 
mesmo em Alfarrobeira (Cf. Baquero Moreno, op. cit. vol. Il. pp. 901-910). Tudo isto 
justifica plenamente a escolha de Afonso V e a sua predilecção por aquele a quem fizera 
conde de Odemira. 
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gerais, panos e vinhos, peixes, a dízima das importações e serviço novo 
dos judeus (96). 

Nesta doação, que deveria ser registada no livro do almoxarifado 
de Aveiro, a grande-diferença em relação às anteriores parece residir 
não no corpo do documento, mas na atitude posterior do rei face ao 
senhor e vice-versa. Com efeito, durante os cerca de vinte anos que o 
seu domínio vigorou, o que se desprende como novo da documentação 
é o papel activo que os seus oficiais desempenharam no decorrer da 
vida do núcleo populacional. Exceptuando um pequeno período, logo a 
seguir a Alfarrobeira, em que o rei ainda se ocupou da vila, transferindo 
as propriedades do infante e concedendo o perdão geral aos moradores 
da vila, durante todo o resto do senhorio do conde de Odemira, o mo- 
narca praticamente só interferiu na administração de Aveiro esporadi- 
camente, gerindo assuntos fiscais que lhe respeitavam ou até privile- 
giando oficiais do conde (97). As relações entre o rei e D. Sancho de 
Noronha não são fáceis de definir, pois é o soberano quem chega a 
nomear os oficiais do conde, mas ao mesmo tempo ordena-lhes obe- 
diência ao seu primo, “por a vila ser sua"(98); o rei legislava sobre as 
obras na vila, mas eram oficiais de D. Sancho quem executava as 
disposições, e estas eram da competência deste último. 

Este tinha na vila pelo menos um vedor das obras (99), vários ta- 
beliães (100) e almoxarifes (101). A coexistência na vila de oficiais do 
conde com oficiais régios, delegados para exercer as mesmas funções, 
era um facto; pelo menos assim parece, visto haver contemporanea- 


(96) — A. N. T. T., Livro 3 de Místicos, fl. 118. 

(97) — A intervenção do rei na vila passa por resoluções respeitantes a representações a 
cortes, e mesmo assim limita-se a duas respostas que não dão grande resolução aos 
problemas, mas remetem para o corregedor (A. N. T. T., Ch. Afonso V, fl. 166), por 
legislação normativa em relação às obras da muralha (Cf. pp. sobre construção desta), e 
a autorizar alargamento de bens ao mosteiro de Jesus de Aveiro (A. U. C., Mosteiro de 
Jesus de Aveiro, Pergaminhos, Gaveta 1, doc. 6) o que parece manifestamente pouco. 
(98) — Cf. doc. cit. nota seguinte. 

(99) — A. N. T. T., Chancelaria Afonso V, Lº 37, fl. 60 v, onde nomeia Lourenço Anes de 
Morais, que já era juiz dos resíduos da vila, vedor das obras da vila. 

(100) — Cf. em anexo Il a lista dos tabeliães de Sancho de Noronha na vila. 

(101) — Estes são frequentemente privilegiados pelo soberano como é o caso de Lopo 
Rodrigues, em 1451 (A. N. T. T., Chancelaria de Afonso V, fl. 79 v) que recebe os 
mesmos privilégios e honras que os besteiros de cavalo; ou João Esteves, que em 1466 
recebe o privilégio de nenhum navio seu ser tomado por quem quer que seja sem ser sua 
vontade (A. N. T. T., Chancelaria de Afonso V, livro 14, fl. 9). 
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mente um almoxarife pelo rei e outro por D. Sancho (102). Aparente- 
mente os seus poderes deveriam sobrepor-se, mas na realidade o que 
certamente acontecia era que o almoxarife régio geria os assuntos que 
ao rei respeitavam, direitos que na doação da vila ele se tinha reser- 
vado, enquanto os almoxarifes senhoriais se destinavam a vigiar os 
bens do conde em Aveiro. 

O conde de Odemira, com efeito, parece, não só por estas 
razões, deter mais poder que os seus antecessores. É conhecida a pre- 
dilecção de Afonso V pelo seu primo, o qual se deslocaria com ele ao 
Norte de África, onde se teria distinguido bastante, e que, pelos seus 
feitos e nobreza chegaria a adiantado do Reino dos Algarves e 
governador de Ceuta (103). Esta talvez fosse uma das causas das 
consequentes doações: em 1467 Afonso V fez um diploma no qual 
estipulou a sucessão do senhorio da vila num neto varão do conde de 
Odemira (104), que fosse filho de sua filha, D. Maria de Noronha, e de 
seu genro, D. Afonso, futuro conde de Faro (105), com quem esta 
casara em 1465. 

Em 1475 seria o próprio conde de Faro quem viria a receber a 
vila, em contradição com o que a cláusula sucessória determinara. O 
seu poder seria ainda acrescentado quando, por carta do rei, lhe foi con- 
cedida a capacidade de não acatar decisões de cortes que lhe cer- 
ceassem os poderes (106). 

No entanto, com a morte de D. Afonso V em 1482, e com o aten- 
tado contra D. João Il, acabaria a prosperidade do conde de Faro e sua 


(102) — Conhecemos bem Afonso Ferraz, que encontramos como almoxarife da vila 
desde 1462 (A. N. T. T., Chancelaria de Afonso V, livro 30, fl. 29) só desaparecendo da 
documentação depois de 1490 (A. N. T. T., Livro 3 da Estremadura, fl. 73), data em que 
aparece a receber grandes benefícios e a aforar bens na vila que lhe está a cargo, 
dispondo de casas que aliena, expropriando a cadeia para aí fazer a alfândega (A. N. T. 
T., Livro 3 da Estremadura, fl. 74), possuindo vastas propriedades em Aveiro que iam de 
hortas e marinhas (A. N. T. T., Chancelaria de Afonso V, Livro 30, fl. 29), a casas e fornos 
(A. N. T. T. Livro 3 da Estremadura, fl. 166 v) chegando a ser abastado ao ponto de 
residir numa casa sobrada com torre e lojas (A. N. T. T., Livro 9 da Estremadura, fl. 273 
v). Ocuparia o cargo durante os senhorios do conde de Odemira, do seu genro e da 
infanta D. Joana. 

(103) — Cf. Humberto Baquero Moreno, op. cit., pp. 904-906. 

(104) — A. N. T. T., Livro 2 de Místicos, fl. 164 v. 

(105) — Nas suas Provas da História Genealógica da Casa Real Portuguesa, ed. D. 
António Caetano de Sousa, Coimbra, Atlântida, 1946, t. VIII, pp. 110-113 relata-nos a 
vida e vicissitudes deste filho de D. Fernando, duque de Bragança. 

(106) — A. N. T. T. Lº2 de Místicos, fl. 164 vº. 
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família, pois este, irmão do duque de Bragança, e tendo fugido para 
Castela, viu os seus bens confiscados. Embora mais tarde viesse a ver 
a sua honra limpa e o seu património entregue à condessa de Faro, isso 
só aconteceria em 1488 (107). 

Logo a seguir ao atentado, em 1485 (108), a vila de Aveiro foi 
doada vitaliciamente à infanta Joana, irmã do rei, com todos os costu- 
mados privilégios, acrescentando desta vez a dízima nova e velha do 
pescado, não ficando ao rei “senão” a dízima da casa da alfândega e as 
sisas e imposição do sal, para além da jurisdição da vila. À infante seria 
concedida também a possibilidade de aforar rendas e maninhos da vila 
e meter seus oficiais. 

A irmã do rei tinha-se destacado pelo papel que assumira na vida 
do País e a sua reclusão no mosteiro de Jesus da vila originara até 
protestos à corte por parte do povo (109). Todos viam nesta infante que 
fugia ao casamento a perda da possibilidade de o trono ter sucessor, 
pois D. João até muito tarde não viria a ter sucessor legítimo. Em 1481 
nasce de D. Ana de Mendonça, seu filho bastardo, D. Jorge. Este viria a 
ser educado no mosteiro em que sua tia vivia, para aprender com ela e 
com seu perceptor as virtudes da vida exemplar; viria a ser o sucessor, 
não do Reino, que apesar do favoritismo que seu pai lhe dedicava viria a 
caber ao duque de Beja, mas do senhorio de Aveiro, por estar integrado 
no ducado de Coimbra que seu pai lhe deixou em testamento (110). 
Herdeiro de vastos territórios e poderes que outrora tinham pertencido 
ao infante D. Pedro, D. Jorge daria origem à casa que seu filho, D. João 
de Lencastre, iniciaria, o ducado de Aveiro. 

Contudo, D. Jorge não herdaria imediatamente o que seu pai lhe 
quisera legar; D. Manuel só em 1500, cinco anos após a morte de 
D. João Il, o viria a empossar no ducado de Coimbra e nunca chegou a 
consumar os desejos expressos de D. João Il, de que casasse sua filha 
mais velha com o bastardo real, nem o de que lhe desse a cabeça da 
Ordem de Cristo. D. Manuel não queria por certo que D. Jorge se apro- 
ximasse mais de um parentesco real, ou que se tornasse poderoso 
demais, pois, a tornar-se genro do rei, seus filhos viriam a ascender ao 


(107) — Op. cit na nota (106), t. VIII. p. 112. 

(108) — A.N. T.T., Livro 2 de Místicos, fl. 112 v. 

(109) — Cf. António Rocha Madahil, Cartas da Infanta Santa Joana e documentos avul- 
sos dos arquivos portugueses a ela respeitantes, Aveiro, Coimbra ed., 1961, pp. 11-21. 
(110) — Trata-se do testamento de D, João Il, feito à hora da morte, em 1495 (A. N. T. 
T., Gaveta 16, m. 1, nº 16). 
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trono, e a tornar-se cabeça da Ordem de Cristo, lideraria todas as 
ordens no País, o que manifestamente não se coordenava nem com os 
planos matrimoniais que as esperanças manuelinas acalentavam para a 
sua filha, nem com as tendências centralizadoras de D. Manuel. A carta 
de posse do ducado só deveria ser passada em 1509. Quanto a Aveiro, 
D. Jorge não pôde tomar conta dela logo após a morte de seu pai, pois 
esta era, na época, da condessa de Faro. Quando D. Jorge, em 1495, a 
herdou finalmente, ela estava no caso das vilas que pertenciam a 
outrem, caso esse que o rei contemplou, ao testar, ordenando que só se 
integrassem no património de seu filho quando “vagassem” (111). 

Apesar de não haver uma escritura de doação de Aveiro, ela es- 
tava sob a alçada de D. Maria de Noronha desde antes de 1496, data 
em que já tinha na vila um tabelião próprio (112). Como vimos, fora a 
condessa quem recebera de volta os bens de seu exilado marido, quan- 
do D. João quisera compor seu erro; no entanto, em 1488, a vila ainda 
era da infanta Santa Joana, que viveria até 1490, sendo que prova- 
velmente só nessa altura lhe teria sido possível tomar posse de Aveiro. 
Em 1499 encontramos D. Maria a pedir e conseguir de D. Manuel o 
rendimento do serviço novo dos judeus “o qual ela avia” por bem da sua 
doação com outras rendas e direitos da dita vila” (113), e que então lhe 
falhava por ter o rei ordenado a expulsão dos judeus e mouros da vila. 

D. Maria de Noronha seria ainda por alguns anos senhora da vila, 
após o que, o seu filho, 2º conde de Odemira, a deve ter recebido, 
conforme ao estipulado pela cláusula sucessória já referida. Isto parece 
estar tanto mais comprovado quanto os documentos exarados passam a 
ser feitos por tabeliães (114) deste senhor. Não obstante, desde 1495 
D. Jorge deveria ser o senhor de Aveiro, realidade que só se concre- 
tizaria já muito dentro no século XVI. 


Quanto à administração da vila, neste último tramo de Quatro- 


(111) — Cf. doc. referido na nota anterior. 

(112)— A. U.C., Mosteiro de Jesus de Aveiro Pergaminhos, gaveta 4, doc. nº 4. 
(113)— A. N. T. T., Chancelaria de D. Manuel, livro 13, fl. 30, onde se percebe que a 
doação da vila existiu em data muito anterior e obedecendo a padrões já usuais, com a 
doação do serviço novo dos judeus. 

(114) — A primeira referência a tabeliões do 2º conde de Odemira data de 1507 (A. U. 
C., Mostº de Jesus, Pergaminhos, gav. 5, nº 11). 
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centos, vimos como os funcionalismos régio, senhorial e concelhio se 
sobrepunham. Tudo parece indicar que não interferiam reciprocamente, 
no entanto esta constatação deve ser válida sobretudo no que respeita 
às competências dos oficiais régios e senhoriais, uma vez que já os 
concelhios frequentemente protestam contra os abusos dos primeiros. (0) 
grande problema parece ser, no entanto, com os delegados do poder 
central (115): quer sejam abusos de escrivães das sisas e dízimas, de 
rendeiros das obras, de contadores e almoxarifes ou problemas deri- 
vados das longas estadias que os corregedores faziam em Aveiro, os 
capítulos de cortes são bem eloquentes no enfatizar destes atritos entre 
o concelho e seus oficiais e os do monarca (116). Estes formavam uma 
rede bem estruturada de gentes que zelavam pelos interesses da 
Fazenda régia, sendo a vila densamente povoada por eles. 

Os escrivães eram os mais numerosos; não só se multiplicavam 
pelas diversas funções, mas também pelas diversas etnias (117). Em 
certos aforamentos e arrendamentos encontramos escrivães que pare- 
cem ultrapassar as suas tradicionais funções e serem eles a presenciar 
e autenticar os actos, em vez do tabelião, usando mesmo, para tal, 
terminologia que normalmente era usada só por tabeliães, como “peran- 
te mim... escrivão” no início, ou “e eu... escrivão” quando se assinam, 
sem que qualquer tabelião venha dar outra autenticidade ao documento 
(118). Seriam casos pontuais, ou tratar-se-ia de tendências novas? 
Seriam escrivães jurados? O cargo continuaria na evolução anterior que 
tendia a torná-lo cada vez mais especializado, adscrito às várias fun- 


(115) — Com efeito, o primeiro atrito entre os oficiais condais e concelhios tem de 
esperar por 1506 para estalar (Madahil, Mil. Av., doc. CXLIII, pp. 255-258) enquanto os 
problemas com os oficiais régios perpassam todo o século. 

(116) — Cf. o quadro dos assuntos apresentados em cortes pelos procuradores, anexos 
le lv. 

(117) — Há escrivães judeus na Câmara (Benjamim Franco em 1484, A. N. T. T., Ch. D. 
João II, liv. 22, fl. 67), bem como escrivães cristãos ao serviço da judiaria (Rui Galego, 
em 1456, A. N. T. T., Ch. D. Afonso V, livro 13, fl. 127). 

(118) — Em vários documentos do final do século, sobretudo aforamentos a que o 
contador assiste, primeiro o escrivão dos contos (A. N. T. T., Livro 6 da Estremadura, fl. 
179 v) em 1491, e mais tarde outros escrivães, sem especificação do ofício que servem, 
vão começar a tomar eles em mãos as tarefas que os tabeliães, certamente por excesso 
de trabalho, não conseguiam cumprir, como seria da sua competência. Já Marcelo 
Caetano (op. cit, p. 356) anotara esta tendência, a partir de século XV. 
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ções: há escrivães do almoxarifado (119), dos contos (120), das sisas, 
das dízimas, da imposição do sal, dos judeus, das obras (121). 

Proliferando no mesmo sentido encontramos os juízes: da contra- 
ria, dos resíduos do concelho, das sisas e dízima do pescado e dos or- 
fãos (122). Estranhamente não se pôde encontrar traço dos juízes de 
fora, embora por certo os houvesse. 

Os tabeliães multiplicam-se, mas a determinação do seu número 
continua impossível de realizar. 

Os contadores do rei, adstritos às funções fiscais, e fazendo 
cumprir as disposições deste, parecem realmente fazer um certo contro- 
le sobre os almoxarifes. Frequentemente se encontram juntos em docu- 
mentos respeitantes a sisas, alfâhdegas, portagens, assentamentos e 
lançamentos de novos acréscimos nos impostos, para além de 
aforamentos, onde o contador passa a tornar-se imprescindível (123). 


(119)— O escrivão do almoxarifado aparece desde começos do século XIV, como 
vimos, mas desaparece da documentação neste fim de século, embora saibamos que 
continuou a existir, como não podia deixar de ser, pois em 1514 voltamos a encontrá-lo 
presente na leitura dos forais de Ílhavo e Esgueira (Madahil, op. cit, docs. CXLVII e CL, 
pp. 275 e 307). 

(120) — O escrivão dos contos, que tão importante se irá tornar, uma vez que assiste ao 
contador e à sua importante acção fiscalizadora, aparece pela primeira vez em 1479, (Cf. 
Madahil, op. cit., doc. CXXX, pp. 231-232, ao publicar um pergaminho original existente 
no Museu de Aveiro) altura em que já exercia a função, sendo senhor de casa bastante 
abastada, cuja descrição fizemos no capítulo da topografia, p. 51. Seu nome era Aires 
Gomes. De 1485 a 1494, coincidindo com o período de tempo que o cargo de contador 
pertence a Diogo Homem, encontramos sempre o mesmo escrivão dos contos, que 
assume as tarefas de um tabelião e é ele próprio a autenticar os documentos: é Fernão 
Gomes. Embora não possamos saber nada sobre o seu parentesco, não deverá escapar- 
nos o comentário de que os seus patronímicos são semelhantes. 

(121) — Quanto a estas funções, e uma vez que já existiam nos meados do século 
remetemos para as notas (76) a (78), mais acima. Limitar-nos-emos a constatar que 
continuam a existir. 

(122) — Também estes continuam a existir neste final de Quatrocentos, tendo nós já 
assinalado o seu aparecimento nas notas (76) a (78). 

(123) — Os contadores, que desde meados do século tinham feito sua aparição em 
Aveiro (já os havia desde inícios do XIV, mas destinados à comarca de Coimbra e Aveiro, 
só a partir de 1434, o que é lógico pois o cargo de contador de comarca só apareceu com 
D. João |) não só continuam a existir como ainda acrescentam muito o seu poder na vila, 
como vimos. Esta evolução, como já acontecera com os escrivães, concorda com os mo- 
vimentos apontados por Marcelo Caetano (op. cit., p. 490) ao ver no crescimento da in- 
fluência dos contadores de comarca, com seus escrivães e porteiros, uma hierarquia pa- 
ralela à dos almoxarifes, que se especializa nas tarefas contabilísticas, encarregue da 
vigilância de almoxarifes, rendeiros, recebedores, tesoureiros, e de rentabilizar os bens 
reais. 
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Todo um conjunto de outro pessoal fazia também parte desta es- 
trutura, como, por exemplo, corregedores, arrendadores das rendas, 
tesoureiros, aposentadores, porteiros, ou coudéis. Infelizmente, deles 
pouco mais temos que o conhecimento de seus nomes. 

O concelho, com seus procuradores e vereadores, devia ter uma 
acção bastante limitada; a referência expressa aos seus Paços aparece 
só em 1496 (124). Fazendo concelho na Câmara, o seu papel, mesmo 
havendo sessões concelhias com certa frequência, não parece ir além 
de fazer petições em cortes e apelações ao rei, sem que os seus pe- 
didos fossem sempre atendidos. A jurisdição do senhor exercia por certo 
a sua força e não deixava ao concelho senão a possibilidade de recorrer 
superiormente, o que parece limitá-lo muito. 

O crescimento da vila foi certamente responsável pelo nascer de 
certos edifícios para se celebrarem os actos, como aconteceu com a 
Casa da Audiência e Relação, que surgiu após 1490 (125), onde se 
deveriam celebrar os feitos. Já outros não precisavam de tanta pompa, 
como acontecia com os “contos” que se celebravam em casas particu- 
lares, normalmente nas casas onde pousava o “arrendador das rendas e 
direitos do rei da cidade e vila de Coimbra e Aveiro” (126), neste caso 
Diogo Homem, também contador do rei em Coimbra e Aveiro, e que 
começa a surgir como uma figura determinante da administração régia 
no concelho. 

Quanto à fiscalidade, os escassos e esparsos números que 
possuímos não nos permitem qualquer conclusão: sabemos que o 
almoxarifado da vila rendia 777 000 libras em 1473 (127), o que, no qua- 
dro das suas congéneres da Estremadura, a colocava em terceiro lugar, 
embora muito longe das duas que a precediam e em décimo primeiro 


(124) — A. U.C., Most? de Jesus de Aveiro, Pergaminhos, gav. 4, nº 4. 

(125) — Em capítulo às cortes de Évora de 1490, (A. N. T. T., Livro 3 da Estremadura, fl. 
74) o concelho de Áveiro pede ao rei que lhes adie o pedido que lhes fizera que cons- 
truíssem uma casa da relação “nova”, o que indica pré-existência de outra anterior a 
1490. 

(126) — A sua presença na vila desenrola-se desde 1485 e em 1513 ainda continuava 
activo com o mesmo cargo (A. N. T. T., Ch. D. Manuel, Livro 13, fl. 151). 

(127) — Cf. quadro elaborado por Oliveira Marques, op. cit, p. 310, com base no 
trabalho de Jorge Faro, Receitas e Despezas da Fazenda Real de 1384 a 1481 
(Subsídios Documentais), Lisboa, Centro de Estudos Económicos, |. N. E., 1965. 
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lugar no total das vintes e sete cidades do País que no mesmo docu- 
mento são referidas. 

Outro elemento que se inseria neste quadro administrativo era a 
comuna de judeus, da qual só sabemos que possuía um arrabi-mor e 
outros arrabis. Tinha também escrivão da comuna (128), para além de 
uma jurisdição própria. A comuna desaparece aquando das leis antiju- 
daicas de D. Manuel |, altura em que o serviço novo dos judeus rendia 
15.000 reais (129). Aqueles que ficaram passaram a integrar a comuni- 
dade cristá e dessa forma se foram diluindo no seu quadro adminis- 
trativo. 


(128)— Cf. A. N. T. T., Ch. D. João Il, liv. 22, fl. 67, cit. por Mi José Tavares, op. cit, 


p. 16. 
(129)— A. N. T. T., Chancelaria de D. Manuel, livro 13, fl. 30. 
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Capítulo IV 


Economia 


A. Produção e subsistência 
1. Exploração Agricola 
a) Produtos explorados 


A região em que Aveiro se implantou, pelas suas características 
físicas (1), viria a condicionar a produtividade desta vila, ao longo de 
toda a Idade Média. A falta de capacidade que já vimos caracterizar os 
solos de Aveiro originaria rendimentos pobres da terra, o que prova- 
velmente viria também a ser responsável pelos foros baixos que eram 
cobrados nesta zona (2). 

Aqui se produzia cereal, cultura obrigatória em todas as regiões, 
embora a sua quantidade nunca deva ter sido suficiente para abastecer 
a cidade de forma satisfatória (3). A zona onde o cereal se cultivava 
abrangia a área circundante do núcleo urbano, exceptuando a faixa lito- 
ral, quase exclusivamente dedicada à exploração salineira (4). O seu 
aproveitamento não parece seguir qualquer tendência de monocultura; 
com efeito, ele aparece sempre num regime de policultura, vários produ- 
tos na mesma área. Quase nada nos fala de técnicas, instrumentos de 


(1)— Cf. Introdução, pp. 15-23, onde se focaram estes aspectos. 

(2)— Embora o nº de emprazamentos que possuímos não nos permita uma contabili- 
zação minimamente significativa, os dados escassos a que temos acesso permitem-nos 
aceitar e corroborar a constatação que Robert Durand, Les campagnes Portugaises entre 
Douro et Tage aux XIl et XIII siêcles, Paris, Fund. Calouste Gulbenkian, Centro Cultural 
Português, 1982, pp. 403-407 faz para a prestação a que os cereais estão obrigados, 
verificando ser a zona em que se implanta a nossa vila uma zona de carga fiscal fraca (1/ 
6 ou menos para mais de 60% dos foreiros). 

(3) — Múltiplas queixas em cortes referem a necessidade de importação do cereal para 
suprir falhas no abastecimento da vila (Cf. anexo e ver mais adiante o que se diz quando 
se alude aos problemas do termo). 

(4)— Cf. anexo. 
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cultivo ou progressos na sua implantação no terreno; temos, sim, conhe- 
cimento das múltiplas queixas da falta de cereais que provessem ao 
abastecimento da vila. O cereal encontrava, com toda a certeza, gran- 
des problemas em desenvolver-se em solo tão agressivo como os ala- 
gados e arenosos terrenos que as aluviões e as marés tinham criado. 
Foi exactamente para obviar aos problemas derivados desta improdutivi- 
dade que desde cedo se utilizou o moliço como fertilizante da terra (5). 
Como já vimos, (6) o moliço não tem qualquer propriedade fertilizante, 
actuando exclusivamente em função da capacidade que possui de dar 
aos solos arenosos volume e assim reter a água na terra, ao fornecer 
grandes quantidades de matéria orgânica através da qual a água demo- 
ra a passar. Na altura certamente os agricultores não o sabiam, mas 
empiricamente verificavam os benefícios, na produtividade, da utilização 
destes limos nos seus terrenos. Por isso as barcas sulcavam a ria e 
entravam em Aveiro e em Esgueira carregadas de moliço para os cam- 


pos. 

Dentro do quadro das culturas, a vinha teve um papel mais rele- 
vante, sobretudo a partir do século XV (7), podendo-se dizer que tam- 
bém aqui esta cultura se disseminou por toda a zona acima referida. Do 
seu trabalho tão complexo conhecemos muito pouco. Os aforamentos 
que chegaram até nós são muito parcos em informação: conhecemos 
esporadicamente os foros que a terra de vinha devia pagar (8), mas em 
geral é difícil seguir para além disso a vida do foreiro. 


(5) — Desde 1446 que temos notícia da utilização do moliço nos campos da região, 
porquanto se referem os barcos que entram no porto para carregar sal e “morraça” (A. N. 
T.T., C. R, Lorvão, Gaveta 4, nº 6), nome antigo para moliço. 

(6) — Cf. nota (52) da Introdução onde são dados todos os elementos sobre a acção do 
moliço na terra onde é misturado. 

(7)— Assim parecem referir vários autores que têm estudado a sua implantação nos 
solos (Cf., p.e., Maria Helena da Cruz Coelho, O Baixo Mondego nos finais da Idade 
Média (estudo de História rurai), Coimbra, Fac. de Letras, 1983, pp. 154-156. 

(8) — Os dados para Aveiro são praticamente inexistentes: conhecemos no século XII o 
foral que Santa Cruz concede aos seus camponeses para que plantem vinha, aforando- 
-lhes as terras por 1/7 da sua produção (Cf. Madahil, Mil. Av., doc. XXV, p. 39.), mas 
praticamente, sobre os foros que paga a vinha não sabemos mais nada; o que sabemos 
é que há vinha, mesmo dentro de Aveiro e em Vila Nova (p. e., A. N. T. T., gav. 1,m.3, 
nº 5ou Lº 12 da Estremadura. fl. 165 ou ainda Madahil, op. cit, doc. LXXXIII, p. 159). O 
que nos é dado saber é sobre a vinha, que se desenvolve na zona imediatamente anexa 
a Aveiro, sobretudo em Esgueira e Arada, onde podemos conhecer mais detalhes. Com 
efeito, estas duas localidades parecem assistir a extensa plantação de vinhedo, como 
convém a qualquer paisagem urbana medieva, com as cinturas de vinha em torno da vila. 
Tudo aponta para uma paisagem do estilo da que Iria Gonçalves detectou para a sua 
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O surto de plantação de vinha nova que no século XV parece ter 
invadido a zona de Esgueira, aldeia imediatamente anexa a Aveiro, 
pode ter tido repercussões sensíveis no decurso da evolução da nossa 
vila, no entanto a documentação não nos permite afirmar tal coisa. A 
implementação do cultivo da vinha no século XV parece ser um 
movimento generalizado, como vimos, e provavelmente, nas 
imediações, tanto Arada como Esgueira seriam as zonas mais 
produtivas (9) e como tal aproveitadas para esse fim. Desconhecemos 
se o vinho feito na zona chegava para o consumo local; não há, como 
com o cereal, queixas expressas da sua falta, mas a produção não era 
certamente suficiente para a sua comercialização, e talvez numa cidade 
como Aveiro, que sazonalmente era inundada de estrangeiros que lhe 
aumentavam a população em percentagens elevadas (10), fosse 
necessário, em certas ocasiões, recorrer à importação (11). 

Do resto da produção agrícola, muito pouco nos é dado saber: 
das leguminosas, género tão desprezado nesta época, muito pouco se 
diz, embora possamos conhecer a sua utilização na alimentação de 
certas camadas da população da vila (12); tudo o resto serão algumas 
referências a linho, a salgueiros, muito abundantes, e árvores de fruto, 
em pomares ou esparsas, não só nas zonas limítrofes da cidade, mas 
mesmo dentro da mesma fazendo parte das zonas agricultadas que 
compunham também a paisagem urbana da nossa vila. 


região: manchas relativamente compactas de cultura da vinha (Cf. O temporal do 
Mosteiro de Alcobaça nos séculos XIV e XV, dissertação de doutoramento policopiada, 
Universidade Nova, 1984, p. 95). Em Arada desde o século XIl, e em Esgueira com 
grande desenvolvimento documentado a partir do século XV. Os foros pagos não variam 
muito em Arada (oscilando entre 1/7 e 1/8 do rendimento da vinha), mas já variam muito 
em Esgueira (oscilando entre 1/10 e 1/4). 

(9) — Cf. o que se disse sobre os solos e suas apetências em termos de capacidade de 
produção desta ou daquela cultura no cap. |. 

(10) — Cf. dados referidos no capº da sociedade, pp. 150-151. 

(11)— Já tinhamos visto como os terrenos em que os campos produtores de vinha se 
instalam são apropriados ao cultivo de vinhedo, mas a constatação da sua insuficiência 
deriva não só do fomento de cultura de bacelos, mas sobretudo da afirmação explícita 
feita num capítulo de cortes em 1417 de que "...os moradores dessa vila se nam podem 
manter de pam e vinho e madeiras" (A. N. T. T., Lº 8 da Estremadura, fl. 149) e que por 
isso os têm de comprar fora. 

(12)— É na crónica da Fundação do Mosteiro de Jesus de Aveiro que Margarida 
Pinheiro nos elucida sobre a alimentação rigorosa das freiras, que, por ser pobre, incluía 
legumes (Cf. Cr. Fund., p. 22). 
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b) Formas de exploração: os senhores e suas terras 


Não é possível, dado a escassa massa documental de que dispo- 
mos, fazer um cadastro da propriedade, nem incompleto, que nos 
permita reconhecer cabalmente o tipo de proprietário e a sua forma de 
exploração. É certo que desde cedo (13) detectamos a existência de 
uma exploração indirecta por parte dos mosteiros a quem a terra foi 
doada, e esta forma parece ter sido a mais divulgada; no entanto, certos 
documentos como a doação que em 1168 oito “homini de aaveiro” 
fazem à Sé de Coimbra de “propriis marinis nostris de sale quas ha- 
bemus" (14) fazem-nos reconhecer a existência de propriedade alodial 
em percentagens que nos é impossível contabilizar, mas que nos põem 
de sobreaviso para a possibilidade de exploração directa, tanto mais 
que sabemos que em Esgueira, e já no século XV, essa propriedade 
chegava a atingir percentagens elevadas (15). 

De qualquer modo, as formas de exploração da terra vão variando 
pouco ao longo dos séculos, e embora os particulares do processo nos 
escapem, podemo-nos aperceber do geral. Dos primeiros tempos, e da 
relação dos nobres detentores da vila muito pouco nos é dado saber: 
será preciso estes começarem a alienar as suas terras para os mostei- 
ros e sés (16) para que se possam conhecer os contratos que se faziam 
com as populações, ou com particulares isolados. Lorvão e Santa Cruz 
de Coimbra (17) deram forais a terras que lhes foram entregues, no 
século XII, e aforaram outras, notando-se em Santa Cruz de Coimbra 
uma certa preocupação em fomentar o desenvolvimento da cultura da 
vinha (18). 

Quase todas as instituições que em Aveiro ou na sua zona 


(13) — A primeira referência explícita à forma como as terras são administradas é de 
1181, quando o mosteiro de Santa Cruz dá um foral aos homens de Arada (Madahil, Mil. 
Av, doc. XIX, pp. 33-34), pelo qual os camponeses deveriam pagar 1/8 ao mosteiro; no 
entanto parece ridículo ignorar que os anteriores detentores de propriedades na zona, de 
Mumadona a Gonçalo Viegas, também teriam foreiros nas suas terras, embora infeliz- 
mente nada possamos saber documentadamente. 

(14) — Cf. Madahil, Mil. Av., doc. XVI, pp. 30-31. 

(15) — Cerca de 26%. 

(16) — Ct. pp. 56-60 onde se refere esta evolução. 

(17) — O foral que Santa cruz concedeu foi referido na nota (13), mas também Lorvão 
deu um foral, aos homens de Taboeira, nas imediações de Esgueira e Aveiro (Madahil, 
op. cit, doc. XXII, p. 36). 

(18) — Cf. nota (8). 
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limítrofe detiveram terras, recorreram a esta forma para tornar as suas 
propriedades rentáveis: só escapou à regra (embora também praticasse 
o aforamento em certas outras vinhas, casas e marinhas que possuía 
em Aveiro (19)) São João de Tarouca, que, no século XIII, ao receber 
terras na zona, aqui instituiu mais uma das suas granjas. Em 1293 esta 
granja, na qual trabalhara um monge de Tarouca, era entregue a ter- 
ceiros para que a gerissem. Neste caso, ela foi arrendada a um raçgoeiro 
da igreja de S. Miguel de Aveiro (20). 

Compunha-se de terras de cereal, vinhas e salinas, mas possuía 
também meios de produção que lhe permitiam transformar o cereal e as 
uvas em farinha e vinho (21), um barco para servir no trabalho das 
marinhas de sal, e até uma colmeia. Existe um elenco dos instrumentos 
para o seu trabalho: três enxadas, duas roçadeiras, três ferros de ara- 
dos, três foices “de cegar o pam” (22) e ainda dez arcas, certamente 
para o armazenamento. O foro, renda em espécie, deveria ser pago ao 
celeiro do mosteiro, junto com a prestação em sal que setenta anos 
antes Pero Afonso e Urraca Afonso tinham legado ao mosteiro (23). 

Não era só o mosteiro quem detinha várias propriedades: também 
o raçoeiro a quem foi entregue a granja possuia outros bens na vila, os 
quais certamente, por seu turno, aforava (24). Estas sobreposições de 
que os documentos de que dispomos nos fazem suspeitar, revelam-nos 
uma escondida estrutura de repartição da propriedade da terra que, a 
revelar-se, muito teria a dizer-nos do aproveitamento e produtividade da 
mesma. Infelizmente teremos de nos contentar com as observações 
gerais que nos é permitido fazer. 

O emprazamento, numa vida ou em três, parece ter sido a forma 
de exploração da terra mais usada, junto com o aforamento. Arrenda- 
mentos são raros (25) e preteridos em função de contratos que dessem 


(19) — Conhecendo nós um caso de aforamento deste tipo de propriedades (A. N. T. T., 
Chanc. D. Dinis, L.º 5, fl. 76) não integrados nos bens da Granja, não é de excluir a 
hipótese de não ser este um caso isolado. 

(20) — A. N. T. T., Gaveta 1,m. 3, nº 5. 

(21) — Com efeito no mesmo documento são referidas não só mós, como também 
cubas, caldeiras e trados. 

(22) — Para tudo isto consultar o aforamento referido na nota (20). 

(23) — Trata-se de uma doação por alma que os anteriores senhores da vila tinham feito 
ao mosteiro de Tarouca, em 1216 (A. N. T. T., Chance. D. Dinis, L.º 5, fl. 73). 

(24) — Esta dedução deriva do facto de o foreiro (doc. referido nota (20)) obrigar “todolos 
erdamentos que ey em Aaveyro” em fiança das prestações que se obriga a cumprir. 

(25) — Na documentação não aparecem senão três arrendamentos, dois deles de 
rendas, o que é elucidativo. 
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maior estabilidade ao foreiro, como se pode ver por uma queixa apre- 
sentada ao rei sobre um chão, dentro da vila, que, por não ser aforado, 
não havia quem o quisesse tomar (26). 

As rendas, proporcionais ou fixas, podiam ser pagas em géneros 
ou espécie, sem que aparentemente houvesse qualquer lógica 
subjacente à escolha de uma prestação ou de outra; o que realmente 
parece ter-se passado foi a atribuição de foros segundo a instituição que 
os oferecia, ou segundo a terra que se aforava. S. João de Tarouca, 
tanto quanto nos é dado saber, recebia (fora o milheiro de sal) rendas 
em espécie (27), ao passo que o rei ou particulares, ou outros mostei- 
ros, colegiadas, clérigos ou nobres, que na vila tivessem ou aforassem 
terras, não parecem ter seguido nenhuma norma em relação ao tipo de 
foro a receber; isto pode ser atribuível à falta de documentação deste 
tipo, mas também é verdade que na zona em torno da nossa vila, para 
onde existe documentação muito abundante e rica, se verifica a mesma 
variedade e falta de regra no montante e qualidade das prestações 
devidas ao senhor (28). 

Poderemos e deveremos perguntar-nos desta falta de documen- 
tação sobre a propriedade rústica e sua exploração por parte dos 
habitantes e senhores da terra em Aveiro. A sua escassez contrasta 
com a abundância de dados sobre outras actividades da população, e 
com a abundância de informação que existe para a zona em torno de 
Aveiro, que é explorada por outras instituições e que nem é termo da 
vila, nem pertence aos mesmos senhores, como já referimos (29) mais 
acima. Pensamos que Aveiro se transformou gradual mas rapidamente 
num porto comercial que baseava a sua prosperidade nas actividades 
ligadas com a produção de sal e com a sua comercialização, bem como 


(26) — É um problema que surge com um chão de uma capela, que nada rende por ter 
de ser aforado e ninguém o querer tomar pelo fraco rendimento que se conseguia de um 
aforamento em vidas, tendo em vista o gasto que tinham de fazer (A. N. T. T., Lº 1 da 
Estremadura, tl. 242.) 

(27) — Esta consideração talvez seja abusiva, pois se baseia exclusivamente nos dois 
aforamentos que conhecemos do mosteiro na vila (Madahil, op. cit., docs XLIX e LII, pp. 
91-92 e 103-104). Sabemos que S. João de Tarouca recebia outros tipos de rendas 
habitualmente (Cf. Almeida Fernandes, op. cit. pp. 22-24) e por isso, embora devamos 
manter o que foi dito sobre os aforamentos de S. João de Tarouca em Aveiro devemos 
manter esta reserva. 

(28) — Cf. o nosso trabalho sobre Esgueira. 

(29) — Cf. capítulo sobre o senhorio de Aveiro, pp. 56-60. 
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de outros produtos ligados a actividades como a pastorícia (30). Esta 
vocação não agricola, que a caracterizou profundamente, deve ter rela- 
ção directa com a escassez documental que sobre as actividades agri- 
colas se verifica e que, se para os séculos XI, XIl e XIII é muito sensível, 
para o XIV e XV se torna em quase total ausência. 


2. Matas, maninhos e gado 


É suficientemente conhecido o papel fundamental que as matas e 
florestas tinham na vida das comunidades medievais; serviam como 
reserva de caça, como “armazém” de materiais de construção e forra- 
gens para o gado, e ainda como base física para os desbravamentos 
que seriam responsáveis pelos progressos do ager sobre o saltus. Com 
efeito, os aldeãos costumavam recorrer às matas para delas trazer as 
cargas de madeira que lhes permitiam não só construir as suas casas, 
mas também realizar todas as outras tarefas para que a lenha era 
necessária, desde a culinária à construção de barcas ou instrumentos. 
Traziam também juncos e palha, que usavam para fazer currais e 
alimentar o gado (31) e por vezes caçariam alguma lebrezita ou coelho 
com que enriqueceriam as suas magras refeições. A floresta, só por 
estas razões, já justificava o apreço que lhe era devido; contudo o seu 
arroteamento proporcionaria ainda o alargamento das áreas cultivadas e 
o crescimento de uma população em expansão. 

A tamanhos benefícios correspondiam não menores perigos: a 
floresta era também abrigo de múltiplos animais selvagens e por vezes 
até de malfeitores. Terra de mistério e isolamento, era procurada por 
eremitas e cavaleiros em busca de aventuras, e base de inspiração para 
lendas e mitos que todo o homem tinha sobre o “deserto” que a floresta 
significava (32). 


(30) — Cf. Foral da Portagem de Lisboa, onde se referem os artigos que chegam de 
Aveiro (pub. por Silva Marques, op. cit. p. 56) por mar a Lisboa. 

(31) — Todas estas utilizações da floresta são referidas num documento sobre as matas 
da Taboeira, nas imediações de Aveiro, onde os camponeses de Esgueira se vão 
abastecer (A. N. T. T., Mosteiro de Lorvão, gaveta 4, maço 10, nº 12 ); os de Aveiro 
parecem recorrer antes às matas.da Feira, como veremos. 

(32) — O carácter misterioso e sedutor da floresta medieval, foi muito bem analisado por 
Jacques Le Goff, O maravilhoso e o quotidiano no Ocidente Medieval, Lisboa, ed. 70, 
1985. 
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A sua riqueza levava muitas vezes ao seu coutamento, quer por 
parte do rei, quer por parte de nobres; podiam reservar a sua caça, a 
apanha da lenha e até o direito de passagem, mantendo para as 
guardar um pessoal especializado com ordens e privilégios bem defini- 
dos, os guardadores e monteiros das matas (33). 

Aveiro, como todas as terras, também tinha uma zona alargada 
de florestas nas suas imediações, embora as suas características, em 
termos climáticos, não lhe tenham nunca permitido o desenvolvimento 
de florestas tão frondosas e imponentes como outras suas congé- 
neres (34). 

Os coutamentos das matas, como aconteceu com as de Mira e 
gândaras em redor de Aveiro (35) e com a mata de Parada (36), traziam 
enormes prejuízos aos que delas necessitavam, privando-os de muitos 
recursos. No entanto, e quando a sua pequenez ou características 
físicas o justificassem, também poderia acontecer o oposto, i. e. uma 
mata coutada que se transformava em campo de cereal, por ser muito 
pequena e pouco útil (37), o que já redundaria num benefício para os 
lavradores. 

O inadequado termo de Aveiro viria a criar problemas à vila. Das 
matas em redor dela, Tabóeira era a fonte de recursos de Esgueira, 
cujos habitantes podiam livremente aí colher lenha e forragens (38). As 
outras conhecidas eram coutadas e por conseguinte inúteis aos morado- 
res.da vila. Tudo leva a crer que para os de Aveiro recorriam às matas 
da terra de Santa Maria (39), como se deduz das queixas em cortes nas 
quais se fala dos problemas derivados dos entraves que os senhores 
criavam à livre saca destes produtos dos seus domínios. E dentro desta 
linha de problemas que surge o privilégio que o mosteiro de Santa Maria 


(33) — Também Aveiro possui matas com monteiros e guardadores, conforme se pode 
observar na carta de monteiro que em 1488 D. João Il confere a um oleiro de Aveiro 
(Baeta Neves, História Florestal, Aquícola e Cinegética, vol Ill, Lisboa, Ministério da 
Agricultura, 1980-82, pp. 121-122). 

(34) — Cf. Orlando Ribeiro, Portugal, o Mediterrâneo e o Atlântico, Lisboa, Sá da Costa, 
1985, pp. 67-70. 

(35) — Rocha Madahil, op. cit., doc. CXXXI, pp. 232-233. 

(36) — Cf. doc. cit. na nota (33). 

(37) — Cf. Baeta Neves, op. cit, vol. IV, doc. 59, pp. 63-65, onde em 1496 se aforou a 
mata de Perrães por estas razões. 

(38) — Cf. doc. referido na nota (31). 

(39) — Quer em'1417 (A. N. T. T., Lº8 da Estremadura, fl. 149) quer em 1481 (ANT. 
T., Lº3 da Estremadura, fl. 274) são focados problemas desta ordem. 
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da Misericórdia recebeu em data anterior a 1484 (40): uma confirmação 
da mercê que tinha, de colher lenha nas matas da terra de Santa Maria. 

Pouco mais nos é dado saber desta faceta da vida dos habitantes 
de Aveiro: a floresta não parece ter deixado traços na vida da vila, 
provavelmente por não ser omnipresente e as suas dimensões não 
ultrapassarem as de florestas de pinheiros, muito mais sujeitas a que 
lhes fosse imposto um estilo de vida, desbravamentos e arroteamentos, 
do que a condicionarem a vida civilizada. 


Apesar de os couros, sebos e untos, produtos que podemos ligar 
à exploração pecuária, fazerem parte dos bens que são enunciados no 
foral da portagem de Lisboa do século XIV, como provenientes da foz de 
“atouguia e de selir e de buarcos e de aveiro" (41). Os indícios da cria- 
ção de gado em Aveiro são esparsos e incompletos, não nos permitindo 
tirar qualquer conclusão, mas somente apontar impressões. 

Conhecemos os problemas que os homens bons tinham, em 
Bustos, a escassos 15 kms de Aveiro, no século XIV, para conseguirem 
levar a cabo a transumância dos seus “gados e bestas” (42), por causa 
dos entraves que os nobres lhes criavam. No entanto, de Aveiro, muito 
pouco se poderá dizer. 

Nos finais do século XIV, o mosteiro de Tarouca, na sua Granja, 
possuia quarenta cabeças de gado ovino, e treze de gado “grande” (43), 
por certo vacas: não faltavam os bácoros, nem as galinhas, embora 
estas últimas não sejam referidas. Daqui nada se pode inferir embora se 
possa calcular que a pecuária ocupasse um importante lugar, até pelas 
fortuitas alusões que por vezes aparecem a estrebarias e currais (44). 

O que ressalta, como original, é a criação que se fazia nas ilhas 
de Aveiro: éguas. Quer fossem uma produção régia, quer doadas pelo 


(40) — Cf. Baeta Neves, op. cit., vol. III, doc. 176, pp. 61-62, onde se confirma doação 
anterior deste privilégio. 

(41) — Cf. Silva Marques, op. cit, doc. 377, p. 475. 

(42) — Cf. A. N. T. T., Livro 1 de Direitos Reais, fl. 233 v-235. 

(43) — Cf. Rocha Madahil, op. cit. doc. XLIX, p. 91. 

(44) — É o que acontece com alguns aforamentos, (cf. nota 47) e cartas de privilégio 
onde se verifica a presença destas estruturas na nossa vila. 
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rei a particulares (45), é uma actividade que parece importante numa 
zona onde desde cedo aparecem nas inquirições referências a cavala- 
rias em toda a área (46), e onde até há aforamentos que contemplam 
estrebarias ou cavalariças (47). O porquê da criação nas ilhas, e 
sobretudo fundamentalmente de fêmeas, parece-nos insondável até que 
novos estudos venham esclarecer este movimento. 


3. Actividades saliníteras 


Todo o limite ocidental da nossa vila se encontrava com o mar. 
Cidade de planície, mas também litoral, essa proximidade parece, como 
já foi dito, ter-lhe definido a feição. 

Talvez por isso, muito antes de qualquer outra referência, desde 
os primórdios, desde o primeiro documento que respeita a Aveiro, esta 
vila aparece documentada como resultado da sua capacidade de fazer 
sal (48). 

Mumadona seria a primeira detentora conhecida de salinas na lo- 
calidade, mas nisso não faz mais que iniciar, ou seguir, o movimento a 


(45) — Quando em 1407 D. João | deu ao seu meirinho-mor, Álvaro Gonçalves Camelo a 
"sua" ilha da Testada fá-lo expressamente “pera em ella trazer e criar viij ou dez egoas” 
(Madahil, op. cit. doc. LXXX, p. 153). 

(46) — Basta que se veja as inquirições de 1282 (A. N. T. T., gaveta 1, m. 3, nº 1, pub. 
Madahil, op. cit, doc. XLVI, p. 87) e o rol das cavalarias do Vouga (Madahil, op. cit., doc. 
LXiIv, p. 123). Se é verdade que uma cavalaria pode ser tomada como uma terra 
honrada, a definição do sentido da expressão não parece clara e como diz Viterbo 
(Elucidário das palavras, termos e frases, 2 vols., Porto , Livraria Civilização, 1984, vol. 
2º, p. 83) pode também querer significar uma “terra, casal, quinta, herdade, lugar, que 
antigamente se concedia com a obrigação de fornecer certo número de cavalos para 
determinada expedição militar”; é também dele a afirmação de que nas inquirições de D. 
Dinis este caso se verifica e de que “na terra do Vouga havia muitas com esta prestação”. 
Neste caso a existência de tal obrigação corresponderia a uma região com abundante 
fauna equídea, mas para se afirmar isto com certeza teria de se definir com maior 
propriedade o significado de “cavalaria” nas inquirições. 

(47) — Em 1355 (A. N. T. T., C. R, Colegiada de Sta. Justa de Coimbra, m. 2. nº 45 
(doc. que nos indicou a nossa colega Hermínia Vilar) num testamento refere-se uma casa 
"que esta em cavalariça daquela medes” (de outra casa); já em 1490 Afonso Ferraz 
aforaria uma estrebaria (A. N. T. T., Lº 3 da Estremadura, fl. 73.). Se estes casos isolados 
aparecem em qualquer vila desta época, o aparecerem nesta pode ter um significado 
diverso, que infelizmente só futuras investigações sobre a zona poderão ou não 
confirmar. 

(48) — Cf. doc. referido na nota (1) cap. |. 
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que todos os outros proprietários na vila viriam a aderir: a posse de ma- 
rinhas de sal. É verdadeiramente impressionante a sensação que se 
desprende da análise da documentação que aos séculos XI e XII se re- 
fere: dir-se-ia que Aveiro era só marinhas, e que esse era o único móbil 
que levava os senhores a interessar-se pela propriedade na vila (49). E 
não era só com Aveiro que isto se passava; toda a zona litorânea re- 
flecte esta preocupação: Esgueira, Sá, Ovar, Ílhavo, Vagos, Mira (50), 
entre outras, também tinham salinas em produção nestes tempos tão 
recuados. Com efeito, embora a região não pareça ter sido muito povoa- 
da, a costa parece ter-se enchido de gente que se ocupa do trabalho do 
sal, nobres e não nobres, leigos e eclesiásticos, todos parecendo inte- 
ressar-se por este produto extraído do mar. 

Aparentemente, o povoamento que a costa apresentava nestes 
séculos poderia confirmar, até certo ponto, a tese de Alberto Sampaio 
sobre o povoamento da zona sub-duriense após a conquista de 
Lisboa (51), no entanto não há provas de um deslocamento da po- 
pulação nesta altura. O que temos, sim, é uma população já fixada num 
território, onde explorava, directa ou indirectamente, o sal. 

As salinas proliferavam nesta altura, não só fazendo parte do 
património de privilegiados, — nobres, como Gonçalo Viegas e seus 
sucessores (52), ou clérigos, como frei Pero de Vouga (53) — mas 
ainda pertencendo a indivíduos que tudo indica serem proprietários 
alodiais, como já vimos (54). 

Da extensão destas salinas, muito pouco nos é dado saber, mas 
certas pistas parecem indicar-nos uma laboração bastante intensiva. Os 
talhos das marinhas raramente são referidos como unidades isoladas, 
antes surgem em número muito elevado: de uma só vez, em 1057, um 


(49) — A documentação que compulsámos para esta época não refere para Aveiro 
senão produção de sal; a vila ou é tomada como um todo, sem especificação de qualquer 
exploração, ou aparecem referências a marinhas. À alusão a outra forma de vida só 
surge quando se referem cultivos na zona limítrofe de Aveiro, as vinhas em Arada e 
Esgueira, já acima referidas. 

(50) — Cf. localização de marinhas (anexo |) 

(51) — Alberto Sampaio, Estudos Históricos e Económicos, as póvoas marítimas, vol II, 
Lisboa, ed. Vega, 1979. 

(52) — Este nobre possui, desde 1050, salinas na zona imediatamente anexa a Aveiro, 
em Sá (Madahil, op. cit., doc. Ill, p. 11 e doc. V, p. 13). 

(53) — Este religioso doa quinze talhos de marinha que possuía na marinha de Figueira, 
em Esgueira, em 1203 (Madahil, op. cit., doc. XXVIII, p. 43.). 

(54) — Cf. nota (14). 
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proprietário doou cinquenta e um talhos de marinha em Esgueira (55), 
outros doaram doze em 1168, de propriedades que tinham em Aveiro 
(56), € outro ainda, doou em 12083, quinze talhos em Esgueira (57), só 
para referir alguns exemplos. 

Esta proliferação de salinas nas imediações da vila e nela mes- 
ma, não cessou decerto no século XIII, no qual podemos ver a continui- 
dade do interesse dos senhores de Aveiro pela exploração salinífera. 
Este século deve ter sido de grande produção, o que, coincidindo com a 
época de doação da vila aos mosteiros e com a época que antecede o 
começo do seu incremento económico com o comércio, deve ter pre- 
parado em alguma medida a evolução que os séculos subsequentes 
presenciariam. 

Tudo indica que esta abundância de sal terá sido responsável pe- 
la doação que em 1216 Pedro Afonso e Urraca Afonso fizeram a 
S. João de Tarouca (58) de mil moios de sal por ano. Mesmo tendo em 
conta que a medida do moio nesta altura era bastante inferior ao que 
mais tarde veio a ser, devemos, segundo os valores apontados por Oli- 
veira Marques (59), supor que a doação ascendia a dezoito toneladas 
por ano, o que, e apesar de não sabermos que percentagem da produ- 
ção global esta doação representava, já deve indicar uma produção 
razoável. 

Como já acontecera a todos os senhores de Aveiro, também Ta- 
rouca (60) e Celas de Coimbra possuíram salinas (61), como mais tarde 
todas as instituições com aspiração a poder na vila. 


(55) — Cf. Rocha Madahil, op. cit., doc. IV, pp. 12-13. 

(56) — Cf. nota (14). 

(57) — Cf. nota (53). 

(58) — Na doação que fazem em 1216 referem "nostro salj que habemos in Aueiro” 
(Madahil, op. cit, doc. XXXII, pp. 55-56) 

(59) — Oliveira Marques, no seu artigo “Pesos e Medidas” do Diccionário de História de 
Portugal, Lisboa, Iniciativas Editoriais, 1979, vol. V, p. 69, refere justamente a diversidade 
de peso existente entre o moio dos primeiros tempos da nacionalidade e o da Baixa 
Idade Média, enquanto medida de capacidade utilizada para medir, entre outros, sal. 
Nestes primeiros tempos, enquanto equivalia ao alqueire, o seu valor oscilaria entre 18 e 
14 litros, o que, multiplicado pelo valor da doação em análise acabaria por dar as 18 t., 
consideradas; esta medida afasta-se largamente das mil t. que teríamos de considerar se 
tomássemos o moio com o valor que vem a adquirir na Baixa Idade Média, enquanto 
múltiplo do alqueire. 

(60) — Nas notas (19) e (20) deste capítulo já se referiram os dois documentos que nos 
provam a posse de S. João de Tarouca deste tipo de propriedade. 

(61) — Sabemos desta exploração que Celas mantém em Aveiro pela existência de um 
aforamento posterior de marinhas que estavam mortas e que “forom do moesteyro das 
Cellas" (Madahil, op. cit. doc. LIX, pp. 117-118). 
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Com o incremento do comércio marítimo, a cultura do sal deve ter 
interessado todas as instituições e particulares que não queriam só 
auto-abastecer-se, mas também aproveitar as vantagens que o comér- 
cio do sal, nacional e internacional, podia trazer, para compensar a defi- 
ciente produção agrícola (62). 

No século XIV, e com o regresso da vila às mãos do rei (63), o 
salgado também reingressou no património da coroa. 

Embora os documentos não abundem, e apesar das várias crises 
que o país atravessou, a produção do sal não deve ter diminuido. Pelo 
contrário, como as suas congéneres do Sado (64), deve ter aumentado, 
pois isenções de vária ordem, como a que já antes de 1326 quitara (65) 
aos mercadores do Porto que a Aveiro vinham por sal, o dízimo do 
mesmo, ou a isenção de pagamento do alfolim do sal em 1378 (66) pa- 
recem indicar um certo proteccionismo à produção do sal por parte dos 
reis. Esta hipótese é confirmada pela confrontação com outros salgados, 
no País (67). Reclamações em cortes sobre o papel nocivo que os de 
Aveiro desempenhavam na produção e comercialização do sal, ao, pro- 
positadamente, fazerem subir o preço do produto (68) não parecem ter 
afectado o seu progresso, pois no foral da portagem de Lisboa lá vem o 
sal de Aveiro em primeiro plano. Tudo isto confirma a hipótese de um 
indiscutível incremento na sua cultura e comercialização. 

Nesta época, e no século XV, o crescimento deste comércio esti- 
mulava a produção, quer se situasse no Vouga, no Mondego, no Tejo ou 
no Sado (69). O sal de Aveiro, não obstante as suas características 


(62) — Cf. o que mais adiante se diz sobre o incremento do comércio do sal nesta altura, 
por todo o País, a pp. 124-127. 

(63) — Desde 1306, com D. Dinis (Cf. cap. Ill, sobre senhorio da vila). 

(64) — Virgínia Rau, no seu trabalho A exploração e o comércio do sal de Setúbal, 
estudo de história económica, Lisboa, Instituto para a Alta Cultura, 1951, pp. 45-46, refere 
para o salgado de Setúbal a mesma evolução, com um progresso contínuo desde o 
século XIII. 

(65) — Cf. Madahil, op. cit, doc. LXII, p. 122. 

(66) — A. N. T. T., Chance. D. Fernando, livro 2, fl. 35 v. 

(67) — Com efeito, e como refere Virgínia Rau, op. cit, p. 46, também Setúbal recebeu 
idêntico privilégio, no mesmo ano, parecendo reflectir uma politica régia de protecção ao 
sal. 

(68) — Cf. Silva Marques, op. cit., doc. 30, pp. 38-39, onde se publica o capítulo de 
cortes de Elvas em que foi apresentada queixa contra os abusos dos de Aveiro, ao 
produzirem menos sal para lhe levantarem o preço. 

(69) — Já Virgínia Rau (op. cit. loc. cit.) fizera esta constatação, que o estudo de Maria 
Helena Coelho para a região de Coimbra (op. cit, pp. 255-264) veio plenamente 
confirmar e alargar. 
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grosseiras, com cristais grossos e acastanhados (devido a ser produzido 
numa zona onde os fundos das marinhas não apresentavam o tapete 
vegetal (70), que deve filtrar as impurezas) também encontraria o seu 
mercado, como veremos. 

Uma produção tão interessante deveria obrigatoriamente empe- 
nhar uma população inteira, que sabemos muito ligada ao mar e às suas 
actividades desde muito cedo. Ao mesmo tempo, a política de protecção 
às actividades saliníferas parece ter-se continuado, pelas sucessivas 
isenções e privilégios concedidos a marnotos (71). Por esta razão, quer 
as instituições religiosas, (o mosteiro de Nº Sº da Misericórdia, o de Je- 
sus e a igreja de S. Miguel (72)), quer o rei (73), quer particulares (74), 
detinham marinhas, que, regra geral, aforavam. Na região em redor de 
Aveiro também se pode observar este movimento, com todos a quere- 
rem ter ou aforar marinhas. Pelos aforamentos que dispomos para Avei- 
ro, podemos ver que os foros eram sempre muito altos. Oscilavam entre 
prestações de dois terços e de um terço, embora a maioria se situasse 
no foro de um meio, isto para além das quairas de cada monte (75). O 


(70) — É ainda Virgínia Rau, (op. cit, pp. 21-22), que nos informa da diferente qualidade 
dos cristais de marinhas com essa camada vegetal), que, onde existe, por exemplo no 
Sado, permite uma melhor filtragem dos cristais que se vão formando, e a produção de 
um sal puro e branco, e daquelas, como as de Aveiro, que não possuem essa camada. 
No entanto, e como veremos adiante, quando tratarmos do comércio, o sal grosseiro foi 
muito requisitado pelo Norte da Europa, para a seca do peixe, e conservação de 
alimentos. 

(71) — Cf. p. 149 onde se analisam as características da vida dos marnotos que nos é 
dado conhecer. 

(72) — Todas estas instituições possuem marinhas que aforam a terceiros ou nas quais 
têm trabalhadores seus, como é o caso do mosteiro de Ná Sri da Misericórdia, a cujos 
marnotos (2) é concedido privilégio régio em 1484 (Madahil), Liv. Tit., pp. 33-34.): em 
1477 já João de Albuquerque lhes tinha legado uma marinha (Madahil, Mil. Av., doc. 
CXXIX, pp. 230-231.) para sustento da capela que instituiu. Também o mosteiro de Jesus 
de Aveiro possuía marinhas que um casal habitante em Vila Nova lhes tinha vendido, já 
desde 1461 (Madahil, op. cit, doc. CXXIV, pp. 224-226.). 

(73) — O rei deveria ser um importante proprietário do salgado da vila, pois a grande 
maioria dos aforamentos de marinhas são de marinhas suas, aforadas pelo contador. 

(74) — Destes, talvez o proprietário particular que encontrámos com maior número de 
marinhas tenho sido Afonso Domingues de Aveiro, rico comerciante que à sua morte 
deixa quinze marinhas (Madahil, op. cit., doc. LXXXIII, pp. 156-159). 

(75) — Dos aforamentos conhecidos, muito poucos trazem o valor do foro; dos 12 
nestas condições, 5 pagam 1/2, 1 paga 1/3 e 2 pagam 2/3, havendo alguns foros fixos, 
como se pode verificar no quadro apresentado em Anexo |. 
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número de aforamentos que possuímos (76) não é, infelizmente, muito 
grande, mas a comparação com dados da zona peri-urbana de 
Aveiro (77), permite-nos generalizar estas asserções. 

A grandeza dos foros, tão altos, deve ter tido relação directa com 
a riqueza que tal actividade proporcionava, por ser muito lucrativa. 
Prova desta rentabilidade parecem-nos ser também o fomento do 
desbravamento de praiais para neles se fazerem novas marinhas (78), 
bem como o facto do rei se passar a reservar sempre, do senhorio da 
vila, a dízima e a imposição do sal (79). Em Aveiro, a exploração das 
marinhas parece ter sido, na maior parte dos casos, indirecta, mantendo 
os proprietários nelas, quer marnotos por sua conta, como fizeram os 
mosteiros (80), quer foreiros que se encarregavam de as tornar produ- 
tivas como entendessem (81). 

Estes aforamentos, e consoante eram feitos para salinas a fazer 
de novo ou para as já existentes, referiam quase sempre a necessidade 
de as manter em bom estado ou de as fazer e manter. São a nossa 
única fonte para conhecermos como se dividia e laborava uma marinha 
de sal na nossa região, nesta época. Vejamos pois que parcos dados 
nos oferece a documentação. 

Eram certamente feitas nas zonas imediatamente junto ao mar, 
como se pode concluir pelas confrontações frequentes com “a 


(76) — Dezasseis como se pode verificar no referido Anexo |. 

(77) — Mais uma vez remetemos para o que se passa em Esgueira, onde os 
aforamentos de marinhas não fogem a este padrão apresentado. Também Maria Helena 
Coelho (op. cit, pp. 261-262) verificou na região de Coimbra a existência de foros muito 
altos para as marinhas. 

(78) — É o caso, por exemplo do praial que em 1406 é aforado pelo rei para nele se 
fazer uma marinha (A. N. T. T., Chanc. D. João |, livro 3, fl. 53 v?) 

(79) — Se bem que o facto de passar a estar explícita a reserva não ter obrigatoriamente 
de significar que anteriormente o rei não se guardava esses rendimentos, quer dizer pelo 
menos que existe uma preocupação muito sensível em demonstrar de forma evidente 
que esses direitos são do rei. Na nossa vila o primeiro documento que para ele reserva 
esses direitos é a doação à infanta D. Joana, em 1485 (Madahil, op. cit. doc. CXXXIII, 
pp. 235-236.). 

(80) — Cf. nota (72). 

(81) — Como no fundo fizera S. João de Tarouca a partir de certa altura, quando aforou 
a Granja (Madahil, op.cit., doc. XLIX, pp. 91-92.) 
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costeira” (82) ou com “praial” (83); esta proximidade, imprescindível, era 
também frequentemente responsável pelos estragos que o mar, em 
épocas mais agrestes, fazia às marinhas, que viam o seus compar- 
timentos arruinados pelo galgar do mar que destruía os “muros de fora”, 
estragos que os foreiros tinham obrigação de reparar, bem como de 
manter todo o resto das unidades que lhes tinham sido entregues (84). 
Da repartição das salinas em diversos compartimentos — actualmente 
viveiros, algibés, caldeiros, sobrecabeceiras, talhos, cabeceiras, ma- 
rinha nova e marinha velha — encontramos referências a “viveiros” e 
“talhos” (85), sem que mais nos seja dado saber. Uma marinha podia ter 
vários viveiros, que eram o compartimento maior das marinhas, destina- 
do a receber a água do mar e daí, então, canalizá-la para os outros 
compartimentos (86); os talhos eram aparentemente, e seguindo a inter- 
pretação de Alberto Sampaio (87), os diversos compartimentos das sali- 
nas, sem que se possa precisar melhor esta noção. A referência a 
barcas que andavam “a acarretar pera as marinhas (...) area e 
junco” (88), deve ter relação directa com a construção de diques, os tais 
“muros” que separariam os compartimentos entre si e até, provavelmen- 
te, as marinhas do próprio mar. 

O trabalho das salinas em torno de Aveiro parece ter obedecido 
aos mesmos modelos, sendo aí que encontramos uma referência que já 
conheciamos, quando analisámos o arrendamento da Granja de Tarou- 
ca em Aveiro: a obrigatoriedade da posse de um barco, certamente para 
o carrego do sal. Desta vez foram os proprietários que, ao doar a sua 
marinha para serem isentos de ser postos por galiotes, se compro- 
metiam a fazer um “barco rodeyro” (89) no ano seguinte, “para o serviço 


(82) — Como acontece com as marinhas referidas na Chancelaria de D. Pedro |, Lv? 1, fl. 
53 v, ou na de D. João |, liv? 2, fl. 105 v. 

(83) — Como se pode ver confrontando com vários dos aforamentos encontrados, como, 
p.e., A.N.T.T., Chanc. D. João |, livro 3, fl. 53 v, 128, 144 v, entre outros. 

(84) — Assim se estabelece num aforamento perpétuo que o rei faz a João Cristovão e 
sua mulher em 1410 (A. N. T. T., Chanc. D. João |, Lº 3, fl. 128-129). 

(85) — Não só na documentação já referida para os talhos que no séc. Xl e XII 
encontramos, mas também para os viveiros, A. N. T. T., Chanc. D. João |, Lº2,fl. 91e A. 
U. C., Mosteiro de Jesus, Pergaminho, Gav. |, nº 18. 

(86) — Cf. Virginia Rau, op. cit, pp. 16-18 onde se explica o funcionamento das ma- 
tinhas. 

(87) — Cf. Alberto Sampaio, op. cit., pp. 19-20. 

(88) — Cf. Madahil, op. cit., doc. XCVIII, p. 191. 

(89) — É o que se estipula quando se faz o contracto sobre uma marinha que fica em 
esteiro que vai para Aveiro (A. N. T. T., Mosteiro de Lorvão, Gaveta 4, Maço 7, nº 21). 
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da dita marinha” (90). Também fazia parte da estrutura de qualquer 
marinha a ou as eiras, onde se guardava o sal que o almoxarife régio ou 
o rendeiro havia de ir medir e taxar (91). 

Quanto aos instrumentos e técnicas utilizadas no seu trabalho, 
sabemos que nos séculos XI e XIl as marinhas eram dadas normal- 
mente com as suas “vasas” e “vidas”, expressões que, e ainda segundo 
Alberto Sampaio (92), queriam significar a sua utensilagem. O trabalho 
do sal obedecia ao ciclo sazonal de qualquer trabalho agrícola, com fa- 
ses de repouso e fases de intensa laboração (93); já Virgínia Rau quis 
estabelecer a periodização desse trabalho (94), que os dados recolhidos 
para Aveiro confirmam perfeitamente. Com efeito, no Outono e Inverno 
a safra do sal estava totalmente paralizada; os talhos cheios de água 
teriam de aguardar os primeiros calores para, por evaporação, começa- 
rem a produzir cristais. A época de plena laboração seria o pino do Ve- 
rão, Agosto, quando os cristais maduros produziriam em Aveiro colhei- 
tas abundantes, embora de fraca qualidade. Temos dados muito espar- 
sos sobre esta periodização do trabalho salineiro. Sabemos que já des- 
de os tempos de Afonso IV (95), havia uma postura que permitia, por 
mero interesse comercial, só produzir sal em Julho e Agosto, embora 
houvesse condições para o começar fazer mais cedo. O efeito inflaccio- 
nário que esta limitação trazia ao preço do sal beneficiava os de Aveiro, 
mas prejudicava todos os outros, o que originou queixas em cortes. Pas- 
sados cerca de cem anos, em 1459, foram os próprios moradores de 
Aveiro que se queixaram dos que não seguiam o costume da zona de 
as marinhas ficarem alagadas até fins de Maio, e só no primeiro de 


(90) — Ibidem. 

(91) — Cf. doc. referido na nota (84). 

(92) — Cf. Alberto Sampaio, op. cit., loc. cit. 

(93) — O trabalho das marinhas tem sido equiparado ao trabalho agrícola (Virgínia Rau , 
op. cit, p. 21 e Maria Helena Coelho, op. cit. pp. 262-264) devido aos termos que se 
utilizam para definir o labor das marinhas e que também em Aveiro podemos encontrar, 
com expressões como “cavar” (A. N. T. T., Chance. Afonso V, Lº 38, fl. 166), lavrar”, 
“murar”, “tapar”, “adubar" (A. N. T. T., Chanc. D, João |, Lº 3, fl. 128-129) as marinhas. 
Mas mais que ser idêntico ao trabalho rural, o trabalho das salinas era provavelmente 
acumulado com o do campo, e desempenhado por lavradores, como parece resultar claro 
de uma venda em que se refere Gonçalo Martins, lavrador, como detentor de uma 
marinha (A. U. C., Most? de Jesus, Pergaminhos, Gaveta 1, nº 18). 

(94) — Cf. Virgínia Rau, op. cit, pp. 20-24. 

(95) — Segundo se afirma na queixa apresentada às cortes de Elvas, publicada por Silva 
Marques, op. cit. doc. 30, pp. 38-39. 
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Junho se começar a “seca” (96); quem esta postura não cumprisse in- 
corria em graves penas (97). Verifica-se, pois, que a época mais intensa 
de exploração do sal era o pico do Verão, não se podendo, no entanto 
saber se já nesta altura a safra era feita de dois em dois dias, como 
ainda no século passado (98), ou se obedecia a qualquer outro ritmo. 

Em montes, nas eiras, o sal esperaria primeiro a vinda do mordo- 
mo, que o mediria, e depois a vinda das barcas, que o recolheriam e 
levariam para ser comercializado. 


4. Outras actividades produtivas: as pescas e o artesanato 
a) A pesca 


Embora não tenha sido possível, até agora, encontrar documen- 
tação para os primeiros séculos de vida da vila (99), que ateste a exis- 
tência de actividades piscatórias na desembocadura do Vouga, deve- 
mos aceitar a hipótese da sua prática como certa (100). Com efeito, não 
parece lícito duvidar da viabilidade da existência de um modo de vida 
que afinal caracteriza qualquer comunidade do litoral, só porque não há 
fontes sobre o assunto, e para mais, temos referências à antiguidade 
das pescarias que as fazem recuar até ao século XIII, quando a sua 
actividade estava de tal forma arreigada na população, que os pesca- 
dores de Aveiro formaram uma confraria (101). 


(96) — A.N. T. T., Chanc. Afonso V, Lº 38, fl. 166. 

(97) — Se alguém não observasse esta regra veria imediatamente a sua marinha 
delapidada de tal modo que nesse ano não pudesse fazer mais sal e pagaria ainda seis 
mil reais de multa. 

(98) — A informação vem-nos ainda de Virgínia Rau, op. cit, loc. cit. 

(99) — Com efeito foi necessário esperarmos pelo século XIV (Madahil, op. cit, doc. 
LXXVI, pp. 144-145) para começarem a surgir referências a esta actividade. 

(100) — É Alberto Sampaio (op. cit, p. 73), quem apadrinha esta asserção, que nos 
parece podermos confirmar, pois embora a documentação respeitante à pesca seja 
tardia, o estado de desenvolvimento em que nos aparecem os pescadores revela por 
certo uma actividade muito anterior. 

(101) — Assim o afirma F. Ferreira Neves, "A confraria dos pescadores e mareantes de 
Aveiro (1200-1855), A. D. A., vol. XXXIX, nº 156, 1973, pp. 241-243, ao referir-se a 
documentos do século XV que aludem à antiguidade da confraria como sendo de cerca 
de duzentos anos, colocando a sua fundação à roda de 1200. 
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O século XIV, pródigo em legislação proteccionista, não esqueceu 
a pesca que em Aveiro se praticava há já longos séculos. 

Estas normas oscilavam entre os privilégios e as restrições; se 
por um lado se verificava a isenção da almotaçaria sobre o pescado, 
como já era uso desde data anterior a 1393 (102), por outro lado 
também assistimos à proibição de lançar covos e redes na ria, para não 
criar entraves à restante navegação (103). 

Os pescadores de Aveiro parecem ter sido uma força dentro da 
vila, como veremos mais adiante (104); frequentes contendas com o 
concelho deram normalmente azo a vitórias por parte dos pescadores, 
no século XV como já no XIV. Aconteceu em 1428, quando o rei 
confirmou aos pescadores o já antigo privilégio de venderem os peixes 
como quisessem, sem serem obrigados a encambá-los (105) e sem 
serem obrigados a sujeitar aos ditames do concelho a sua actividade. 
Directamente protegidos por D. João | e seus filhos e sucessores, os 
privilégios concedidos aos pescadores e sua pesca-não ficariam pela já 
não pequena mercê da venda livre do peixe, mas continuariam pela 
nomeação de um procurador do número que defendesse os seus inte- 
resses, em 1430 (106), pelo privilégio de não serem obrigados a servir 
como besteiros do conto (107) se pagassem a dizima nova em vez de 
servirem com seus corpos, em 1431, e por sucessivas confirmações de 
privilégio que D. Duarte em 1434 (108), D.Afonso V em 1449 (109), D. 
João Il em 1488 (110) e D. Manuel em 1503 (111) lhes concederiam. E 
isto era específico para estes pescadores, porquanto gozavam também 
de outras vantagens, que derivam da política geral de proteccionismo às 
actividades piscatórias (112). 


(102) — Cf. Madahil, op. cit,doc. LXXVI, pp. 144-145. 
(103) — Cf. Madahil, op. cit, doc. LXXVII, pp. 145-146. 

(104) — Cf. pp. 145-149 do capítulo seguinte. 

(105) — Cf. Madahil, op. cit, doc. LXXXVI, pp. 163-166, onde se descreve esta 
contenda; a ela voltaremos. 

(106) — “Cf. Madahil, op. cit. doc. LXXXVII, pp. 166-167. 

(107) — Cf. Madahil, op. cit, p. 177, onde este transcreve doc. do Tombo da Confraria. 
(108) — Cf. Madahil, op. cit. doc. XCI, p. 178. 

(109) — Cf. Madahil, op. cit, doc. CV, p. 206. 

(110) — Cf. Madahil, op. cit, doc. CXXXV, p. 238. 

(111) — Cf. Madahil, doc. CXLI, pp. 252-253. 

(112) — Assim parece poder concluir-se da análise dos privilégios outorgados pelos 
nossos monarcas à generalidade das vilas piscatórias. 
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Estes homens pescavam no rio e no mar, como tão frequen- 
temente nos é dito, zonas para as quais deveriam ter embarcações dife- 
rentes, mas a documentação não nos ajuda nesta busca, pois nos refere 
sempre “barcas” e “embarcações” e nos faz supor barcos de pequeno 
porte (113); deveriam sê-lo necessariamente, uma vez que sabemos 
que a pesca podia ser solitária (114) ou em grupos de dois, três ou 
quatro, guiados pelos seus arrais (115). 

A pesca era muitíssimo abundante, tanto quanto podemos avaliar. 
Os homens que saíam a pescar, já naquela altura desconheciam as 
horas do seu regresso, condicionado só pela quantidade do peixe que 
conseguiam apanhar. Devia ser essa uma das razões por que eles 
próprios nos referem a frequência das suas chegadas à noite, quando a 
ribeira se enchia de peixe (116), e compradores açambarcavam o pes- 
cado para seu próprio consumo e comercialização como peixe seco. 

Não chegava o peixe para a procura que dele havia, razão por 
que D. João II se viu obrigado a estipular que o mosteiro de S. Domin- 
gos da cidade tivesse sempre direito aos seus exemplares (117) pois, 
quando os iam comprar, já não havia. 

Não se julgue no entanto que o peixe escasseava: pescavam-se 
em abundância linguados, solhas, besugos, cibas, salmonetes, chi- 
charros, mugéis, taínhas e sardinhas (118), e havia ainda quem se dedi- 
casse à apanha do caranguejo (119). 


(113) — Com efeito, a definição de barca, presente na obra de António Marques 
Esparteiro, Diccionário Ilustrado de Marinha, Lisboa, Clássica ed., s. d., pp. 77-78, dá-nos 
esta noção. 

(114) — Nos estatutos da confraria recopiados em 1441, podemos ver que se referem 
pescadores que vão ao mar “a pescar cada um sobre si" e outros que vão “ao rio dois 
homens e três e quatro ou mais” (F. Ferreira Neves, op. cit. doc. Ill, pp. 263-267). 

(115) — No mesmo documento e em muitos aforamentos, como testemunhas ou como 
albergadores do contador ou corregedor encontramos os arrais, figura que deveria chefiar 
as embarcações de pesca já com um porte médio, o que parece querer dizer que para 
além destas pequenas empresas isoladas de pesca esta se faria também em barcas de 
pesca com maior capacidade. 

(116) — Como se pode ver pela sentença já referida na nota (105), onde os pescadores 
alegam este facto para se defenderem. 

(117) — Assim se afirma no privilégio que este rei concede em 1484, conforme se pode 
constatar na publicação de Madahil, Liv. Tit. pp. 34-35. 

(118) — Cf. Madahil, Mil. Av., doc. LXXXVI, p. 64. 

(119) — Nos estatutos de 1441, referidos na nota (104), também se consideram aqueles 
que se dedicam a esta actividade. 
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Peixes de mar e de rio, eram apanhados com diversas artes de 
pesca, desde os “covões” (120), os covos, até às tradicionais 
redes (121) que se deitavam nos canais da ria ou no mar, e que, no 
regresso, as suas mulheres remendavam (122), num uso multissecular 
que chegaria até aos nossos dias. Havia também mulheres 
assalariadas, jornaleiras, que ganhavam a vida a escalar o peixe e a 
prepará-lo para a seca, a descarregar o sal com que o haviam de tratar 
e atratar de o secar (123). 

Faina complexa, podemos sondar da sua importância nesta vila 
onde os reis eram os primeiros a afirmar que era fundamentalmente 
povoada por pescadores e mareantes, nesta distinção que separava os 
que pescavam dos que andavam no mar a comerciar (124). 


b) O artesanato 


Desde cedo (125) apareceram as queixas sobre a falta de meste- 
res de que a vila sofria, de par com a falta de víveres; o grande número 
de besteiros com que a vila tinha de contribuir para o rei era a causa 
mais frequentemente invocada para referir a ausência de uma popu- 
lação susceptível de ser recrutada, pertencente aos ofícios mecã- 
nicos (126). O que podemos saber, com efeito, é muito pouco, e quase 
se reduz aos dados que recolhemos dos elencos de testemunhas, 
quando referem as suas profissões. Não há qualquer documento régio 
ou legislação que contemple especificamente os artesãos de Aveiro. 


Sabemos que havia construção naval, pois encontramos referên- 
cias ao cortar de madeiras para construir barcos (127), mas desconhe- 


(120) — Em 1394 proibe-se o uso de covões na ria como já se disse (nota 103). 

(121) — Cf. sentença de 1418 onde D. João | refere o costume que as mulheres dos 
pescadores de Aveiro tinham de remendar as redes dos maridos (F. Ferreira Neves, op. 
cit., doc. |, p. 261). 

(122)— Ibidem. 

(123) — Ibidem 

(124) — Assim se afirma num privilégio que D. João Il dá à vila, em 1498, (A. N. T. T., Lº 
2 da Estremadura, fl. 70). 

(125) — Na verdade a primeira queixa que em cortes surge data de 1417, (A. N. T. T., Lº 
8 da Estremadura, fl. 149). 

(126) — Ibidem. 

(127)— Cf. A.N.T. T., Chanc. Afonso V, Lº 15, fl. 42 vº. 
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cemos a amplitude desta actividade. Nos começos do século XVI existe 
a ordem de pagamento de uma nau de duzentas e cinquenta toneladas, 
que foi construída na vila, por encargo de um mercador (128), o que pa- 
rece indicar uma já bem estabelecida indústria. Um privilégio em 
1520 (129) aos calafates de Aveiro só confirma a ideia de que existia já 
anteriormente uma construção naval que o século XVI iria, naturalmen- 
te, incrementar, até pelo êxito das empresas náuticas. 


A ignorância envolve-nos quando tentamos sondar o que se 
passava com os que se ocupam da construção de casas e calçadas. 
Sabemos que escasseavam a tal ponto que quando se construiu o 
mosteiro de Jesus de Aveiro, nos princípios do século XV (130), teve 
que se chamar gente de fora, para a obra se poder concretizar, e sa- 
bemos bem quão reduzidas eram as dimensões deste primeiro recolhi- 
mento. Conhecemos alguns pedreiros e pintores (131), e é tudo. 


Moendas de cereal, já as havia no tempo do infante 
D. Pedro (132) e passaram pelas mãos de todos os senhores da vila 
desde então (133). Muito necessárias à vila, elas são certamente mais 
uma fonte de rendimentos para os seus detentores. Sabemos que se 
implantavam no esteiro principal da vila, por onde entravam as barcas, 


(128) — Trata-se de uma ordem de pagamento que D. Manuel envia ao almoxarife de 
Aveiro em 1512, para que este proceda à entrega de trezentos dos setecentos e 
cinquenta mil reais que a nau iria custar. (Cf. Madahil, op. cit. doc, CXLVI, p. 262.) 

(129) — Trata-se do privilógio que D. Manuel lhes concede em 1521. (A. N. T. T., Lº 12 
da Estremadura, fl. 48 v); a existência de calafates é ainda incontestável, pela presença 
de um membro desta profissão como testemunha de uma venda em 1486 (A. U. C,, 
Most? de Jesus, Pergaminhos, gaveta 3, nº 24). 

(130) — Assim o relata Margarida Pinheiro, na Crónica (Madahil, Cr. Fund., p. 26). 

(131) — Aparecem como testemunhas de vários aforamentos, sem que se possa 
acrescentar mais nada. A título de exemplo remetemos para os documentos onde 
surgem, como nas várias vendas e emprazamentos que o mosteiro de Jesus guarda no 
seu arquivo, em Coimbra, Pergaminhos, gaveta 3, nºs 12, 23, gaveta 4, nº 5, entre outros 
que não vamos enunciar por a lista ser longa, embora eles estejam dispersos. 

(132) — Dois documentos nos referem esta posse de D. Pedro: a doação que Afonso V 
faz delas a Odemira em 1449 (Cf. Madahil, Mil. Av., doc. CIV, p. 205) e o arrendamento 
que Gonçalo Tavares faz dela onde se lhe relata a história e se menciona o sucedido (Cf. 
nota seguinte). 

(133) — No aforamento que Gonçalo Tavares fez em 1497 (A. N. T. T., Chanc. D. 
Manuel, Lº 31, fl. 43) retraça a genealogia dos donos das azenhas, que coincidem com 
os da vila. 
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embora não devessem nunca entravar a navegação destas, e que as 
suas mós trabalhavam com a impulsão da força das marés, que deviam 
ser muito fortes num canal estreito (134). 


Existia olaria, facto que sabemos exclusivamente por conhe- 
cermos dois oleiros (135) no século XV, sem que saibamos o que quer 
que seja sobre o destino dos produtos moldados pelo oleiro, se de mero 
uso doméstico e auto-consumo ou se em quantidade suficiente para 
comercializar. Os barreiros das imediações (136) deveriam ser os reser- 
vatórios de matéria prima para estes artesãos. 


De actividades como cortumes ou cordoaria, nada ficou, embora 
seja de deduzir que existissem. O que há, no entanto, e no que respeita 
à cordoaria, é uma referência à importação de cordame e palamenta 
para as barcas que armavam (137), o que pode sugerir a ausência 
desta arte e equivaleria a mais uma falha no sistema de auto-abaste- 
cimento da vila. 


O que parece existir com mais abundância eram os ofícios rela- 
cionados com o vestir. Embora de indústria têxtil nem se vislumbre 
rasto, o que não seria de estranhar, pois Aveiro não era uma vila que 
produzisse linho ou lã, havia bastantes alfaiates (138) e sapa- 
teiros (139). 


(134) — Esta recomendação, comum a outros consentimentos deste tipo, aparece no 
primeiro documento que a elas se refere, quando o rei autoriza a sua construção. (A. N. 
T. T., Chanc. D. João |, Lº 3, fl. 52v.). 

(135) — Jorge Afonso (A. U. C., Mosteiro Jesus, Pergaminhos, gav. 3. nº 23) e Fernão 
Martins (Madahil, op. cit., doc. CXXXV, fl. 238) são os únicos oleiros que apareceram na 
documentação compulsada. 

(136) — Localizam-se ainda hoje à saída Este da vila e estão geologicamente 
classificados (cf. Carta dos Serviços Geológicos). 

(137) — Como se diz em cortes, em 1481 (A. N. T. T. T., L. 3 da Estremadura, fl. 275v). 
(138) — Há na documentação grande nº de alfaites, sobretudo nas vendas que se fazem 
em torno ao Mosteiro de Jesus na vila, como é o caso dos que se podem encontrar no A. 
U. C., Mosteiro de Jesus de Aveiro, Pergaminhos, gaveta 3, nºs 23 e 24, gaveta 4, 
nº6. 

(139) — Com os sapateiros também se passa a mesma coisa (A. U. C. Mosteiro de 
Jesus, Pergaminhos, gaveta 3, n.º 24 e 27, gaveta 4, nºs 2, 5, 24, gaveta 5, nº 1). 
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Por fim, um artesão sem o qual nenhum núcleo populacional po- 
dia funcionar: o ferreiro. Também só conhecemos a sua existên- 
cia (140). 


Uma grande pobreza em termos de actividades complementares 
à vida de qualquer vila, parece caracterizar esta Aveiro medieval, virada 
quase exclusivamente para as actividades relacionadas com o mar. 


5. Aveiro e a sua zona limítrofe: a vila e o seu termo 


A Aveiro adviriam múltiplos problemas derivados das caracterís- 
ticas que o seu termo foi adquirindo. Com efeito, como vimos, Os territó- 
rios que a circundavam foram sendo progressivamente alienados, com 
carácter perpétuo, para várias instituições que ao integrá-los no seu 
património os excluiram a qualquer controle do senhor da vila, fosse ele 
quem fosse. Deve ter sido este movimento o causador do insólito facto 
de o seu termo se situar em pequenas ilhotas distantes do núcleo urba- 
no até distâncias de várias dezenas de quilómetros, formando um termo 
não só disperso e incoerente, mas sem qualquer utilidade para o agre- 
gado, em termos de recursos ou abastecimento. 

As suas necessidades vitais não eram satisfeitas pelas capacida- 
des que o termo tinha, e a distância, que a afastava da maioria das 
aldeias que juridicamente lhe pertenciam, motivou tentativas de saída da 
alçada de Aveiro (141), em regra goradas, mas que não reflectem 
menos o clima gerado pela dispersão de um termo que nada de impor- 
tante, excepto a tributação, podia oferecer à vila. 

Até a cidade começar verdadeiramente a crescer, não parece 
que se tenham sentido muito as faltas derivadas de tão parco sistema. 


(140) — Martim Gonçalves aparece-nos em duas ocasiões como ferreiro, as suas casas 
e chão são referidas como confrontantes numa venda em 1487 (A.U.C. Mosteiro de 
Jesus, Pergaminhos, gav. 3, nºs 23) e quando vende essas casas ao Mosteiro de Jesus 
em 1488 (Ibidem, gaveta 4, nº 24). 

(141) — Em 1481, são apresentadas às cortes (A. N. T. T.. L. 3 da Estremadura, fl. 273v 
- 276) reclamações sobre estas tentativas, por parte das aldeias de Paredes, Casal de 
Álvaro e Bolfear, e ainda de problemas que levantam vilas que eram da jurisdição crime 
de Aveiro, mas da jurisdição cível do bispo de Coimbra, o que traz muitos conflitos e 
tentativas de fuga à tutela de Aveiro. 
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Seria preciso chegarmos ao século XV para o surto populacional que a 
vila teve começar a revelar problemas de faltas de abastecimento que 
até aí, com o fraco povoamento e a crise que os finais do XIV arrastou, 
não devem ter sido tão sensíveis. 

Com efeito, apercebemo-nos da gravidade da situação a partir de 
1417, data das primeiras representações às cortes que se referem ao 
problema (142): dos quatro capítulos então apresentados, três ocupam- 
-se do abastecimento da vila. Refere-se a incapacidade de a vila se 
manter de “pam, vinho e madeiras” (143), e o afluxo de estrangeiros que 
no Verão inundam a cidade e obrigam à importação de alimentos. As 
queixas ocupam-se da má vontade e abusos que os “fidalgos” praticam 
ao lidar com as suas necessidades, e que vão desde impedir que as 
mercadorias atravessem seus domínios até levar portagens indevidas 
pela passagem das mesmas (144). O rei refere todas as reivindicações 
do concelho neste sentido, bem como o pedido de isenção do 
pagamento da saca do pão vindo de fora; o pão vinha das Beiras e da 
terra de Santa Maria. 

É certo que o termo produzia cereal e vinho, que as suas matas 
produziam madeiras, mas o facto é que a sua produção não era, de ma- 
neira nenhuma, suficiente para as necessidades de uma vila em desen- 
volvimento, e ainda por cima com uma flutuação populacional no Verão 
que lhe aumentava substancialmente as necessidades. Apesar do rei 
procurar sanar os problemas apresentados à cortes em 1417, as medi- 
das tomadas limitaram-se a remediar os problemas derivados da insufi- 
ciência do termo. No entanto, se resolveram abusos e acertaram injusti- 
ças, não solucionaram o problema desta cidade que cresceu demais 
sem infraestruturas que lhe permitissem tal evolução, e que viu os recur- 
sos que lhe faltavam, mesmo ali ao lado, em Esgueira, Aradas, Cacia, 
fugirem para os cofres das instituições monásticas que os detinham. 
Mesmo que os agricultores que as tratavam vendessem os excedentes 
de produção, não eram bastantes, como se pode confirmar por pos- 
teriores representações às cortes, onde os procuradores iriam de novo 
tentar minorar este persistente problema. Setenta e três anos 


(142)— Cf. A. N.T. T., L. 8 da Estremadura, fl. 149. 
(143)— Ibidem. 
(144) — Ibidem. 
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depois (145), as diferenças em relação ao que se dissera seriam talvez 
mais na forma como se equacionavam, que no conteúdo do que era 
dito. Assim, os locais onde se buscava madeiras e pão eram os 
mesmos, procurava-se a terra de Santa Maria; as reivindicações refe- 
rentes à isenção de pagamento de direitos de passagem e sisas eram 
idênticas, pedia-se para não pagar os tributos que o conde da Feira 
queria levar pela ancoragem das barcas dos de Aveiro, e pedia-se, por 
fim, também, o livre trânsito dos gados de que a vila necessitava para 
mais uma vez sustentar não só os autóctones, como também os 
estrangeiros. 

A tudo isto, junta-se a impressão de uma enorme pobreza em 
termos de actividades transformadoras; na impossibilidade de avaliar o 
quanto poderia a realidade ter sido falseada pela sobrevivência dos 
documentos (146) que tratam destas actividades, não deveríamos tentar 
aventar ideias sobre a vila, neste aspecto. No entanto, as várias referên- 
cias em cortes à escassez dos mesteres na vila (147), às dificuldades 
que a construção do recolhimento de Brites Leitoa teve de ultrapassar 
para conseguir quem lá trabalhasse (148) e ainda a afirmação, diversas 
vezes repetida, de que “a maior parte da gente que vive em nossa vila 
daveiro sam mareantes e pescadores e assy doutras pessoas que 
ganhao suas vidas fora de suas casas” (149) permite-nos arriscar a 
hipótese de a realidade desta vila, que cresceu com base nas activida- 
des ligadas ao mar e ao seu comércio, carecer de mesteres como 
carecia de quase todos os outros bens necessários à sua manutenção 
vendo-se assim permanentemente obrigada a recorrer a terceiros para 
garantir a sua subsistência, o que, a longo prazo, viria a ditar a sua 
decadência. Enquanto o seu porto esteve aberto e o comércio se podia 
efectuar, a vila prosperou e conseguiu riqueza suficiente para, neces- 
sitando de importar grande número de bens, ainda prosperar. Mas, 
quando a barra fechou, nenhuma outra actividade estava em condições 


(145) — Em cortes, novamente, desta feita em 1481 (A. N. T. T., L. 3 da Estremadura, 
fl. 273v - 275). 

(146) — Na verdade esta considerações podem estar viciadas pois a escassez de 
documentação sobre este aspecto da vila pode ser motivada por um desaparecimento 
posterior e não pela sua ausência, no entanto a constância desta falta poderá ser 
apresentada como um argumento a favor da veracidade destas asserções. 

(147) — Cf, p.e., A. N.T.T., Chanc. Afonso V, L. 15, fl. 42v., L. 11, fl. 60. 

(148) — Cf. Cr. Fund,, p. 27. 

(149) — Assim se diz nas Cortes de Lisboa, em 1498 (A. N. T. T., Chanc. D. Manuel, Lº 
44, fl. 23v). 
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de substituir o papel que o comércio tinha assumido, e a cidade morreu 
quando, em 1575, o rigoroso Inverno lhe fechou a barra. 


B. Comércio e Circulação 


No século XIl, quando o cruzado Osberno desceu a costa 
atlântica da Península em direcção a Lisboa, nem sequer referiu a vila 
que nos séculos XIV e XV seria uma das mais comerciais do seu 
tempo (150). 

E com razão, uma vez que, nessa altura, Aveiro deveria ser insi- 
gnificante e o seu comércio incipiente ou nulo. Mas as actividades que 
desde o início a tinham marcado, viriam a revelar-se preciosas como 
meio de projecção de uma vila deficitária em quase todos os produtos, 
mas que pela intensa comercialização dos dois produtos fundamentais 
que podia trocar, sal e peixe, prosperou e vingou num ambiente à pri- 
meira vista adverso. A sua produção salinífera viria a ser uma das cau- 
sadoras da decadência dos salgados a Norte do Douro (151), e a sua 
força no mercado desse produto foi muitas vezes ameaçada por outros 
mercadores que temiam pelas suas posições face à agressividade dos 
de Aveiro e seu sal (152). 


1. Produtos comerciáveis 
a) O sale peixe 


A comercialização de qualquer produto vem sempre obrigatoria- 


(150) — Como se pode verificar pela leitura da edição da carta a Osberno, a sua 
referência à costa atlântica do actual Portugal só menciona Porto e Lisboa como portos 
importantes. (Cf. J. A. Oliveira, A conquista de Lisboa aos Mouros (1147), Lisboa, C. M. 
Lx., 1936, pp. 56-59). 

(151) — Assim o afirma Oliveira Marques, Portugal na crise dos séculos XIV e XV, 
Lisboa, Presença, 1986, p. 112, entre outros autores que partilham da sua opinião. 
(152) — Assim se pode verificar pelas diligências que o Porto vai levar a cabo para 
tentar anular o poder que Aveiro começa a ter no mercado, ao tentar fazer disposições 
segundo as quais as vilas em torno ao Porto não poderiam comprar sal a Aveiro (A. N. T. 
T., Chanc. D. João |, Lº 3, fl. 40v) e também queixando-se em cortes contra a intromissão 
do sal de Aveiro nos seus circuitos comerciais e do prejuízo que isso representava para 
os mesmos (A. H. C. M. P., L. 2 de Vereações, fls. 243-244, pub. por Humberto Baquero 
Moreno, “A acção dos almocreves no desenvolvimento das comunicações inter-regionais 
portuguesas nos fins da Idade Média”, in O papel das áreas regionais na formação 
histórica de Portugal, Lisboa, 1975, doc. nº 6, pp. 221-222). 
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mente aliada a uma produção excedentária. Como já tivemos ocasião 
de observar, a vila em estudo só parece ter sido excedentária em sal e, 
talvez, em peixe. Produtos agrícolas ou outros víveres são objecto de 
importações sucessivas e nunca suficientes: com um mínimo leque de 
produtos susceptíveis de ser comerciáveis, a sua riqueza assentou no 
interesse que as suas produções tinham para o País e para o resto da 
Europa, sobretudo para a Bretanha e Inglaterra, onde os cristais finos e 
acastanhados que as suas marinhas produziam serviam na salga de 
peixe e suas aplicações menores (153). 

Actividades saliníferas já existentes, segundo vários auto- 
res (154), devem ter sido afectadas pelas lutas com os muçulmanos e 
necessitariam aguardar pela paz que a tomada de Lisboa trouxe, para 
convenientemente se poderem desenvolver. 

O sal era vendido para o País e para o estrangeiro, movimento 
que já não atingia o peixe, que parece destinar-se mais ao abasteci- 
mento interno. O peixe seco inundava vários mercados, de Lamego a 
Viseu (155). A produção e comercialização de azeites de saím (156), 
que, como se sabe, são azeites de peixe, usados para múltiplos fins, 
também deve ter as suas causas no aproveitamento dos derivados 
desta abundância. 


b) Couros, sebos, untos e cera 


Este produtos são todos referidos no foral da portagem de Lisboa 
como objectos da exportação de Aveiro para Lisboa, em conjunto com 
Atouguia, Buarcos e Selir. Da análise da produção resulta estranho que 
se incluam tais produtos como oriundos de Aveiro, onde as carnes sem- 
pre escasseavam e não há vestígios de cortumes tão desenvolvidos. É 
certo que a zona central era uma zona abundante em gado e devemos 
pressupor que este elenco ou reflecte uma realidade que nos escapa 


(153) — Cf. Oliveira Marques, op. cit, p. 167 e A Hansa e Portugal na Idade Média, 
Lisboa, 1959, p. 114. 

(154) — Cf. Alberto Sampaio, op. cit, p. 53, onde opina que a expressão típica do 
movimento de colonização da zona litoral é a produção de sal marinho, junto com as 
pescas e a navegação. 

(155) — Cf. Baquero Moreno, op. cit. p. 209, onde se refere estas vias comerciais. 

(156) — Cf. Foral da Portagem de Lisboa, in Silva Marques, op. cit., doc. 30, p. 53. 
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pela documentação, e então em Aveiro o gado abundava e a indústria 
dos cortumes e aproveitamento de matérias primas derivadas da pasto- 
rícia floresciam, ou estes produtos eram oriundos dos outros portos refe- 
ridos, que não o que nos respeita directamente. Esta hipótese parece- 
—nos a mais provável. 


c) Outros produtos 


De outros produtos susceptíveis de ser exportados por Aveiro há 
muito poucos dados. Com efeito, a única referência que temos diz res- 
peito a comércio de escravos, e mesmo assim, temos só duas notícias a 
esse respeito. Em 1317 e 1319, um vizinho de Aveiro ocupava-se da 
venda e compra de escravos, que também envolvia moradores em Es- 
gueira e no Porto, sem que, no entanto se saiba mais qualquer coisa 
sobre a sua proveniência. Eram duas “peças” femininas, uma 
“moura” (157) e outra “branca de color” (158), mas nada se pode verda- 
deiramente inferir destas referências, dada a falta de estudos sobre o 
papel da escravatura nestes tempos e sobre o seu comércio e signi- 
ficado social e mental (159). 


2. Estruturas 

a) O porto de Aveiro 

As condições geográficas, climatéricas e geológicas que já vimos 
caracterizarem a vila em estudo, proporcionaram-lhe a posse de uma 


enseada abrigada e ampla, embora desde cedo a acarretar problemas 
de assoreamento. 


(157) — Trata-se da venda efectuada em 1317, em Aveiro, por João Farto, morador em 
Esgueira, a um vizinho de Aveiro, Domingos Anes Vilar, (pub. por José Mattoso, Boletim 
da Sociedade Portuguesa de Estudos Medievais, nº 2, Jan., 1987, p. 14). 

(158) — O mesmo Domingos Anes de Vilar vende esta serva branca a uma cidade do 
Porto (pub. por José Mattoso, op. cit., pp. 14-15). 

(159) — Como o mesmo autor, no mesmo local afirma (p. 13), o comércio de escravos 
está muito mal estudado e estes dois documentos isolados demonstram pelo menos que 
há quem se dedique, no século XIV, a este tipo de comércio, como parece ser o caso de 
Domingos Anes de Vilar, o que indicaria a um desenvolvimento relativamente grande 
desta actividade. 
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Não podemos avaliar o movimento e estrutura deste porto. Estava 
situado junto à muralha, conforme já referimos e o escoamento dos 
produtos deveria ser feito pelo cais situado no lado Este do esteiro por 
onde entravam os navios, uma vez que era aí que se situava a Ribeira e 
que temos várias alusões ao descarregar de mercadorias nesse local, 
junto ao mercado, por certo. Era também desse lado — e embora junto 
à muralha, não deixava de ficar quase anexo à porta da Ribeira — que 
se situava o armazém das sisas e a alfândega, o que tornava as opera- 
ções de fiscalização e cobrança muito mais fáceis (160). 

Também este porto, como todo o resto da cidade, embora exista 
desde cedo, é nos séculos XIV e XV que encontra o seu significado pró- 
prio e apresenta características de funcionalidade muito marcadas. A 
alfândega tinha-se mudado, como vimos, para as casas da cadeia, por 
serem mais próximas do porto comercial e piscatório de Aveiro. Aí se 
carregava o sal e o peixe fumado ou seco que ia para o Porto, Galiza ou 
outros destinos (161). Aí se descarregavam os outros bens que se 
tinham de importar, quer fossem madeiras e carnes da Feira quer quais- 
quer outros do estrangeiro. A amplitude deste canal de acesso à vila, 
que originou o porto, deve ter sido considerável, porque ainda em 1406, 
na carta de autorização para se construir um moinho de marés, se 
ressalvava que a construção das moendas não afectasse em nada a 
“passagem e servidões pollo dito esteiro” (162) das barcas; estas 
recomendações e referências mais tardias à multidão de navios que no 
porto se aglomeravam dão-nos a noção de um canal amplo, embora 
baixo, a dar acesso ao ou aos cais. 

Deveriam existir também armazéns onde se guardassem as mer- 
cadorias, quer as importadas quer as destinadas à exportação, antes de 
serem fiscalizadas. O sal que os baixéis e as pinaças trariam das eiras 
das marinhas (163) devia ter um local para armazenagem, mas infeliz- 
mente, nada sabemos a este respeito. Já o peixe que se pescava devia 
escoar-se imediatamente, excepto o que ficasse para ser seco, activi- 
dade de que desconhecemos o local de realização. Se devesse ser ar- 
mazenado, por certo as casas dos pescadores, ao longo da margem 
Oeste do canal, em Vila Nova, chegariam para tal. 


(160) — Para tudo isto, cf. o que a este respeito se diz no capítulo da topografia, pp. 34- 
—36. 

(161) — Cf. mais adiante p. 124 sobre os mercados da exportação. 

(162)— Cf. A. N.T. T., Chanc. D. João |, L2 3, fl. 52 vº. 

(163) — Cf. p. 104 onde se refere o transporte do sal desde as eiras. 
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Cais, casas da alfândega, mercado, casas de pescadores e de 
mercadores, tudo parece constituir uma estrutura coerente para o efici- 
ente desenvolvimento das actividades comerciais. 


b) Vias de comunicação 


Numa vila com as características de Aveiro, as vias fluviais e ma- 
rítimas assumem uma importância tão grande como as vias terrestres, 
ou talvez até maior. Sabemos que a nossa vila comerciava com a Feira 
e terra de Santa Maria, por meio de barcas que enviava “pela ria” (164), 
e que por mar iam buscar mantimentos ou levar mercadorias comer- 
ciáveis. A navegação marítima até ao Porto, Galiza, ou Biscaia era in- 
tensa, mas a fluvial não o era menos. O rio Vouga era navegável em 
toda a extensão da sua ria, e segundo estudos realizados, o seu curso 
era, na Idade Média, navegável até alturas do Pessegueiro (165). 
Podemos atestar até fins do século XV a navegabilidade do Vouga e do 
Águeda (166). É provável que este fosse o meio de transporte 
preferencialmente utilizado por quantos se deslocavam para tais zonas, 
pela comodidade, segurança e rapidez que o deslocamento pela água 
proporcionava sobre o terrestre (167). 

Mas de Aveiro não se saía só por mar. Da vila saía uma rede de 
“estradas”, “carreiras” e “caminhos” que a ligavam não só com as 
regiões limítrofes, mas também com as grandes estradas e com regiões 
longínquas. Da Ribeira, e junto ao mar, corria um pequeno caminho que 


(164) — Cf. A.N.T.T., Lº 3 da Estremadura, fl. 274. 

(165) — Cf. o que sobre esta navegabilidade nos dizem não só os geógrafos já referidos 
mas também Oliveira Marques, Portugal na Crise dos séculos XIV e XV, p. 128. 

(166) — Não só temos referências ao deslocamento a Ovar, e à Feira, mas também 
temos conhecimento da prática da navegabilidade do Águeda, como se pode ver por uma 
queixa apresentada em cortes onde se fala da navegação “pollo ryo de Agueda e de 
Vouga”, sabendo nós pela mesma fonte que nessa altura em Óis e em Requeixo pas- 
savam veias de rio (A. N. T. T., Lº 3 da Estremadura, fl. 275). 

(167) — A comodidade era certamente uma das características que se aliavam à rapidez 
e que faziam escolher este meio de transporte sobre os outros; deve ter sido esta a razão 
pela qual D. Mécia Pereira, filha do Conde, quando se deslocou a Aveiro, vinda da sua 
vila, foi por terra até Ovar onde tomou o barco e daí a Aveiro viajou pelo rio, seguindo por 
certo uma via já comum para tal percurso (Madahil, Cr. Fund., p. 14). Já Mi Helena 
Coelho (op. cit. pp. 404 e 406-407) verificara as mesmas vantagens que a sua zona 
parece sentir na sua utilização dos transportes fluviais, e a mesma mistura de transportes 
terrestes e aquáticos. 
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ligava Aveiro a Esgueira, passando por Sá. Estrada curta, é muitas ve- 
zes referida, quer como confrontação, quer como estrada por onde os 
aveirenses iam ao domingo à missa, a Sá (168). Da Porta da Vila, a 
Este, saía um caminho que viria a desembocar na estrada mourisca, 
que fazia a ligação Coimbra-Porto, atravessando Águeda, termo de 
Aveiro, sem que se possa saber o percurso que seguia até lá 
chegar (169). Após Águeda seguia o trajecto da estrada mourisca. De- 
veria ser por esta estrada que os almocreves de Lamego e Viseu 
vinham a Aveiro (170), entrando por uma das duas portas principais. 
Mas talvez não necessitassem de passar por esta vila para desem- 
bocarem na estrada Lisboa-Porto, antes seguindo em frente, por Trofa, 
conforme sugere o capítulo de cortes, onde se refere um problema 
surgido com uma ponte, em Almeara, da qual ainda hoje subsistem 
vestígios. Esta era abusivamente usurpada por um nobre da Trofa. Ora 
por esta ponte, que atravessa o Águeda por alturas de Eirol, diz-se que 
passavam todos que vinham de Viseu, Lamego, Covilhã, Guarda e 
Castela, “por ser huua grande estrada pera a dita vila [Aveiro]" (171). 
Não nos parece descabido imaginar que os viajantes que de Aveiro se 
queriam deslocar a Viseu ou Lamego, em vez de desviarem o caminho 
para Sul até Águeda, cerca de cinco quilómetros, para depois de novo 
terem de percorrer outro tanto para Norte, em vez disso progredissem 
para Este, ou mesmo para Norte, de forma a entrarem na estrada real 
mais a Norte, a caminho da Feira, ou em Albergaria, para atingirem 
Viseu e depois, daí, Lamego (172). 

A porta de Vagos, a Sueste, deveria levar a Ílhavo e Vagos, por 
um caminho que nos escapa por completo (173). Os dados que pos- 


(168) — Cf. Marques Gomes, Subsídios para a História de Aveiro, Aveiro, 1899, p. 50, 
onde refere documento de 1442 já desaparecido, onde se menciona este costume. 

be co Embora saibamos desta ligação, não nos foi possível retraçar o percurso da 
estrada. 

(170) — Cf. o que Baquero Moreno nos dos diz sobre o trânsito destes almocreves no 
seu trabalho já citado, p. 209. 

(171) — Cf.A.N. T. T. L23 da Estremadura, fl. 275. 

(172) — Cf. o que Oliveira Marques, op. cit, p. 125 diz sobre o traçado das vias do 
centro do País. 

(173) — A asserção de que existe baseia-se tão só no pressuposto de que a porta 
chamada de Vagos retira o seu nome do facto de dar acesso à via que a ele ligava. 
Sabemos, para além disto, que em 1501 os moradores de Aveiro têm problemas com a 
senhora de Vagos, por causa das portagens que esta os quer obrigar a pagar, nas suas 
estradas (A. N. T. T. Gaveta 15, maço 16, nº 28). Existem ainda indícios de caminhos 
entre Aveiro e Verdemilho, para Ílhavo, bem como de uma ponte ao norte de Arada, 
como nos informou Mons. João Gaspar. 
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suimos para a reconstituição da rede viária são muitos insuficientes, e 
não nos permitem executar a tarefa, pois nada mais podemos saber 
senão que existiam também estradas para a Forca e Vilar, para Aradas 
e para Vagos, (174) para além de outros hipotéticos destinos. Este 
facto, se nos dá a certeza da complexidade e multiplicidade destas car- 
reiras, não nos acrescenta nada ao que está implícito em qualquer zona 
dedicada ao comércio: a existência de uma rede viária muito completa. 

Os almocreves percorriam estas estradas com suas mercadorias, 
não sendo possível atestar quantos haveria em Aveiro (em todo o caso 
mais que um (175)), nem a demora das viagens que empreendiam, para 
as regiões com que comerciavam. 


c) Feiras e mercados 


Na vila, as trocas tinham normalmente lugar, por certo, nas múlti- 
plas lojas e tendas e açougues de que temos notícia (176), mas também 
haveria um mercado, que diária ou semanalmente se reunia. Embora 
não exista menção expressa destes mercados, tudo confirma a sua rea- 
lização, quer as recomendações de zelo redobrado aos almota- 
cés (177), quer as dificuldades que os mosteiros têm em se abastecer, 
pois quando vão comprar os alimentos já nada encontram (178). No 
entanto, se podemos considerar que o mercado sempre existiu, O 
mesmo não podemos afirmar da sua feira anual, fundada em 1434, por 
D. Duarte, a pedido do infante D. Pedro. Esta feira, que não foi recen- 
seada por Virgínia Rau, provavelmente por seu original se encontrar em 
Aveiro (179), insere-se perfeitamente no tipo de feiras francas a que 
D. João | dá início, com a fundação da feira de Tomar em 1420 (180). 


(174) — As várias confrontações com "caminho de” seguidas dos topónimos referidos 
permitiram-nos partir do princípio que existiam estas vias, mas mais não pôdemos saber. 
(175)— Cf. A. N. TT. T., Chanc. D. João |, Lº 3, fl. 128-129, e Chanc? Afonso V, Lº 11, fl. 
73. 

(176) — Não enunciaremos aqui todos os aforamentos que se referem a lojas, no 
entanto remetemos para o capítulo da topografia, onde referimos algumas. 

(177) — Cf. Madahil, Mil. Av., doc LXXXVI, p. 165. 

(178) — Cf. o que acima se disse sobre isto, p. 106, nota 117. 

(179) — Cf. o treslado do original (Madahil, op. cit., doc. XCII, pp. 178-179). Virgínia Rau, 
no seu trabalho Feiras medievais portuguesas, subsídios para o seu estudo, Lisboa, 
Presença, 1982, não recenseou esta feira. 

(180) — Cf. o que esta autora, (op. cit, pp. 142-143), refere sobre este tipo de carta de 
feira e o que representa como inovação quanto aos privilégios concedidos aos feirantes. 
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Devia realizar-se cada ano entre 1 e 8 de Maio, dia de S. Miguel, orago 
da matriz da vila. Os privilégios e isenções concedidas aos mercadores 
são em absoluto idênticos a todas as feiras que D. João, e depois D. 
Duarte, concederam a vilas dos infantes (180): diminuição das sisas 
para metade, isenção da prestação de qualquer serviço na feira ou a ca- 
minho dela, imunidade judicial, liberdade de usar armas e de se ser- 
virem de quaisquer animais para seu serviço, e proibição aos corregedo- 
res e meirinhos de fazerem correição enquanto a feira durasse (181). 
Tentava-se incrementar e estimular o desenvolvimento económico e 
demográfico de uma localidade que se pretendia promover. A feira con- 
vertia a vila num polo de atracção considerável e num centro de trocas 
privilegiado, proporcionando o crescimento de riqueza esperado. 

Esta fundação reflecte, mais uma vez, o empenho dos senhores 
de Aveiro no seu desenvolvimento económico, mas neste caso reflecte 
ainda mais que isso, porquanto D. Pedro não procurou este benefício só 
para a sua vila de Aveiro, mas também para Penela e Montemor-o- 
—Velho (182), também do seu senhorio. Esta atitude do infante parece 
revelar uma determinada concepção económica que procurava, ao esti- 
mular a actividade mercantil e a circulação de produtos, revitalizar os 
circuitos económicos e incrementar o povoamento. 

Parece, pois, que nada faltava a Aveiro, em termos de estruturas, 
para que o seu desenvolvimento comercial fosse um sucesso: um bom 
porto, com todas as infraestruturas organizadas de uma forma funcional; 
boas vias de comunicação com a costa e com o interior por mar e por 
terra; uma feira franca para promover a vinda de outras gentes a 
negociar à vila; uma excelente produção de sal e peixe, produtos muito 
considerados nos mercados externos que eram não só vendáveis, mas 
também rentáveis, e cuja produção parece ter sido orientada com o 
único fim de ser comercializada. 

Restava pôr este aparelho a funcionar convenientemente. 


(180) — Cf. com cartas de feira concedida por estes reis a vilas de D. Henrique, D. 
Fernando e D. Pedro, enunciadas por Virgínia Rau, op. cit, pp. 141-147. 

(181) — Cf. doc. citado na nota (179). 

(182) — Cf. Virgínia Rau, op. cit, pp. 143-144 para a feira de Montemor-o-Velho e Pp. 
145-146 para Penela. 
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3. Mercados e mercadores: o comércio e seus agentes 


O comércio do sal, aquele que mais directamente nos respeita, 
quer entre portugueses, quer com estrangeiros, ascende a séculos 
muito recuados: pensa-se que a colocação deste produto sempre deve 
ter sido fácil, devido à sua óbvia utilidade, o que justifica o interesse que 
desde o século X os senhores parecem ter tido (183) na posse dos 
meios que permitiam produzir o cristal. A atestada cabotagem para 
transporte de sal, já perfeitamente instalada aquando das inquirições de 
1258 (184), viria só confirmar esta asserção. 

Este interesse, a princípio pouco disseminado, em breve deve ter 
dado frutos em termos de lucro, o que parece concordar com três 
movimentos a que esta época iria assistir, e que foram a apropriação 
que grandes senhores eclesiásticos, como a Sé de Coimbra e Santa 
Cruz, régios ou nobres, procuraram fazer das marinhas, em Aveiro, 
como em toda a sua área de influência, o fomento da exploração de 
marinhas em “mortório” ou de praiais (185), e também o comércio com 
os países do Norte desde o século XII, no qual o sal começa a 
participar documentadamente desde os começos de Trezentos (186). 
Estes movimentos, devem certamente querer falar-nos da rentabilidade 
que tal produto começou a proporcionar. 

Os mercadores do Porto devem ter sido os primeiros a procurar 
na sua exportação para fora do Reino uma rentabilização do produto 
que lhes chegava das terras limítrofes e também de Aveiro (187); em 
breve Lisboa meter-se-ia no mesmo comércio, que lhe chegava dos 
salgados do Tejo e do Sado, levando aos países do Norte e da Hansa o 
“Lissaboner Salz” (188). 

O sal português, no Norte, entrava em concorrência directa com a 
florescente produção das marinhas da costa ocidental de França, as 
quais produziam sal tão bom como o de Portugal, e mais barato. No 


(183) — Cf. o que se disse no capítulo Ill, sobre o senhorio. 

(184) — Cf. Alberto Sampaio, op. cit, pp. 55-73, e a análise que nessas páginas faz, 
com base no depoimento fixado pelas Inquirições, da actividade marítima do litoral entre 
Douro e Minho. 

(185) — Cf. o que mais se disse a este respeito, p. 99-101. 

(186) — Assim o defendem vários autores, cf. Oliveira Marques, Hansa e Portugal na 
Idade Média, p. 113 e Virgínia Rau, op. cit., pp. 76-79. 

(187) — Cf. Virgínia Rau, op. cit, pp. 79-81. 

(188) — Cf. Oliveira Marques, op. cit, pp. 113-114. 
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entanto, como Virgínia Rau tão bem realçou, o sucesso da nossa 
exportação de sal, que se centra sobretudo nos séculos XIV e XV, 
resultou não só da grande necessidade que os povos do Norte dele 
tinham, para a salga do peixe e conservação de alimentos, mas sobre- 
tudo de condições conjunturais que permitiram a Portugal afirmar-se 
como principal fornecedor de sal aos nórdicos e neerlandeses, papel 
que até aí a França se reservara (189). 

Qual o papel que Aveiro desempenhou em todo este processo? 

Já vimos como as suas produtivas salinas serviam de base à úni- 
ca actividade excedentária que na vila podemos encontrar. O seu tra- 
balho e incremento, em exploração directa ou indirecta, deve reflectir já 
preocupação de mercado, pois é óbvio que a sua produção não se 
orienta pelas necessidades da comunidade urbana, mas sim pelas 
necessidades do mercado que serve. Mercado encontrará desde cedo 
no Porto e nas vilas a Norte do Douro, no que concerne ao comércio 
interno e na Galiza, Biscaia, Flandres e Inglaterra no que respeita ao 
mercado externo. 

Do comércio com o Porto, que no século XIV liderava o trato do 
sal com o estrangeiro, temos notícia desde 1326, altura em que os seus 
homens bons pediram que lhes fosse mantida a isenção de pagar a 
dízima do sal quando com seus batéis e pinaça vinham carregar a 
Aveiro, referindo a antiguidade desse uso ao reportá-lo aos tempos de 
D. Dinis (190). Estas relações tensas entre os homens bons do Porto e 
os oficiais régios, que em Aveiro procuravam taxar a saca do sal, não 
devem ter sido solucionadas com a referida ordem de Afonso IV para se 
manter a isenção, pois seis anos mais tarde, ainda apresentavam 
queixa em Santarém por (191) lhes estar a ser tomada a dízima do sal 
pelo almoxarife de Aveiro, no que parece ser uma tentativa dos da vila 
para se imporem aos do Porto. 

Parece, portanto, que os mercadores do Porto se abasteciam em 
Aveiro do sal que as marinhas de entre o Douro e Minho tinham deixado 
de conseguir produzir (192). Esta situação deve ter-se mantido ainda 


(189) — Como enuncia Virgínia Rau, ao referir os factores conjunturais que permitiram a 
Portugal impor o seu sal : “(...) Guerra dos Cem Anos, a luta pelo predomínio no mar do 
Norte e no Báltico travada entre a liga Hanseática e os neerlandeses, a evolução e 
aperfeiçoamento da pesca e salga do arenque (...)" (op. cit., p.94). 

(190) — Cf. Madahil, op. cit, doe. LXIl, p. 122. 

(191) — Cf. doe. cit. por Virgínia Rau, op. cit. p. 80. 

(192) — Já mais acima referimos a decadência do salgado do entre Douro e Minho. 
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por alguns anos, com Aveiro a limitar-se a servir de mercado abastece- 
dor do Porto. No entanto, a posição de Aveiro, mesmo se apontava no 
sentido de uma primeira fase em que não havia participação directa da 
população no transporte e exportação, não era uma posição passiva. 
Basta recordarmos as queixas que em 1361 (193) foram apresentadas 
em Elvas contra o concelho de Aveiro, que, numa atitude especulativa, 
ao proibir uma produção muito elevada, pela limitação dos meses em 
que se podia “fazer” sal, influenciava a subida do preço deste, auferindo 
grandes lucros com isso, mas prejudicando todos os outros interes- 
sados. Aveiro, beneficiando da legislação proteccionista que já vimos, 
ao longo de Trezentos, caracterizar a produção dos seus produtos 
rentáveis, parece gradualmente ter indo tomando consciência do papel 
que podia representar. Embrenhada no comércio do sal desde finais do 
século XIII, começou a tentar controlar o seu mercado no que se referia 
a preços, ainda nos meados do XIV, para, nos finais do mesmo, se 
projectar, como vila autónoma e sem dependências, no comércio maríti- 
mo nacional, e dentro em breve, internacional. 

A crise do século XIV não parece ter afectado muito este movi- 
mento e é assim que, a partir dos finais da centúria, podemos observar 
a reacção do Porto que continuava a pretender salvaguardar isenções e 
privilégios e neste momento tendia a querer afastar dos tratos comer- 
ciais com o estrangeiro quaisquer concorrrentes. Em 1395 Aveiro já 
mantinha comércio com Bouças, Matosinhos, S. Miguel e Amoroça, para 
seu uso e para revenda, facto contra o qual o concelho do Porto reagiu, 
por querer monopolizar os contactos com o exterior (194). A nossa vila 
estendeu o seu poder para fora da bacia do Vouga, e, por mar, começou 
a ir mais longe, apesar da oposição dos seus vizinhos portuenses, que 
continuadamente procurariam travar este processo. 

Sabendo nós da importância do sal de Aveiro e da sua dispersão 
pelos portos nortenhos desde cedo no século XIV, seria de estranhar 
que o foral da portagem de Lisboa (195) não mencionasse a entrada de 
tal género na sua barra, vindo de Aveiro, Buarcos e Atouguia, região 
bem povoada de salinas. É de supor que a produção de Setúbal e do 
Tejo suprisse as exigências de importação de Lisboa, neste aspecto, 
canalizando Aveiro, Buarcos e Atouguia todo o seu sal para Norte. 


(193) — Silva Marques, op. cit, doc. 30, pp. 38-39. 
(194)— A.N. T. T., Chance. D. João |, L2 3, fl. 40 v. 
(195) — Silva Marques, op. cit., doc. 42, p. 33. 


123 


No século XV esta expansão de Aveiro, do seu produto e seus 
mercadores, parece consolidar-se de forma irreversível. Os portuenses 
devem ter sido bastante afectados nos seus monopólios comerciais, 
pela concorrência dos aveirenses na Galiza e nos Países Baixos (196). 
Ao mesmo tempo começaremos a encontrar comerciantes estrangeiros 
que se deslocam a Aveiro, e muitos deles aí se fixaram, embora sem 
carácter permanente. As estadias que estes faziam na vila durante o 
Verão (197), apesar das dificuldades de abastecimentos que traziam ao 
concelho, eram contempladas com privilégios e cartas de segurança, 
garantindo-lhes um bom acolhimento. Isto reforça a teoria do grande de- 
senvolvimento da vila nesta altura, mas também nos certifica da perda 
do privilégio que o Porto queria manter de só ele fazer os contactos com 
"fora parte”. No entanto, e se Afonso V só passou carta de segurança a 
galegos e biscaínhos em 1445 (198), as suas vindas a Aveiro deviam 
datar de muito antes, pois em 1417 (199), em cortes, já o concelho se 
queixava das dificuldades que a vila sofria para alimentar “os moradores 
della e pera os estrangeiros que a ela veem no veraão”. Continuada- 
mente se falava nestes estrangeiros e no comércio que com eles se 
fazia. Como noutros casos de colónias deslocadas em Portugal nesta 
altura, também estes eram confrontados com certos abusos de poder 
que os oficiais régios os faziam suportar (200). Aveiro não seria excep- 
ção, mas, para acabar com isto, o rei, que parece sempre procurar 
agradar aos mercadores de fora do reino, iria consentir que pudéssemos 
ter procurador que os defendesse (201). Não se poderá, por certo, falar 
numa colónia, como existia em Lisboa, mas embora não com uma orga- 


(196) — Nas cortes que em Lisboa se fazem em 1459 (A. N. T. T., Chanc. Afonso V, Lº 
38, fl. 166) alude-se ao comércio que os de Aveiro fazem com a Galiza fretando navios 
por procuração; nas cortes de 1481 (A. N. T. T., Lº 3 da Estremadura, fl.274 v) outro 
capítulo respeitante ao comércio refere o comércio que os de Aveiro faziam com a 
Flandres e Inglaterra, sem que se lhes cobrasse imposição do sal que exportavam. 

(197) — Cf. capítulo sobre a população, onde se referem estas flutuações populacionais. 
(198) — Cf. Madahil, op. cit., doc. C, p. 194. 

(199) — A. N. T. T., Lº 8 da Estremadura, fl. 149. 

(200) — É o que também se verifica onde quer que haja mercadores estrangeiros, que 
provocam rivalidades. Cf. Oliveira Marques, Portugal na crise do séculos XIV e XV, pp. 
175-177. 

(201) — Nas cortes de Évora de 1481 (A. N. T. T., Lº 3 da Estremadura, fl. 276) foi 
levantado por Aveiro o problema 'dos estrangeiros que vêem os oficiais do rei abusar da 
sua autoridade e pede-se ao rei que lhes permita ter um procurador que os defenda em 
questões judiciais, ao que o rei responde que existe legislação que permite aos 
estrangeiros ter um procurador, desde que o seja por carta régia. 
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nização e estatuto tão bem definido, a sua presença sente-se muito, ao 
longo da documentação. Mais tarde estes embriões viriam a tornar-se 
verdadeiros núcleos populacionais de estrangeiros na vila (202) e, facto 
interessante, a colónia de ingleses, viria justamente a viver no bairro do 
Alboi, situado junto do local onde julgamos ser o centro económico da 
cidade, o que estaria de acordo com a função comercial que desde cedo 
os de “ora parte” desempenharam em Aveiro. 

Mas não eram só de fora do reino os tratantes. Havia-os também 
nacionais, embora não possamos saber muito deste grupo social. A 
sensação que se desprende da documentação é a de que todos se 
ocupavam de tarefas que se relacionavam com o comércio, com o mar 
ou com o sal. De marnoto a pescador ou almoxarife, todas as activida- 
des parecem voltar-se para o mesmo fim, o lucro mercantil. Desde os 
mareantes, arrais, mulheres que escalavam o peixe, lavravam as 
marinhas ou cosiam as redes, aos oficiais e rendeiros do almoxarifado 
ou aos senhores da terra, aos almocreves e rendeiros, há um empenho 
muito forte na prossecução dos fins em vista. Sabemos que era possível 
a mesma pessoa encarregar-se de várias tarefas, como produzir sal e 
comerciá-lo, mas também, havia quem se “especializasse”, ao ser exclu- 
sivamente salgadora de peixe, mareante ou comerciante (203), numa 
multiplicidade de funções que não escolhia etnia ou nacionalidade. Ha- 
via, assim, vários mercadores judeus aveirenses, que, após as devidas 
autorizações, ficavam aptos a comerciar como qualquer cristão, ou 
talvez até melhor (204). 

De aveirenses no estrangeiro temos relativamente poucas no- 
tícias. Enviavam suas procurações por barcos que viessem carregar sal 
à Galiza, comerciavam com a Flandres e Inglaterra, Hansa e Países 
Baixos, mas seria necessário um estudo mais aprofundado da docu- 
mentação dos arquivos desses entrepostos comerciais para se poder 
saber mais sobre a sua permanência aí. Nos finais do século XV faziam 
em cada Verão seis, sete e oito viagens à Galiza, carregando apenas 
sal (205), nos seus batéis e pinaças. No século XVI tem sido plena- 


(202) — Cf. pp. 150-151. 
(203) — Cf. capítulo sobre organização social. 

(204) — Cf. capítulo sobre a comuna judaica de Aveiro, pp. 150-152. 

(205) — É o que nos dizem os procuradores de Aveiro às cortes de Lisboa de 1517, 
referindo-se a factos com mais de vinte anos de idade (A. N. T. T., gaveta 15, maço 16, 
nº 16). 
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mente atestada a importância da presença de mercadores aveirenses 
em todos os portos do Norte, sobretudo nos neerlandeses (206), na 
sequência lógica de um movimento que começara no XV e nada faria 
prever que terminasse tão cedo. 

Por outro lado, a esta vila, que um capítulo de cortes diz povoada 
por gente que “a maior parte delles sam tractantes e mareantes” (207), 
não vinham só mercadores estrangeiros negociar. O Porto nunca deixou 
de continuar a vir pelo seu sal, e a trazer tudo de que os moradores 
necessitavam (208); também os almocreves de Lamego e Viseu lá 
vinham pelo pescado, fresco e salgado, que de retorno enchia de 
orgulho e saciava a sua população, que se gabava de ter sempre peixe 
fresco (209). A situação de dependência em que a vila vivia em relação 
aos víveres e bens de todo o tipo que necessitava de importar, era dra- 
mática e deu origem a outras medidas e atitudes dos mercadores, como 
forma de fomentar a vinda a Aveiro de bens essenciais. 

Estão nesta linha as isenções de alfolim, que foram vereação de 
Esgueira e Aveiro, até quatro ou cinco léguas da vila, para que “os 
almocreves tragam algum mantimento a ellas e levem dellas ho sall e 
pescado” (210), medida que reflecte a mesma preocupação que ditou os 
pedidos de isenção de dízima para o produtos de primeira necessidade, 
as navegações que múltiplas barcas fazem na ria, para irem a Santa 
Maria e a Águeda (211) pelos canais da foz do Vouga, e as já referidas 
viagens de portuenses, e outros, para além de almocreves vários, o 
único garante do abastecimento da cidade. 

Quanto às técnicas comerciais utilizadas, muito pouco se poderá 


(206) — Com efeito, embora a documentação não no-lo refira, deve haver mercadores 
aveirenses nos portos neerlandeses desde finais do século XIV, e desde 1406, 
Arnemuiden, por exemplo, já tem uma colónia portuguesa. Em 1543 a maioria dos 
mercadores que aí aportam são de Aveiro, o que parece indicar uma evolução constante, 
no sentido do crescimento (Cf. L. Crespo Fabião, "Alguns dados sobre o contributo de 
Aveiro para o comércio marítimo de importação entre a Zelândia Holandesa e a 
Península Ibérica nos meados do século XVI” in 4. D. A., vol. nº, 19, pp. 24-39.). 

(207) — A.N. T.T., Lº1 da Estremadura, fl. 242. 

(208) — A. N. T. T., L23 da Estremadura, fl. 275 v. 

(209) — Baquero Moreno, op. cit, p. 209 cita o regimento dos almocreves de Lamego, 
onde se refere este labor quotidiano que levava os seus almocreves a distâncias de 18 
léguas para trazer pescado fresco a Lamego. Baquero Moreno generaliza esta labuta 
diária aos almocreves de Viseu. 

(210) — Cortes de Évora de 1490 (A. N. T. T., Chancelaria de D. João Il, Lº 16, fl. 18 v). 
(211) — Cf. A.N.T. T. Lº3 da Estremadura, fl. 274. 
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dizer, excepto que a nossa vila parece ter acompanhado a evolução do 
resto do País (212). Mesmo assim, deveremos limitar-nos a tecer 
algumas considerações sobre o meio de transporte das mercadorias, 
pois sobre pagamentos, ou outras operações financeiras, que não as 
que se relacionam com a fiscalidade régia, a documentação é muda. 

Se nos primeiros séculos não se encontram quaisquer referências 
ao transporte que nos permitam ajuizar dos processos utilizados, pois só 
sabemos que muitas barcas aqui vinham buscar sal e peixe, desde 
meados de Quatrocentos que nos apercebemos da complexidade que o 
comércio e suas técnicas já vinham adquirindo, pois os seus merca- 
dores, já em 1459, se rebelavam em cortes contra as restrições que os 
contadores e almoxarifes do rei lhes queriam impor quanto ao modo de 
fretar navios para exportar o sal (213). Deste modo tomamos conheci- 
mento que Aveiro costumava fretar navios na Galiza (214), por procura- 
ção, processo que agora os oficiais do rei queriam modificar, obrigando- 
—os a ir eles próprios ou a mandar alguém. A prática de fretar navios, 
desligando o mercador do transporte da sua mercadoria, deve ter-se 
generalizado no século XV, pois voltaremos a encontrar várias referên- 
cias à utilização deste tipo de frete (215), quer no comércio com o 
estrangeiro, quer no comércio para dentro do Reino. 

No entanto, e não obstante as repetidas afirmações dos vizinhos 
de Aveiro envolvidos no trato .do sal, de que a procuração era a forma 
mais prática e económica de fretar barcos, continuaram a existir aqueles 
que acompanhavam suas cargas, por mar, rio ou terra (216). 

A parceria, pela qual quatro e cinco armadores se juntavam para 
o transporte do sal, também pode ser atestada, embora dela não 
conheçamos senão as reclamações dos parceiros quando o escrivão da 
alfândega queria dar assento a cada um separadamente, para se cobrar 
de seus serviços várias vezes (217). 

As mercadorias e seu comércio representavam para o erário régio 
uma vantajosa fonte de receitas; essa foi certamente a razão porque a 
partir de certa altura, coincidente com o incremento comercial das pro- 


(212) — Cf. Oliveira Marques, op. cit, pp. 171-178. 

(213)— A. N. T. T., Chanc. Afonso V, Lº 38, fl. 166. 

(214) — Ibidem. 

(215) — A. N. T. T., Lº3 da Estremadura, fls. 274, 274 ve 275 v. 
(216) — Cf. docs. referidos na nota anterior. 

(217)— Cf. A. N.T. T., Gaveta 15, maço 16, nº 16. 
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duções do país, o rei começou a reservar-se a dízima do sal e pescado 
em todas as doações que fazia (218), ou a doar as rendas de acti- 
vidades afins como benefício muito importante (219). 

Qualquer mercadoria que entrasse ou saísse dos limites da vila 
deveria pagar a dizima e respectivas portagens, para além das sisas, 
excepto se de tais encargos estivesse isenta, como acontecia com os 
bens que de fora vinham a Aveiro para seu governo, conforme já 
vimos (220). 

O sal de Aveiro, como todo outro sal, sofria a colecta da dízima, 
da qual se deveria retirar a portagem (221). A sisa, imposto que no país 
se começou a cobrar em 1374 (222) e que também aqui se chamava 
imposição, era cobrada desde data anterior a 1448 (223), sem que 
possamos saber qual o seu montante. 

Eram estas as contribuições que, em princípio, os mercadores de- 
veriam pagar. No entanto, o trânsito dos bens comerciados acabava por 
ter de se sujeitar a uma série de outros encargos não esperados, o que 
originaria várias representações às cortes. 

As queixas apresentadas recaíam sobre os abusos dos cobrado- 
res dos direitos régios, cujo ofício deveria ser muito rentável, pois desde 
finais de Quatrocentos começam a cobrar-se dos assentamentos da 
imposição e dízima do sal, e a tornar obrigatórias as certidões que até 
ali não o eram, das quais também se cobravam, e, o que é pior, muito 
mais até que os próprios tabeliães, o que agrava muito a carga fiscal 
que recaía sobre a actividade comecial da vila (224). Mas além destes 


(218) — Cf. o que mais acima foi dito a este respeito. 

(219) — Como foi o caso, quando D. João Il doa estes direitos a sua irmã, D. Joana, em 
1485, quando lhe concede a dízima do pescado (Madahil, op. cit. doc. CXXXIII, pp. 235- 
-236). 

(220) — A. N. T. T., Chanc. de D. Afonso V, fl. 176 v -177. Aí, em capítulos de cortes em 
1439 se pede ao rei isenção da dízima. 

(221) — A. N. T. T., Lº3 da Estremadura, fl. 273 v. 

(222) — Cf. Oliveira Marques, Hansa e Portugal na Idade Média, Lisboa, 1959, p. 115. 
(223) — A primeira referência a sisas, decerto já há muito cobradas remonta a 1449, 
quando Afonso V doa a vila a Odemira, onde se reserva as "sisas geraes" (A. N. T. T., Lº 
3 de Místicos, fl. 118). 

(224) — Enquanto um tabelião, que ainda tinha de pagar pensão ao rei, levava sete 
reais por documento, os escrivães da imposição do sal e das sisas queriam levar dezoito, 
de cartas que não eram necessárias; assim se organiza o discurso formulado pelos 
procuradores que em cortes de 1481 pedem ao rei que regule esta actividade mais 
estritamente (A. N. T. T., Lº 3 da Estremadura, fis. 274-274 v). 
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entraves havia ainda as exigências dos senhores dos concelhos limitro- 
fes, que lhes impunham portagens e ancoragens por vezes bastante 
pesadas (225), como acontecia com o senhor da Feira e o da Trofa. 

O comércio era, não obstante, uma actividade lucrativa, e, como 
vimos, foi a chave do progresso desta vila de planície, votada ao 
insucesso se não fosse a capacidade que teve de transformar os seus 
parcos recursos em fonte de lucro. 


(225) — O senhor da Feira, em 1481, exigia a qualquer barca que aportasse a qualquer 
lugar de sua terra trinta e seis reais de ancoragem (A. N. T. T., Lº 3 da Estremadura, fl. 
274); por outro lado o senhor da Trofa exigia portagens sobre a ponte de Almeara em 
data anterior a 1481, de três reais por cada carga e de cinco reais por pipa de vinho 
(Ibidem, fl. 275,). 
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Capítulo V 


Os grupos sociais e suas 
vivências comunitárias 


Numa cidade onde o poder alternadamente pertenceu a senhores 
e ao rei, onde as actividades mercantis prevaleciam sobre todas as 
outras e onde a maioria da população se ocupava da pesca ou do trato 
das mercadorias, actividades que acumulava com a safra do sal em 
muitos casos, a organização social deveria ser diversa do que conhece- 
mos para outros casos (1). Com efeito, há alguns pontos em que as 
relações entre grupos e dentro dos grupos sociais parecem diferir da 
das outras vilas conhecidas. Estas diferenças residem no permanente 
confronto que opôs os pescadores ao concelho, no pequeno peso que 
as instituições religiosas tiveram no processo económico, e no carácter 
terciário que a sua vida assumiu. Gente que vivia fora de casa, na sua 
maioria, dava a esta vila um cariz comercial que já anteriormente vimos 
ser seu apanágio. No entanto, estas diferenças não parecem fazer a vila 
distar tanto das suas congéneres medievais como seria de esperar, por 
que, no geral, a sua orgânica era semelhante à das outras, com nobres 
e clérigos beneficiados, com uma oligarquia urbana constituída por fun- 
cionários da administração régia, e com um concelho actuante, mas im- 
potente na maior parte das situações senão tivesse o assentimento 
régio. 

A documentação é muito desigual neste aspecto, porquanto, se 
por um lado nos fornece dados preciosos quanto a certos grupos so- 
ciais, em relação a outros é absolutamente omissa, não permitindo mui- 
tas observações. Assim, se podemos retraçar com facilidade a vida dos 
pescadores, subgrupo do "povo", bem como a vida das religiosas do 


(1) — Cf. vários trabalhos de história urbana que têm versado este tema, entre os quais 
Rita Costa Gomes, op. cit., M? Angela Beirante, Santarém Medieval, Lisboa, Univ. Nova, 
1980 e Amélia Andrade, Ponte de Lima, o espaço e as gentes, Lisboa, 1985. 

Para uma visão de conjunto, cf. ainda Oliveira Marques, Portugal na crise dos séculos 
XIV, e XV, Lisboa, Presença, 1986, pp. 220-278. 
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Mosteiro de Jesus, já quase nada sabemos dos seus irmãos do Mos- 
teiro de Santa Maria da Misericórdia, nem dos clérigos de S. Miguel de 
Aveiro, dos mercadores ou artífices, dos nobres ou funcionários régios e 
seu papel nas relações sociais. Vejamos, pois, o que nos é dado 
constatar. 


A. Os grupos sociais. 
1. Clero. 


Estranhamente, até ao primeiro quartel do século XV, numa 
região tão cobiçada pelas instituições eclesiásticas (2), o único clero de 
que temos notícia é o da igreja de S. Miguel de Aveiro, única sede de 
padroado que a vila teria até 1527. De outros clérigos que sabemos ter 
havido na Aveiro dos séculos XIll e XIV, de Celas e de S. João de Ta- 
rouca, nem o rasto; sabemos que havia (3), mas nada mais. Quanto ao 
padroado de S. Miguel, que alternou entre os detentores da vila e o rei, 
passando em 1394 para as mãos da ordem de Aviz (4), ele parece ter 
acompanhado os fluxos e refluxos da atribuição do poder na vila (5). O 
clero que servia esta igreja, cujo rendimento era em 1321 (6) de 660 
libras, superando as suas vizinhas e indicando uma certa preponderân- 
cia da vila na região, parece ter sido pouco numeroso e com uma 
organização interna muito simples, o que estava de acordo com a 
população diminuta que a vila deve ter tido até ao século XV (7). Um 


(2)— Cf. o que se disse no cap. sobre o senhorio da vila. 

(3) — No aforamento da Granja de 1293 (Madahil, Mil. Av., doc. XLIX, pp. 91-92) refere- 
se a anterior existência de um frade do Mosteiro, que apanhava o miiheiro do sal 
anualmente. 

(4 — A.N.T.T., Ordem de Avis, nº 644, posse do padroado de 18/Setº/ 1394. 

(5) — Com efeito sabemos que o padroado em 1209 (A. N. T. T., gav. 19, m. 14, nº 7) 
pertencia ao rei, tendo de seguida passado aos senhores da vila, pois em data não 
conhecida do século XIII D. Aldara Pires e seu marido alienam para o mosteiro de S. 
João de Tarouca a sua parte do padroado (A. N. T. T., Chanc. D. Dinis, Lº 5, fl. 74). 

No entanto este deveria ser partilhado entre as duas instituições que na época detinham 
o poder na vila, pois quando D. Dinis recupera a vila a Celas e a Tarouca, em 1406 (Cf. 
Madahil, op. cit, docs. LVI e LVII, pp. 108-110 e 111-115) o padroado de S. Miguel é 
expressamente referido por qualquer destas instituições ao alienarem os seus bens na 
vila. De novo nas mãos do rei, perdemos o seu traço até 1394, quando é entregue a Avis, 
e daí em diante parece muito difícil de definir quem o detinha. 

(6) — Cf. Madahil, op. cit doc. LX, pp. 118-119. 

(7) — Cf. o que se disse no cap. Il. 
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prior e alguns raçoeiros, cujo número devia oscilar entre (8) um e três, 
conforme as épocas, constituiam o clero desta igreja. 

O século XIV, também neste aspecto, indicia progresso. A alusão 
a três raçoeiros como testemunhas da posse do prior Giral Pires em 
1352 (9) parece apontar para um crescimento económico que obrigava 
o clero a ser mais numeroso: com efeito, este crescimento parece ser 
confirmado pelo arrendamento que, ainda pelo mesmo prior, em 1396, 
foi feito, por seis mil libras e uma carga de peixe seco (10). Este cresci- 
mento do número de clérigos e do montante das rendas teve certamente 
relação com a desvalorização que a moeda poderá ter sentido, mas 
também deve reflectir o crescimento económico que já vimos que a vila 
teve nesta altura. 

Da posição social, ou possível nepotismo entre os prelados desta 
igreja, é difícil ajuizar, pela escassez de documentação. Se é certo que 
em 1384 (11) podemos identificar dois ragoeiros com idêntico patroní- 
mico, isso não nos permite tirar qualquer conclusão. No mesmo estado 
incipiente ficamos, por saber que quer o prior, que possuía o grau de 
mestre, quer o raçoeiro apresentado nessa altura eram cónegos de 
Coimbra (12). 

Os raçoeiros, que aparecem na documentação pela primeira vez 
em 1293 (13), não deveriam ser pessoas abastadas. Provavelmente não 
tinham, como era usual (14), rendimentos suficientes para não necessi- 
tarem de outras fontes de riqueza para sobreviver. Do mesmo modo, 
certamente por isso, os encontramos com alguma frequência a aforar 
casas, marinhas ou mesmo, como no caso de Pero Domingues (15), a 
Granja de Tarouca. 


(8) — Em 1293 (doc. cit. nota (3), já há pelo menos um raçoeiro de S. Miguel. 

(9) — Cf. Madahil, op. cit, doc. LXVII, pp. 128-129. 

(10) — Cf. Madahil, op. cit, doc. LXXIX, pp. 152-153. 

(11) — Cf. Madahil, op. cit., doc. LXVI, pp. 125-126. 

(12) — Giral Peres que no espaço de pelo menos 44 anos desempenhou o cargo de prior 
da igreja de S. Miguel de Aveiro, era cónego da Sé de Coimbra e prebendeiro do Cabido, 
como se pode ver pela quitação que lhe é feita em 1371 (A. U. C., Cabido da Sé de 
Coimbra. 3 — D — Perg? 107, indicado e recolhido gentilmente pelo nosso colega Saúl 
Gomes). 

(13) — Cf. doc. referido na nota (3). 

(14) — Cf. o que a este respeito diz Oliveira Marques, Portugal na crise dos séculos XIV 
e XV, pp. 234-236, que ao analisar a condição social dos clérigos em geral, constata 
movimentos que corroboram esta afirmação. 

(15) — Cf. doc. referido na nota (3). 
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No entanto, estas posses da igreja e seus clérigos nunca devem 
ter tido grande peso no poder da cidade, em termos económicos, pois a 
clerezia de S. Miguel raramente aparece documentada, daí em diante. 

No século XV, as notícias que temos deles são os seus protestos 
contra a instituição de um novo mosteiro em Aveiro, o de Jesus. Isto 
acontecia porque viam o seu poderio, anteriormente indisputado, en- 
quanto clérigos da vila, ser agora, e no espaço de quarenta anos, 
contestado pela instauração de dois mosteiros de dominicanos, um 
masculino, outro feminino (16). 


Destes dois mosteiros, e respectivo clero, sabe-se pouco do de 
Nossa Senhora da Misericórdia, mas muito do de Jesus. 

Do mosteiro de dominicanos masculino, pouco mais de nada sa- 
bemos sobre a sua organização interna, número de habitantes ou patri- 
mónio. As primeiras notícias que dele temos são as que uma cópia seis- 
centista de documentos do século XV nos dá e o que Margarida Pinhei- 
ro (18) nos diz sobre as relações entre os dois cenóbios, na sua crónica 
sobre o Mosteiro de Jesus de Aveiro. Pouco mais restou das sucessivas 
catástrofes que atingiram esta instituição (19). 

Tinham-se estabelecido numa zona recôndita da cidade nos 
começos do século XV, na fase de maior incremento económico da vila, 
como era frequente acontecer com as ordens mendicantes. Torna-se 
impossível saber o número de ocupantes que o mosteiro albergaria; frei 
Luís de Sousa diz que os habitantes de Santa Maria da Misericórdia 


(16) — Sabemos deste protesto que os monges levantam pelo testemunho que disso nos 
deixou uma monja do mosteiro feminino, que relata o sucedido com o seu cenóbio, mas 
também nos oferece uma muito completa visão da vida da vila. Trata-se da crónica 
elaborada cerca de 1520, que ela escreve com base na sua experiência pessoal. (Cf. 
nota (18) ). 

(17) — Cf. a este respeito a narrativa da lenda e fundação que nos é dada por Frei Luis 
de Sousa, História de S. Domingos, Porto, ed. Lello e Irmão, 1977, pp. 9226-927. 

(18) — Editado por António Rocha Madahil, Cr. Fund. 

(19) — No século XIX, um fogo e a instalação de militares na casa em que se tinha 
instalado haviam de diminuir a massa documental consultável; transferido o Cartório para 
o Paço Episcopal, ainda ficaria mais dimuinuido quando um incêndio atingiu o edifício 
onde se instalara. Dele não resta hoje em dia praticamente nada, da época mais recuada; 
o que sabemos devemo-lo a cópias tardias de documentos medievos, como a que Rocha 
Madahil encontrou e publicou, Livro de Títulos do Convento de S. Domingos de Aveiro, 
secs. XV a XVIII, Coimbra, of. Gráficas de Coimbra, em 1961, e um livro de capelas de 
1613 que existe no Arquivo da Universidade em Coimbra. Não encontrámos qualquer 
outro documento deste cartório, que pudesse pertencer ao nosso período cronológico. 
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eram “alguns frades” (20) e embora seja do conhecimento geral o pe- 
queno número dos componentes destes cenóbios, nada mais será pos- 
sível acrescentar. Em 1482, decorridos já cerca de sessenta anos desde 
a sua fundação, numa doação que o convento fez às suas vizinhas do 
Mosteiro de Jesus, enumeraram-se os frades ao referi-los reunidos no 
cabido; nesta reunião (21), que a partir de certa altura começa a ser 
quase obrigatória antes de qualquer documento ser exarado, podemos 
contar vinte e três frades, entre os quais o prior, o subprior e um doutor 
em Teologia (22). Não deveria ser um mosteiro muito povoado, mas dos 
seus membros saíram alguns eruditos que se distinguiram nas letras e 
na carreira eclesiástica, o que, certamente reflecte em certa medida a 
formação dos religiosos do mosteiro, de estrita observância. Esta 
erudição deve ser responsável pelo papel de mestres e guias espirituais 
que assumiram junto do convento feminino. 

Com efeito, eram frades do mosteiro masculino quem ia ao femi- 
nino dizer missa quotidiamente e confessar as irmãs, quem ensinava as 
freiras a cantar e a iluminar e era o próprio prior quem lhes fazia fazer 
capítulo e as emendava nos primeiros tempos (23). Tudo leva a crer que 
o nível de erudição destes frades da Misericórdia era relativamente ele- 
vado, embora quase nada saibamos. 

Como se disse, a chegada dos dominicanos pôs em risco o lugar 
que os clérigos de S. Miguel tinham granjeado. Estes deveriam recear 
que a nobreza passasse a dedicar-lhes menos doações e benesses. O 
grande sucesso dos mendicantes no que respeita à crença que 
inspiravam na sua maior capacidade de intercessão junto de Deus (24), 
canalizava muitos bens de mão morta para as suas casas, e também 
em Aveiro deve ter acontecido algo de semelhante. Sobre este aspecto, 
e porque a nossa documentação escasseia, temos unicamente notícia 
da doação que João de Albuquerque, fidalgo da nobreza da zona, que 
se distinguira por feitos bélicos (25), fez doação em testamento, de uma 


(20) — Madahil, op. cit., p. 928. 

(21) — A. U. C., Cartório do Mosteiro de Jesus, Pergaminhos, Gav. 3, nº 16. 

(22) — Trata-se de frei Fernando (Cf. doc. da nota anterior). 

(23) — Cf. Madahil, Cr. Fund., pp. 39-41, 46 e 49, entre outras. 

(24) — Cf. Phillippe Ariés, L'Homme devant la mort, Paris, Points, pp. 165-166. 

(25) — João de Albuquerque deixou na sua arca sepulcral perpetuados os seus feitos 
militares (Cf. F. F. Neves, "O túmulo de João de Albuquerque em Aveiro”, in À. D. A,, 
1938, pp. 101-110. Era grande senhor na região e tomou parte nas gerras do Norte de 
África, com Afonso V. Os sucessos por que passaram os bens que lega ao mosteiro, para 
a instituição da sua capela, podem ser consultados no A. U. C., Cartório de S. Domingos, 
Lº 29, fls. 11-16. 
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sua quintã, em Canelas, para instituição de uma capela onde se rezasse 
missa pela sua alma e dos seus familiares, conforme já foi referenciado. 

Parece inegável a existência de um interesse da nobreza podero- 
sa pelo mosteiro, o que originou variados privilégios de que ele gozaria 
e que respeitavam à sua sobrevivência. Assim, quer reis quer senhores 
da vila dedicaram-lhe benefícios que iam da simples atribuição de uma 
quantidade de vinho por ano (26) até privilégios a oficiais que trabalhas- 
sem para o mosteiro, quer fossem tanoeiros (27), sapateiros, carpintei- 
ros (28) ou marnotos (29), bem como isenções de pagamento de 
sisas (30) e dízimas de certos produtos, ou segurança do peixe que ia 
para a casa dominicana (31). 

Estes privilégios concedidos indicam-nos também qualquer coisa 
sobre a subsistência do mosteiro e seus frades. Embora nada saibamos 
do património e rendas dos primórdios, como a grande maioria dos 
moradores de Aveiro, também os frades tinham marinhas, e quintã ou 
quintãs (32) que lhes permitiam a subsistência. Se bem que algumas 
destas propriedades fossem destinadas ao sustento de capelas (33), 
outras eram da própria instituição e tudo leva a crer que no terceiro 
quartel de Quatrocentos a riqueza e privilégios dos frades crescia, tendo 


(26) — D. Brites, infante, concede ao mosteiro cinco moios de vinho por ano, em 1471 
(Cf. Madahil, Liv. Tit, p. 27). 

(27) — Em 1467 D. Afonso V dá a Gonçalo Afonso, tanoeiro pelo mosteiro, privilégio de 
não ir à guerra, nem com o rei (Madahil, op. cit. p. 29). 

(28) — Trata-se de um privilégio que D. Afonso V dá ao convento, em 1461, pelo qual 
isenta um tanoeiro, dois sapateiros e um carpinteiro das usuais obrigações de qualquer 
habitante da vila. (Cf. Madahil, op. cit, pp. 28-29). 

(29) — Em 1488, privilégio a dois marnotos “que estiverem em huma sua marinha" dado 
por D. João Il. (Madahil, op. cit., pp. 33-34). 

(30) — Isentava-se o mosteiro do pagamento de sisas e dízimas e portagens das 
"bestas, e madeira e outras coisas que comprarem e venderem", por carta de Afonso V 
em 1456. (Madahil, op. cit. pp. 30-31). 

(31) — Em 1484 o mesmo rei faz saber aos seus oficiais na vila que fizessem com que 
os regalões não apanhassem o peixe todo, mas deixassem algum para o mosteiro. 
(Madahil, op. cit, pp. 34-35.) 

(32) — Embora tenhamos notícias de marinhas do mosteiro em 1484, por certo esta 
posse era muito mais antiga (Madahil, op. cit, pp. 33-34); em 1477 ele herda as marinhas 
de João de Albuquerque mas também herda na mesma altura a quinta de Canelas, que 
virá a perder por problemas sucessórios, recebendo em troca Fermelainha. (A. U. C., 
Cartório de S. Domingos de Aveiro, Lº 29, fls. 110-116). 

(33) — Era o que acontecia ao legado de João Albuquerque, destinado a pagar o 
sustento da capela e duas missas anuais, onde se oferecem um quarteiro de trigo, um 
puçal de vinho e duas dúzias de peixes. (Cf. doc. nota anterior). 
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em vista a licença que Afonso V, a seu pedido, lhes deu para que com- 
prassem mais propriedades, no valor de oito moios de pão (34). Embora 
nos seja impossível saber como o mosteiro negociava, com efeito ele 
fazia-o, se bem que provavelmente só para o seu autoconsumo, como a 
carta de isenção de dízima já referida parece indicar. 

Nada mais nos é dado saber sobre a vida e costumes dos frades 
de S. Domingos, e muito pouco sabemos da sua relação com a cidade. 


Quanto às freiras do Mosteiro de Jesus de Aveiro, a reclusão a 
que se votaram após a clausura, obrigou-as a manter certos elos de 
ligação com o exterior, como acontecia com a pobre do hospital da vila 
que todos os dias lhes levava os víveres (35), ou os frades de S. Domin- 
gos que obrigatoriamente as visitavam por vários motivos, quer eles 
fossem dar-lhes missa, confissão, lições de disciplina e comportamento, 
aulas de música e iluminura, ou simplesmente representá-las em actos 
oficiais como seus procuradores (36). 

No dia do seu encerramento, seria ainda Frei João de Guimarães 
quem presidiria ao primeiro capítulo que o convento de Jesus fez, onde 
se definiram as funções de cada uma das reclusas; Brites Leitoa ficaria 
como regedora principal, por só poder desempenhar as funções de 
prioresa após certo tempo, e das outras oito, uma ficaria como procura- 
dora e encarregue de limpar o pão e mandar amassar e cozer, outra 
seria sacristã e hortelã, com o encargo do linho, outra seria enfermeira e 
tecedeira, outras duas deviam aprender a escrever e ensinar às outras, 
uma sexta seria vestiária e refeitoeira, tendo como missão suplementar 
ensinar a ler a Grácia Alvares, e esta última, junto com a outra, deveria 
aprender o canto e o ofício divino. Assim se organizava a primitiva co- 
munidade religiosa, que se votou, como seus vizinhos, aos rigores das 
casas da estrita observância (37). Da distribuição das tarefas, parece 
desprender-se uma preocupação grande com a cultura das religiosas e 
com a elaboração do culto, que se queria fundado na leitura e no canto. 


(34) — Em 1484 D. João dá este consentimento; neste valor não entram a quintã de 
Canelas nem a marinha de Aveiro. (Madahil, op. cit. pp. 40-41). 

(35) — Cf. Madahil, Cr. Fund, p. 13. 

(36) — Cf. Cr. Fund. pp. 12-14 e 40, para além dos múltiplos documentos do cartório do 
mosteiro que se guardam em Coimbra, onde se pode constatar que há quase sempre em 
todos os contratos mais importantes um mediador do mosteiro de Santa Maria da 
Misericórdia. 

(37) — Cf. Cr. Fund, p. 40. 
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O scriptorium do mosteiro seria muito rico e o seu espólio ainda hoje 
preserva espécies de muito valor, fruto deste impulso inicial (38). Ao 
longo da crónica frequentemente se alude aos hábitos de leitura das 
freiras e à sua preocupação em adquirir livros para se poderem oficiar 
serviços de melhor qualidade e preparar melhor as irmãs. 

Esta reclusão e vida ascética começou por obedecer a noções 
empíricas de comportamento religioso, como se depreende dos relatos 
da cronista e dos ensinamentos que o mosteiro masculino se obrigava a 
dar-lhes, mas em breve passaria a reger-se por uma ordem escrita, a 
regra por que o mosteiro se regia, cujo texto de base parece ser (39) o 
Liber consuetudinum, regra de S. Domingos, adaptada aos mosteiros 
femininos dominicanos e que nos permite conhecer a orgânica de tal 
instituição, nesta época. 

Assim, através das suas constituições, temos conhecimento dos 
preceitos de ordem ritual, hierárquica e moral, que regulavam a vida das 
freiras. Admitidas desde que provassem ter força de ânimo e física para 
aguentar a vida dura que lhes era oferecida e não serem casadas ou 
estarem grávidas, as noviças eram submetidas ao ano da provação, no 
qual se experimentava a sua capacidade. Depois de professarem, vi- 
viam na mais rigorosa obediência à prioresa, que tudo controlava por 
intermédio das “cercadoras”, duas freiras “discretas” encarregues de 
vigiar todas as outras nos seus movimentos menos correctos, falas ou 
risos (40). A regra obrigava ao silêncio quase total e à frugalidade. No 
comer, a carne era peixe e legumes, muitos jejuns e sacrifícios, pre- 
ceitos que eram geralmente observados nos primeiros tempos (41). O 
total isolamento do exterior era outro preceito primordial, que a roda e as 
grades e frestas, únicos meios de comunicação, ajudavam a preservar, 
num universo votado à contemplação e estudo (42). No entanto, neste 
mundo tão etéreo, certas sombras podiam aparecer, geralmente fruto 
das fraquezas humanas destas mulheres que por vezes não resistiam à 


(38) — Cf. Solange Corbin, "Les livres liturgiques d'Aveiro", in 4. D. A., vol. VIII, 1942, pp. 
5-11, onde esta autora faz o elenco e análise das espécies ainda existentes no Museu de 
Aveiro, antigos livros do scriptorium medieval. 

(39) — Raro em geral, temos a sorte de possuir as regras que regeram este cenóbio, as 
quais Madahil, na publicação que fez delas, considera baseadas no Liber Consuen- 
tudinum (Madahil, Constituições que no século XV regeram o mosteiro de Jesus de 
Aveiro, da ordem de S. Domingos, Aveiro, Oficinas Gráficas, 1951). 

(40) — Const, p. 33, "Das cercadoras”. 

(41) — Const, pp. 20-22, "Dos jejuns", "Do comer”. 

(42) — Cf. Const, pp. 37-38, "Estas som as admoestações”. 
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tentação de falar numa ocasião menos própria, ou chamar uma irmã 
pelo seu nome próprio, mas também podiam chegar a insultar a prio- 
resa, ou a fugir com um homem. Todas estas culpas estão muito bem 
definidas na regra e hierarquizadas em categorias de gravidade, que 
vão desde as culpas leves, e meias culpas, à culpa mais grave. No en- 
tanto, o pior dos pecados, classificado como a “muito mais agravada 
culpa”, pior que desobedecer à superiora, castigado com açoites e fome, 
era não se querer corrigir (43). 

Neste processo, a prioresa desempenha um papel fundamental, 
assumindo, pelo menos nestes primeiros tempos, a figura de um 
exemplo vivo de virtudes, uma personalidade santa que inspira nas suas 
inferiores respeito e devoção por vezes um pouco fora dos nossos 
parâmetros de normalidade. Beatriz Leitoa inspirava uma admiração 
mística nas suas freiras, ao ponto de as manifestações de dor que lhe 
revelam quando ela se vê obrigada a abandonar o mosteiro — freiras 
que se deitam por terra no chão da igreja e que soltam gritos lancinan- 
tes e gemidos — (numa total contradição com o ideal de contenção que 
professavam e que usualmente observavam (44)) poderem ser vistos 
como atitudes pouco ortodoxas. 

A vida do mosteiro não era, porém, autónoma. Ele dependia da 
Ordem e dos seus prelados, sendo essa a razão das frequentes intro- 
missões destes na vida da instituição. Para além do já aludido impor- 
tante papel que os clérigos de Santa Maria da Misericórdia desempe- 
nhavam, também dependia do mestre da Ordem a eleição da prioresa, 
que podia ser chamada a esse cargo por ele, directamente, ou em capí- 
tulo pelas suas irmãs, mas tinha de se submeter sempre à confirmação 
do mestre ou do provincial. Esta eleição, sob vigilância de três frades 
dominicanos que zelavam pelo bom decurso da acção ouvindo e 
escrevendo os nomes que as irmãs fossem dizendo e dando curso ao 
resto do processo que consistia em nomear a soror que tivesse mais de 
metade dos votos e perguntar de novo secretamente uma a uma às 
irmãs se estavam de acordo com essa escolha, obtinha, no fim, por este 
meio, um consenso universal (45). 


(43) — Cf. Const., pp. 29-31, "Da leve culpa”, "Da meia culpa”, "Da grave culpa", "Da 
mais grave culpa”, "Da muito mais agravada culpa" e "Das apóstatas que deixam o hábito 
e fogem”. 

(44) — Cf. Cr. Fund., pp. 60-62. 

(45) — Cf. Constit., p. 32, "Da eleiçam da prioressa” e pp. 39-40 "Do modo de eleger a 


prioressa" e "Da maneira de escrever ao provincial por confirmação das prioressas”. 
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Estavam também sujeitas às inspecções do visitador, que deveria 
deslocar-se ao mosteiro, ao que tudo indica, uma vez por ano e inteirar- 
-se do bom ou mau cumprimento da regra e necessidades do mostei- 
ro (46). 

Quanto às relações das religiosas com a vila, para além das co- 
municações necessárias à sua sobrevivência, até serem enclausuradas 
definitivamente, os seus contactos com os moradores da vila, que as 
respeitavam pelo estatuto que assumiam de leigas a viver uma vida de 
religiosas, eram muito frequentes, sobretudo na altura da construção do 
mosteiro, quando Mécia Pereira se misturava com pedreiros e carpin- 
teiros, acarretava pedra e cal e dirigia a obra (47). A reclusão deve ter 
ditado uma maior separação entre a população e o mosteiro, mas em 
ocasiões solenes, como por exemplo quando o mosteiro foi sagrado, os 
habitantes participaram tanto quanto puderam nas cerimónias (48). 

De tudo o mais, nada se sabe. 


Assim viviam as três instituições religiosas que Aveiro possuía no 
século XV e os que nelas habitavam. Ao contrário do que deve ter 
acontecido em épocas anteriores, quando o poder temporal da vila foi 
entregue a institutos religiosos, estes não parecem ter qualquer influên- 
cia no poder da cidade, nem no seu incremento, embora beneficiem 
quer dos favores de quem tem poder quer do desenvolvimento da cida- 
de, e, no caso do mosteiro de Jesus, da presença de D. Joana, a quem 
é entregue o senhorio da vila, o que influencia e prestigia Aveiro, mas 
também o mosteiro. Embora a princesa nunca tenha chegado a profes- 
sar, a casa à qual dedicava tanto amor, viria a beneficiar deste facto e 
certamente a ter um papel a desempenhar, apesar de a documentação 
nada revelar. 

O irrelevante papel que estas instituições deviam representar no 
quadro das actividades económicas parece provir do seu carácter de 
mosteiros de uma ordem mendicante, mas ainda mais, de estrita obser- 
vância, o que, apesar dos benefícios que lhes eram conferidos, devia 
limitar-lhes a actuação à aquisição de bens de primeira necessidade. 


(46) — Cf. Const, p. 33, onde se diz:“Enformaram muito compridamente ho visitador no 
tenpo da visitaçam do estado da religiam como se guarda ou nom goarda.” 


(47) — Cf. Cr. Fund, p. 29. x 11 - 
(48) — Cf. mais adiante, p. 156 o que se diz sobre esta sagração e a participação da 


população nestas cerimónias. 
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Estas constatações podem estar totalmente falseadas pela escassez de 
documentação que afecta esta área do conhecimento de Aveiro. No 
entanto, mesmo para o mosteiro de Jesus, para o qual há documen- 
tação, como seria natural, observa-se, nesta época, um crescimento nas 
aquisições de casas na vila durante o final de Quatrocentos. Mas estas 
foram, tão só, ditadas pelo desejo de alargar as instalações do mosteiro 
e não pelo desejo de acrescentar os seus recursos económicos. 

Torna-se impossível analisar mais detidamente este processo, por 
insuficiência de dados, o que forçosamente nos inibe de tecer qualquer 
outra consideração. 


2. Nobreza 


A nobreza constitui o grupo sobre o qual, para a nossa vila, se 
torna mais difícil definir o que quer que seja. A escassez de dados sobre 
o seu papel efectivo contrasta com a abundância de dados sobre as 
sucessivas doações desta vila a nobres. Se podemos retraçar a vida da 
vila na sua quase totalidade, no que respeita a quem detinha o poder, já 
nada sabemos sobre o papel que eles efectivamente desempenhavam 
na vila. Não sabemos com que frequência aí pousariam, ou sequer se lá 
iam, excepto no caso do infante D. Pedro, de quem possuímos o 
itinerário e vários diplomas sobre problemas relacionados com a 
orgânica de Aveiro (49). Dos outros, o facto de lá terem funcionários ou 
rendeiros, nada nos ajuda na busca do seu estatuto na Aveiro medieva. 
Aqueles, que por vezes legavam bens a instituições religiosas, não 
habitavam na vila e os próprios legados podem nem se situar nas 
cercanias. Poder-se-ia quase pensar na inexistência de uma classe 
nobre activa ou influente em Aveiro, o que concordaria com os 
privilégios tantas vezes invocados e que desde o infante D. Pedro vão 
sendo dados à vila, de não poderem pousar nela quaisquer nobres mais 
de quatro dias (50). 

No entanto, tal facto não devia suceder. Como todas as vilas, 
também esta tinha nobres residentes, embora o seu número devesse 


(49) — Cf. o que a este respeito se disse a pp. 74-77. 

(50) — É o que se pode deduzir do privilégio que D. João Il em 1493 dá à vila, no corpo 
do qual refere um anterior que fora concedido pelo infante D. Pedro. (Madahil, Mil. Av., 
doc. CXXXIX, pp. 242-243.) 
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ser muito reduzido. Afonso V levaria a cabo, após Alfarrobeira, a espo- 
liação dos bens que seguidores de D. Pedro aí possuíam (51) e, embora 
se possa argumentar com o seu absentismo, não o podemos ignorar. 
Não se esqueça ainda que a fundadora do mosteiro de Jesus de Aveiro 
era nobre e fora criada da casa do infante (52). A análise dos funcio- 
nários da administração de Aveiro, permite-nos também detectar oficiais 
que eram escudeiros do rei, ou cavaleiros da sua casa, como acontece 
com alguns almoxarifes. Isto concordaria com a ideia de que a-partir do 
século XV a nobreza tomou lugar na oligarquia urbana com muita ener- 
gia, e também reflecte o já conhecido, noutros casos, desejo de dignifi- 
car sempre o cargo que se desempenha na hierarquia administrativa 
com a posição social, razão pela qual os dois atributos andavam geral- 
mente juntos, quando o funcionário era nobre ou a tal tinha pretensões. 

O aumento do número de nobres na cidade deve ter surgido em 
fins do século XV, pois D. João Il renovaria o privilégio que a vila já de- 
tinha de não ter nobres. Isto parece insinuar que semelhante renovação 
teria sido motivada por uma nova necessidade. Contudo, quando, em 
1527, se fez o recenseamento, Aveiro não tinha senão dois fidalgos, 
sete cavaleiros e quarenta escudeiros, o que, tendo em vista os oitocen- 
tos e noventa e quatro vizinhos que a vila tinha nessa altura, equivale a 
escassos 5,4% do total da população da vila (53). 

Estes números falam por si, corroborando o que já se disse sobre 
o papel destes privilegiados. 


3. Povo 


O grupo dos homens bons, denominação bastante vaga, que em 
princípio deveria designar um grupo heterogéneo de cidadãos não 
nobres que na vila desempenhavam importantes funções, quer a nível 
das estruturas do poder local, quer a nível económico, constituindo 
assim a classe abastada das vilas, deveria corresponder ao dos cava- 
leiros vilãos dos primeiros tempos (54). Infelizmente, com a ausência de 


(51) — Cf. Madahil, op. cit, docs. CVIl e CVIII, pp. 207 e 208, onde se alienam os bens 
de partidários de D. Pedro para fiéis de D. Afonso V. 

(52) — Cf. Domingos Maurício, op. cit. p. 3. ) 

(53) — Cf. Anselmo Braancamp Freire, Arquivo Histórico Português, vol. VI, nº 7, Lisboa, 
1908. 

(54) — Cf. o que a este respeito nos diz Oliveira Marques, Portugal na crise dos séculos 
XIV e XV, Lisboa, Presença, 1987, pp. 264-268. 
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foral anterior a 1515 vem a falta de dados sobre esta classe, até aos 
séculos mais recentes. Nessa época já os encontramos a participarem 
das reuniões concelhias como intervenientes activos. A eles caberia o 
desempenho de variadas funções, que oscilavam entre o funcionalismo 
na administração local e a profissão de mercador que poderiam acu- 
mular com a posse de bens que os enriqueciam. 

Esta parece ter constituido a parcela da sociedade de Aveiro que 
formou aquilo que se poderá chamar o segundo nível da oligarquia da 
vila. O primeiro nível era composto pelos funcionários régios, cargos que 
eles também podiam desempenhar, mas que eram muitas vezes entre- 
gues a nobres, mesmo de baixa categoria, como acontecia algumas 
vezes com o almoxarifado e quase sempre com a corregedoria. Estes 
funcionários detinham sem dúvida o maior poder na vila, provavelmente 
baseados na sua função como delegados do rei. Os atritos que tinham 
com as autoridades concelhias reflecliam o choque dos dois poderes, e 
o predomínio que os primeiros exercem sobre os segundos. Estes últi- 
mos, só pelo recurso ao rei conseguiam controlar os excessos dos 
referidos oficiais. 

Normalmente os oficiais da administração local, como juízes e ve- 
readores, procuradores ou tabeliães, pregoeiros e almotacés, parecem 
pertencer aos homens bons de Aveiro ou da região. Os seus patroní- 
micos não nos revelam muito da sua proveniência e quaisquer consi- 
derações sobre a clivagem social destes são impossíveis de realizar. O 
mesmo acontecia com a transmissão de cargos dentro da mesma famií- 
lia, pois casos isolados (55) não são suficientes para atestar nada, 
excepto que essa podia ser uma das formas de transmissão dos mes- 
mos. A actividade destes oficiais, já estudada quando tratámos da 
administração, apesar de tentar regulamentar a vida da vila e evitar 
abusos, esteve sempre condicionada ao assentimento régio, havendo 
frequentes casos em que não conseguiram impor-se ao monarca e 
perderam muitos litígios. 


Se de funcionalismo, em termos sociais, muito pouco temos a 


(55) — Certos casos em que o mesmo ofício, em anos próximos, é desempenhado por 
indivíduos com idêntico patronímico, (como acontece com Ayras e Fernão Gomes, 
escrivães dos contos em 1479 o primeiro e de 1485 a 1494 o segundo — cf. Madahil, op. 
cit, doc. CXXX, p. 231; A. N. T. T., Lº 9 da Estremadura, fl. 273v%; A. N. T. T., L23 da 
Estremadura, fl. 73) tentam-nos a acreditar nesta possibilidade, mas a falta de funda- 
mentos impossibilita a sua concretização. 
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dizer, dos mercadores ainda menos: numa vila tão comercial, quase não 
sabemos nada do papel social desempenhado por eles. 

Aveiro era, não obstante, uma vila inundada permanentemente de 
mercadores: aveirenses, aí residentes ou não, portuenses, galegos, bis- 
cainhos, judeus, cristãos (56), o seu número deveria ser bastante 
elevado e a sua posição social destacada. Alguns eram detentores de 
grandes propriedades na vila, e podiam até aí nem residir (57): No 
entanto, o nosso conhecimento da sua participação na vila não excede 
alguns dados esparsos. 


O mesmo verificamos com as outras ocupações, nomeadamente 
os pequenos artífices e lavradores. Existia na Aveiro dos finais de Qua- 
trocentos uma família que morava na vizinhança do mosteiro e que, 
quando as religiosas decidiram alargar as suas instalações, veio a 
vender as suas casas a esta instituição (58). Podemos restaurar uma 
geração desta família de artífices, que morava na Rua de Santa Maria. 
A um pai sapateiro não sucedeu na profissão nenhum dos filhos: dos 
seus três filhos, duas mulheres e um homem, ele foi marinheiro, e delas, 
uma casou-se com um ferreiro, outra com um alfeloeiro. No entanto 
todos herdaram o seu quinhão das casas e terrenos e os venderam 
nessa altura. Nos chãos dos vizinhos, morava um oleiro (59) e na 
mesma vizinhança havia ainda, para além de mais outros três 
sapateiros, um cordoeiro, um porteiro e um carpinteiro (60). 


(56) — Cf. o que a este respeito já foi dito a pp. 121-128. 

(57) — Podemos referir como exemplo deste caso Afonso Domingues de Aveiro, rico 
mercador residente em Coimbra, que em testamento enuncia os seus bens de Aveiro; 
podemos contar quatro referências a “casas”, cortinhais, quinze marinhas, sete vinhas e 
três chãos, para além de uma adega (Madahil, op. cit., doc. LXXXIII, pp. 156-159). 

(58) — Cf. A.U.C., Mosteiro de Jesus de Aveiro, pergaminhos, gaveta 3, nº 23, 24, 27 e 
gaveta 4, nº 24. Conseguiu-se estabelecer a seguinte genealogia: 


Gonçalo Pires = Violante Pires 
(sapateiro) 


Maria Gonçalves = Martim Gonçalves Martim Gonçalves = Isabel Gil Catarina Gonçalves = Francisco Domingues 
(ferreiro) (marinheiro) (alfeloeiro) 


(59) — Trata-se de um Jorge Afonso (A.U.C., Most? de Jesus, Pergaminhos, gaveta 3, nº 
23) oleiro em 1487. 

(60) — Cf. A.U.G., Most? Jesus, pergaminhos, gavi 3, nº 23, 27, gavi 4, nº 4,5, onde se 
referem: Lopo Afonso, Álvaro Fernandes e André Gil, sapateiros, Diogo Álvares, 
cordoeiro, Fernando Anes, porteiro e Afonso Anes, carpinteiro. 


144 


Este pequeno ângulo da cidade, na sua parte mais inóspita, 
parece, assim, povoado de pequenos artífices, que ocupariam uma zona 
menos nobre da vila, parecendo, para além disso, que, de geração para 
geração, nada se alterava, em termos de hierarquia social, embora as 
ocupações pudessem variar. 

Torna-se interessante verificar que, contra o costume de as 
mulheres nunca aparecerem como criaturas autónomas, mas sempre 
como “filha de”, “mulher de” ou viúva de”, neste conjunto de aforamentos 
aparecem por duas vezes como mulheres solteiras, o que é raro; uma 
delas é “mulher solteira, já de revora e mancipação” (61), e outra é clas- 
sificada como “mulher solteira honesta” (62). 

Ao longo da documentação, a gente do mar aparece como o gru- 
po social mais volumoso na vila. A constatação que os nossos reis, ao 
exarar diplomas, fazem deste factor, só comprova a sua veracida- 
de (63). 

A maioria dos habitantes eram, pois, pescadores e mareantes, 
numa distinção que desde sempre reflectiu a diferença entre os que 
viviam da pesca e os que viviam de andar embarcados a comerciar. 

Dos mareantes é-nos dado saber muito pouco, excepto que anda- 
vam nos tratos muitos meses e pouco permaneciam na vila (64); teriam, 
por certo, algum peso, mas as suas ausências prolongadas deviam 
afastá-los da vida da vila. 

Com os pescadores passava-se exactamente o inverso: forma- 
vam uma comunidade alargada, com a consciência de formarem um 
grupo distinto com uma coesão muito diversa da dos outros grupos. 
Esta coesão interna relaciona-se não só com o facto de terem o mesmo 
modo de vida, mas também de viverem num bairro específico, de 
frequentarem só a sua igreja, de enfrentarem como grupo o concelho da 
vila e de se unirem numa confraria que zelava pelos seus interesses e 
regulamentava as suas actividades. 

Como já tivemos ocasião de analisar, as actividades piscatórias 


(61) — Cf. A.U.C., Ibidem, gaveta 3, nº 25. 

(62) — Cf. A.U.C,, Ibidem, gaveta 4, nº 6. 

(63) — Trata-se do privilégio régio de 30 de Dezembro de 1493 (Madahil, op. cit, doc. 
CXXXIX, pp. 242-243.) onde expressamente se afirma isto. 

(64) — Um artigo das cortes de Lisboa, de 1494, refere que "os moradores dessa vila ou 
a maior parte delles sam tractantes e mareantes e que a maior parte do ano andam fora 
de suas casas" (A.N.T.T., Lº 1 da Estremadura, fl. 242). 
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foram desde muito cedo protegidas pelos nossos reis com privilégios e 
isenções (65). 

Também estes homens que se dedicavam à pesca gozavam de 
um estatuto muito especial na vila; eles detinham um poder efectivo que 
utilizavam frequentemente para, ao pressionar o rei, pelos seus funcio- 
nários, conseguir vantagens contra o próprio concelho. Neste contexto, 
o caso mais significante foi o que aconteceu em 1428, quando os pesca- 
dores recorreram ao rei por causa de um conflito com vinte e cinco anos 
de idade, altura em que o concelho quis impedir os pescadores de ven- 
der seu peixe livremente e os queria obrigar a fazer a venda em cam- 
bos, como sempre se fizera. Queixou-se o concelho e provou que os 
pescadores os enganavam, pondo no topo de cada cesto os melhores e 
maiores peixes e logo abaixo os piores, mas vendendo todos como se 
fossem dos de cima, ou pondo só seis peixes onde deviam estar doze. 
Os pescadores, que se tinham defendido alegando astuciosamente que, 
como muitas vezes, chegavam de noite à Ribeira, não viam bem o que 
faziam, tinham-se visto na obrigação de aceitar a imposição que um 
corregedor lhes fizera de todos os dias dois vedores dos homens bons 
da vila e dois dos homens bons dos pescadores, em conjunto, verifi- 
carem a correcta “encambação” e multarem os que não estivessem cor- 
rectos. Passados alguns anos, mal chegou à vila outro corregedor, tirou- 
-lhes a multa e os pescadores conseguiram que os vedores fossem ex- 
clusivamente pescadores. Mais tarde, encarregou-se os almotacés des- 
sa vigilância e os pescadores conseguiram gradualmente o que preten- 
diam: em 1428, mau grado o reconhecimento régio de que sempre se 
tinha vendido o peixe em cambos, o rei concedeu-lhes o privilégio de, de 
aí em diante, venderem o peixe como entendessem (66). 

Este longo processo é bem elucidativo de várias características 
do posicionamento social destes homens na vila: beneficiados desde 
longa data, com isenções que vão da quitação da almotaçaria (67) à do 
serviço como besteiros (68), eles representavam uma parcela da socie- 
dade que vivia como se fora uma minoria étnica, na medida em que não 
se misturavam com os outros habitantes do seu grupo social, antes se 


(65) — Cf. o que dissemos a pp. 104-105. 

(66) — Cf. Madahil, op. cit., doc. LXXVI, pp. 144-145. 

(67) — Ibidem. 

(68) — O infante D. Pedro em 1431 determina esta isenção (Madahil, op. cit, doc. 
LXXXXIX, p. 177). 
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distinguiam, no corpo do documento, os homens bons dos pescadores e 
os homens bons da vila, como se esta não fosse uma só, mas duas. O 
bairro onde viviam começou a ser habitado antes de Aveiro ter muralha, 
mas quando ela se ergueu, Vila Nova ficou fora do muro, no arrabalde a 
poente do esteiro da ria que entrava pela cidade (69). Tudo indica que 
os pescadores faziam uma vida isolada da cidade, mantendo com ela 
relações comerciais e por isso mesmo frequentemente hostis. O rei, juiz 
em última instância dos vários litígios entre o concelho e os pescadores, 
dava normalmente razão aos homens de Vila Nova, que cresceram em 
poder ao ponto de passarem a ter, desde 1430, um procurador do 
número por eles, “por serem simpreses e andarem continuadamente a 
pescar" e não se conseguirem defender da “brandura” e “entendimento” 
dos do concelho (70). A própria confraria, que desde o século XIII os 
unia, lhes proporcionava serviços religiosos e assistência fora das estru- 
turas do resto de Aveiro. O seu hospital era em Vila Nova, e a igreja em 
Sá; nunca assistiam à missa em S. Miguel, antes se deslocavam a 
Santa Maria de Sá (71), onde em dias solenes até se tocava órgão (72). 
Contudo, a sua vida não era totalmente desligada da do resto da 
vila, com quem tinham de negociar, com cujos oficiais tinham de con- 
viver diariamente, quer para venderem o peixe, quer para o comer- 
cializarem, quer para fazer documentos ou comprar outros géneros. 
Também não conseguiam deixar de prestar cerios serviços na vila, 
como acontecia com as obras da muralha (73). Não se pense que o 
bairro de Vila Nova era um “ghetto” de pescadores, pois temos notícias 
de comerciantes (74) e funcionários régios (75) que aí moravam, e 
portanto, o contacto com a cidade era normal. O que não existia era a 


(69) — Cf. cap. |. 
(70) — Cf. Madahil, op. cit, doc. LXXXVII, pp. 166-167. 

(71) — Conforme se pode inferir de documento do Tombo da Confraria (fl. 89), pub. por 
Marques Gomes, Subsídios para a História de Aveiro, Aveiro, 1899, p. 50, os pescadores 
deslocavam-se sistematicamente a Santa Maria de Sá. 

(72) — Madahil, op. cit, doc. XCVII, p. 188, publica um documento da fl. 95 v do Tombo 
da confraria, onde está exarado um alvará do infante D. Pedro, para os pescadores 
poderem ter um órgão, para os ofícios mais solenes. O órgão deveria ser guardado pelos 
confrades, em casa que para tal guardassem. 

(73) — Como se pode ver pela disposição régia de 2 de Março de 1451, que determina o 
seu trabalho nas obras do muro (Madahil, op. cit., doc. CXIV, pp. 212-213). 

(74) — Cf. Madahil, op. cit., doc. LXXXIII, pp. 156-159. 

(75) — Diogo Homem, o famoso contador dos almoxarifados de Coimbra e Aveiro, em 
1492 pousava na Casa de Pedro Afonso, pescador (A.N.T.T., Chancelaria de D. Manuel, 
Le13,fl. 51 v2. 
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identificação com os de lá do muro e as oposições de interesses leva- 
vam a criar os atritos que frequentemente testemunhamos. 

Se as relações com a vila mostram um permanente conflito laten- 
te, as relações dos pescadores entre si não apresentam nenhum destes 
traços. Embora tenhamos conhecimento de dois confrades que em 1447 
queriam abandonar a confraria (76), o facto de, desde muito cedo, se 
terem organizado numa estrutura semelhante para zelar pelos seus 
interesses deve ter-lhes regulamentado a actividade de forma a tudo 
estar bem definido e hierarquizado, e todos aceitarem isto. 

Temos a sorte de conhecer os estatutos que em 1441 vêm subs- 
tituir os anteriores, que se tinham perdido (77). Aí podemos sondar algo 
da vida destes homens que se faziam confrades mas tinham de dar uma 
percentagem do que ganhavam para o sustento da instituição que os 
ajudava em caso de doença ou morte (78). Esta entre-ajuda, que estu- 
daremos adiante, não excluía a defesa dos seus interesses, e para tal 
havia um juiz e procurador da confraria, que a representava em litígios e 
querelas (79). 

Os pescadores eram de vários níveis, desde o arrais ao pescador 
mais modesto, desde os que embarcavam nos barcos próprios aos que 
iam nos alheios, dos que apanhavam caranguejo aos que lançavam 
covos a pé, desde os que pescavam no rio aos que passavam vários 
dias no mar (80). Esta actividade não exclui o carácter anfíbio que estes 
homens do mar sempre tinham; as suas ocupações parecem dispersar- 
—se por outras actividades, e é assim que encontramos pescadores de- 
tentores de marinhas e terras de cultivo (81). As suas mulheres sempre 
os ajudavam, no regresso e durante a espera, a fiar o fio para se faze- 
rem as redes e a remendá-las (82). 


(76) — Cf. Francisco Ferreira Neves, "A confraria dos pescadores e mareantes de 
Aveiro" in A.D.A., vol. XXXIX, nº 156, 1973, doc. Ill, p. 263, onde reproduz um doc. que 
se encontra no fl. 68 do Tombo da confraria. 

(77) — Idem, ibidem, doc. III, pp. 264-267. 

(78) — Ibidem; cf. mais adiante desenvolvimento deste ponto, pp. 162-165. 

(79) — Idem, Ibidem. 

(80) — Idem, Ibidem. 

(81) — Já Maria Helena Coelho, op. cit, pp. 267-268 verificava esta característica para a 
sua zona; no nosso caso também encontramos homens ligados ao mar que também 
lavram (cf. A.U.C., Most? de Jesus, Pergaminhos, gaveta 3, nº 23 e Madahil, Mil. Av., doc. 
XCVIII, p. 191). 

(82) — Cf. F. Ferreira Neves, op. cit. doc. |, pp. 261-262, onde publica sentença patente 
no Tombo da confraria a fls 90 vº a qual, do ano de 1418, nos confirma esta actividade. 
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Nesta faina ligada ao mar as mulheres aparecem como elementos 
muito necessários, não só por ajudarem os homens como por desempe- 
nharem funções específicas. É o caso das salgadeiras de peixe, traba- 
lhadoras assalariadas, como podemos verificar no conflito que estalou 
entre o concelho e as mulheres dos pescadores, onde se refere que 
existiam mulheres especificamente destinadas a este serviço, as quais 
“ganhavam de comer a escalar e correger os ditos pescados assim 
solteiras como casadas e em acarretar muito sal aos navios” (83). 


O sal emprega na sua laboração indivíduos que aparentemente 
não se ocupavam de outras funções, os marnotos. Sabemos da impor- 
tância da produção de sal no quadro económico da vila: essa deve ter 
sido a razão para a protecção concedida aos marnotos, da qual temos 
alguns exemplos em privilégios que os reis outorgavam a alguns de- 
les (84). Pouco mais se pode adiantar sobre a sua labuta através da 
terminologia já referida (85) mas podemos inferir do seu trabalho, o rer 
das marinhas, o tapá-las e o adubá-las, como nos dizem aforamentos já 
citados (86). 

As tarefas que se ligam ao mar apresentam uma especificidade 
que não encontramos nas outras profissões: não iremos ao extremo de 
afirmar a especialização num trabalho ou noutro, pois embora se possa 
considerar certas ocupações muito especializadas, temos a certeza de 
que elas não constituam a única fonte de riqueza destas gentes. No 
caso dos marnotos, que tem sido apontado como um exemplo desta es- 
pecialização da mão-de-obra, isto não se verifica, pois eles tinham 
sempre outras ocupações (87). Só podemos considerar que a actividade 
dos pescadores, dos mareantes, dos marnotos, das salgadeiras, 
daqueles que conhecemos, apresentam traços de especialização. 


(83) — Idem, ibidem, refere estas salgadeiras como pagas em dinheiro. 

(84) — É o que se verifica nos privilégios concedidos em 1434 (A.N.T.T., Chanc. Afonso 
V, livro 36, fl. 127 v) em 1484, (Madahil, Liv. Tit., pp. 33-34) e em 1494 (cf. ibidem, pp. 39- 
—40). No entanto, o marnoto podia receber o seu privilégio logo na altura do aforamento, 
como aconteceu a João Cristóvão em 1410 (cf. A.N.T.T., Chanc. D. João |, livro 3, fl. 128- 


—129). 
(85) — Cf. o que se disse no que se refere à produção salinífera, a pp. 99-100. 
(86) — Ibidem. 


(87) — Virgínia Rau (op. cit, p. 21) e M? Helena Coelho (op. cit. p. 263) também 
constataram o carácter sazonal do trabalho das marinhas, bem como a sua assimilação 
ao trabalho do campo e a sua realização por indivíduos que eram normalmente 
lavradores. Também em Aveiro podemos encontrar este procedimento, porquanto por 
exemplo Gonçalo Martins, lavrador, trabalha uma marinha em 1462 (A.U.C., Most? de 
Jesus, Pergaminhos, gaveta 1, nº 18). 
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4. Minorias 


Em Aveiro encontramos fundamentalmente dois tipos de 
habitantes que constituem minorias dentro da cidade: os estrangeiros e 
os judeus. 

Sobre os primeiros, já vimos como se inseriram na cidade (88): 
em bairro próprio desde o século XVI, é natural que já durante o an- 
terior, nas suas estadias sazonais se instalassem numa zona que lhes 
fosse destinada. Comerciantes em exclusivo, pois não há referência a 
actividades financeiras por parte destes, constituem uma flutuação da 
população da vila, mas não há nada que nos indique más relações com 
esta, pelo contrário, antes há indícios de um bom entendimento. Caso 
contrário, não seria o próprio concelho a queixar-se em cortes do mau 
procedimento dos oficiais régios para com os estrangeiros que vêm à 
vila e que tão necessários lhe são e a pedir ao rei que lhes permitisse 
ter um procurador para se defenderem (89). 

Privilegiados e protegidos, constituindo, no entanto, um factor de 
desequilíbrio nos recursos da vila, já tivemos ocasião de verificar o seu 
papel na Aveiro destes tempos (90). 


Os judeus, por seu turno, que parecem ter sido numerosos nesta 
vila comercial, viviam, como habitualmente, no seu bairro, a Judiaria. 
Embora não haja, também com estes, qualquer factor que nos leve a re- 
conhecer tensões com os moradores da vila, o seu estatuto é totalmente 
diverso. Se com os estrangeiros a única diferença entre os aveirenses e 
eles era uma questão de nacionalidade e língua, com os judeus, surge a 
diferença de religião, que implicava uma concepção de vida profunda- 
mente diversa e crenças, ritos e hábitos alimentares muito dissemelhan- 
tes (91), responsáveis por certas distinções que dentro da vila se 
impunham diferenciando de uma forma bem marcada uma comunidade 
da outra. Toda a organização da comunidade judaica estava ordenada à 
parte da cristã: os judeus tinham os seus próprios oficiantes, os 


(88) — Cf. com o que sobre eles se disse acima, pp. 124-125. 

(89) — Cf. A.N.T.T., Livro 3 da Estremadura, fl. 276. 

(90) — Cf. pp. 124-125. 

(91) — Cf. Mi José Ferro Tavares, Os judeus em Portugal no século XV, Lisboa, Univ. 
Nova, 1982, pp. 46-74, onde se traçam as linhas gerais da maioria das judiarias 
portuguesas. 
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arrabis (92), que não só oficiavam o culto, mas também julgavam os 
processos que concerniam os “feitos de judeu a judeu”, assistidos por 
outro da sua fé, que assumia o cargo de escrivão dos judeus (93); 
tinham a sua própria cadeia e o seu carcereiro específico (94); por fim, 
ainda, eram obrigados a pagar um imposto especial, o serviço novo dos 
judeus (95). Em 1499 o valor deste imposto era de 15000 reais por ano, 
conforme se verifica no pedido que após a sua expulsão, a condessa de 
Faro, detentora desse rendimento, fez ao rei, de este lhe dar tença que 
o substituisse (96). 

Os judeus parecem ter participado com à vontade na vida de 
Aveiro. Aí desempenhavam um vasto leque de actividades, que ia das 
mais humildes às mais nobres, de cargos limitados à comunidade judia 
até cargos na administração da vila; é assim que encontramos judeus 
jubiteiros, tecelães, carcereiros e ferreiros (97), mas também os há ren- 
deiros das obras do muro (98), escrivães da Câmara (99), comercian- 
tes (100) e médicos (101). E 

Os judeus comerciantes podiam até ser privilegiados, como acon- 
teceu com um Saúl (102), mas normalmente sem licença expressa do 
rei não podiam comprar nem vender bens como se fossem cristãos, 
sendo obrigados a fazê-lo sempre com um tabelião da vila e perante um 
juíz do local em que se efectuasse o negócio (103). 

Se por um lado eram bem aceites, embora vivendo um pouco à 
parte da comunidade dos vizinhos, havia ocasiões em que se notava 
uma certa hostilidade entre as duas comunidades: abusavam, como os 


(92) — Cf. A.N.T.T., Chanc? D. João ||, Lº 22, fl. 67. 

(93) — Cf. A.N.T.T., Ibidem. 

(94) — Cf. A.N.T.T., Chanc? D. João Il, Lº 25, fl. 97 ve. 

(95) — Cf. A.N.T.T., Chanc? D. João ||, Lº 22, fl. 67, onde se pode encontrar a referência 
(em 1499) de que se cobrava anteriormente. 

(96) — Cf. doc. referido na nota anterior. 

(97) — Cf. AN.T.T., Chanc? Afonso V, Lº 23, fl. 68-68 vº e 114 vº, 

(98) — Cf. A.N.T.T., Lº 8 da Estremadura, fl. 149. 

(99) — Cf. A.N.T.T., Chanc? D. João II, Lº 22, fl. 67. 

(100) — Cf. A.N.T.T., Chanc? Afonso V, Lº 29, fl. 90 vº, 

(101) — Cf. A.N.T.T., Chanc? D. João Il, Lº 16, fl. 18 v2. 

(102) — Cf. doc. da nota (114). 

(103) — Não é casualmente que o documento onde se exara este contracto (cf. 
nota 114) menciona este processo; havia ordenações sobre como um judeu poderia co- 
merciar (cf. Ordenações Afonsinas, Lisboa, Gulbenkian, 1984, Lº II, tit. LXXIII, pp. 436- 
—444) as quais assim parece que eram mantidas. 
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seus colegas cristãos, dos seus cargos. Foi o que aconteceu com um 
rendeiro das obras do muro que, acabadas as obras, não queria devol- 
ver ao concelho a ferramenta que lhe tinha sido entregue para o tra- 
balho (104). Podiam mesmo ser desonestos, como aconteceu com outro 
judeu, que falsificou os selos de cera da alfândega e da sisa (105), mas 
em regra geral, os problemas surgiam por motivos de pouca monta, 
como a acusação de ter renegado a Virgem e o Cristo feita a um judeu 
que se envolveu numa briga-crime que acabou por o levar à cadeia. A 
sua fuga e consequente perdão viriam a resolver-se com o pagamento 
de quinhentos reais ao esmoler do rei (106)... 

A vida dos judeus de Aveiro não parece diferir muito da vida de 
qualquer outra comunidade no resto do País, vivendo um estatuto muito 
especial, de comunidade isolada, mas ao mesmo tempo integrada no 
resto da sociedade. 


B. Vivências comunitárias 
1. Vivências religiosas 


Existem, em qualquer sociedade, diversos tipos de vivência reli- 
giosa. A Idade Média não escapou a esta regra. A assimilação e expres- 
são dos ritos e das práticas colectivas de culto, exprimem-se de dife- 
rentes formas, consoante elas são vividas por ignorantes, letrados, reli- 
giosos, laicos, crianças, adultos, velhos, mouros, judeus ou cristãos. 
Infelizmente, não podemos chegar a todas essas nuances de uma mes- 
ma realidade. No entanto, no nosso caso, somos bastantes afortunados, 
porquanto a Crónica da Fundação do Mosteiro de Jesus de Aveiro nos 
fornece elementos para a análise de uma destas vivências religiosas, a 
cristá, quer na vertente religiosa quer na vertente laica. 


(104) — Cf. doc. referido na nota (112). 
(105) — Cf. A.N.T.T., Chanc? D. Manuel, Lº 40, fl. 101. 
(106) — Cf. A.N.T.T., Chanc? Afonso V, Lº 15, fl. 153. 
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a) O caso do mosteiro de Jesus de Aveiro 


As religiosas que ingressavam neste mosteiro submetiam-se a 
uma vida regrada pela provação e disciplina. O rigor da observância a 
que se sujeitavam era quase arrepiante, pelo que exigia das freiras: uma 
vida de clausura, sem nunca ver ninguém do exterior ou sequer ouvir 
uma voz pelo pano preto protegido por uma chapa de ferro com 
pequenos orifícios que marcava a separação do resto do mundo, sem 
nunca sequer ver uma cara pela roda por onde se recebiam os bens 
para a sobrevivência do convento. Um ideal de vida que se pautava pelo 
desejo de anulação e de mortificação, ocupando o espírito em orações 
múltiplas e permanentes, e não dando repouso ao corpo que continua- 
mente sofria os maus tratos de uma alimentação muito insuficiente, de 
constantes suplícios, cilícios, jejuns e abstinências. Esta vida parece ter 
sido praticada pelas primeiras ocupantes do cenóbio (107). 

A sua rotina quotidiana passava pelas incessantes orações, lei- 
turas e admoestações, pelo trabalho manual que todas sempre tinham 
que executar, tentando evitar o ócio, pela assistência a vários serviços 
diários, e ainda pelo cumprimento das tarefas de cada uma, para que o 
convento não deixasse de funcionar regularmente. A noite não deveria 
trazer-lhes mais sossego, pois nem os leitos eram feitos para repousar, 
nem isso era desejável (108). 

Por sob os hábitos, permanentes cilícios, feitos de rabo de boi ou 
pêlo de burro maceravam-lhes a carne: com o correr dos tempos estes 
suplícios, encarados como redentores, foram ganhando em requintes. A 
crónica descreve-nos como a princesa Joana introduziu certas práticas: 
“Aprendeu outrossy a torcer sedas de rabos de bestas e tecer e fazer 
silicios muy fortes pera sy mesma e pera as irmaas. Inventou azoo e 
mandou fazer deciprinas de sangue de pontas e navalhinhas de aço 
prata muy agudas, as quaes eram muy fortes em dores e tirar sangue, 
as quaes a dita senhora muyto costumava” (109). Multiplicam-se os 
exemplos desta forma exacerbada de viver o amor a Cristo. 

Prostrações em oração, noites de vigília sem dormir, o cuidado 
posto em todo o ofício, a preocupação de aprender música, de escrever 


(107) — Cf. o que já mais acima se disse a este respeito, a p. 138. 
(108) — É do corpo da própria crónica que se desprendem estas revelações. 
(109) — Cr. Fund. pp. 116-117. 
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livros, tudo se fazia para melhor saber viver a forma de vida religiosa 
que as apaixonava. A exigência de uma tal vivência ia ao extremo de 
quase interditar qualquer relação sentimental que não com Cristo: “Muy 
alegre era e muito prazer recebia veer as irmaas unidas em caridade e 
amor todas huas com as outras (...) mas muyto justamente (...) repreen- 
dia nom consentindo a nenhuas, velhas nem moças, amizades, serviços 
nem falas singulares (...) tinha defeso e mandado a todas que nenhua 
nom se chamasse per mana nem per nomes de parentesco” (110). 

Estas fervorosas dominicanas nada tinham em comum com a 
opulência que certos mosteiros seus contemporâneos ostentavam; será 
de supor que os seus vizinhos do mosteiro masculino, seus orientadores 
espirituais, seguissem uma norma de vida semelhante. 


b) Alguns leigos 


Dos nobres, como já vimos, praticamente nada sabemos, excepto 
no que concerne à sua preocupação com a morte. Era por causa desta 
preocupação que sempre testavam, ou faziam doações por alma, procu- 
rando definir o seu além, garantir a paz da sua alma. A dotação de uma 
capela onde o corpo havia de jazer foi um processo utilizado por vários 
nobres na vila (111). A preocupação com a sepultura, os bodos a 
pobres, as missas por alma que eram encomendadas, reflectem a 
capacidade económica daqueles que precisavam comprar o céu (112). 

Do outro lado estavam os que recebiam ofertórios, iam às missas 
para receber esmolas e vibravam com romarias, procissões e festas 
litúrgicas de forma diferente da dos nobres. 

Pela crónica, em várias ocasiões se misturam os leigos com as 
religiosas do mosteiro, e, nessas alturas, as descrições enriquecem-nos 
de pequenos pormenores do dia a dia desta gente. Torna-se muito inte- 
ressante verificar como acontecimentos pseudo-religiosos se trans- 
formavam de uma forma natural e mágica em grandes festas colectivas. 
Talvez os dois exemplos mais significativos sejam as alterações que a 


(110) — Ibidem, p. 33. 

(111) — Cf. o que se disse a pp. 39-40. 

(112)— Cf. A. U. C., Mosteiro de Santa Maria da Misericórdia, Lº 28, fl. 11, onde se 
tresladou os registos dos bens que João de Albuquerque lhes deixou. 
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morte de Mécia Pereira suscitou, e a cerimónia do encerramento do 
mosteiro feminino para o mundo. 

D. Mécia, durante a sua vida, percorrera com grande energia toda 
a vila, orientando as obras, acarretando cal e pedras, e tornara-se numa 
figura querida da população local. Logo quando adoece, as irmãs 
“izeram muitas devações pela sua saúde (...), os padres e muytas 
outras pessoas sacrifícios e romarias” (113), mas em vão. Ao morrer, a 
expressão de dor da população, prantos e choros, contrasta com a for- 
cada contensão a que as freiras se obrigaram (114). Logo de seguida, 
como acontecia com personagens carismáticas de quem as populações 
gostassem, o culto da religiosa começaria, exactamente como se fosse 
santa. A crença no poder redentor do seu corpo provocaria imediata- 
mente atitudes de religiosidade pouco ortodoxa: 

“Todas as mulheres da vila (...) vinham ver e tocar como em 
reliquias (...) em os pees desta benaventurada senhora” e “a gente da 
vila ameude vinham fazer ally oração e beijar a sepultura. Doentes 
levavam a terra e afirmavam achavam remédio e de muytas partes a 
mandavam pedir e muytos a vinham pera sy tomar em giolhos des que 
entravam per a porta. muytos milagres afirmavam sentir" (115). O culto 
dos mortos santos e a crença no poder curativo desta proximidade, ou 
de algo que irradiasse essa proximidade, foi uma das crenças mais 
arreigadas (116) na mentalidade mágico-religiosa do homem medieval e 
assumiu formas em tudo semelhantes a estas que Margarida Pinheiro 
relatou. Este culto deve ter acabado por se diluir, até pelo isolamento a 
que o mosteiro em breve ficaria votado; com a morte da princesa santa 
Joana haveria ocasião de novo ressuscitar este tipo de práticas. 

Quanto à cerimónia do dia da clausura do mosteiro, enquanto se 
rezavam missas e se lançavam hábitos, num ambiente de oração e 
devoção, o povo aproveitava para festejar à sua maneira: “Onde chegou 
esta nova, todos corriam pera ir ver esta coisa tão nova e devota. E com 
muyto pranto e lágrimas da madre e filhas e outras se vinham espedir” 
(117). Antes do dia marcado já se tinham feito preparativos, como nos 


(113)— CE Cr. Fund, p. 35. 
(114) — Ibidem, p. 36. 

(115) — Ibidem, pp. 36-37. 

(116) — Pierre André Sigal, L'Homme et le Miracle dans la France Médigvale (Xle-Xile 
siêcle), Paris, Cerf, 1985, pp. 35-40 refere justamente esta força que a relíquia tem como 
possível veículo da graça do santo, na Europa medieval. 

(117)— Cf. Cr. Fund, p. 38. 
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diz a cronista, que optámos por citar, para que não se perca o gosto da 
sua prosa: “Chegando a vésperas de Janeiro, levaram esta imagem (do 
Cristo) para a rua, com o qual todo o poboo fez tam grande planto que 
nom poderia ser maior quando nossa Senhora o recebeu nos braços 
(...) então o sentaram e o puseram no seu altar e o ornamenta- 
ram” (118). Pela manhã seguinte, “ordenaram muy solenne procisson os 
frades e crelygos (...) e da igreja de S. Miguel com cantores todos 
revestidos E entraram per portas desvairadas, entrando per hua e 
saindo per outra andavam per todas as casas" (119). Fizeram missa 
solene no claustro, com os ministros e sacerdotes nas varandas ou num 
dos lados do capítulo, e as religiosas junto à porta do coro. Quanto aos 
outros, o povo enchia o resto, como nos diz a cronista: “todas varandas 
e crastas e casas e igreja cheo de gente que nam cabia” (120). 

Acabada a missa, foram dizer responso cantado junto à campa de 
dona Mécia. E, em fim, foram comer, pois em toda a casa se tinham 
posto “mesas pera proves” (121). Acabado o banquete, mais orações e 
por fim as últimas despedidas. 

De entre todo este conjunto de cerimónias, podemos vislumbrar a 
piedade popular, que participava enchendo mesas, varandas, ruas, 
dando vida e alegria, até com os seus prantos, a toda esta colorida 
festa. 

Tudo que não sejam estes fugazes episódios em que o povo e os 
nobres demonstravam a sua religiosidade, os nobres de forma digna e 
magnânime, como lhes convinha, e o povo de forma ruidosa e entusias- 
mada, nos escapa. Nada sabemos sobre a forma como viviam outros 
sacramentos, como o baptismo e o casamento, ou como se 
comportavam na missa. Não é possível, no entanto, saber mais. 


2. Higiene, Alimentação e Saúde 


Dentro dos factores físicos que condicionavam a vida de Aveiro, a 
proximidade da água seria o mais determinante; não só condicionaria o 
seu modo de vida, como a saúde da população. A estagnação de 


(118) — Ibidem. 
(119) — Ibidem, pp. 38-39. 
(120) — Ibidem, p. 39. 
(121)— Ibidem. 
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águas, aliada ao alagamento da região, favorecia a proliferação dos 
mosquitos que ainda no nosso século são responsáveis pelo sezonismo 
que grassa na região (122). Nos séculos que nos respeitam, este factor, 
aliado à endémica falta de higiene que sempre acompanhava qualquer 
agregrado urbano, onde não havia quaisquer estruturas de saneamento 
básico, este factor seria certamente fonte de doenças e fraquezas de 
que a população sofria. Frei Luís de Sousa relata, do que ouvira, que no 
século XV a vila estava infestada de percevejos (123). Isto não seria de 
estranhar numa vila tão húmida, e tão suja. 

A higiene da vila não era muito cuidada por certo, embora saiba- 
mos que em determinadas ocasiões se procurou aniquilar certos hábitos 
da vida quotidiana das populações, como aconteceu quando se proibiu 
que os moradores do caminho que vai de Aveiro a Sá deitassem para a 
rua detritos de toda a ordem (124). 

É na crónica da fundação do mosteiro de Jesus que temos mais 
dados para avaliar o problema da fálta de higiene. As freiras só podiam, 
pela regra que as regia, lavar a cabeça sete vezes por ano, metade das 
que podiam comungar (125), e traziam sempre o mesmo vestido, que 
nem de noite desvestiam (126), dormindo nuns enxergões de cortiça 
com cobertores de lá muito grossa (127). A infanta Santa Joana, quando 
ainda vivia com seu pai, costumava usar um corpete de lã muito grossa 
que lhe macerava a carne, o que é visto como um acto muito louvável. 
Diz a cronista que nunca o tirava até que "mais a non podia sofrer por a 
multidam de piolhos que criava" (128). Se este era o grau de higiene . 
que usava a douta filha de Afonso V, podemos calcular como seriam 


(122) — Isto mesmo nos diz Orlando Ribeiro, Portugal, o Mediterrâneo e o Atlântico, 4º 
ed., rev, Lisboa, Sá da Costa, 1986, p. 54. 

(123) — Cf. Frei Luis de Sousa, op. cit., p. 936. 

(124) — Cf. Marques Gomes, Subsídios para a história de Aveiro, Aveiro, 1899, p. 50, 
onde refere um documento de 1442, pertencente ao Tombo da Confraria de Sá, patente 
no fi. 89, no qual se proibem os moradores da zona de deitar lixo à rua. 

(125) — Cf. a regra por que se regia o mosteiro (Madahil, Const. p. 24). Estatufa-se no 
mesmo título quando as freiras se haviam de comungar e quando haviam de lavar a 
cabeça. 

(126) — Estes vestidos, que a regra obrigava a serem de "lã honesta” (Madahil, op. cit, 
p. 23), não deviam ser tirados senão em casos de grande e grave doença, como disso 
nos dá conta Margarida Pinheiro (Cf. Madahil, Cr. Fund., p. 24). 

(127) — A descrição das camas e suas componentes também está atestada quer na 
Regra (Constit., p. 23) quer na Crónica (Cr. Fund, p. 24). 

(128) — Cf. Madahil, op. cit. p. 83. 
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camadas mais humildes da população. No entanto, as constituições 
estipulavam que antes de comer todas as freiras deviam lavar as 
mãos (129), o que abona em favor dos seus hábitos de limpeza. 

Da alimentação destas gentes também só conhecemos os hábitos 
alimentares das reclusas do mosteiro, mas era natural, que a dieta da 
população fosse o normal, nestes tempos (130). Dos pedidos em cortes 
para libertar os produtos necessários à alimentação da vila encontramos 
referências frequentes a pão, vinho, peixe seco e carnes (131), sendo 
de supor que se mantivesse o conhecido desprezo pelos vegetais que 
caracterizava os preceitos alimentares da época. O peixe fresco, dada a 
sua abundância e procura, devia também constituir parte importante 
deste regime. 

Legumes e peixe eram o único alimento, para além do pão, que 
as religiosas do mosteiro de Jesus se permitiam, havendo muitos dias 
que jejuavam (132), e por vezes fazendo temporadas a pão e 
água (133). Mesmo quando estatutariamente a Ordem lhes ordenou, 
para evitar problemas advindos de faltas de nutrição, que incluíssem 
carne na sua dieta alimentar, as mais virtuosas não o fizeram (134). 

Esta obstinação, aliada ao paludismo que grassava por certo na 
vila, deve ser responsável pelas frequentemente citadas “febres fortes” e 
“fraquezas” de que tanto sofriam as freiras. Beatriz Leitoa morrerá 


(129) — Cf. Madahil, Constit., p. 21. 

(130) — Cf. o que a esse respeito diz Oliveira Marques, A sociedade medieval 
Portuguesa, 5º ed., Lisboa, Sá da Costa, 1987. 

(131) — Cf. pp. 110-112, quando se tratou dos problemas que a vila enfrentava quando 
procurava abastecer-se de víveres. 

(132) — O regime alimentar das freiras, e os jejuns que devem manter é estatuído com 
rigor pela Regra, que no entanto não obriga ao jejum de carnes senão na quaresma, 
quando se deve comer "vianda quoresmal" (Madahil, Constit, p. 21). 

(133) — Diz-nos a Crónica (Madahil, Cr. Fund., pp. 14, 22-23) que nos primeiros tempos 
de reclusão, a carne era totalmente proibida e a maior parte do tempo as freiras se 
alimentavam de pão e água; as duas madres abstinham-se em pão e água às quartas, 
sextas e sábados. Normalmente comiam uma vez ao dia, quando a regra impunha duas 
refeições (Cf. doc. referido na nota anterior) sempre em silêncio, comendo enquanto lhes 
eram recitados passos da vida de Cristo. 

(134) — Assim nos garante Margarida na sua obra; mais nos informa sobre a dieta a que 
as freiras se submetem: " de pam de centeo nam eram fartas, nas maiores festas seu 
comer era pam e ervas, e quando muito senhos bocadynhos de pescado ou alguu 
marysco, ovos nem manteiga nem meel nunca entrava na cozinha, muy pouco azeite e 
raro legumes" (Madahil, Cr. Fund., p. 42). 
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tuberculosa (135), o que não será alheio ao tipo de vida que levava, de 
jejuns e provações. Também as doenças que afectaram quer Mécia Pe- 
reira, quer a infanta Joana, parecem ter derivado do mau tratamento que 
infligiam ao corpo. Ambas sofriam do fígado e disso viriam a 
morrer (136); os próprios médicos preveniram Santa Joana de que, se 
persistisse naquela alimentação e não acedesse a comer carne, não so- 
breviveria, pois tinha “o fígado e rins quase podres” e “o sangue danado 
e corrupto” (137). A terrível doença com que morreria e que lhe provo- 
cava “grandes febres e desconcerto de todos os humores (...) que todos 
se lhe soltavam em cameras e vomytos” (138) para além de lhe inchar o 
ventre, não viria a ceder aos sumos de carne e remédios dos físicos. 

Para além destas doenças, o flagelo que mais parece ter afectado 
toda a vila foram as múltiplas pestes. Só na segunda metade do século 
XV atestamos cinco pestes (139). Não teriam existido só estas por certo, 
pois a falta de higiene e o clima húmido e malsão de Aveiro propor- 
cionaria um desenvolvimento rápido das epidemias, para as quais o 
único tratamento era a fuga e a interdição da vila. Nem todos os que 
contraíam as pestes morriam delas (140), mas isso dever-se-ia certa- 
mente muito mais às resistências de cada um do que aos tratamentos 
que se pudessem fazer. 

O recurso a médicos devia ser pouco usual e só quando se tratas- 
se de doença grave. Pelo menos, com as freiras, assim se passa. Quan- 
do algo saía dos limites para os quais rezas e mezinhas deixassem de 


(135) — Cf. Madahil, op. cit., p. 69, onde se refere a tísica de Beatriz Leitoa. 

(136) — Mécia Pereira morre de "tropysia do fígado” (Cf. Madahil, op. cit, p. 35), en- 
quanto da infanta dizem os médicos que tem problemas no fígado (Cf. ibidem, p. 125). 
(137) — Cf. Madahil, op. cit. pp. 125 e 158. 

(138) — Ibidem, p. 145. 

(139) — Da peste de 1346, que certamente afectou também a nossa vila, não nos resta 
senão a notícia de que ela foi a responsável pela morte do barqueiro de Cacia (cf. 
Madahil, Mil. Av. doc. LXX, pp. 133-134); no século XV conhecemos as pestes que 
afectaram gravemente a vida do mosteiro, como aconteceu em 1453 (cf. Madanhil, Cr. 
Fund., p. 6) em 1466 (ldem, ibidem, p. 44) e em 1479 (Idem, ibidem, pp. 54 e 118), das 
quais nos é dito que faziam larga mortandade pela vila, a ponto de, das duas vezes, a 
infanta ser compelida a sair da vila, como também faria na peste de 1489 (Idem, ibidem, 
p. 139). Em 1484 a vila foi interditada como medida preventiva (cf. Madahil, Mil. Av., doc. 
CXXXII, pp. 234-235) bem como em 1506 (Idem, ibidem, doc, CXLII, pp. 253-255). 

(140) — Foi o caso de duas freiras que contrairam a peste de 1466 não tendo morrido 
dela e tendo, após um período de luta com o mal, conseguido recuperar totalmente (cf. 
Madahil, op. cit., p. 47). 
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ser suficientes, então aí recorria-se a um médico. A doença da infanta 
santa Joana requereu a consulta a múltiplos médicos das mais variadas 
proveniências, mas para aquela que sarava as feridas dos cilícios das 
irmãs com mezinhas da sua autoria (141), não chegou a elite da medi- 
cina do País. 

Em Aveiro só conhecemos um médico. Tratava-se de um judeu 
que recebeu carta de físico em Lisboa em 1494 (142). 


3. Assistência 


À saúde e bem-estar das camadas menos favorecidas pela sorte 
e pela fortuna se dedicavam as instituições de auxílio mútuo, albergues, 
hospitais e confrarias, que podiam resultar de iniciativas de particulares 
zelosos da saúde das suas almas, ou de caixas de auxílio mútuo, como, 
no caso, sucedia, com a confraria dos pescadores e mareantes, para a 
qual todos descontavam dos seus ganhos, a troco de assistência duran- 
te a vida, na doença e na morte (143). 


Quanto a instituições fundadas por particulares, a mais antiga 
parece ter sido a albergaria de Pero Vicente, instituida algures no século 
XIV. Encontramos em 1394 referência a ela (144). Nada mais nos é 
dado conhecer. Desconhecemos que relação teria com o instituidor 
homónimo da capela de Santa Catarina (145), mas podemos arriscar a 
hipótese de ser o mesmo que em 1357 dotou a capela, quando era 
raçoeiro de S. Miguel. Com efeito a instituição de uma capela e de uma 
albergaria pelo mesmo indivíduo não é exemplo único na vila; Fernão 
Vaz de Agomide viria a seguir este exemplo. 

Agomide, contador-mor de D. Duarte e D. Afonso V, instituiu, por 


(141) — Madahil, Cr. Fund., p. 117. 

(142)— A.N.T.T., Chancelaria de D. João II, livro 16, fl. 18 v2. 

(143) — Desta confraria restam os documentos publicados que dela existem em 
variadas publicações bem como cópia posterior. 

(144) — A.N.T.T., Chancelaria de D. João |, livro 2, fl. 78, onde aparecem “casas e eixido 
d'albergaria de Pedro Vicente” como confrontação de umas casas que o rei afora. 

(145) — Cf. o que se disse quando se referiu a igreja de S. Miguel, acima, a pp. 32-33. 
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testamento, a albergaria de S. Brás, vizinha à igreja de S. Miguel (146). 
Deixou-lhe todos os seus bens, que serviriam não só à sua edificação, 
mas também ao seu sustento. Deveria ter seis camas com roupa, estei- 
ra e cobertores, para romeiros e peregrinos pobres, que recolheria por 
três dias, oferecendo-lhes um serviço de mesa, água quente para 
lavarem os pés, e lume. Deveria ainda proporcionar os medicamentos 
de que tivessem necessidade, ou dar-lhes um enterro digno se morres- 
sem (147). 

Deste albergue deveriam dar-se sete lojas a mulheres pobres e 
virtuosas, para que as habitassem. Nesta dotação da albergaria não 
faltavam as recomendações para bem guardar em arcas os objectos do 
hospital, os do culto do altar de S. Brás, e, como na maioria dos diplo- 
mas deste teor, as múltiplas missas que o instituidor desejava receber 
por sua alma. 

Um administrador designado pelo instituidor, que deveria por seu 
turno deixar designado seu sucessor, quando morresse, teria o cuidado 
de zelar pelo aprumo de todas estas recomendações e pelo bom 
funcionamento da casa (148). 

A vila não tinha próvavelmente muito mais albergarias. Quanto a 
hospitais, temos notícia da existência de um na vila, embora nada mais 
saibamos dele (149), seu funcionamento ou localização. 

O outro que conhecemos pertencia à confraria e tinha sido funda- 
do por um dos confrades, para uso exclusivo dos pescadores e ma- 
reantes. Fundado nos meados do século XV (150) deveu-se à beneme- 


(146) — Quer Rangel de Quadros, nos seus Apontamentos Históricos, colectânea de 
artigos recolhidos por João Gaspar, Câmara Municipal de Aveiro, vol. II, pp. 44-63 quer 
Marques Gomes, Memórias de Aveiro, Aveiro, Typ. Comercial, 1875, pp. 126-128, 
referem a fundação e as condições de funcionamento desta instituição, com base em 
documento que constava do primeiro tomo da Provedoria de Aveiro, fl. 88 v2, hoje 
desaparecido, no qual se definia essa instituição. É com base nestes testemunhos que 
podemos conhecer o seu modo de funcionamento. 

(147) — Cf. Rangel de Quadros, op. cit. vol. Il, p. 45. 

(148) — Cf. Rangel de Quadros, op. cit., loc. cit, e Marques Gomes, op. cit, p. 126, 
onde ambos referem que o primeiro administrador foi o prior de Lamas, que à hora da 
morte deveria nomear sucessor no cargo. 

(149) — Sabemos da existência deste hospital pela referência que a crónica do Mosteiro 
de Jesus nos dá, quando nos informa de que quando Brites Leitoa se fechou no seu ce- 
nóbio "fez avença com hua mulher honesta e velha que stava no spritall para lhe ir por 
auga e comprava alguu pouco pescado e levava o pam a cozer" (cf. Madahil, Cr. Fund, 
p. 13). 

(150) — Cf. Francisco Ferreira Neves, "A confraria dos pescadores e mareantes de 
Aveiro (1200-1855)", in A.D.A., vol. XXXIX, nº 156, 1953, p. 244. 
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rência de Fernão de Neiva que o dotou. Tinha “dez ou doze camas de 
roupa em que se agasalhavam os pobres”, no dizer de um documento 
de 1500 (151), mas infelizmente nada mais podemos saber a seu res- 


peito. 


A confraria de Santa Maria de Sá foi certamente a instituição de 
assistência mais antiga que Aveiro conheceu, e deve ter surgido ainda 
durante o século XIII (152). Agrupava exclusivamente pescadores e 
mareantes e implantou-se na zona de Vila Nova, bairro tradicional 
destas gentes. 

Esta confraria devia ser bastante grande, pois em 1500 (153) afir- 
ma-se num documento que já teria “passante de trezentos ou quatro- 
centos confrades”. 

O tombo da confraria, ao reproduzir os estatutos desta organi- 
zação em 1441, possibilita-nos conhecer com rigor a forma como os 
confrades se ordenavam e as razões, no fundo, da sua coesão e 
solidariedade face aos que de fora dela se mantinham (154). Os estatu- 
tos são reelaborados nesta data pois, como se alegava, a confraria ne- 
cessitava aumentar as suas rendas, uma vez que já não eram sufi- 
cientes para manter o clérigo que em Santa Maria de Sá rezava missa 
diariamente e as obras a pobres que a confraria mantinha, “albergaria e 
outras esmolas” (155). 

A riqueza da associação baseava-se na contribuição individual de 
cada membro da comunidade, que nesta altura se estipulou, actualizan- 
do: os pescadores, que exercessem a sua actividade sós, deveriam 
pagar cada um 1/12 do que pescassem; os que fossem em grupos de 
dois ou mais deveriam contribuir com 1/10 cada um; no caso de se tratar 
de mareantes e andarem em navios, ou se andassem à apanha do ca- 
ranguejo, deveriam dar por mês dez reais brancos. Esta colecta estava 
inteligentemente organizada, pois até se considerava o caso dos que, 
não ganhando em géneros a sua vida, deveriam pagar em espécie, e 


(151) — Cf. Idem, op. cit, pp. 246-247, quando transcreve doc. de 1500, patente no 
tombo, fl. 11 v2, 

(152) — Cf. Francisco Ferreira Neves, op. cit, pp. 241-243. 

(158) — Cf. doc. cit. nota (165). 

(154) — Os estatutos foram publicados por Francisco Ferreira Neves, op. cit. doc. Ill, 
pp. 263-266, que reproduz o doc. do fl. 95 do Tombo. As afirmações que se fazem de 
seguida são baseadas nesta publicação. 

(155) — Idem, ibidem. 
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um valor fixo em vez de proporcional, como era taxado aos que, pes- 
cando, não tinham um rendimento certo e seguro, mas, pelo contrário, 
muito variável. Não se definia nestes estatutos quem deveria arrecadar 
e administrar estes réditos, mas, dada a organização que demonstraram 
noutros aspectos, isso deveria estar tão bem acordado que não era 
necessário recorrer aos estatutos para reforçar. 

Em muitos outros aspectos é este documento esclarecedor. Os 
homens do mar elegiam um procurador anual, que no fim desse ano 
automaticamente passava a desempenhar o cargo de juiz da confraria, 
funções estas que também só podia desempenhar pelo mesmo período 
de tempo. A comunidade de pescadores e mareantes renovava assim 
aqueles que desempenhavam as funções mais importantes em períodos 
relativamente curtos. O procurador, encontramo-lo por vezes a zelar 
pelos interesses dos pescadores, face ao concelho, como já vimos. 
Quanto ao juiz, que também perpassa por vezes o resto da docu- 
mentação, os confrades conferiram-lhe poderes muito alargados, “e que 
sentenças que ele Juiz desse entre eles ou pena que pusesse e puser 
que seja firme e valiosa para sempre e se cumpra e por ela se faça obra 
execução em quaisquer autos que a ello pertencer, segundo se fizer por 
Alvarás quer sentenças firmes valiosas que possam ser, e são dadas 
por quaisquer juizes que sejam” (156). 

Do património da confraria fazia parte o órgão que os pescadores 
tinham “mandado trazer" (157) e que o infante D. Pedro autorizou que 
pudesse servir aos ofícios mais solenes e às festas, desde que o 
guardassem numa casa bem guardado. Deveriam ainda ter o cálice de 
prata, ainda hoje existente, bem como o turíbulo e a cruz de prata que a 
já referida sentença de 1500 revelava (158). Uma arca, a arca da 
confraria, continha documentos e preciosidades, como se pretendeu 
fazer com os estatutos da associação, que aí ficaram guardados para 
que não mais houvesse dúvidas sobre estes (159). 

No entanto, a finalidade desta confraria era zelar pelos interesses 
dos que ao mar dedicavam sua vida, e protegê-los na adversidade; por 


(156) — Idem, ibidem. 

(157) — Ct. Rocha Madahil, Mil. Av., doc. XXCVII, p. 188. 

(158) — Cf. Francisco Ferreira Neves, op. cit, p. 247. O cálice encontra-se hoje 
guardado no Museu Nacional de Aveiro. 

(159) — Ct., idem, op. cit, p. 264. 
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isso encontramos às vezes juízes da confraria a desempenhar as suas 
funções (160), bem como os procuradores (161). 

No entanto, a confraria não assistia só os seus membros em 
questões legais ou de índole profissional; já constatámos como propor- 
cionava serviços religiosos diários, pois tinha um capelão que por sua 
conta todos os dias oficiava missa rezada e, nas festas de Santa Maria, 
missas cantadas (162), e devia assistir à comunidade no que fosse 
necessário. Já vimos como, desde o século XV, mantinha um hospital, e 
anteriormente parece ter mantido uma albergaria. A confraria dava 
também apoio na morte, quando proporcionava aos confrades e seus 
familiares mais chegados — mulher e filhos — ofícios fúnebres que 
deviam ser celebrados às segundas-feiras (163), ocasiões em que 
nenhuma barca podia sair para ir à pesca, sob pena de ter de pagar um 
arrátel de cera (164). 

Também na doença se vigiavam uns aos outros, tendo a confraria 
dois “andadores” (165), cuja função era controlar os movimentos dos 
confrades e estipular, se algum estivesse doente, quem ficaria em terra 
a guardar os impossibilitados. Se alguém não quisesse ficar, podia ir à 
sua faina, desde que deixasse em troca determinada quantia. 

Aos ofícios ou cabidos mais solenes tornava-se compulsória a 
comparência, sob pena de pesados encargos (166). 

Assim a confraria se organizava e organizava os seus confrades, 
naquela que foi a associação de assistência que melhor conhecemos na 


(160) — Como acontece quando João Anes, juiz da confraria em 1449 pede a Afonso V 
a confirmação dos privilégios concedidos pelos seus antecessores e pede também que 
se lhe mande passar uma cópia para se guardar na confraria (cf. Madahil, Mil. Av., doc. 
CV, p. 206). 

(161) — Como acontece com o procurador da confraria que em 1418 protesta ao rei 
contra as atitudes dos seus oficiais que queriam obrigar as mulheres dos pescadores a 
escalar o peixe, tarefa para a qual existia pessoal tradicionalmente recrutado (cf. 
Francisco Ferreira Neves, op. cit., doc. |, pp. 261-262). 

(162) — Cf. Francisco Ferreira Neves, op. cit. p. 247. 

(163) — Assim se referem os estatutos da confraria (cf. F. F. Neves, op. cit. doc. Ill, p. 
266); Era costume tradicional e antigo na Igreja realizar ofícios fúnebres e sufragar as 
almas dos defuntos à segunda-feira, logo após o dia festivo do domingo; sabemos 
mesmo que também era à segunda-feira que na igreja de S. Miguel se rezava missa aos 
pescadores (cf. testamento de Fernão de Neiva, já cit.). 

(164) — cf. F. F. Neves, op. cit., doc. Ill, p. 266. 

(165) — Ibidem. 

(166) — Ibidem. 
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vila. Esta associação parece-nos ter criado nos pescadores a coerência 
e coesão que mais acima vimos terem tido enquanto grupo social bem 
definido e destacado do resto da sociedade aveirense, com seu estatuto 
e privilégios bem determinados e demarcados. 
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Conclusão 


Cabe-nos agora concluir brevemente o estudo que empreende- 
mos. 

Apesar das dificuldades que frequentemente encontrámos ao 
tentar sondar certos aspectos da vida da vila, fruto do laconismo das 
fontes, ou mesmo da sua total mudez sobre alguns temas que nos 
interessaria muito desvendar, pensamos que no fim deste trabalho, e 
mau grado os referidos problemas, podemos apreender uma certa coe- 
rência nos materiais que tivemos ocasião de manusear. 

Aveiro, como dizíamos no início deste trabalho, apresentou desde 
cedo características que a iriam definir ao longo dos séculos em que 
mais se destacou, e que obedeceram a uma lógica muito concreta: o 
agregado urbano desenvolveu-se pelo aproveitamento de todos os 
recursos que lhe estavam ao alcance. Numa região de terras aluviais, 
mas ainda demasiado alagadiças para serem férteis, numa região ex- 
cêntrica às grandes vias terrestres, numa região onde nem o artesanato, 
pelo fraco povoamento e escassez de recursos, se desenvolvera, ela 
soube aproveitar as únicas riquezas em que abundava — o sal e o peixe 
— e dar-lhes o único tratamento que os tornaria rentáveis, o comércio. 

A vila que acabámos de observar parece, no conjunto da sua 
documentação, muito constante no fornecer de dados relacionados com 
a exploração salinífera, com a pesca e com aqueles que a estas acli- 
vidades se dedicavam e dela viviam, quer fossem proprietários de ma- 
rinhas ou arrais, marnotos ou pescadores, almocreves ou escaladeiras 
de peixe, oficiais régios ligados às cobranças de taxas alfandegárias ou 
procuradores dos pescadores. 

A quase omissão de dados referentes a actividades agrícolas e o 
escasso número de artesãos, que aí existiam, parecem corroborar a 
sensação de que ela cresceu e viveu do comércio destes dois produtos, 
o que concorda ainda com as frequentes referências às dificuldades na 
aquisição de bens de toda a ordem, desde o pão ao cordame e à 
palamenta. 

O progresso que a vila sofreu nos séculos XIV e XV resultou 
provavelmente de movimentos conjunturais: na altura em que o País 
começava, liberto de outras preocupações, a crescer em termos de 
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evolução económica, Aveiro deve ter encontrado por fim um sentido 
para as suas limitações, e conseguiu afirmar-se como vila comercial. 
Um século antes, com tantas preocupações em relação à manutenção 
da integridade física do País, uma vila com características meramente 
comerciais não fazia muito sentido; mas o século XV foi o século certo 
para a afirmação de Aveiro como porto comercial, e vimos como 
exportava para o País e para o estrangeiro. O interesse dos reis por ela 
é a prova suficiente do seu peso em termos comerciais. 

Mas a cidade não soube, nem no século XV nem no XVI, desen- 
volver ou transformar a sua capacidade comercial, e manteve os proble- 
mas que sempre tinha tido num estado latente. Continuou a ser uma vila 
que dependia do exterior para tudo, pois nem produzia o suficiente para 
se auto-abastecer nem recebia do seu termo os bens suficientes ao seu 
sustento. Assim, a riqueza, que os tratos em que estava empenhada lhe 
proporcionavam, compensava esta dependência e dava uma ilusória 
noção de prosperidade, mas esta ilusão depressa se desfez quando um 
desastre natural lhe impossibilitou a saída por mar, arruinando, em 
escassos anos, uma vila tão rica. 
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Anexos 


ANEXO I 
Quadro das Marinhas de Aveiro Referidas na Documentação Compulsada 


Séculos X a XV 
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escambo 
aloramento 
afloramento 
aloramento 
aloramento 
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escambo 
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inventário 
doação 
cap. cortes 
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Referência 


Mi Av, doc. |, p.1-6 

DC. nº378 

Mil Av, doc. IV, p. 12 

DC. nº549 

DC. nº 936 

Mi. Av. doc XII, p 25 

Mil Av, doc, XIV p. 30 

Mi. Av. doc. XXVIII p. 43 

ANTT, Gaveta 1, maço 3, nº 1 
ANTT, Gavela 1, maço 3, nº 5 
Mil, Av, doc. LI, pp .101-102 

Mil. Av, doc. LI, pp .101-102 
ANTT., Chance. D. Dinis, L. 5, f. 76 
AN.T.T., Chanc. D. Dinis, L. 5, 1.71 
ANTT. L 2 de Reis, 1,39 

AN.T.T., Chanc. D. Pedro |, L. 1,153 


ANTT. Chanc. D. João |, L. 2, 1, 105 
AN.T.T., Chanc, D. João |, L. 2,1. 9tv 
ANTT. Chanc. D. João |, L. 2,1.91v 
ANTT. Chanc. D João |, L.2,1 91v 

ANTT, Chanc, D. João |, L. 2,1 105v 
ANTLT., Chanc. D. João |, L. 2, f. 91v 
ANTT. Chance. D. João 1, L. 2, [.91v 
ANTT, Chanc D. João |, L, 3, 1,45 


ANTT, Chanc. D. João |, L. 3, f 53y 
ANTT, Chanc. D. João |, L. 3,1. 128 
ANTT, Chanc. D. João |, L. 3, [, 144v 
Mil. Av... doc. LXXXII, pp. 158-159 

Mil. Av.., doc. LXXXIN, pp. 167-169 

ANTT. L. 11 da Estremadura, [ 64y 
ANT.T., Chance. D. Afonso V, L. 36, f, 166 
ANTT, Chanc, D. Afonso V, L 36, [, 166 
AN. Chance. D. Alonso V. L 36,1 166 
AN, Chanc. D. Afonso V, L. 36, ! 166 
ANTT, Chance. D. Afonso V, L 36, f 166 
Mi. Av, doc. CXXIV, pp. 224-225 

Mi. Av, doc. CXXIV, pp. 224-225 

AUG, Most Jesus, Perg. gav.1, nº 18 

1. 19 da Estremadura, É 115v 

L 8 da Estremadura, | 135v 

L. 6 da Estramadura, f 179y 
ANTLT., Chanc. D. Manuel, L 13, 1 51v 


ANEXO Il 


Tabeliães do Conde de Odemira 


[me [mm] 


Gomes de Abrantes Mil, Av., doc. CXXIII, p. 223 

Afonso Vicente Mil. Av., doc. CXXIV, p. 226 

Afonso Vicente A.U.C., Most Jesus, perg., g? 1, nº 18 
Fernando Anes A.U.C., Most Jesus, perg., g? 1, nº 24 
Fernando Anes Mil. Av., doc. CXXVII, p. 229 

Pedro Afonso C., Mostº Jesus, perg., 9º 2, nº 1 
Fernando Anes Mostº Jesus, perg., g' 2, nº 6 
Fernando Anes , Most Jesus, perg., 923, nº 6 

, Most? Jesus, perg., g? 3, nº 11 
., Most Jesus, perg., gº 3, nº 12 
4M 
es Mi 


Fernando Anes 
Pedro Afonso 
Pedro Afonso 


lostº Jesus, perg., 9? 3, nº 16 
ost? Jesus, perg., g? 3, nº 16 


A.U. 
A.U.C., 
A.U.C. 
Pedro Afonso A.U.C. 
A.U.C. 
A.U.C. 
A.U.C. 
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ANEXO II 


Cortes em que Aveiro participou com Capítulos Especiais 


Referência 


., Chanc. Afonso V, Lº 15, fl. 42 v-43 
., Chanc. Alonso V, livro 11, fl. 60 

., L? 8 da Estremadura, fl. 175 v. 

. Chance. Afonso V, livro 13, fl. 57 v 
«» Chanc, Afonso V, livro 38, fl. 166 
. Lº 3 da Estremadura, fl. 273 v-277 
. Chanc. D. João II, livro 16, fl. 18 
., L2 1 da Estremadura, fl. 242 


»rprprrrr>»> 
zrRRRrRZEz 


ANEXO - IV 


Problemas apresentados em Cortes por Aveiro 


Assuntos focados (nº de capítulos) [*] 
Data | Local 
[F. G.[Ab. Ofic. | Com. e fisc. | Aut. abast. | Outros | 


['] Legenda: F. G. — Falta de gente para servir o concelho. 

Ab. ofi. — Abusos dos oficiais régios. 

Com. e fisc. — Comércio e fiscalidade. 

Aut. Abas, — Problemas de auto abastecimento, 

Por vezes torna-se difícil destrinçar os tipos em que os capítulos apresentados se 
inserem, por consislirem em problemas respeitantes a dois lipos; nesse caso optou-se por integrar 
o número de capítulos nos dois tipos, aparecendo por isso o total dos capílulos nessas condições 
entre setas que indicam poderem pertencer aos dois tipos [< >]. 


[:] Referências: Cf. anexo Ill. 


173 


Plantas e Mapas 


PLANTA | 


AVEIRO NO SÉCULO XV 


o E 
Legenda: 


1— Igreja de S. Miguel 
2-— Mosteiro de Santa Maria da Misericórdia de S. Domingos 


3-— Mosteiro de Jesus de Aveiro Simbolos: 
4— Capela de Santo Ildefonso Fr — casas 
5— Albergaria de S. Bráz O — eixidos/chãos 
6-— Alfândega % — cavalariças 
7— Casa da Arrecadação das Sisas % — fornos 
8-— Paços do Concelho % — poços 
9— Casas, torre e lojas de Afonso Ferraz, almoxarife do rei O —nora 
10— Azenhas — matinhas 
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PLANTA II MAPA | 


Planta e perspectiva de Aveiro segundo um autor anónimo espanhol 
do século XVIII, patente no Museu de Aveiro 


4 


te 4,0007— 


Gafanha da Encarnação 


Gafanha do Carmo 
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MAPA II MAPA III 


Zona em que se implanta Aveiro e localidades que se encontram 
junto ao mar 


Legenda: 


Locais referidos na documentação compulsada como: 


x — marina costa (séc. X) 
— propoe littore maris (séc. X - XII) 
4 — contra mare (séc. XIV) 


Reprodução das linhas de costa propostas por: 


A — Bandeira Ferreira 
B — Fernandes Martins 


na controvérsia desta época 


Mapa extraído de Fernandes Martins, 1947 
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MAPA IV 


Portulano do século XIV pertencente ao Atlas do Visconde de 
Santarém (fl. 36) 
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Extraído de Rocha Madahil, 1959 
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Extraído de Carrington da Costa, 1937 
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